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APRESENTAÇÃO

livro “Trabalho e Educação: teoria e resistência reu-
ni  um conjunto  de capítulos  que abordam temas
atuais relativos ao conceito de trabalho marxiano e
marxista e seus impactos na sociedade. É um con-

junto de reflexões realizadas pelos alunos de doutorado, professo-
res do PPGED/Faced/UFU e demais pesquisadores em interlo-
cução interinstitucional com temas similares de pesquisa. 

O
Ele foi desenvolvido a partir da disciplina “Educação e

Transformação Social ministrada, no ano de 2017, para os alunos
de Pós–graduação do PPGED/Faced/UFU através do Dinter –
Doutorado Interinstitucional entre a Faculdade de Educação da
Universidade Federal de Uberlândia e a Universidade Federal do
Piauí, na cidade de Picos, estado do Piauí, bem como, a disciplina
de título homônimo, ofertada em Uberlândia. 

O livro é dividido em duas partes que se relacionam e
complementam. A primeira parte denominada “Concepções te-
óricas  sobre  trabalho  e  educação”  agrega  cinco  capítulos  aos
quais discriminamos a seguir. 

Everton H. E. Fargoni e João dos Reis Silva Júnior em “A
produção do conhecimento na Universidade Federal de São
Carlos: reflexões sobre pesquisa e financeirização da educa-
ção superior” discutem a produção do conhecimento na Univer-
sidade Federal de São Carlos a partir da leitura da conjuntura eco-
nômica e sua complexidade por  meio da potência  indutora de
grandes  corporações  no dispêndio  em pesquisa.  O desenvolvi-
mento da pesquisa ocorreu a partir da análise de um grupo de
pesquisa de conceito CAPES 7 e na compreensão do movimento
da educação superior no Estado de São Paulo no que tange os
dispêndios público e privado.

Maria  da  Penha  Feitosa  em “O trabalho  docente no
contexto da reprodução ampliada do capital: uma reflexão à
luz da teoria marxista” realiza uma análise sobre o trabalho do-
cente  no contexto de reprodução ampliada na nova hegemonia
do capital problematiza a questão: o trabalho docente produz va-
lor e sofre subsunção ao absorver as mesmas determinações obje-
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tivas e subjetivas impostas ao mundo do trabalho na contempora-
neidade? 

Geraldo do Nascimento Carvalho e Marcelo Soares Perei-
ra da Silva em “Notas sobre trabalho e educação escolar en-
tre a economia pré–capitalista e a economia capitalista” situ-
am historicamente  a  relação entre trabalho e educação escolar.
Demonstram que o saber, o trabalho e a educação escolar,  em
suas formas atuais são relativamente recentes, datadas do final do
século XVIII e início do século XIX.

Romildo de Castro Araújo, Robson Luiz de França e Car-
los Lucena em “Trabalho e educação:  formação humana e
crise  estrutural  do  capital”  realizam  uma  reflexão  sobre  as
aproximações entre trabalho,  educação e formação humana no
contexto da crise estrutural do capital na atualidade. Partem do
reconhecimento  das  determinações  do  modo  de  produção  da
vida material sobre a educação e a formação humana. Conside-
ram as mudanças ocorridas com a mundialização do capital e a
reestruturação  produtiva,  tomando  a  categoria  trabalho  como
central para explicar as transformações na educação na contem-
poraneidade. Realizam a crítica da formação humana na socieda-
de capitalista, cujos fins estão voltados para o mercado de traba-
lho e a reprodução do capital.

Nilton Ferreira Bittencourt Júnior em “Globalização e
educação: entre a formação cidadã e a formação profissio-
nal”  demonstra como o processo de massificação da educação,
sua evolução, objetivos e as intencionalidades formativas transita-
ram entre a formação de cidadão no período de desenvolvimento
da pedagogia ativa no início do século XX, e migrou, a partir de
1970, para a formação de trabalhadores para o exercício do em-
prego.  

Cleudio Marques Ferreira e Manoel Messias de Oliveira
em “Reflexões sobre a relação entre a arte de educar e o tra-
balho: contribuição de Michael Foucault e Karl Marx” abor-
dam a relação entre educação e trabalho e o papel do Estado na
escolha das políticas educacionais, visando a educar ou formatar
os seus cidadãos ou “súditos”. Refletem sobre a proposta de fun-
damentação liberal em contraponto à proposta oriunda do socia-
lismo. 

___
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A segunda parte, denominada como “Trabalho, Educa-
ção e Resistência”  é composta de seis capítulos que abordam
pressupostos da constituição da educação para a emancipação so-
cial. 

Ione  Mendes  Silva  Ferreira  e  Leandro  Montandon  de
Araújo Souza em “A educação brasileira em tempos de refor-
mas: retomando antigas reflexões sobre a politecnia, convite
para uma nova resistência” afirmam que a retomada do debate
acerca dos conceitos de escola unitária e da politecnia, ambos re-
ferenciados na noção do trabalho como princípio educativo, pode
ser compreendido enquanto instrumento de luta para a superação
do arraigado paradigma educacional dual, recentemente reeditado
com a promulgação da Lei nº 13.415 de 2017 (BRASIL, 2017).

Fernanda Quaresma, Marlei José de Souza Dias, Naiara
Sousa Vilela e Carlos Lucena em “A precarização do trabalho
docente no ensino superior brasileiro” investigam o conceito
de trabalho e educação, do ponto de vista histórico–ontológico e,
a partir disso, compreendem a precarização do trabalho docente
no contexto atual. Demonstram os diversos enfrentamentos dos
docentes quanto ao exercício da profissão, apresentando a reali-
dade permeada neste contexto profissional.

Maria da Conceição Rodrigues Martins e Grasiela Maria
de Sousa Coelho em “'Os Novos Capitães de areia': uma aná-
loga reflexão sobre a condição do “menor infrator” na socia-
bilidade capitalista”  demonstram a distância entre o que pre-
gam as leis do Estado e o que se efetiva objetivamente na realida-
de cotidiana no trato com os adolescentes infratores. Caracteriza–
os como os “capitães do mundo contemporâneo”, envolvidos pe-
las ambições que despertam as necessidades descartáveis e sendo
por elas mesmas descartados.

Douglas  Gonsalves  Fávero,  Denise  Nunes  De  Sordi  e
Sérgio Paulo Morais em “A dimensão educativa do movimen-
to de ocupações – o legado da pedagogia russa presente nas
escolas em Uberlândia (MG)” debatem sobre a dimensão pe-
dagógica do movimento das ocupações de 29 escolas ocorrido em
Uberlândia entre outubro e novembro de 2016. Elucidam o coti-
diano das ocupações a partir da forma de organização do movi-
mento articulado com elementos teóricos da pedagogia russa, so-
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bretudo da escola do trabalho sistematizada por Pistrak e pelas
colônias dirigidas por Makarenko.

 Claudiane Mara Braga Belmiro e Carlos Lucena em “Ju-
ventude: uma questão de classe social” analisam o Programa
Jovem Aprendiz na cidade de Monte Carmelo, Minas Gerais. Par-
tem do entendimento ao qual a juventude, enquanto categoria so-
cial e histórica, é definida para além de fatores biológicos. Contri-
buem para o debate acerca da heterogeneidade da categoria ju-
ventude, enfatizando que as experiências juvenis não se apresen-
tam de igual maneira para todos os seus componentes, mas se-
gundo, principalmente, sua origem de classe. 

Camila  Aparecida  de  Campos  em  “Licenciaturas  em
educação do campo em movimento”  analisa  a educação do
campo em um processo de resistência e contradição. Demonstra
a construção do programa que possibilitou a expansão destas li-
cenciaturas,  as  possibilidades  da  relação  trabalho e  educação a
partir do trabalho docente e as discussões sobre as questões peda-
gógicas postas como referências oficiais.

Keylla Rejane Almeida Melo e Iara Vieira Guimarães em
“A escola de educação infantil do campo: reflexões a partir
de presssupostos da pedagogia socialista” apontam para a ne-
cessidade de se reorganizar as escolas de Educação Infantil  do
campo, considerando as necessidades e potencialidades das crian-
ças, numa perspectiva crítica, conforme anseiam os movimentos
sociais camponeses.

Esperamos que este livro contribua para a discussão so-
bre o trabalho e seus impactos na sociedade.

Carlos Lucena 
Elisabeth Lannes Bernardes

Lurdes Lucena
Organizadores

___
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I
CONCEPÇÕES TEÓRICAS

SOBRE TRABALHO E
EDUCAÇÃO
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A PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO NA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS:

REFLEXÕES SOBRE PESQUISA E
FINANCEIRIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Everton H. E. Fargoni
João dos Reis Silva Júnior

Introdução

produção do conhecimento na universidade brasileira
por meio da divisão do trabalho científico direciona–
se pelos rumos epistemológicos da ciência segundo as
inúmeras tendências globais,  ora potencializadas em

maior número pela economia mundial,  ora pela necessidade de
novos estudos e soluções às necessidades da sociedade. Os fenô-
menos que tangem o complexo cenário da pesquisa promovem
esta  divisão,  fazendo da  educação no ensino superior  um dos
principais meios científicos que contribuem à conjuntura de sa-
piências no intuito do desenvolvimento econômico do país apro-
ximando–se do setor produtivo. A educação superior, sem igno-
rar a origem básica e pedagógica que pouco induzem ao trabalho
científico, segue, neste caso, no Brasil, orientada pela valorização
do capital, permanecendo incentivada pela natureza competitiva
da mundialização (SGUISSARDI, SILVA JÚNIOR, 2013). 

A

Muitos dos trabalhos em pesquisa acadêmica inclinados a
sustentar a demanda econômica, localizam–se principalmente nos
centros de pesquisa acadêmicos com maiores financiamentos, que
por sua vez, na realidade brasileira, é sustentado em maior parte
pelo fundo público, mantendo o capital de risco uma incógnita
no cenário econômico nacional por conta da dúvida do investi-
mento privado, que mesmo em crescimento só supera o dispên-
dio federal e estadual no estado de São Paulo. Neste caso, pen-
sando na educação científica, o governo, de acordo com Pamplo-

___
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na e Yanikian (p. 68, 2015) pode operacionalizar o financiamento
em pesquisa ao interesse público e não somente privado, a partir
da parceria pública privada, na captação dos fundos de investi-
mentos,  estimulando  projetos  de  inovação  que  não se  tornem
apenas patentes.

No  plano  científico  da  academia,  nota–se  em  resumo,
toda esta tendência nos mais diversos campos de conhecimento,
concentrado nas universidades com os grupos de pesquisa com
docentes que possuem os maiores conceitos e índices em produ-
tividade acadêmica.  Em muitos casos,  de acadêmicos  parceiros
com corporações e grupos de estudos internacionalizados. Sobre
esta  conjectura de estudos e pesquisa, este texto centraliza–se na
Universidade  Federal  de  São  Carlos,  precisamente  no  campus
sede1, que o horizonte e realidade acadêmica em pesquisa e pro-
dução do conhecimento também se fomentam por meio de pro-
gramas sob a lógica do mercado e inovação, não em sua totalida-
de, mas principalmente nos departamentos acadêmicos que pos-
suem as graduações mais concorridas, com destaque as engenha-
rias.  

Pesquisa e produção de conhecimento
na UFSCar

Com programas de pós–graduação e grupos de pesquisa
com conceito 7 pela CAPES, a UFSCar, de acordo com indicado-
res do INEP2, figura entre as dez melhores universidade do Bra-
sil. Para entender esta importante estatística é necessário observar
a conjuntura educativa e científica em que a instituição se encon-
tra, pelo cerne da realidade que fez esta federal galgar esta posi-
ção. Esta universidade está logisticamente localizada em uma das
regiões mais ricas e industrializada da América do Sul, no centro
do Estado do São Paulo, este que, segundo o IBGE (2016) con-

1 Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) é uma instituição de ensino su-
perior pública e federal brasileira, com sede no município de São Carlos, no es-
tado de São Paulo e possui outros três campi, em Araras, Sorocaba e Buri.
2 UFSCar entre as 10 melhores universidades do País. FAI UFSCAR, disponí-
vel em <http://www.fai.ufscar.br/noticia/ufscar–entre–as–10–melhores–uni-
versidades–do–pais.html> Acesso em 28 de fev 2018
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centra 32,2% do PIB nacional, sendo superior a participação de
outros estados como, por exemplo, toda a região sul que contri-
bui com 16,4%. Por meio deste cenário estatístico compreende–
se que a instituição, mesmo com a redução de investimentos3 na
gestão do presidente Michel Temer, conseguiu se manter produti-
va cientificamente, ora por investimentos do fundo público e ora
por investimentos privados, financeirização esta que no Estado
de São Paulo, diferente das demais regiões do país tem como pre-
dominância o investimento de corporações mundiais, como é o
caso do grupo de pesquisa Materiais Cerâmicos e Especiais, do
Departamento de Química, formado no ano de 1.988, pertencen-
te  ao  Centro  de  desenvolvimento  de  materiais  funcionais  –
CDMF.

O envolvimento do grupo com o setor produtivo, da edu-
cação à produção do conhecimento é estabelecido pelas parcerias
em que o trabalho dos envolvidos desenvolveram e desenvolvem.
Para Silva Júnior (2017) a ponte entre universidade e a esfera eco-
nômica pelos agentes produtivos é por meio dos professores pes-
quisadores e seus orientandos, fazendo da educação superior um
meio de trabalho superqualificado pela lógica do capital.

O professor pesquisador realiza um trabalho imaterial  e
superqualificado e coloca como fim ou objeto de seu tra-
balho algo que é posto para ele desde fora da universida-
de. Isso é claro no primeiro programa. As dissertações e
teses devem ser relatórios técnico–científicos sobre a reso-
lução de problemas na indústria, ainda uma inovação com
o fito de aumentar a produtividade […] o conhecimento
como matéria–prima para ser transformado em produtos,
processos ou serviços com o objetivo de aumentar a pro-
dutividade econômica. (SILVA JÚNIOR, 2017, p. 65)

O grupo de pesquisa de materiais cerâmicos e especiais se
apresenta dentro deste contexto por meio do centro de desenvol-
vimento CDMF, na Universidade Federal de São Carlos, promo-
vendo graduandos em química e engenharia química mais os pós–
graduandos em química estudarem e pesquisarem nichos que dia-
3 Universidades federais terão metade da verba de investimentos controlada
pelo MEC em 2018. G1, disponível em <https://g1.globo.com/educacao/no-
ticia/universidades–federais–terao–metade–da–verba–de–investimentos–con-
trolada–pelo–mec–em–2018.ghtml> Acesso em 27 de fev de 2018
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logam com o setor produtivo, mas que também destinam–se à re-
alidade ambiental e meio público, como energia renovável, sus-
tentabilidade ambiental e saúde. Linhas de pesquisa que se expan-
dem em parcerias públicos e privadas – sendo o CDMF um cen-
tro de pesquisa do CEPID4 que recebe investimento do fundo
público apoiado pela  FAPESP, CNPq, a partir do Instituto Naci-
onal de Ciência e Tecnologia dos Materiais em Nanotecnologia
(INCTMN), integrando uma rede de pesquisa entre Universidade
Estadual Paulista (UNESP), Universidade Federal de São Carlos
(UFSCar), Universidade de São Paulo (USP) e Instituto de Pes-
quisas Energéticas e Nucleares (IPEN).  

No sentido  de  inovação,  educação e  ciência  produzida
com investimento privado, este grupo de pesquisa se destaca por
grande produção de artigos e conhecimento envolvendo diversos
pesquisadores e orientandos, graduandos e pós–graduandos, não
somente na UFSCar, mas com empresas de diferentes setores de
atividade. O trabalho científico, como estratégia de financiamen-
to, articula a educação superior à lógica da mundialização do capi-
tal, o conhecimento produzido nos centros de pesquisa, como é o
caso do grupo de materiais cerâmicos e especiais, é resultante des-
te modelo de financeirização e parceria  público  x privado que
promove a transferência de tecnologia por meio dos resultados
das pesquisas desenvolvidas.

Ao investigar estas relações por meio das parcerias, enten-
de–se também a predominante tendência do trabalho deste grupo
de pesquisa desenvolver projetos e eventos científicos com sua
quase totalidade no eixo de inovação e tecnologia, sem expressar
pactos com movimentos sociais que não estejam vinculados com
o movimento econômico, no sentido de fazer da educação supe-
rior e o processo de pedagógico do trabalho científico tornar–se
um conhecimento público para sociedade. Esta dimensão aparece
na observação do quotidiano do trabalho do grupo de pesquisa
na disposição de eventos e produção de conhecimento, ora pela
divulgação científica, ora pelo investimento do capital privado.

4 Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPID)
___
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Tabela 1 – Instituições parceiras do grupo de materiais cerâmicos e es-
peciais (UFSCar/CDMF)
Corporação parceira Tipo de Relação

A.W. Faber–Castell S.A.
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Angelus Lab
Atividades de consultoria técnica não englobadas em
qualquer das categorias anteriores

Aptor Consultoria e Desenvolvimento de
Software

Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Carol Porcelanas
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Cognis Brasil
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Comércio de Porcelanas São Francisco
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Companhia Siderúrgica Nacional
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Geni Porcelanas
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Grupo O Boticário S.A.
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

IBAR S/A
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Icra Produtos para Cerâmica
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Indústria e Comércio de Porcelana Lu
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Ki Cerâmica
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Kosmoscience Ciência e Tec. Cosmética,
Importação e Exportação

Pesquisa  e  atividades  de  consultoria  técnica  experi-
mental em ciências físicas e naturais

LOreal Brasil Comercial de Cosmeticos
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Manzato Faiancas
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Mineração Zelândia
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Nanox Tecnologia – Filial
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Neusa Porcelana
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Pea – Projeto Esperanca Animal
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Petrobrás Brasileiro S.A.
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Porcelana Criativa
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Prefeitura Municipal de Pedreira
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Quattor Petroquímica – Matriz
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Real Art Porcelana
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Continua

___
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Tabela 1 – Instituições parceiras do grupo de materiais cerâmicos e es-
peciais (UFSCar/CDMF)

Conclusão
Corporação parceira Tipo de Relação

Rossi & Niero Faianças
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

São Marcos Porcelana
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

SENCER
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Tecnident Equipamentos Ortodônticos
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Transcober  Comércio  de  Materiais  Para
Construcões

Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Unilever Brasil

Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados
Transferência de tecnologia desenvolvida pelo grupo
para o parceiro

White Martins Praxair INC
Pesquisa científica com considerações de uso imediato
dos resultados

Fonte:  Elaboração  própria  com base  no  Diretório  de  Grupos  de  Pesquisa
CNPq e CDMF.

A partir das informações da tabela 1, verifica–se que em-
presas  de  diferentes  setores  de  atividade  econômica  – CNAE5

contribuem  no  atual  regime  de  predominância  financeira.  No
campo universitário, o objetivo da pesquisa aplicada, da educação
a transferência de tecnologia se inclinam aos arranjos produtivos
em consonância à produtividade acadêmica pela mercantilização
do conhecimento. 

Outra interação do grupo sob a lógica da produtividade
acadêmica, são as parcerias com colaboradores estrangeiros, em
destaque, de acordo com o diretório nacional de grupos de pes-
quisas do CNPq, o GP de materiais cerâmicos e especiais, regis-
tram parcerias com pesquisadores e empresas Alemãs, Espanho-
las, Estadunidenses e Francesas, no sentido de mundialização da
educação superior, resultado da expansão do ensino superior e re-
forma do Estado nos anos 1990, quando o governo federal pas-
sou a fiscalizar e aprovisionar em nível nacional, por meio de fun-
do público e privado as universidades brasileiras.

A Lei 9394 de 1996 descreve: Art. 16. O sistema federal
de ensino compreende: I – as instituições de ensino manti-

5  CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas.
___
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das pela União; II – as instituições de educação superior
criadas e mantidas pela iniciativa privada; III – os órgãos
federais de educação. […] Art. 55. Caberá à União assegu-
rar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos sufici-
entes para manutenção e desenvolvimento das instituições
de educação superior por ela mantidas. (BRASIL, 1996a)

Entretanto, a política de financiamento à pesquisa após o
aumento de centros de pesquisa pelo país tornaram–se mais autô-
nomas nas universidades. No caso do CDMF e de outros grupos
de centros da pesquisa na Universidade Federal de São Carlos a
busca por verbas tanto por órgãos de fomento ou por instituições
privadas seguem a predisposição da divulgação científica. A inves-
tigação deste cenário, a partir da produção deste projeto, aponta
na observação da difusão das produções, projetos e eventos con-
comitantes entre a graduação e pós–graduação em que o grupo
de materiais cerâmicos e especiais esteve e está envolvido, com
colaboradores do Centro de Desenvolvimento de Materiais Fun-
cionais, Centro de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPID). 

Sguissardi e Silva Júnior (2005) analisam esse movimento
pela ótica do confronto do capital financeiro nacional e internaci-
onal, atualizando a teoria do capital humano pelo neopragmatis-
mo da formação humana. E definem:

Oficialmente,  a produção da ciência, da tecnologia e  da
inovação tecnológica é posta como centro da dinâmica do
crescimento econômico, mas, ao mesmo tempo, todo sis-
tema educacional é subordinado à economia, por media-
ção das políticas de ciência, tecnologia e inovação tecnoló-
gica, enquanto a cultura e a educação, elementos civiliza-
dores, são postas em segundo plano, seja por força das ali-
anças eleitorais, de um lado, seja pelo jugo do capital fi-
nanceiro  internacional  articulado  ao  capital  produtivo.
(SGUISSARDI; JÚNIOR, 2005, p. 10) 

As parcerias do departamento de química e seus grupos
de pesquisa na UFSCar com as empresas não faz das instituições
vilãs da educação no país, pelo contrário, é a valorização do tra-
balho docente e do pesquisador na ciência brasileira, porém com
recursos por fins lucrativos, no caminho produção do conheci-
mento matéria–prima.

___
13



Tabela 2 – Produções  em destaque divulgadas  no Departamento de
Química UFSCar – (Segundo semestre de 2.017)
Produção | Evento Pesquisadores da UFSCar publicam artigo na revista Science

Fonte http://science.sciencemag.org/content/359/6373/309

Produção | Evento
Agência de Inovação profere palestra sobre Propriedade Intelectual no De-
partamento de Química da UFSCar

Fonte
http://www.inovacao.ufscar.br/noticias/4659–agencia–de–inovacao–pro-
fere–palestra–sobre–propriedade–intelectual–no–departamento–de–quimi-
ca–da–ufscar

  

Produção | Evento
Elson Longo e Alexandre Zirpoli participam de reunião para pedido de pa-
tente

Fonte
http://cdmf.org.br/2017/11/13/elson–longo–e–alexandre–zirpoli–partici-
pam–de–reuniao–para–pedido–de–patente/

  

Produção | Evento
Atom Jr. do Departamento de Química da UFSCar participa do Encontro
Nacional de Empresas Juniores

Fonte
http://cdmf.org.br/2017/08/29/atom–jr–participa–do–encontro–nacio-
nal–de–empresas–juniores/

  

Produção | Evento
O Laboratório Interdisciplinar de Eletroquímica e Cerâmica (LIEC) da Uni-
versidade Federal de São Carlos | CDMF e Petrobras firmam parceria para
desenvolver nanofluidos

Fonte
http://cdmf.org.br/2017/04/18/cdmf–e–petrobras–firmam–parceria–
para–desenvolver–nanofluidos/

  

Produção | Evento
Centro de pesquisa da UFSCar oferece curso sobre aplicações da química
sustentável – Universidade e Indústria

Fonte
http://www.cersuschem.ufscar.br/events/cersuschem  –short–course–sus-
tainable–chemistry–applications–in–academia–and–industry 

Fonte:  Elaboração  própria  com base  nas  divulgações  do  Departamento de
Química – UFSCar

Este movimento na UFSCar e nos grupos de pesquisa no
departamento de química demonstra que o papel dos intelectuais
acadêmicos  faz  parte  da  reestruturação da  universidade  estatal
brasileira,  dado  o  grande  volume de  parceiros  institucionais,  a
partir da internacionalização do conhecimento por meio das pes-
quisas nestes centros, no processo de colaboração, conquistas va-
lorizadas pelo circuito científico internacional, o intelectual pro-
duz e transforma a ciência em realidade para consumo ou solução
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para diversas questões da sociedade industrial, contribuindo não
só para a economia do país ampliando a natureza do seu trabalho
na esfera econômica industrial e tecnológica.

Financeirização de pesquisas no
estado de São Paulo

Em face  do cenário  apresentado,  a  relevância  do caso,
sendo um grupo de pesquisa expõe o movimento com condições
objetivas a partir dos parceiros e trabalhos desenvolvidos consoli-
dando o propósito aquém da economia, mas expandir–se no con-
texto mundializado, por meio de intelectuais e trabalhos em que a
produção volte para a sociedade, para consumo ou como solu-
ções contextuais, mas mais como objetivo comercial, sendo que
maior parte dos investidores nestes grupos de pesquisa, tanto na
UFSCar e o restante do estado de São Paulo não vem do fundo
público. 

O predomínio da financeirização das pesquisas, em nível
federal, permanece em maior número de origem do fundo públi-
co, porém nota–se a diferença do estado de São Paulo em rela-
ções aos outros estados brasileiros ao analisar o dispêndio público
x privado, conforme apresentação pelo Diretor Científico da FA-
PESP, Carlos Henrique de Brito Cruz na palestra sobre “Ciência,
Tecnologia e Inovação em São Paulo” realizado em novembro de
2.017 no departamento de Engenharia de Materiais (DEMa), na
Universidade Federal de São Carlos:

Tabela 3 – Dispêndio em Pesquisa no Estado de São Paulo, 2015 (R$
em milhões).

Fonte: Elaboração própria com base nos indicadores C&T, MCTI, FAPESP.
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Compreende–se por meio destes valores o quão predomi-
nante é o incentivo à pesquisa no Estado de São Paulo financiado
por corporações, inclusive mundiais, contribuindo ao PIB do es-
tado fortalecendo a economia local e do país. Este dado dá noto-
riedade às universidades localizadas nesta região apropinquando–
as na esfera econômica do país e consequentemente alcançando
mais  investidores  em pesquisa  e  inovação,  uma tendência  que
muito cresceu após a reforma do Estado na segunda metade dos
anos de 1990, por meio da rearticulação das esferas pública e pri-
vada, resultando no deslocamento do capital (SILVA JÚNIOR,
2003) e expansão das universidades, fato que se desdobraria nas
décadas seguintes. 

De acordo com Brito Cruz (2008):

A abertura da economia brasileira na década de 1990 e a
estabilização  da  economia  desde  1994,  a  legislação  que
oferece incentivos e subsídios fiscais e a recente tendência
ao crescimento econômico criaram condições para que a
indústria  intensifique seus  investimentos  em P&D (pes-
quisa e desenvolvimento), levando a maior intensidade da
universidade conjunta da indústria. Por exemplo, a Funda-
ção para o Apoio à Pesquisa no Estado de São Paulo (FA-
PESP) que possui um programa de co–financiamento de
P&D colaborativa entre a indústria e o meio acadêmico
recebeu 41 propostas para a P&D conjunta da indústria
universitária  em 2007,  um aumento  triplo  em relação à
média anual para os 10 anos anteriores, sendo 14. (BRITO
CRUZ, 2008, p. 19) [tradução do autor]

Neste  cenário  inclui–se  a  Universidade  Federal  de  São
Carlos consoante com o grupo de pesquisa acima discutido, por
meio de incubadoras e estratégias fazem do aparceiramento com
as empresas a aproximação do capital econômico à produção de
conhecimento, mantendo a universidade configurada face à lógica
do mercado. É o fenômeno do movimento multifacetado de oli-
gopolização,  financeirização  e  internacionalização  da  educação
superior brasileira (CARVALHO, 2013) em que o financiamento
de pesquisas mantém–se na predisposição da mundialização da
universidade pública no Brasil. 

Silva Júnior (2017, p. 23) discute o regime de predomi-
nância financeira no papel da universidade na pesquisa e produ-
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ção do conhecimento ao investigar e afirmar a hipótese de que a
“internacionalização referida é um movimento de mundialização
da educação superior organicamente articulada à mundialização
do capital”. Esta afirmação pode ser também justificada ao anali-
sar que no Estado de São Paulo (incluído universidades federais,
estaduais e privadas) o dispêndio em pesquisa é muito mais acen-
tuado em relação aos outros estados do país, em síntese, por mai-
or investimento empresarial. 

Tabela 4 – Comparação dispêndio em pesquisa, 2015 (em bilhões)
Dispêndio total no Brasil x Dispêndio Brasil sem estado de São Paulo

Fonte: Elaboração própria com base nos indicadores C&T, MCTI, FAPESP.

Estes dados refletem o incentivo em pesquisa e inovação
intensificada no Estado de São Paulo. A modificação estrutural
na graduação e pós–graduação para que se expanda este investi-
mento para outras regiões do Brasil é debate constante no meio
acadêmico, ora por análise de valores por meio de agências de fo-
mento, ora pela adesão e busca de parceiros privados, ora pela
necessidade de apoio que é concedido por muita dificuldade via
fundo público. 
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Tabela 5 – Comparação Dispêndio P&D, 2016 (% PIB) 
Estado de São Paulo x Outros países

Fonte: Elaboração própria com base nos indicadores C&T, MCTI, FAPESP.

Verifica–se na tabela 5 a comparação do dispêndio total
em pesquisa no estado de São Paulo em percentual/PIB sobre o
investimento em outros países, comprovando o quão e como o
Estado sustenta a maior parte da média brasileira, financiado por
corporações nacionais e internacionais nos centros de pesquisa,
desvinculado da realidade das universidades estaduais e federais
do restante do país.  De acordo com a pesquisa de inovação –
PINTEC/IBGE6 de 2011–2014, no estado de São Paulo 14.787

6 Pesquisa de Inovação – PINTEC/IBGE, disponíveis em 
<Https://www.ibge.gov.br/estatisticas–novoportal/multidominio/ciencia–
tecnologia–e–inovacao/9141–pesquisa–de–inovacao.html>  e
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companhias estão trabalhando em inovação com parceria as uni-
versidades federais, estaduais e institutos de pesquisa como USP,
UNICAMP, UFSCar, EMBRAPA etc. Em dados de 2013, São
Paulo usou 10 vezes mais recursos estaduais do que o estado do
Rio de Janeiro em dispêndios e 25 vezes mais do que os estados
de Minas Gerais, explicitando seu cenário de pesquisa atrelado à
esfera econômica.

A educação no Brasil da básica a superior é direta e indi-
retamente penalizada estruturalmente e pedagogicamente pela fal-
ta de recursos em inovação e pesquisa, causando um efeito domi-
nó nas pedagogias e ciências, porque uma falha estrutural no pro-
cesso de formação do professor ou do profissional  em ciência
culmina em inconsistências no desenvolvimento da aprendizagem
do sujeito, inclusive na prática real no quotidiano empírico do in-
dividuo  formado,  por  exemplo,  foi  acumulada  pelo  Fundo  de
Amparo à Pesquisa do estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) uma
dívida de aproximadamente R$ 70.000.000,00 nos anos de 2.015 e
2.016 que segundo Junior e Moura (2017, p. 2) “esses recursos
são muito superiores aos que CNPq e Finep juntos concederam
para o financiamento à pesquisa” no mesmo período. E comple-
mentam:

A geração de conhecimento, tecnologia e inovação é cada
vez mais importante como motor da economia, produzin-
do riqueza e até mesmo reduzindo gastos. O estrangula-
mento da pesquisa equivale a matar a proverbial galinha
dos ovos de ouro. Acrescente–se a isso o fato de que cer-
tas pesquisas, apesar de sua relevância social, dificilmente
serão financiadas pelo setor privado. A área de Saúde Co-
letiva, por exemplo, por sua própria natureza, só subsiste
com o financiamento público, e esta é uma área que tem
historicamente  prestado serviços  relevantes  à  população
brasileira. (JUNIOR; MOURA, 2017, p. 2)

A incógnita maior sobre este quadro da pesquisa do Brasil
fora do estado de São Paulo é se há precarização proposital do
governo federal e dos estados, se justificando pela crise econômi-
ca, fazendo com que as universidades se inclinem por mais parce-

<https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/industria/pintec/2011
/default_xls.shtm> Acesso em 15 de janeiro 2018.
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rias com o setor privado, alavancando a aproximação dos grupos
de pesquisa às regras da mercantilização. Deste modo ao acentuar
o abeiramento empresa x universidade, surge outro amplo debate
do trabalho científico acadêmico em todo seu efetivo (professor
pesquisador, graduando, pós–graduando, pesquisador etc.),  qual
função social e para qual finalidade os projetos estarão destinados
– lucro, patente ou sociedade?

Para Chaves, Mancebo e Maués (2006):

Todo esse clima é muito mais intenso e ocorre com muito
mais frequência porque também há um assédio para que
se produza conhecimento que se relacione diretamente à
produção ou à capacidade das empresas – mediante a ino-
vação tecnológica e por meio do conhecimento técnico–
científico que a torna possível – intensificarem a concor-
rência capitalista em proveito próprio. (CHAVES; MAN-
CEBO; MAUÉS, 2006, p. 50)

Esse modelo de acumulação de conhecimento e de pro-
dução em pesquisa por meio dos trabalhos nos grupos de pesqui-
sa ultrapassa o cerne acadêmico e transnacionaliza a educação su-
perior em virtude do avanço tecnológico, modelando–se às leis
do mercado. É uma tendência que se ancora no fato da prática da
mercantilização do conhecimento pelo favorecimento da produ-
ção de ciência sem priorizar todos os públicos e pelo dispêndio
privado as sabedorias  são introjetadas na lógica mercadológica.
Essa disposição intensifica–se em momentos de crises econômi-
cas e estratégias são elaboradas com muita atenção, por exemplo,
na  inovação tecnológica  visando lucro e  equilíbrio  econômico,
sendo a educação superior um caminho e solução para as instabi-
lidades financeiras ocasionadas pelo inconstante cenário econô-
mico mundial. E não menos importante do que o incentivo à pes-
quisa e inovação nos centros acadêmicos, sob a lógica do merca-
do, outros níveis de educação são observados e estão no radar da
esfera pública como alvo de contribuição à economia, como é o
caso da reforma do ensino médio, tendo na pasta de seu projeto
o aumento do ensino técnico aos estudos do jovem, configuran-
do–o para ser um agente econômico.
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Tabela 6 – Dispêndio em P&D com recursos estaduais, 2013 (R$ bi-
lhões)

Fonte: Elaboração própria com base nos indicadores C&T, MCTI, FAPESP.

Esta discrepância entre os estados não ocorre somente no
dispêndio em pesquisas, mas sua financeirização se localiza em
foco de São Paulo pela industrialização nela se encontra e pelo
movimento  econômico  que  tange  seu  comércio,  fazendo  com
que o esforço de outras regiões para desenvolver pesquisas ape-
lem predominantemente pelo fundo público. 

A financeirização das pesquisas com maior uso do fundo
privado expõe a deficiência brasileira em organizar seu orçamento
e dedicar valores que sustente a pesquisa nacional, quiçá a educa-
ção geral, da base primária, fundamental ao superior. Com base
no estudo da Education at a Glance, da Organização para a Coo-
peração do Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Brasil é um
dos países que menos investe  em educação,  com investimento
por aluno abaixo de países como Luxemburgo, Lituânia e Portu-
gal. 
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Produção do conhecimento na
realidade pós–impeachment

Não isoladamente, o campus sede da Universidade Fede-
ral de São Carlos em parceria com diversas outras instituições da
região, por meio dessas contribuições fazem da ciência e educa-
ção, um alvo permanente da atenção de muitas corporações, inte-
grando os alunos no diálogo com o mercado favorecendo a co-
municação  do  jovem  pesquisador  com  a  indústria.  O  mesmo
ocorre com outra importante universidade na mesma cidade,  a
USP. Muitos projetos em ambas as universidades são financiadas
por agências de fomento, valorizando o trabalho o acadêmico e
permitindo que cursos de diversas origens possam gerar conheci-
mento sem almejarem patentes, porém, dentro da plena tendência
no sistema capitalista, estas universidades estão integradas à po-
tência  indutora comercial.  Isso não é um problema quando se
pensa na objetividade da universidade e destino de seus estudan-
tes, mas ao diminuir a erudição nas sapiências nos projetos peda-
gógicos  dos  cursos,  o  efeito  é  contaminante,  principalmente
quando cortes de verbas fazem parte do quotidiano não só das
universidades estatais brasileiras, mas também de todo organismo
que abrange a educação no país. 

Neste  cenário,  observam–se reformas  inclinadas  para  o
mercado de trabalho no caminho de produção de novos agentes
econômicos, por exemplo, o novo ensino médio, com pautas que
desprivilegiam os debates e o senso crítico nas escolas para aper-
feiçoar  os  estudantes  à  nova  conjuntura  profissional,  realidade
munida do aumento do trabalho terceirizado em razão das mano-
bras políticas pós–impeachment, nova pasta organizada na des-
continuação do plano de governo de Dilma Rousseff, conhecido
como “Ponte para o futuro”. Conforme Mancebo (2017):

Em termos bem gerais, “Uma ponte para o futuro” é um
programa político–econômico que pretende aprofundar o
papel do “Estado mínimo”, enxuto e supostamente efici-
ente; incrementar a participação da iniciativa privada; flexi-
bilizar o mercado de trabalho e ampliar a concorrência in-
ternacional, abrindo de maneira escancarada as portas para
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a  venda  do  patrimônio  nacional.  Relacionados  a  esses
princípios mais amplos, são propostos: um novo regime
orçamentário, com a desvinculação de todas as receitas —
o que seria o fim de todo o modelo de financiamento da
educação  e  da  saúde  pública  brasileira.  (MANCEBO,
2017, p. 880)

A UFSCar, não somente nos departamentos de engenha-
ria de materiais  e química com seus grupos de pesquisa,  se vê
obrigada a se financiar com um valor pequeno que vem do fundo
público  e,  muitos  dos  professores  pesquisadores  vendem seus
serviços de pesquisa superqualificados, provando a aproximação
da instituição do setor econômico e adequando–se à cadeira pro-
dutiva estadual, federal e internacional, intensificado com a dimi-
nuição das verbas e cortes em pesquisas que estão acontecendo
em todo o território nacional, promovendo então a aproximação
da universidade estatal brasileira com a iniciativa privada, gerando
mais resultados para novas patentes e produtos comercializáveis
em vez de conhecimentos científicos que contribuam para a soci-
edade.

Na matéria7 publicada no jornal El País, em dezembro de
2017,  indica  que houve corte em quase metade das verbas em
ciência no Brasil, afetando pesquisas sobre o vírus zika e trata-
mento do câncer, no mesmo texto, baseado nos indicadores do
Ministério  da  Ciência  Tecnologia,  Inovações  e  Comunicações
(MCTIC) de 2017, é informado que foi realizado corte de 44% do
orçamento previsto para o ano da notícia, ocasionando a descon-
tinuidade de pesquisas e colocando em risco trabalhos reconheci-
mentos e publicados internacionalmente,  por exemplo, os estu-
dos  sobre  microcefalia,  trabalho  desenvolvido  na  Universidade
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

Estes cortes afetam não somente o projeto em si,  mas
também nos pesquisadores envolvidos, a maioria deles são alunos
de graduação e pós–graduação, bolsistas em pesquisa que colabo-
ram com os coordenadores dos trabalhos. Na UFSCar, a diminui-
ção do repasse de verbas afetou estes bolsistas, inclusive os pes-

7 EL PAÍS. BETIM, Felipe. Corte de quase metade das verbas em ciência com-
promete pesquisas de zika até câncer. Disponível em <https://brasil.elpais.-
com/brasil/2017/11/27/ciencia/1511806311_065202.html>  Acesso  em  25
de fev 2018
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quisadores que passaram a procurar por recursos alternativos para
continuarem seus projetos. No portal G1, em agosto de 2017, foi
publicado na matéria8 “Diminuição do repasse de verbas e corte de bolsas
devem afetar pesquisas na UFSCar” expondo o quão os cortes po-
dem e estão afetando as  pesquisas na instituição que encontra
como solução para investimento o dispêndio privado. 

O orçamento aprovado pelo governo federal para custeio
e  investimento  da  UFSCar  caiu  13,5% do ano passado
para este ano. Como se não fosse o suficiente, nem todo o
dinheiro aprovado poderia ser gasto e mais 15% do di-
nheiro para custeio e 40% da verba para inovação foram
barrados.

Este é o resultado do primeiro ano da nova gestão presi-
dencial, envolvida em diversos escândalos de corrupção, protago-
nizando um dos maiores sucateamentos da educação no país, ele-
vando a pauta da privatização das universidades públicas, sob a
supracitada tendência da mercantilização do ensino superior.

Considerações Finais

Sem rejeitar a possibilidade de um levante progressista à
nova eleição, os rumos da pesquisa e da produção do conheci-
mento no Brasil tendem a se intensificarem cada vez mais sob a
lógica do mercado mundial. A financeirização do ensino superior
estimulada e induzida por grandes corporações são fundamentais
para a ciência em todos os níveis, porém cabe ao governo fazer
destas  parcerias  novas  formas  de  investimentos  que  consolide
uma realidade em que a pesquisa não se destine prioritariamente à
produção de patentes e conhecimentos para fins privados.

Concordamos com Saviani (2010) que a educação não é o
único determinante das transformações sociais, mas ela é uma das
mais  importantes  potências  que  impulsionam movimentos  que
efetivamente rompem com hegemonias e integram todos sujeitos
às sapiências da humanidade, ou seja, não se pode somente fabri-

8 G1. Diminuição do repasse de verbas e corte de bolsas devem afetar pesqui-
sas  na  UFSCar.  Disponível  em  <https://g1.globo.com/sp/sao–carlos–
regiao/noticia/diminuicao–do–repasse–de–verbas–e–corte–de–bolsas–de-
vem–afetar–pesquisas–na–ufscar.ghtml> Acesso em 25 de fev 2018
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car conhecimento, deve–se compartilhar e aprimorar o conheci-
mento. 

Quando se internacionaliza e industrializa o conteúdo aca-
dêmico, a universidade passa por ressignificação do seu papel so-
cial valorizando mais o mercado, protagonizando a pesquisa no
ensino superior para fins lucrativos. A resposta para a união dos
dispêndios público e privado é ampla, complexa no sentido de
que os países hegemônicos ditam os rumos da pesquisa e países
como o Brasil se lança para captar recursos e colaborações a fim
de ter investimento necessário para desenvolver sua ciência. Mas
também é necessário entender que muitas outras áreas, como as
humanidades fazem parte do processo histórico global e necessi-
tam de atenção aos seus pesquisadores que por muitas vezes não
conseguem verbais às suas pesquisas, sendo que Estado reorgani-
za a pós–graduação de forma mediada pela Capes e pelo CNPq.
Estas agências buscam, de forma articulada, fazer da pesquisa um
elemento central para a produção de um conhecimento orientado
para a valoração do capital (SILVA JÚNIOR, 2010, p. 175). Por
fim, há de considerar que a problemática da educação superior
brasileira é decorrente de um conjunto profundo de problemas –
de corrupção a más intencionadas internacionalizações, que atrai
o pesquisador nacional que vai produzir conhecimento não para
o seu país, mas para uma marca global.
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O TRABALHO DOCENTE NO CONTEXTO
DE REPRODUÇÃO AMPLIADA DO
CAPITAL: ELEMENTOS PARA UMA

REFLEXÃO À LUZ DA TEORIA MARXISTA1

 

Maria da Penha Feitosa

 

Introdução
 

 tema do presente texto foi escolhido após cursar a
disciplina  “Educação,  trabalho  e  transformações
sociais”, ministrada pelo professor Carlos Lucena,
professor do Programa de Pós-Graduação em Edu-

cação, da Universidade Federal de Uberlândia. Durante a discipli-
na tivemos a oportunidade de aprofundar estudos sobre teoria do
conhecimento e materialismo histórico e dialético que, devemos
dizer, constituíram grande contribuição para nossa formação en-
quanto estudantes do doutorado e trabalhadores da docência pe-
las leituras e as ricas discussões realizadas dentro e fora da sala de
aula.     

O
Nosso objetivo no presente texto é fazer uma breve refle-

xão acerca do Trabalho Docente no contexto de reprodução am-
pliada na nova hegemonia do capital à luz do escopo teórico tra-
balhado na disciplina, sem a pretensão de esgotar todos os olha-
res  e  possibilidades  que  o  tema  requer,  mas  discutir  questões
como: o trabalho docente produz valor e sofre subsunção ao ab-
sorver as mesmas determinações objetivas e subjetivas impostas
ao mundo do trabalho na contemporaneidade? Podemos caracte-

1Reflexões acerca do Trabalho Docente, a partir do escopo teórico trabalhado
na disciplina Educação, trabalho e transformações sociais, ministrada pelo pro-
fessor Dr. Carlos Lucena. Carlos Lucena é Doutor em Filosofia e História da
Educação pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Bolsista de
Produtividade em Pesquisa 2 do CNPQ. Professor do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação da Universidade Federal de Uberlândia (PPGED/UFU).
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rizar a presente análise como um estudo bibliográfico, de nature-
za exploratória, numa abordagem qualitativa, no qual foram con-
sultados autores como Lucena et al, Marx e Engels, Duarte, Savi-
ane, Mészáros, Ferraz, Oliveira e outros, tendo como base meto-
dológica o materialismo histórico e dialético. 

Vivemos situações políticas  e econômicas no Brasil  nas
quais se torna imperativo refletir sobre os acontecimentos diante
da rapidez e da simplicidade com que se apresentam. Enquanto
atividade que se ocupa da formação, tanto da atual como das fu-
turas gerações, o trabalho docente em todos os níveis passa por
transformações, na mesma esteira do que acontece no mundo tra-
balho, transformações que por si só já justificam um olhar mais
atento aos desdobramentos e implicações na vida de todos os tra-
balhadores e trabalhadoras. 

A intenção é que possa contribuir para uma compreensão
dessa realidade, também para se discutir mais as condições do tra-
balho docente,  diante da vasta bibliografia  que as  caracterizam
como condições que não atendem nem os anseios do trabalhador
docente2, tampouco os sonhos daqueles que estão em processo
de formação. Formação aqui entendida na sua integralidade, que
forma o indivíduo capaz de pensar com lógica, capaz de ter auto-
nomia moral, que se tornem cidadãos capazes de contribuir para
as transformações sociais, culturais, científicas e tecnológicas, que
garantam a paz, o progresso, uma vida saudável e a preservação
do planeta; pessoas criativas, participativas e críticas3. As provoca-
ções e desafios estão postos e de forma crescente.

O que o mundo jurídico, das políticas de Estado e de go-
vernos reservam aos trabalhadores são reformas educacionais, re-
gulações, ordenamentos jurídicos,  linguagens, conceitos e senti-
dos de sociabilidades geradores de um novo ethos do trabalho, um
ethos voltado para a expansão da lógica mercantil subsumido na

2A opção pelo conceito de trabalhador da docência ou trabalhador docen-
te se dá por uma tentativa de aproximação dessa categoria de trabalhadores aos
trabalhadores de um modo geral,  por compreender que todos são parte de
uma mesma realidade que afeta a todos indistintamente.
3Ver TONET, Ivo. Educação e Formação Humana. IN: Revista do Centro de
Educação e Letras da UNIOESTE, Campus de Foz do Iguaçu, N.8, p. 9-21,
2006
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linguagem, nos conhecimentos produzidos, na própria absorção
dos discursos hegemônicos de modernização das estruturas como
algo bom para “todos indistintamente”. Um pensamento respon-
sável pela visão fragmentada da realidade social comprometedora
da visão de totalidade.

Enquanto continuarem no ar perguntas e discussões foca-
das em problemas singulares desvinculados da totalidade que as
engendram, a compreensão ficará prejudicada, pois fragmentada.
Questões como: por que sistemas de ensino organizados para for-
mar humanamente pessoas produz divisão e desigualdades, con-
tradições e desrealizações? O que gravita em torno e o que emer-
ge das reformas educacionais, assim como das modelos organiza-
cionais e técnicas de racionalização do trabalho? Por que o frágil
interesse por algo que tem tanto a nos dizer, pois envolve boa
parte do nosso tempo? Qual modelo de racionalidade está posto
para que abracemos esse formato “definitivo” e com naturalida-
de? O que poderia nos potencializar para compreender questões
tão próximas fisicamente, porém, tão distante como se não tives-
sem nada a dizer? Como subjetivamente operamos a nós mesmos
em um espaço tão complexo das relações de produção e na do-
cência, mas simplificado pelos discursos ideológicos?

Organizamos o presente texto em três partes, além desta
introdução e das considerações finais. Na primeira, apresentamos
tópicos da teoria marxista, numa visão filosófica de trabalho, com
elementos para compreensão da problemática em debate a partir
da concepção ontológica de trabalho em Marx. Na segunda, dis-
cutimos os  modelos  de  inovações  organizacionais  e  técnicas  e
seus reflexos nas condições de trabalho. Na terceira, tratamos do
trabalho docente no contexto da nova hegemonia do capital para
reprodução ampliada do capital, apresentando elementos para re-
flexão sobre as determinações objetivas e subjetivas responsáveis
pela precarização no trabalho docente. Na sequência iniciaremos
apresentando uma concepção de trabalho a partir de uma visão fi-
losófica, para, posteriormente, tratar do trabalho enquanto cria-
dor de riqueza4.
4 O trabalho na forma filosófica diz respeito ao trabalho que cria a realidade
humano-social; o trabalho em sentido econômico é criador de uma forma es-
pecífica de riqueza social (KOSIK, 1976, p. 211).
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Tópicos da teoria marxista para
encaminhamento da análise

 
Ao iniciar seus estudos, Marx fez uma série de perguntas

no intuito de compreender como funcionava o capitalismo no in-
terior das mudanças históricas para além do tempo por ele vivido.
Inquietava-o questões como qual o lugar do trabalho,  onde se
concentrava o resultado da produção, qual o lugar dos trabalha-
dores  na  luta  de  classes.  Indo  na  contramão da  teoria  liberal,
acrescentou às concepções tradicionais sobre trabalho o significa-
do do conceito de força de trabalho na relação homem e nature-
za. 

Para Marx, o que interessava saber era qual o significado e
o lugar do complexo de coisas úteis criadas a partir do advento
do capitalismo pela relação entre ser humano e natureza e que re-
sultava na produção de coisas para atender a interesses que se
contrapunham aos interesses de quem as produzia. Inquietava-o
como era que a burguesia, enquanto classe dominante e detentora
dos meios de produção, não só invertia o próprio significado de
útil, antes ligado ao atendimento de todas as necessidades vitais
dos seres humanos, uma vez que para ele a utilidade está na pró-
pria noção de natureza, como controlava todo o processo de me-
diação ser humano e natureza extraindo o útil para os seus pró-
prios fins. 

Um pensamento bastante presente na obra desse grande
filósofo e que expressa a dimensão ontológica de trabalho, assim
como a concepção materialista da história, está expresso na sua
concepção de homem e natureza e na relação entre ambos. A pri-
meira premissa do seu pensamento sobre a história humana é, na-
turalmente, a existência de indivíduos vivos. Os homens precisam
estar vivos para suprir suas necessidades de comer, beber, dormir,
ou seja, relacionar-se com a natureza para dela retirar as condi-
ções de sua existência. Na concepção de Marx, a natureza sofre
intervenção tanto do ser humano como de outros animais, mas
há uma profunda distinção entre uma e outra intervenção e o que
diferencia  uma  intervenção  da  outra  é  que  os  outros  animais
agem por instinto, ou seja, não depositam nas suas ações o pen-
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sar, o antever. A aranha, ao fazer a teia, não projeta nela um pro-
duto útil para sua existência. O ser humano transforma a natureza
por meio do trabalho e de forma pensada, ou seja, antes de criar
coisas uteis para sua sobrevivência, já pensou em como criá-las.
Concebe o trabalho, portanto, como criador de humanidade. Para
ele, “o trabalho é, antes de mais nada, um processo entre homem
e natureza, um processo em que o homem medeia, regula e con-
trola a sua troca material com a natureza através da sua própria
ação”5.

Ao conceber o trabalho como potência criadora de huma-
nidade, Marx apresenta uma forma de trabalho que pertence ex-
clusivamente ao humano,  diferente  do trabalho realizado pelos
outros animais. Ao transformar a natureza pelo próprio trabalho
o ser humano distancia-se das formas simples de vida, difere-se
dos outros animais porque pensa antes de fazer. Ou seja, no fazer
humano há uma intencionalidade e por trás da intencionalidade
estão a vontade e o objetivo, ou seja, algo a ser alcançado. Mas
não é só isso, o ser humano, segundo Marx, ao transformar a na-
tureza

Põe em movimento as forças da Natureza que pertencem
à sua corporalidade - braços, pernas, cabeça e mão – para
se apropriar da matéria da Natureza numa forma utilizável
para a sua própria vida. Ao actuar, por este movimento,
sobre a Natureza fora dele a ao transformá-la transforma
simultaneamente  a  sua  própria  natureza.  Desenvolve  as
potências nela adormecidas e submete o jogo das suas for-
ças ao seu próprio domínio (1867, p. 2-8)

Dessa forma, a mediação entre ser humano e natureza,
que chamamos de trabalho, transforma as sociabilidades, ao tem-
po em que transforma o próprio ser humano pelo mesmo proces-
so, na produção e reprodução ininterrupta das condições materi-
ais  de existência. Ao controlar  a  natureza em atendimento das
suas necessidades, pelo trabalho, o ser humano transforma-se e
espalha vestígios de humanidade nos mais singulares objetos, es-
paços e coisas. Uma simples semente já apartada da árvore que

5 Ver Marx, Karl. O Capital (1867) – Crítica da Economia Política, Processo de
Trabalho - Edições Avante, 2017.
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lhe deu vida desvincula-se da natureza ao ser manipulada pelas
mãos humanas que a colheram transformando-se em matéria pri-
ma. Portanto, em todos os lugares estão as marcas da natureza
transformada pelo trabalho humano, ao que chamamos de cultu-
ra.

Dentre as categorias utilizadas por Marx para compreen-
são da realidade está a categoria da totalidade6. Mas para discutir a
totalidade, ele lança mão do singular, que é a mercadoria. Para ele,
é através dessa forma singular de condensação da força de traba-
lho que o capitalismo transforma o caráter útil das coisas em va-
lor de troca e o transporta para a mercadoria. O útil é o valor de
troca que a mercadoria passa a ter. Mas a mercadoria não é só o
resultado da mediação entre ser humano e natureza que a burgue-
sia  controla,  ela  traz em si  o  desdobramento do esquema que
transforma trabalho concreto em trabalho abstrato, sendo o tra-
balho abstrato a expressão mais completa do metabolismo do ca-
pitalismo para se garantir em movimento ascendente.

Para explicar como se dá essa transformação e o que ad-
vém desta, Marx retoma o significado da relação ser humano e
natureza. Se se diz que o que firma a espécie humana é a media-
ção que esta estabelece com a natureza, logo, em se retirando ou
controlando essa mediação para fins que não sejam os de suprir
as necessidades vitais dos seres que a controlam por meio do tra-
balho, provoca-se o primeiro processo de distanciamento do ser
humano e sua humanização, enquanto se retira deste o que o afir-
ma enquanto espécie humana.

Na explicação desse ponto, Marx afirma que, na primeira
fase do capitalismo, que é a fase da manufatura, o capitalista dono
das  manufaturas,  para  arrancar  o  que  investiu  na  compra  das
máquinas de forma que sobre para que ele possa acumular e in-
vestir em mais máquinas, passa a comprar dois tipos de mercado-
ria, as matérias-primas e a força de trabalho concreto de um nú-
mero considerável de artesãos que a partir daí abandonam o tra-
balho individual, concreto, e passam a trabalhar coletivamente, ou
seja, de forma abstrata. O trabalho abstrato não permite que o
produto final do trabalho seja reconhecido pelo trabalhador indi-
6Ver CARVALHO, Edmilson. A totalidade como categoria central na dialética
marxista. Revista Outubro, nº 15 - 2017
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vidualmente. Para Marx, são marcas indeléveis que vão caracteri-
zar o trabalhador abstrato pelo resto da vida. Alienação e estra-
nhamento ocorrem quando o que é produzido está distante de
quem o produz e o de estranhamento quando o trabalhador não
reconhece o que produziu como produto do seu trabalho. A sub-
sunção da força de trabalho se dá nesse processo de coletivização
da produção para determinados fins. 

Ao produzir alienação e estranhamento, o trabalho abstra-
to produz também um outro distanciamento, o da essência dos
fenômenos sociais, colocando em seu lugar uma aparência. Esta
será responsável pela conformação de grande massa de trabalha-
dores às condições de alienação e estranhamento a que são sub-
metidos na sociedade capitalista. Independentes do modo de pro-
dução, o que a massa de trabalhadores deseja é ser feliz na medi-
da que supre suas necessidades. No entanto, raríssimas pessoas
estão felizes no trabalho. Não pelo que fazem, mas pelas relações
que no mais conseguem manter.

Para compreender o modo de produção das riquezas em
cada época, tem-se que o modo de produção é um conjunto de
elementos que permitem interpretar a sociedade como ela é. O
primeiro elemento é o espacial, diz-se, o desenvolvimento tecno-
lógico, por exemplo, não é homogêneo no mundo. Segundo ele-
mento é histórico,  ou seja,  as  transformações seguem o movi-
mento da história em um ir e vir constante. O terceiro elemento é
estrutural,  que pode  ser  desdobrado pela  cultura,  pela  política,
pela educação, pelas formas produtivas ou pela economia.

O espaço mundial  se  mostra  bastante  heterogêneo,  no
qual o desenvolvimento das forças produtivas não se dá de forma
compacta, tampouco iguais. Em relação à história, já dialogando
com as duas  correntes  que marcaram o pensamento filosófico
contemporâneo, para o Positivismo, o passado é uma mera causa,
o que interessa é o presente e o que a sociedade pode ser no futu-
ro. Nessa concepção, a história se mostra linear e cada época tem
um significado em si mesmo. A escrita da história se dá por um
processo narrativo e descritivo vendo as sociedades caminhando
em um único sentido. 

No materialismo histórico e dialético, o presente é o con-
junto das contradições do passado. Quando Marx diz que a ana-
tomia do homem é a chave para conhecer a anatomia do macaco,
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ele está simplesmente dizendo que se as sociedades negarem que
a escravidão existiu, como vão compreender o racismo na con-
temporaneidade? Mas o presente também é dialético e no pensa-
mento histórico e dialético, ele é resultado das contradições ou
acomodações verificadas no passado e nesse conjunto das contra-
dições está posto o movimento de aceitação e negação, processo
de lutas entre o aceitar e o negar, que vai se dar pela luta de clas -
ses, retomando aqui outra categoria utilizada por Marx para expli-
car o movimento da sociedade. Nas análises dialéticas, remete-se
a uma interpretação de cunho materialista e não a nenhuma ques-
tão metafísica. Nessa análise estão impressas as condições materi-
ais em que os trabalhadores vivem e trabalham.

O segundo ato de negação se dá pelo movimento dos tra-
balhadores na luta pela vida e em rechaço ao primeiro ato, aquele
que nega a vida ao não garantir, pelo trabalho, acesso ao que é es-
sencial  para a  existência.  A instrumentalização da formação da
consciência  dos  trabalhadores  se  dá  nesse  segundo  momento.
Neste vem implícito o conceito de solidariedade humana. Ao re-
conhecer-se a si e a sua forma de estar no mundo e, para além de
estar no mundo, reconhecer as condições objetivas de vida e tra-
balho a que estão sujeitos, se dá o segundo ato de negação, esta-
belecendo-se a luta de classes. Eis, portanto, a dialética. A partir
dos dois movimentos contraditórios, gera-se uma outra realidade
como resultado da transformação que se dá pela contradição ge-
rada da negação da negação.

No tópico seguinte mostraremos como o primeiro movi-
mento de negação nem sempre precisa da força do Estado; ele se
dá na maioria das vezes recheado de conteúdo ideológico para
cooptação de  vontades.  Veremos como na proporção em que
ocorre  o  desenvolvimento  das  forças  produtivas  no  modo de
produção capitalista cresce a preocupação das classes dominantes
em montar estratégias e planos para a racionalização do tempo e
intensificação do trabalho com vistas à reprodução ampliada de
capital. Essa tem sido a lógica ao longo de toda a história do capi-
talismo.
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 Inovações organizacionais e técnicas
e suas implicações nas relações de

produção e na vida 
dos trabalhadores

 
Com as inovações organizacionais e técnicas que ficaram

conhecidas como fordismo e taylorismo, o trabalho sofre contí-
nuas modificações com vistas a garantir a racionalização do tem-
po de trabalho para ampliação do capital7 em nível mundial. Foi
assim que os princípios de administração e rotinização praticados
por Taylor, na fábrica de Midvale Stead Company (EUA), onde
iniciara os estudos sobre uma nova racionalidade dos tempos de
trabalho, em 1881, revolucionaram a produção de mercadorias e
o processo de reprodução ampliada do capital ainda em finais do
século XIX.

Em 1913, Henri Ford, já conhecedor da experiência taylo-
rista, introduz outras inovações, também com os mesmos objeti-
vos, ou seja, a racionalização do processo de produção para ga-
rantir a reprodução ampliada de capital. Em sua fábrica de auto-
móveis, em Higland Park, na Grande Detroit, EUA, ele introdu-
ziu a linha de montagem com esteira, o uso de máquina ferra-
menta, a burocratização e a centralização das estratégias da em-
presa capitalista. A diferença com o modelo anterior foi a intro-
dução de um tipo de relação salarial que aumentava significativa-
mente a remuneração salarial do trabalho, dando margem a au-
mento do consumo. Este modelo, além de inundar o mercado de

7O capital é uma categoria complexa, com múltiplas expressões. Podemos di-
zer que ele é o valor em movimento, cujo processo de valorização, em seu anda-
mento frenético e desesperado, cria (e recria) a sociabilidade moderna. Ou seja:
o capital é uma forma social, à primeira vista muito mística, que transforma
todo conteúdo concreto da produção da riqueza social que surge como merca-
doria, numa forma abstrata de riqueza - a forma dinheiro. Dinheiro que se valori-
za. Que cria mais dinheiro. Que almeja, com intensa e incansável pressão, “fa-
zer” mais dinheiro. E que, sob as condições da mundialização do capital, tende
a se autonomizar, sob a forma de  capital financeiro, cujo fluxo contínuo tende
cada vez mais a desprezar as restrições de tempo e de espaço.  (HARVEY,
1992 apud ALVES, 1999).
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mercadorias, permitiu o consumo exacerbado de produtos fabri-
cados, isso pelo tipo de relação salarial que demandava. Com isso,
segundo Ferraz (2008) “padronizava-se e simplificava-se a fabri-
cação  de  mercadorias,  barateava-se  o  seu  preço  e  o  consumo
crescia, como em nenhum outro momento da história do capita-
lismo até então”. 

Uma outra inovação ocorrida na forma de organização do
trabalho na indústria com vistas a acumulação ampliada de capital
foi o toyotismo. Também conhecido como acumulação flexível,
esse modelo foi aplicado inicialmente no Japão. Sucedeu o fordis-
mo a partir da década de 1970 e se caracteriza por romper com o
padrão de produção em massa, que se destacava pela estocagem
máxima  de  matérias-primas  e  de  produtos  maquinofaturados.
Nesse novo modelo, a fabricação passou a não prezar mais pela
quantidade,  mas  pela  eficiência;  produz-se  dentro  dos  padrões
para atender ao mercado consumidor, ou seja, a produção varia
de acordo com a demanda. Com isso, foi implantado o sistema
just-in-time (em cima da hora) no qual a importação das matérias-
primas e a fabricação do produto acontecem de forma combinada
com os pedidos dos consumidores, com prazo de entrega a ser
cumprido.

Três consequências desse modelo atingiram a organização
do trabalho: primeira foi que à medida que a implantação do sis-
tema foi se ampliando no mundo do mercado industrial, amplia-
se a desregulamentação das condições e dos direitos trabalhistas.
Ao contrário do fordismo, em que um trabalhador realizava so-
mente uma única função, agora um mesmo trabalhador é respon-
sável por funções diversas, executando-as conforme as necessida-
des da empresa. Em razão dessa flexibilidade é que ficou conheci-
do também como modelo de acumulação flexível. 

Outra consequência foi o aumento das terceirizações no
processo de produção,  pois  se tornou mais  barato pagar outra
empresa para fazer um determinado serviço do que uma única
corporação comandar todo o processo produtivo. Isso ampliou o
aumento do desemprego e da formação do exército de reserva de
trabalhadores, proporcionando a diminuição média dos salários e
o aumento da precarização do trabalho. A terceira, no toyotismo
não se  trata  mais  da  subsunção clássica  físico-técnico,  mas  de
uma perfeita subsunção intelecto-afetiva. Em toyotismo e subjeti-
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vidade: as formas de desefetivação do trabalho vivo no capitalis-
mo global,  Giovanni Alves (2006,  p. 91) caracteriza isso como
subjetividade estranhada, pois esse modelo tem uma capacidade
manipulatória muito maior que nos modelos anteriores. No toyo-
tismo não são capturados apenas o fazer e o saber do operário,
mas  a  sua  disposição  intelecto-afetiva  é  convocada  a  cooperar
com a lógica do capital. Nessa condição,

E incorreto considerar o toyotismo como pós-taylorismo
(ou pós-fordismo). Pelo contrário, é incrementação com-
plexa, no plano da implicação subjetiva, destes dispositi-
vos fundamentais da racionalização do capital. Não é me-
ramente um neofordismo ou neotaylorismo, pois a impli-
cação  de  manipulação  da  objetividade/subjetividade  da
força de trabalho pela lógica do capital possui um caráter
qualitativamente novo, não se reduzindo às suas formas
pretéritas fundamentais (ALVES, 2006, p.61)

Como novo espírito da racionalização capitalista, o toyo-
tismo age sobre o local de trabalho, subsumindo a subjetividade
do trabalhador  por meio de mecanismos ideológicos  altamente
eficazes, como o que provoca o medo do desemprego pelo não
cumprimento de metas. 

Esse movimento de racionalização da produção com vis-
tas à produção ampliada de capital8 não tem cessado ao longo de
todo o século XX e início do século XXI, como uma política dos
Estados  capitalistas  e nas  últimas  três  décadas  no Brasil  como
uma política do Estado capitalista incorporando o modelo neoli-
beral.  Os modelos de racionalização implantados nos locais  de
trabalho geram novas sociabilidades com reflexos na escola e no
trabalho docente, tema do qual nos ocuparemos na continuidade
da discussão.
 

8 Como reprodução ampliada de capital entende-se o movimento que se dá
mundialmente e em duas principais frentes: 1aumento da abrangência e gera-
ção de mais-valia pela intensificação do tempo e precarização do trabalho; ser-
viços antes de responsabilidade do Estado garantem espaço para o setor priva-
do ampliando a circulação de capital; 2mundialização do capital pelo reagrupa-
mento de países de economia planificada em torno da lógica mercantil de re-
produção capitalista. 
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O trabalho docente nas novas
sociabilidades geradas no movimento

de reprodução ampliada do capital
 

Uma vez que o mundo material se dá em condições obje-
tivas e a construção de novas sociabilidades se dá pela transfor-
mação da matéria, as transformações no mundo do trabalho no
cenário atual fazem surgir novas sociabilidades. Na educação es-
sas novas sociabilidades resultam em uma nova criticidade em re-
lação à escola. Dois conceitos de criticidade podem ser apresenta-
dos nessa discussão. O da escola enquanto potencial emancipa-
dor; a escola como herança cultural do indivíduo e a escola en-
quanto  instrumento  para  formação  de  recursos  humanos  para
atender ao mercado, resultado de uma sociabilidade centrada no
individualismo extremo. 

Nessa nova criticidade gerada no bojo da nova hegemonia
do capital, à escola compete formar pessoas para garantir o movi-
mento constante do capital que permite a sua reprodução amplia-
da. O emprego, nesse contexto, passa a ser uma dádiva da com-
petência individual. Ao trabalhador docente resta a lógica da sub-
sunção da força de trabalho pela intensificação do ritmo, a subdi-
visão do conhecimento e captura das suas subjetividades à medi-
da em que não se reconhece no trabalho que realiza. 

Segundo Borges Netto e Lucena (2016),  a  instrução da
classe trabalhadora era vista por Marx e Engels como um elemen-
to importante para emancipação da classe trabalhadora e trataram
a problemática da educação não como algo abstrato e isolado,
mas sempre relacionada com as questões da materialidade que vi-
venciavam (LOMBARDI, 2010; LOMBARDI, 2011 apud BOR-
GES NETO e LUCENA, 2016). Para os autores, “Marx e Engels
estavam atentos aos debates educacionais do século XIX acerca
da constituição dos sistemas de ensino e sobre a falta e a necessi-
dade de instrução dos filhos da classe trabalhadora; sobre a cono-
tação classista que caracterizava a escola capitalista” (2016, p. 55).
Afirmam ainda que, para Marx e Engels, 

A educação na sociedade capitalista é um instrumento ide-
ológico nas mãos da classe dominante, a qual determina o
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seu caráter de acordo com os seus interesses particulares;
tanto em relação ao ensino dos seus jovens, quanto ao que
se refere à instrução dos filhos da classe trabalhadora. Os
estudos de Marx e Engels desmascaram a conotação que a
burguesia atribui à educação, que é vista, pelos seus repre-
sentantes como o instrumento capaz de desenvolver as in-
dividualidades e a liberdades individuais. Como a burgue-
sia apresenta o capitalismo como sendo a realização com-
pleta da ordem e da vida humana, portanto, racional e na-
tural, o sistema de ensino, que, na realidade, é um instru-
mento dos seus interesses, é por eles ornado com palavras
bonitas acerca da liberdade, igualdade e desenvolvimento
pessoal, a fim de velar sua verdadeira essência (p. 56)

Assim como ocorre no sistema de produção, no qual a
subsunção ampliada captura pelo “bom discurso” a subjetividade
do trabalhador, a educação sofre também a negação quando em
vez de formar para o desenvolvimento das potencialidades criati-
vas, desempenha o papel de reprodutora dos valores que susten-
tam a reprodução do capital  pela  transplantação dos princípios
gerenciais mercadológicos da empresa capitalista para as institui-
ções educativas, às quais são exigidas eficiência e racionalidade,
meritocracia e flexibilidade de currículos e de direitos dos traba-
lhadores. Como pontua Marx (2008b) apud Borges Neto e Luce-
na (2016, p. 65), “os desdobramentos da mecanização da produ-
ção se estenderam às questões educacionais,  o que trouxe rele-
vantes consequências para a educação e para o processo de cons-
trução e consolidação da instrução pública. Assim é que a implan-
tação  de  inovações  organizacionais,  das  quais  trataremos  no
próximo item, caminham pari passo com os sistemas educacio-
nais provocando a (des)realização do objetivo educativo na medi-
da em que o trabalho docente incorpora a racionalidade capitalis-
ta.

Como o trabalho docente incorpora a
racionalidade capitalista e o controle

da vida pelo capital
 

Mesmo não tendo teorizado sobre subjetividades em uma
única obra, Marx e Engels (2007) consideram o trabalho alienado
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no capitalismo como uma forma de expropriação da subjetivida-
de e isso se dá no nível da imaterialidade das coisas, no momento
em que o trabalho alienado desrealiza o trabalhador submetendo-
o a produzir algo exterior às suas necessidades. Como na socieda-
de capitalista, dividida em classes antagônicas, a apropriação dos
produtos da atividade humana dá-se sob uma forma social que
aliena esses produtos da classe que o produz, isso se dá 

A tal ponto aparece a realização do trabalho como desrea-
lização do trabalhador, que este é desrealizado até chegar a
morrer de fome. A objetivação aparece a tal ponto como a
perda do objeto que o trabalhador se vê privado dos obje-
tos mais necessários não somente para a vida, mas inclusi-
ve para o trabalho. Mais do que isso, o próprio trabalho
converte-se num objeto do qual o trabalhador só pode se
apoderar com o maior esforço e com as mais extraordiná-
rias interrupções (Marx, 1985, p. 106)

Como o produto do trabalho contém a atividade humana
nele fixada e não há outra forma de o trabalhador manter-se vivo
senão pela venda da sua força de trabalho, sendo esta de proprie-
dade de outros, o trabalhador submete a si mesmo à lógica dessa
apropriação no mundo da cultura, cultura vista aqui como tudo
que o ser humano produz de material e imaterial. Ao se submeter
a essa lógica, o trabalhador exterioriza no seu fazer o que para ele
é vital para manter as condições imediatas da sua existência, em-
bora essas condições gerem não a sua realização e formação hu-
mana, mas a realização de outros, não a efetivação da sua indivi-
dualidade, mas a realização de projetos de outros. 

Dessa  forma,  o  trabalhador  se  efetiva  não  pelo  que  o
completa, mas pelo que o desrealiza, não pela potencialização das
suas subjetividades, mas pela subsunção destas. Para o trabalha-
dor, esta é a condição imediata de produção da vida; é o que lhe
garante a existência, seja em qual fase de desenvolvimento este-
jam as forças produtivas na sociedade de classes. Porém, como
assegura Marx (1985, p. 107 – 108) apud Saviani e Duarte (2010,
p. 426-427),

A alienação do trabalhador em seu objeto se expressa, se-
gundo as leis econômicas, da seguinte forma: quanto mais
o trabalhador  produz,  tanto menos tem para  consumir,
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quanto mais valores cria, tanto mais sem valor, tanto mais
indigno ele é; quanto mais é elaborado é seu produto, tan-
to mais disforme é o trabalhador; quanto mais civilizado é
seu objeto,  tanto mais  bárbaro é  o trabalhador;  quanto
mais rico espiritualmente se faz o trabalho, tanto mais de-
sespiritualizado e ligado à natureza fica o trabalhador.

Isso  ocorre  porque,  segundo  Marx  (1985,  p.  108-109)
apud Saviani e Duarte, (2010, p. 428). 

Primeiramente, que o trabalho é externo ao trabalhador,
quer dizer, não pertence a seu ser; que em seu trabalho
não se afirma, mas se nega; não se sente feliz, mas infeliz;
não desenvolve uma livre energia física e espiritual,  mas
mortifica seu corpo e arruína seu espírito. 

Se o trabalho é a única condição de o trabalhador efetivar
sua individualidade e no capitalismo o trabalho atende necessida-
des exteriores ao trabalhador, e é nessas condições que ele tem
que vender sua atividade em troca de um salário que lhe assegure
a existência, o trabalhador não efetiva sua individualidade, aliena-
se do seu trabalho e o seu trabalho se torna alienante. Segundo
Saviani e Duarte, significa dizer que

Para  continuar  a  viver,  o  trabalhador  deve vender  uma
parte de sua vida e, mais do que isso, vender a parte mais
importante de sua vida, que é a atividade por meio da qual
ele poderia formar-se, fazendo da essência humana, isto é,
das potências essenciais humanas formadas historicamen-
te, a essência de sua individualidade (SAVIANI e DUAR-
TE, p. 429)

Segundo os autores,  trata-se  de uma cruel  inversão,  na
medida em que o trabalhador vende a atividade vital que o apro-
xima da essência historicamente formada do gênero humano, que
pode se transformar em riqueza da individualidade, ele aliena-se
do seu trabalho assim como da sua própria individualidade, uma
vez que “na forma da atividade vital reside o caráter dado de uma
espécie, seu caráter genérico, e a atividade livre, consciente, é o
caráter  genérico  do  homem.  A  vida  mesma  aparece  somente
como meio de vida” (MARX, 1985, p. 111-112 apud SAVIANI e
DUARTE, p. 429)
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Mas essa relação de exterioridade, segundo ainda os auto-
res (idem) não é intrínseca à atividade de trabalho; ela acontece
no trabalho em condições de alienação. Significa dizer que a su-
peração do trabalho alienado não se dá pela negação do trabalho,
pois, como já foi dito, este é condição de vida, “ou pela busca de
uma suposta  essência  reprimida  no interior  do indivíduo,  mas
pela  transformação  da  atividade  em relação  consciente  com o
mundo resultante da objetivação histórica e social do gênero hu-
mano” (idem), ou seja, transformando a atividade vital em ativi-
dade autorrealizadora.

Na medida em que o capital impõe condições desumani-
zantes de existência, ele fomenta a alienação, que, segundo Marx,
é quando o trabalhador é distanciado do que produz, isso se acir-
ra quanto mais se desenvolvem as forças produtivas e o estranha-
mento, quando o trabalhador desconhece o produto do seu traba-
lho. 

Nessas condições, o próprio produto da ciência se torna
estranho à maioria quando parte significativa do gênero humano
não tem acesso a ele, incluindo-se aí o acesso à cultura elaborada,
vista como o saber acumulado ao longo da existência humana. 

Ao tratar da precarização do trabalho docente como um
fenômeno das mudanças estruturais do modo de produção capi-
talista,  Ferraz  (2008)  aponta  três  determinações  interligadas.  A
primeira  delas  é  a  determinação  estrutural  que  engendra  uma
nova fase no padrão de acumulação do capital. A segunda se refe-
re à tradução desta tendência mais geral no processo de trabalho
e de como ele passa a ser mais exigido para dar conta de mais
acumulação. A terceira determinação tem a ver com as implica-
ções político-ideológicas e culturais que o fenômeno produz no
processo de constituição dos trabalhadores em classe, especifica-
mente em uma parcela importante dessa classe, que são os traba-
lhadores da docência. 

A  burguesia,  além  da  subsunção  material  do  trabalho,
apresenta  outro  projeto  social,  um que  pretende  trabalhadores
mais  adequados  a  formas  atuais  de  valorização  de capacidades
que preencham as necessidades do mercado9. Para o autor, isso

9 O termo Mercado é a palavra que surge hoje para designar pudicamente a
propriedade privada dos meios de produção; a posse de ativos patrimoniais
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ocorre não somente no nível técnico, mas também na dimensão
político-ideológica e cultural. Como diz, “se antes a subsunção,
bem como a precarização,  tinha o processo de trabalho como
foco prioritário, agora, ela engloba, para além disso, a captura da
subjetividade  do  trabalhador,  que  estaria  colocada  de  maneira
mais intensa a serviço da acumulação capitalista” (2008, p.11) 

O perigo da leitura abstrata quando o assunto é educação
é a não consideração do tempo de trabalho que os professores e
professoras gastam nas salas de aula e fora dela, o número de alu-
nos por eles atendidos, dificuldades de relações interpessoais, os
conteúdos ampliados e sem vinculação com a vida, recursos in-
disponíveis, a complexa e cada vez mais distante relação com co-
legas  de  trabalho,  o individualismo,  a  hierarquia,  a  frágil  com-
preensão da importância do coletivo e da consciência de classe da
maioria, a burocracia, o forte controle da administração, a divisão
e a especialização do trabalho, condições salariais, de carreira e de
aposentadoria etc. 

O que se verifica é que, embora em condições diferencia-
das dos da empresa capitalista, suprimidas as condições específi-
cas que o trabalho requer, serão alienados e estranhados qualquer
trabalhador apartado do produto do seu esforço. Ou seja, assim
como acontece com o operário da fábrica acontece também com
os  trabalhadores  ligados  ao  ramo  de  serviços,  particularmente
com os trabalhadores da docência. 

Além de sofrer ele próprio o processo de desrealização
pela subsunção das suas subjetividades, pelas condições de traba-
lho a que é submetido, o trabalhador docente desrealiza-se tam-
bém pela não-realização daqueles que acredita formar. Envolvido
em uma aura de intelectualidade, o trabalhador docente é coopta-
do e “convidado” a repetir os discursos recheados de ideologias
por meio de conceitos  diversos e de uma linguagem adequada
para assimilação rápida da aparência de modernização das institui-
ções, que esconde no seu bojo a racionalidade capitalista. Dessa
forma é que o ethos da racionalidade capitalista espraia-se por to-

que comandam a apropriação sobre uma grande escala de riquezas criadas por
outrem; uma economia explicitamente orientada para os objetivos únicos de
rentabilidade e de competitividade e nas quais somente as demandas solventes
são reconhecidas (FRANÇOIS CHESNAIS)
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dos os níveis de ensino através das muitas reformas e slogans cri-
ados e difundidos através da escola. Porém, o que os ideólogos
dos modelos gerenciais e empresariais da educação não dizem é
que essa “racionalidade modernizadora das instituições” é, antes
de tudo, uma irracionalidade para o social e para a realização hu-
mana, tanto para o docente como para quem está na condição de
formando.

Nesse  sentido,  compreender  o  trabalho  docente  exige
perscrutar as condições reais, espaço e tempo em que é realizado,
enquanto forma específica de produção da vida e definidor  da
existência, assim como Marx define o trabalho na vida dos indiví -
duos. Exige pensar os trabalhadores da docência não como uma
categoria  isolada  pelo  trabalho  diferenciado  que  realiza.  Exige
pensar como ele é expropriado dos meios de produção. Como é
explorado. De que forma gera mais-valia. Oliveira (2013, p. 179)
corrobora com essa discussão mostrando uma interpretação que
confirma nossa tese ao dizer

Os educadores, tanto quanto os pais de nossos alunos ou
os próprios alunos, foram expropriados dos meios que lhe
permitiriam produzir sua sobrevivência. Faltando-lhes es-
ses meios, resta-lhes vender sua força de trabalho. Toda-
via, os professores das redes públicas de ensino, em vez
de fazê-lo para um capitalista do setor privado, fazem-no
para o Estado, que não tem como intuito, com essa com-
pra, valorizar o capital, e o dinheiro que emprega no setor
público (pelo menos no que se refere aos serviços essenci-
ais,  como  saúde  e  educação)  pode  ser  considerado  do
ponto de vista da renda e não do capital.

Significa dizer que o trabalho dos funcionários públicos,
incluindo os da área da educação, não constitui investimento no
sentido  de  fazer  aumentar  o  capital?  Não  produz  mais-valia?
Como não cria valor e mais valor, constitui um tipo de trabalho
considerado por Marx como improdutivo? São questões que ga-
nham um novo sentido nas últimas três décadas, justamente pelo
grau de expropriação e precarização a que vem sendo submetidos
o trabalho nos setores de serviço. 

Embora seja uma discussão negligenciada quando se dis-
cute a não centralidade do trabalho, com o argumento de que, na
contemporaneidade, com o avanço da tecnologia, as forças pro-
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dutivas se completam não mais com a força do operariado, que
marcou séculos anteriores, mas pela força dos serviços e do traba-
lho não-material, Mészarós (2004) afirma a centralidade do traba-
lho, lembrando que mesmo Marx não tendo sido contemporâneo
da  explosão  do  imperialismo  no  militarismo  de  duas  grandes
guerras mundiais, muito menos da mais recente fase do imperia-
lismo; mesmo não tendo presenciado a terceira revolução tecno-
lógica e os seus efeitos, a sua tese mais do que nunca é reforçada
na atual conjuntura pelas condições de trabalho impostas a todas
as categorias de trabalhadores e trabalhadoras. Para o autor, nessa
conjuntura, todos os trabalhadores, mesmo indiretamente, produ-
zem mais-valia e mais valor.

Em “Trabalho Docente, precarização e a nova hegemonia
do capital”, Ferraz (2008) mostra como as mudanças no modo de
produção capitalista determinam objetiva e subjetivamente a pre-
carização do trabalho docente. Para ele, a precarização do traba-
lho,  exaustivamente  debatida pelos  sociólogos  do trabalho,  en-
caixa-se como recurso utilizado pela burguesia organizada para a
reprodução ampliada do capital, por meio da racionalização mais
dos processos produtivos para garantir as taxas de lucro impri-
mindo um grau maior de exploração e extração de mais-valia com
a intensificação do trabalho vivo.

Se no início do industrialismo no capitalismo, a subsun-
ção ainda era formal, pois o trabalhador ainda tinha certo contro-
le sobre o produto do seu trabalho, com a grande indústria o ca-
pital passa a interferir de forma muito mais incisiva nas relações
sociais de produção e na vida dos trabalhadores. Aos poucos a
subsunção real vai se instalando nos locais de trabalho, no entan-
to, não impediu que os trabalhadores se organizassem, uma vez
que o controle técnico não implicava necessariamente o controle
político-ideológico. 

Na  perspectiva  de  tornar  o  mercado mais  promissor  e
atraente  para investimentos  externos,  segundo Ferraz (2008),  a
burguesia organizada logo procurou sanar esse “defeito” (grifo do
autor),  apresentando um projeto social e de formação requer a
presença de trabalhadores mais adequados às formas atuais de va-
lorização do capital. Agora o controle não se dá mais só no nível
técnico, mas na dimensão político-ideológica e cultural. Se antes a
subsunção e a precarização se davam apenas no processo de tra-
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balho, agora alcançam e capturam a subjetividade do trabalhador
que, enredado pelo discurso que o leva a “vestir a camisa” da em-
presa, coloca-se mansamente a serviço da reprodução ampliada
de capital, concretizando o que Alves (2000) chama de “subsun-
ção intelecto-afetiva do trabalho ao capital”, que acontece quando
o trabalhador incorpora mais profundamente a ética da competi-
tividade e do individualismo cheios de valores que vão de encon-
tro aos seus próprios interesses.

Eis porque a compreensão da problemática da precariza-
ção do trabalho,  trabalho produtivo  e trabalho “improdutivo”,
como  uma  questão  singular,  fica  comprometida  quando  vista
apartada do movimento de totalidade das mudanças estruturais
do modo de produção capitalista. Uma vez que o grande trunfo é
fazer o trabalhador produzir mais, a custos menores e com uma
legislação trabalhista cada vez mais flexível, situações que envol-
vem intensificação do ritmo de trabalho, achatamento salarial, cri-
ação de novas sociabilidades nas relações de produção atingem a
todos os trabalhadores. E embora o trabalho docente comporte
especificidades, segundo Ferraz (2008), o fundamento geral para
reprodução ampliada do capital é o mesmo para ambos, que pre-
cisam vender sua força de trabalho para garantir a vida. Ambos
estão submetidos à mesma exploração, às mesmas determinações.
Ferraz (2008) aponta duas determinações engendradas na própria
dinâmica do capitalismo na busca de se recompor diante das cri-
ses. São determinações objetivas e subjetivas. Como determina-
ção objetiva,  a burguesia organizada se alinha em duas frentes.
Primeiro, desonerando a produção e intensificando a produtivida-
de e a custos cada vez menores, segundo, exigindo que o Estado
privatize bens públicos, tanto com a privatização de empresas pú-
blicas a preços subvalorizados, como pela criação de novos espa-
ços de acumulação de capital nas relações público-privadas e mer-
cantilização dos serviços sociais.

As determinações subjetivas são a forma como essas po-
líticas objetivas reverberam nos processos de trabalho capturando
as subjetividades dos trabalhadores. Se na determinação objetiva,
redefine-se o processo de trabalho com vistas a intensificação da
produtividade com custos cada vez menores de forma que se ga-
ranta a reprodução ampliada de capital, na dimensão subjetiva al-
tera-se a formas de ação do Estado por meio da flexibilização das
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leis trabalhistas e criação de um novo senso comum e novas soci-
abilidades nos locais de trabalho. Completa-se dessa forma, se-
gundo Ferraz (2008),  a subsunção total  do trabalho ao capital,
que atinge todo o modo de vida das sociedades, quando transfor-
ma tudo em mercadoria, “o capital transforma tudo à sua imagem
e semelhança” (idem, p. 15). 

O  consenso  necessário  para  legitimar  as  reformas  por
uma adesão “consentida” se dá por uma forte propaganda ideoló-
gica pautada no discurso de modernidade que difunde a suprema-
cia da iniciativa privada,  caracterizada como moderna, por isso
boa e avançada. Um discurso que tenta aproximar a estrutura es-
tatal cada vez mais do modo de ser do capital, levando ao aumen-
to do individualismo, à competição própria do ethos empresarial e
do discurso do empreendedorismo e do senso gerencial próprios
da empresa capitalista.

Ainda na dimensão subjetiva, as reformas chegam rechea-
das de conteúdos ético-políticos para produção do novo homem-
massa; o homem que se transforma em empresário de suas com-
petências e habilidades, aquele que deve ser “livre” (gripo nosso)
de qualquer tipo de legislação que possa entravar a negociação
dessas competências e habilidades. O discurso é o da prevalência
do negociado sobre o legislado.

Criadas as condições objetivas e subjetivas para a repro-
dução ampliada do capital, uma pergunta se impõe: como os do-
centes reagem a tudo isso? Ferraz (2008, p. 17), mais uma vez, di-
alogando com a temática, oferece-nos elementos senão para res-
ponder à pergunta definitivamente,  mas para compreender por
onde devamos seguir em outras discussões. Referindo-se aos do-
centes das Instituições de Ensino Superior Federais, o autor afir-
ma que atualmente há uma grande aderência de docentes a esse
projeto, tanto entre os mais antigos como entre os mais novos,
com uma clara tendência maior de cooptação entre os mais novos
no serviço público. 

Para ele, a nova geração de professores insere-se na car-
reira no momento em que a nova sociabilidade proposta pelo ca-
pital se capilariza no ambiente universitário, ou seja, chegam em
um contexto político-ideológico de hegemonia neoliberal, no mo-
mento em que a universidade mais se aproxima do ethos empresa-
rial. Trata-se de profissionais formados já na conjuntura de avan-
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ço do neoliberalismo com tendência a incorporar elementos dessa
hegemonia em sua própria prática, embora isso não se aplique ao
conjunto dos trabalhadores nessa condição. Sendo este um outro
debate que ocuparia espaço em outro momento. 
   

A título de conclusão
 

Finalizar  um texto teórico é sempre um grande desafio
para quem escreve,  uma vez que a produção de conhecimento
não é uma via de mão única; a realidade é contraditória e as op-
ções teórico-metodológicas  são escolhas  políticas  que denotam
uma visão de mundo e de sociedade que explicitam uma concep-
ção de educação, de sujeito e de formação humana de cada um.
São resultados de uma forma de ver a realidade, mas com a clare-
za de que os olhares que se entrecruzam sobre um mesmo objeto
comportam interpretações diferentes.

O que foi  possível  desenvolver  no texto sem qualquer
pretensão de esgotar a discussão, foram algumas reflexões acerca
do trabalho à luz da teoria marxista e do trabalho docente em sua
forma precarizada pelas determinações objetivas e subjetivas en-
gendradas  na nova hegemonia  do capitalismo para reprodução
ampliada do capital. Trabalho docente aqui entendido como ativi-
dade teleológica de produção e realização humana, ainda enquan-
to atividade consciente para atingir fins conscientes. 

No caminho percorrido foi  possível  identificar  implica-
ções da reprodução ampliada do capital que colocam os trabalha-
dores da docência em um mesmo patamar de subsunção e preca-
rização da força de trabalho que atinge no qual se encontram as
demais categorias de trabalhadores, implicações que se ampliam
para a dimensão das subjetividades.  

Discutimos a concepção de trabalho enquanto elemento
fundante do ser humano histórico e social, o trabalho na sua for-
ma filosófica, que cria a realidade humano-social, e o trabalho em
sentido econômico, que é criador de uma forma específica da ri-
queza social. Pudemos perceber que as características alienantes
do trabalho produtivo na sociedade capitalista foram transporta-
das para o trabalho os serviços ou trabalho “improdutivo”, parti-
cularmente para o trabalho docente, por uma determinação estru-
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tural que engendra uma nova fase no padrão de acumulação do
capital, pela tradução desta tendência mais geral no processo de
trabalho que passa a sofrer exigências para dar conta de mais acu-
mulação e as implicações político-ideológicas e culturais que o fe-
nômeno produz na dimensão subjetiva dos trabalhadores. 

Ficou a direção para um entendimento de como a burgue-
sia, além da subsunção material do trabalho, coopta os trabalha-
dores da docência com um novo projeto social, um projeto que
busca a formação de trabalhadores mais adequados a formas atu-
ais de valorização de capacidades que atendam às demandas do
mercado. O ethos  da racionalidade capitalista encontra terra mo-
lhada pelas condições de precarização e subsunção a que os traba-
lhadores docentes estão submetidos e, assim, frutifica.

Em nós fica fortalecida a consciência da necessidade da
luta pela superação do trabalho alienado e construção do trabalho
não-alienado para a  realização  plena do ser humano e  que no
contexto das contradições das lutas de classes e diante do grau de
desigualdade social,  de extrema exploração dos trabalhadores e
precarização  do  trabalho  docente  em  particular,  em  crescente
subsunção objetiva e subjetivamente, as condições para que ocor-
ram transformações nessa realidade precisam ser construídas na
luta conjunta pela superação da sociedade de classes, por enten-
dermos que a criação e sustentação de sistemas de ensino que te-
nham como foco o trabalho docente não-alienado passa pelo al-
cance integral e amplo do objetivo educativo. Ou seja, a luta por
uma educação que fomente o desenvolvimento pleno do ser hu-
mano no sentido de formar o indivíduo capazes  de  contribuir
para a transformação social deve acontecer lado a lado com a luta
pela superação da sociedade de classes, de forma que o avanço de
um seja o caminho para o avanço do outro.  
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NOTAS SOBRE TRABALHO E EDUCAÇÃO
ESCOLAR ENTRE A ECONOMIA PRÉ–

CAPITALISTA E A ECONOMIA
CAPITALISTA

Geraldo do Nascimento Carvalho
Marcelo Soares Pereira da Silva

Introdução

presente estudo é parte da dissertação de mestrado
defendida  em  2008  no  âmbito  do  Programa  de
Pós–Graduação em Educação da Universidade Fe-
deral do Piauí – PPGED–UFPI, com o objetivo de

analisar os fatores determinantes do processo de expansão do en-
sino superior privado no Piauí, entre 1990 e 2005. Com o título
Educação–Mercadoria: a expansão do ensino superior privado no
Piauí, entre 1990 e 2005, o texto dissertativo traz como capítulo
primeiro: O Ensino Superior Privado no Piauí: criação e desen-
volvimento de uma nova ordem de desenvolvimento do capital. 

O
É a primeira secção deste capítulo, “Trabalho e Educação:

da economia de subsistência à indústria capitalista”, que conside-
ramos plausível  transformá–lo,  em primeira mão e com breves
modificações, inclusive no título, na presente publicação. As mo-
dificações, em essência, são enxertos no documento primário e
dizem respeito a alguns acréscimos com o intuito de reforçar a
discussão de um ou outro tema, sem, contudo, alterar a originali-
dade do texto. Com o mesmo cuidado, procedemos uma revisão
de natureza ortogramatical na escrita do mencionado texto.

O objetivo fundamental do estudo é situar historicamente
a relação entre trabalho e educação escolar, considerando que a
parte mais extensa da vida humana se desenvolveu de outra for-
ma, fora dessa relação. A saber, o trabalho e a educação escolar,
em suas formas atuais, são coisas relativamente recentes, final do
século XVIII e início do século XIX.
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Dividimos a exposição em duas partes, além da introdu-
ção e da conclusão. Na primeira parte, Trabalho: entre a econo-
mia de subsistência e a economia capitalista, abordamos preferen-
cialmente as metamorfoses do trabalho na passagem da economia
pré–capitalista  para  a  economia  capitalista.  Na  segunda  parte,
Educação, Trabalho e suas metamorfoses, a ênfase está voltada
para a educação e o seu papel na formação do trabalhador assala-
riado.

Trata–se de um estudo bibliográfico de caráter explorató-
rio apoiado no materialismo histórico enquanto concepção, mé-
todo e práxis, cujo processo de investigação do objeto parte do
seu estado de aparência,  seguindo seu desenvolvimento  e suas
transformações até chegar à sua essência, entendida como uma
apreensão subjetiva de uma realidade objetiva. 

Assim entendido, o método aqui expressa uma concepção
de mundo, de realidade e de vida, e se coloca como mediador no
processo de apreender, revelar e expor o objeto investigado. Des-
ta forma, buscamos apreender trabalho e educação nas relações
entre a infraestrutura e a superestrutura da sociedade. 

O suporte teórico da presente discussão encontra–se em
Fronn (1964); Marx (1988); Mariano Enguita (1989); Katz (1995);
Mclaren  e  Samir  (2002);  Paro  (2003);  Ribeiro  (2003);  Shiroma
(2004); Cruz (2005) e; Godeiro (2009). Com esses autores discuti-
mos a relação histórica de retroalimentação entre trabalho e edu-
cação escolar, das sociedades pré–capitalistas à indústria capitalis-
ta, além do significado dessa relação sobre o trabalhador assalaria-
do.

O resultado demonstra a passagem do trabalho livre para
o trabalho dependente e alienado, da produção para a subsistên-
cia à produção para a troca. Observamos que com o desenvolvi-
mento do capitalismo, as suas necessidades em termos de força
de trabalho foram o fator mais importante a influir para as mu-
danças no mundo escolar. Nota–se que nas sociedades pré–capi-
talista a educação escolar era quase inexiste, passando à condição
de lócus principal na sociedade capitalista industrial, preparando
técnico e ideologicamente para o trabalho assalariado na indústria
capitalista e a aceitação da sua condição de explorado.
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Trabalho: entre a economia de
 subsistência e a economia capitalista

Na concepção marxista, o trabalho apresenta–se dentro
da história da humanidade como um elemento que se confunde
com a própria vida, já que é ele o instrumento utilizado pelo pró-
prio homem para satisfazer as suas necessidades mais primárias.
Marx nos dá essa visão: 

Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e
a natureza, um processo em que o homem, por sua pró-
pria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com
a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natural
como uma força natural. Ele põe em movimento as forças
naturais pertencentes à sua corporalidade, braços e pernas,
cabeça e mão, a  fim de apropriar–se da matéria natural
numa forma útil para sua própria vida (MARX, 1988, p.
142). 

Primitivamente, o indivíduo desenvolve essa atividade de
forma  instintiva,  visando  apenas  satisfazer  suas  necessidades.
Contudo, mesmo nesse processo, ela se diferencia da ação exerci-
da pelos animais, imprimindo mudanças na natureza nele próprio.
Exercendo maior domínio sobre a natureza para melhor proveito
de seus recursos, o indivíduo altera–se a si mesmo e passa a de-
senvolver as suas capacidades de adaptar–se ao meio em que vive
e transformar os seus elementos constitutivos, a fim de melhor
atender as suas necessidades e, a partir de então, elaborar em sua
mente a melhor maneira de executar tarefas que o fazem diferen-
te do animal.

Na economia de subsistência, o trabalho, não separado de
seus fins, realizava–se para satisfazer necessidades humanas ele-
mentares. A divisão do trabalho mostra–se muito simples: as tare-
fas são divididas entre homens e mulheres e o trabalhador decide
o que produzir, como produzir, quando e a que ritmo produzir.
Os instrumentos de produção, ainda em estágio inicial de desen-
volvimento, bem como o processo de produção, estão sob seu
controle.   
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Na economia capitalista, ao contrário, a liberdade do tra-
balhador é relativa. Enquanto no primeiro caso é quase inexisten-
te a separação entre trabalho, lazer e atividades sociais; no segun-
do, o trabalhador está dividido entre o trabalho e o não trabalho,
pois estes estão inseridos em tempos distintos. Os espaços tam-
bém são separados: na economia de subsistência produção e con-
sumo acontecem num único  e  mesmo lugar,  como demonstra
Mariano Enguita, 

O nômade leva sua casa para onde está seu trabalho, o ca-
çador–coletor vive dos recursos que rodeiam sua morada
e elabora–os aí mesmo, o camponês vive junto de sua par-
cela e desenvolve grande parte de suas atividades produti-
vas no local de moradia, e o artesão vive em sua oficina ou
perto dela (ENGUITA, 1989, p. 8). 

Na sociedade industrial urbana, ao contrário, o lugar da
produção foi separado do residencial, o que reforça a separação
entre trabalho e não–trabalho. Essa separação entre tempo e es-
paço, trabalho e não–trabalho mais as diferentes atividades decor-
rentes da divisão social do trabalho é que caracterizam a socieda-
de industrial urbana e a diferencia das sociedades pré–industriais.
Significa que nas sociedades pré–industriais os trabalhadores con-
trolavam seu processo de trabalho, enquanto que nas sociedades
industriais os processos de trabalho são controlados direto ou in-
diretamente pelos patrões. 

Nas economias pré–capitalistas, os trabalhadores são do-
nos do seu próprio tempo. Na economia capitalista de trabalho
assalariado, destituídos que foram do seu tempo, estão submeti-
dos aos ritmos das tecnologias, aos planos de produção e às me-
tas estipuladas pelas empresas.

O trabalho, enquanto elemento mediador da atividade do
homem com a natureza é, também, segundo Marx (1988), o ele-
mento  constitutivo  e  distintivo  do  homem,  como indivíduo  e
como espécie. Marx vê o trabalho como efetivação de uma vonta-
de transformadora da natureza. Afinal, o homem se reconhece li-
vre no trabalho, realizando na matéria natural seu objetivo e, as-
sim, modificando o seu contexto e a sua própria natureza.

Tem–se que,  a  unidade vontade–ação,  característica  das
sociedades pré–capitalistas,  cede lugar à organização polarizada
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do processo produtivo e, assim, passa–se do trabalho livre ao tra-
balho alienado9. Para Marx, a alienação não está na objetivação,
como pretendia Hegel, mas na separação entre esta e a elabora-
ção, pois, segundo ele, é a dissociação entre o elemento conscien-
te (elaboração intelectual) e o elemento físico do trabalho (a obje-
tivação), que torna possível a alienação. Ou seja, é a ruptura da re-
lação entre a finalidade do trabalho e o trabalho, entre a vontade
e a ação.

Mariano  Enguita  (1989)  aponta  a  produção para  troca,
acompanhada da divisão social do trabalho, como o primeiro pas-
so na ruptura da relação direta entre a produção e as necessida-
des. Aqui já não se produz mais para o uso e o consumo, mas
para a troca. 

O segundo passo foi dado com a conversão do trabalha-
dor independente em trabalhador assalariado, não–livre. O capita-
lista, agora proprietário dos meios de produção, põe–se no meio
do processo de produção: dá um salário ao trabalhador em troca
de sua força de trabalho e, ao final, se apropria do produto desse
trabalho, mas ainda não controla o processo de trabalho. Aqui o
trabalhador já se encontra alienado em relação ao produto, aos
meios de produção e em relação aos meios de subsistência, mas
não em relação ao processo de trabalho, visto que ainda detém
seu controle, seu ritmo e sua intensidade. 

A degradação total do trabalho se efetivou com a passa-
gem da subsunção formal2 para a subsunção real3 do trabalho ao

9 Por trabalho alienado Marx compreende aquele que o trabalhador realiza mas
não está orientado para a sua realização, e o produto do seu trabalho não lhe
pertence, mas a outros. O trabalho aparece como desrealização do trabalhador
e o objeto produzido por ele aparece como estranho e independente a ele. Tra-
balhador e trabalho são transformados em mercadorias (Ver mais em MARX,
K. “Manuscritos Econômico–Filosóficos, 2004).
2 Por subsunção formal do trabalho no capital Marx denomina a forma em que
se funda a mais–valia absoluta, que só se diferencia formalmente dos modos
de produção anteriores e surge com a formação do mercado de trabalho, com
a transformação da força de trabalho em mercadoria, com a monopolização
dos meios de produção e com a concentração do poder coercitivo da socieda-
de  em mãos dos grandes industriais  (Ver mais  em PARO, Vítor  Henrique
“Administração Escolar”, 2003).
3 Por subsunção real do trabalho no capital entenda–se as formas que produ-
zem mais–valia relativa, ao contrário da absoluta e surge com a subjugação real
do operário ao capitalista e o controle total deste sobre o processo de trabalho
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capital, o que corresponde à passagem da extração da mais valia
absoluta (aquela que é produzida pelo prolongamento da jornada
de trabalho e/ou pelo aumento de sua intensidade) para a extra-
ção da mais–valia relativa (a mais–valia resultante do aumento da
produtividade do trabalho, na proporção do desenvolvimento e
incremento técnico e tecnológico). Então, o trabalhador perde o
controle de seu processo de trabalho e entra em uma relação alie-
nada com seu próprio  trabalho  como atividade  (MARX,  1977
apud ENGUITA, 1989, p. 15). 

Sucede assim a passagem da independência à dependên-
cia, do domínio do processo de trabalho em sua totalidade à in-
serção em uma organização estruturada em torno de um poder
hierárquico alheio à pessoa do trabalhador. Resulta que, “O con-
trole  patronal  nasce  com a submissão formal  do proletário  ao
burguês”, mas amplia–se com “a subjugação real do operário à ti-
rania das máquinas, que operam fora de seu controle, produzindo
conjuntos de mais–valia institucionalizadores do controle capita-
lista” (KATZ, 1995, p. 12). 

O grande  progresso  da  divisão  social  do  trabalho  veio
com a introdução da maquinaria, do taylorismo e do fordismo. A
máquina impõe o ritmo e a ele o trabalhador se subordina, en-
quanto a decomposição do processo produtivo em tarefas permi-
te a sua substituição pela máquina. Assim, reduz–se o encargo do
trabalhador (a) e desqualifica seu posto de trabalho. 

O taylorismo–fordismo, ao decompor o processo de tra-
balho em tarefas simples, dá ao capitalista um conhecimento de-
talhado do processo de trabalho. Dessa forma, converte–se a ca-
pacidade de trabalho do trabalhador no máximo de trabalho efeti-
vo, configurando–se um passo importante na maximização dos
lucros. Neste estágio, o trabalhador, submetido à rotinização e à
desqualificação, encontra–se subordinado ao máximo ao controle
da direção. É, de fato, a “barbárie mecanizada, a mais repulsiva de
todas as barbáries” (GIEDION apud ENGUITA, 1989, p. 17). 

Ao discutir a crise do capitalismo global, Peter Maclaren e
Ramin Farahmandpur afirmam que o capital “é o horror vivo da-
queles e daquelas que devem suportar a força bruta da opressão”

daquele (Ver mais em PARO, Vítor Henrique “Administração Escolar, 2003).
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(2002, p. 23). A “tragédia humana” é entrelaçada pela exploração
de homens, mulheres e crianças forçadas a trabalhar em condi-
ções extremas: instabilidades, jornadas infindáveis e salários abai-
xo do necessário para a sobrevivência. Exemplificam o cenário da
“tragédia humana” com os seguintes dados: de 250 a 400 milhões
de crianças estão trabalhando; quase 90 milhões das 179 milhões
na Índia trabalham; em Bangladesh, são 6,1 milhões de crianças
trabalhando; no sul da Índia, as crianças trabalham 16 horas por
dia, seis dias na semana, ganhando US$ 1,30 por semana; na Tai-
lândia aproximadamente 13 mil crianças são prostitutas; em Nai-
róbi, 30 mil crianças vivem nas ruas; em Bogotá, 28% das prosti-
tuas são meninas entre 10 e 14 anos; imigrantes, mulheres e jo-
vens são as presas mais fáceis da exploração capitalista em sua
fase atual. Nos EUA, 700 mil pessoas estão desabrigadas, onde
uma em cada quatro é criança e 20 milhões de sem–teto escapam
como podem nas ruas (MCLAREN, 2002, pp. 27–29).

Do outro lado, a taxa de extração de mais–valia nunca es-
teve tão alta. Com 500 mil trabalhadores, a Nike obteve um lucro
de 6,4 bilhões de dólares em 1998, graças a um mercado de traba-
lho não–regulado e  trabalhadores  desarticulados,  sobretudo no
terceiro mundo. No Haiti, o salário/hora é de 12 centavos e em
Honduras é de 31 centavos. Um tênis da Nike vendido a 120 dó-
lares tem custo de produção de 70/80 centavos na Indonésia. E,
como dinheiro não produz dinheiro, é o suor do trabalhador e da
trabalhadora que cria o lucro e as altas taxas de mais–valia, que
estão cada vez mais concentrados nas mãos de um grupo cada
vez menor de capitalistas.

A superexploração do trabalhador, globalizada pelas po-
líticas neoliberais,  a partir dos ditames imperialistas, mostra sua
fúria também no Brasil privatizado dos anos de 1990 em diante.
Podemos ilustrar com o exemplo da Embraer – Empresa Brasilei-
ra de Aeronáutica, pós privatização, cujo balanço de 2007 infor-
ma que todo trabalhador rendeu para a empresa US$ 237 mil dó-
lares. Significa que, na situação atual, com 2,5 dias de trabalho, ele
paga seu salário mensal, que o funcionário da Embraer trabalha
20 dias de graça para os donos da empresa, que trabalha 1 mês
para gerar seu salário (e descansa um mês de férias) e o restante,
10 meses por ano, trabalha de graça para os banqueiros de Nova
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York, que são os principais acionistas da Embraer hoje (GODEI-
RO, p, 48).

O quadro acima, aumento da riqueza produzida pelo tra-
balhador de um lado e diminuição de seu salário de outro, confir-
ma o que Marx sustentou nos manuscritos econômicos e filosófi-
cos, em 1844, […] “que a miséria do trabalhador aumenta com o
poder e o volume de sua produção” […]. Na sequência, com ou-
tras palavras, Marx reafirma: “O trabalhador fica mais pobre à
medida que produz mais riqueza e sua produção cresce em força
e extensão. O trabalhador torna–se uma mercadoria ainda mais
barata à medida que cria mais bens” (FROMM, 1964, p. 93). 

A  consolidação  do  capitalismo  materializou  um  longo
processo de luta de classes, concorrência e enfrentamentos políti-
cos, ora abertos, ora dissimulados, mas não menos violentos. Em
primeiro  lugar,  privou  milhões  de  pessoas  de  quaisquer  outras
possibilidades de subsistência, expulsou os camponeses do cam-
po, eliminou as terras comuns, ampliou as grandes propriedades e
destruiu as oficinas tradicionais. 

De forma semelhante, o trabalho como conhecemos hoje
é resultado de um longo processo de conflitos globais em que,
durante todo esse processo de evolução das condições de traba-
lho, os patrões contaram, além de seu poder econômico, com o
poder judicial e militar do Estado. Fez–se uma profunda revolu-
ção cultural, com a eliminação progressiva das formas tradicionais
de convivência pela ideologia do “livre mercado” – as redes co-
munitárias  de  solidariedade,  reciprocidade  e  obrigações  mútuas
foram substituídas pela atomização das relações sociais, pela ex-
pansão do individualismo e pela guerra de todos contra todos, no
salve–se  quem puder  dos  artesãos  e  camponeses.  O  trabalho,
como parte integral da vida, dá lugar ao trabalho como meio de
conquistar satisfações externas.

Foi ainda necessária uma sistemática política repressiva di-
rigida contra os que se negavam a aceitar as novas relações soci-
ais. Prisões, hospitais, orfanatos estão associados com a violência
que marcou o trabalho fabril no início da industrialização. Perse-
guiu–se  implacavelmente  os  pobres,  os  vagabundos  e  outros
“marginais”, tal qual se faz hoje com os imigrantes, os sem–teto,
os sem–terra e os favelados dos quilombos urbanos. 
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Finalmente, foi preciso estabelecer mecanismos institucio-
nais como forma de inserir cada novo indivíduo nas novas rela-
ções de produção, sem resistência. De forma que, antes de ingres-
sarem no mercado de trabalho, as pessoas passariam por um pro-
cesso de aprendizagem diferente das formas tradicionais (traba-
lho, família, serviço militar). Era preciso inventar algo mais atual.
Surge, então, a escola, e a ela fica submetida toda a população in-
fantil. Assim, a instituição e o processo escolar foram reorganiza-
dos de forma tal que as salas de aula se converteram no lugar
apropriado para acostumar–se às relações sociais do processo de
produção capitalista, no espaço institucional adequado para pre-
parar as crianças e os jovens para o trabalho (ENGUITA, 1989,
p. 30–31).

Educação, Trabalho e suas
Metamorfoses

A educação não é única e nem o modo como ela se realiza
também o é. É uma porção do modo de vida dos diferentes gru-
pos sociais, uma das tantas invenções da cultura criada e recriada
na experiência humana em sociedade. Essa porção da cultura hu-
mana é encontrada em todas as sociedades humanas até agora.
Existe, portanto, mesmo antes da escola (modelo formal e centra-
lizado da prática educativa), transferindo saber de geração a gera-
ção e socializando o modo de vida na comunidade. Mas, a sua
forma atual é datada no devir histórico recente.

Desde sempre existiu a preparação para o trabalho e qua-
se sempre realizada fora do trabalho. Primeiro e concomitante-
mente entre os adultos em geral e a família. Na antiguidade roma-
na, por exemplo, e até nos dias atuais entre os camponeses, em
várias partes do mundo, a aprendizagem social para o trabalho
continua sendo na família. 

Na Idade Média, a aprendizagem na família original era
frequentemente substituída por uma aprendizagem em outra fa-
mília. Essa realidade medieval europeia foi sintetizada por Phillip-
pe Ariés: 
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A falta  de  coração dos ingleses  manifesta–se particular-
mente em sua atitude para com seus filhos. Após havê–los
tido em casa até os sete ou nove anos […], colocam–nos,
tanto os meninos quanto as meninas, no duro serviço das
casas de outras pessoas, às quais as crianças ficavam vin-
culadas por um período de sete a nove anos […]. São cha-
madas então de aprendizes. Durante este tempo desempe-
nham todos os ofícios domésticos. Há poucos que evitam
este tratamento, pois todos, qualquer que seja sua fortuna,
enviam assim seus filhos às casas de outros enquanto rece-
bem por sua vez as crianças alheias. (PHILLIPPE ARIÉS,
1973 apud ENGUITA, 1989, p. 9). 

Esse intercâmbio  familiar  era  comum no artesanato.  O
mestre artesão e o aprendiz tinham relações de obrigações mútu-
as: o aprendiz devia obrigações ao mestre nas tarefas de ofício e
da vida doméstica; o mestre, por sua vez, devia ao aprendiz o sa-
ber do ofício, alimentação, vestuário e formação em geral. Tinha–
se, assim, aprendizagem e educação como socialização direta, pela
participação cotidiana das crianças nas atividades da vida adulta e
sem a intervenção sistemática da escola, cujo papel era marginal. 

Desde o transplante dessa prática para o Brasil, no perío-
do da colonização portuguesa, até os dias de hoje é comum o em-
prego de crianças e jovens pobres, camponesas ou da periferia
das cidades, franqueadas pelos pais pobres para a realização de
serviços domésticos principalmente de babá, nas chamadas “casas
de família”, em troca de alimentação, vestuário e aqui–acolá algu-
ma instrução rudimentar na escola pública. 

Com o crescimento da população marginalizada, ainda na
Idade Média, por questões de ordem pública, surge o internamen-
to para adultos e crianças. Porém, no século XVIII, com o desen-
volvimento da manufatura, espalham–se os orfanatos e os inter-
namentos para o disciplinamento das crianças em casas de traba-
lho (ENGUITA, 1989, p. 109). 

Na  Inglaterra,  as  Workhouses  transformaram–se  em
Schools of Industry ou Colleges of Labour, cujo objetivo imedia-
to era educar jovens e crianças na disciplina e nos hábitos neces-
sários  para  trabalhar  posteriormente,  conforme evidenciou  um
membro do governo inglês: 
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É no interesse das crianças: são preparadas para trabalhos
que, em uma idade mais avançada, poderão proporcionar–
lhes meios de existência; são arrancadas da ociosidade; são
minorados os inconvenientes que a permanência nos orfa-
natos sempre trouxe para a sua moralidade (FLANDRIN,
1982 apud ENGUITA, 1989, 110). 

Assim, as crianças foram transformadas em mão de obra
barata na produção fabril europeia. No norte do continente, os
fabricantes chamavam o orfanato local de “escola de formação
para as fábricas”. Em Berlim, Belfast, Hamburg, os filhos dos po-
bres, dos seis aos dezesseis anos, eram inscritos em “escolas in-
dustriais”, com dois terços do tempo dedicados ao trabalho e o
resto em instrução rudimentar (ENGUITA, 1989, p. 110). John
Locke, inspiração da “educação moderna liberal”, prescreve uma
educação de acordo com a função de cada um no processo pro-
dutivo:

Ninguém está obrigado a saber tudo. O estudo das ciên-
cias em geral é assunto daqueles que vivem confortavel-
mente e dispõem de tempo livre. Os que têm empregos
particulares devem entender as funções; e não é insensato
exigir que pensem e raciocinem apenas sobre o que forma
sua ocupação cotidiana (LOCKE, s.d. apud ENGUITA,
1989, p. 111). 

Por muito tempo o pêndulo ficou entre a educação uni-
versal e a educação de classe. Até que o consenso se formou en-
tre os dominantes e se estabeleceu uma educação como controle
social, uma educação adequada à ordem, que pudesse formar ape-
nas o necessário e o conveniente. O suficiente para respeitar a or-
dem, mas não tanto para questioná–la. O suficiente para justificar
a sua existência, mas não a ponto de desejar usufruir de algo mais.

A religião por muito tempo cumpriu esse papel de contro-
le  e  aceitação  da  ordem social.  O doutrinamento  religioso  era
uma necessidade do Antigo Regime, mas a proliferação da indús-
tria exigiu um novo tipo de trabalhador, a que não só aceitasse
trabalhar para outro, mas fazê–lo nas condições que lhe eram im-
postas.  Nova estrutura  produtiva,  novas  relações  de  produção,
por conseguinte, novas necessidades em relação à força de traba-
lho. 
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Na abordagem deste tema, L. Althusser (1985), se referin-
do à reprodução da força de trabalho na sociedade capitalista de-
fine a escola como aparelho ideológico de estado, cujo papel é as-
segurar a “reprodução da qualificação (diversificada) da força de
trabalho” (pp. 57–58).  Mas não apenas isto, diz o autor. Junto
com a reprodução da qualificação diversificada da força de traba-
lho,  a escola assegura também a reprodução da submissão dos
operários à ideologia dominante. Ou seja,  diz o autor, a escola
“[…] ensina o “know–how”, mas sob formas que asseguram a
submissão à ideologia dominante” e acrescenta,

A reprodução da força de trabalho evidencia, como condi-
ção sine quae non, não somente a reprodução de sua “quali-
ficação”, mas também a reprodução de sua submissão à
ideologia dominante, ou da “prática” desta ideologia, de-
vendo ficar claro que não basta dizer: “não somente mas
também”, pois a reprodução da qualificação da força de
trabalho se assegura em e sob as formas de submissão ide-
ológica (p. 59).

A submissão do novo trabalhador à exploração e opres-
são não poderia continuar sendo conseguida pela fé, pela resigna-
ção ou pelas promessas de que o reino dos céus seria dos pobres
ou que os últimos seriam os primeiros. Era necessário o concurso
da vontade, era necessário, portanto, moldá–los desde o início de
sua formação na escola e desde criança. Assim, a escola passa a
ser o  lócus preferencial para moldar o trabalhador para as novas
funções da sociedade industrial. A escola passa a ganhar espaço e
junto com a Igreja desempenha o papel de fomentadora do disci-
plinamento e conformismo do trabalhador em relação à sua con-
dição no processo de trabalho e nas relações sociais de produção.
Muitos empresários criam suas próprias escolas com o objetivo
de formar bons operários. 

Para Enguita (1989), a assimilação forçada nos EUA, em
seu  processo  de  industrialização,  combinou  a  industrialização
avançada e os imigrantes não habituados ao trabalho industrial
(apagar o passado, as  tradições culturais,  as línguas diferentes),
transformando a escola no principal mecanismo de americaniza-
ção e convertendo a todos em “cidadãos da nova pátria”. Assim a
escola exerceria o papel de socializar as gerações jovens (ingleses,
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irlandeses, negros) para o trabalho assalariado. Adaptar e educar a
força de trabalho na indústria para o trabalho assalariado. Educar
pelo tempo da indústria, da máquina, frequência e pontualidade.

Eram frequentes os apelos para que os pais exigissem dos
filhos o cumprimento das regras: “Não deixe que seu filho che-
gue tarde, se o faz, quando crescer chegará tarde a seu trabalho.
Então perderá  seu emprego e  será  sempre pobre  e miserável”
(THYAC, 1972 apud ENGUITA, 1989, p. 122). Não eram pou-
cos os que defendiam uma jornada escolar ajustada às condições
industriais. A escola surgiu como forma de eliminar a resistência
às novas condições de vida e trabalho, como uma solução barata
e preventiva, como acreditavam alguns especialistas em educação
nos EUA: “os edifícios escolares são mais baratos que os cárce-
res”, diziam alguns e que “os professores e os livros oferecem
mais segurança que a esposa e os agentes de polícia”, diziam ou-
tros (ENGUITA, 1989, p. 123). 

Ao negro “preguiçoso, indolente e incapaz”, não podendo
mais ser combatido com a chibata, busca–se a escola como solu-
ção. Nessa perspectiva, funda–se, nos Estados Unidos, uma rede
de escolas para negros, eram os negros de “alma branca”. E aque-
les que se mostravam mais dispostos a difundir os valores dos
brancos eram transformados em líderes educacionais como me-
lhor forma de convencer os demais. 

Nesse sentido, ao enfatizar o ensino fundamental, confor-
me orientação do Banco Mundial para os países “em desenvolvi-
mento”, atribui–se à escola fundamental a função de controle so-
cial, ou seja, um papel semelhante ao do orfanato no início da in-
dustrialização inglesa e ao da “escola dos negros” na industrializa-
ção norte–americana. Em todos esses momentos fica evidente a
função de controle social e manutenção da ordem pública, a or-
dem da exploração e da opressão da classe trabalhadora.

Ao analisar a política das Agências Internacionais para a
educação, Rosana Evangelista da Cruz diz que, “as propostas do
Banco Mundial visam também a uma política de contenção de-
mográfica e ao alívio das tensões sociais provocadas pelas políti-
cas que ele financia em favor do crescimento e desenvolvimento
do capital” (CRUZ, 2005, p.). 

A gestão científica do trabalho de Taylor ligou a escola às
indústrias. Então, as escolas passaram a importar os princípios e
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as normas de organização das empresas. Estas eram vistas, mais
ainda nos dias de hoje, como o paradigma da eficiência. Cabe re-
gistrar,  para ilustrar o que estamos dizendo sobre a atualidade,
que essa é a lógica da reestruturação da educação superior brasi-
leira, iniciada nos anos de 1990 e continuada na primeira década
do século XXI, untar esse nível de ensino com os princípios e as
normas empresariais.

Desta forma, o modelo de gestão de Taylor para a indús-
tria consistiu em um sistema de organização baseado no controle
absoluto de produtos e processos de produção pelos capitalistas.
Para os trabalhadores significava a padronização e a rotinização
das tarefas. A preocupação central era controlar cada dólar ganho
ou quanto e equilibrar os custos de produção. A imitação e a su-
bordinação da escola às empresas chegaram ao extremo nas práti-
cas pedagógicas atuais.  

A função da escola varia historicamente com as transfor-
mações da sociedade, sempre subordinadas às necessidades soci-
ais. No Império Romano, por exemplo, a burocracia precisou de
funcionários letrados para assegurar o seu funcionamento e a sua
reprodução e isto significou um elemento importante no desen-
volvimento do seu sistema escolar. 

 Durante os embates da Reforma e Contrarreforma religi-
osa, onde a leitura das escrituras se fez fundamental, o sistema es-
colar  se  expandiu  através  do  ensino  jesuítico.  No  Brasil,  por
exemplo, a Igreja Católica, por intermédio da Companhia de Je-
sus, monopolizou o ensino de 1549 a 1759, “catequisando indíge-
nas”  e  “instruindo  os  descendentes  dos  colonizadores”.  Nesse
sentido, Maria Luisa Santos Ribeiro, (2003, p. 23) confirma: “A
catequese, do ponto de vista religioso, interessava à Companhia
como fonte de novos adeptos do catolicismo, bastante abalado
com o movimento de Reforma”.  

A formação dos Estados Nacionais é outro fator impulsi-
onador  da  educação escolar,  como necessidade  de  criação das
identidades nacionais. Aqui no Brasil, a disputa pela hegemonia
nas Diretrizes Educacionais Nacionais, no âmbito da Constitui-
ção de 1934, entre a Igreja Católica e os Pioneiros da Educação
Nova, no contexto das reformas políticas e econômicas daquele
período é exemplar.  A laicidade ou não do ensino público era
uma questão central no debate. Mas aí se encontrava outra ques-

___
68



tão essencial,  a identidade nacional,  como assevera Eneida Oto
Shiroma: 

Embora  não  fosse  mais  a  religião  oficial  do  Estado  –
como nos tempos do Império –, era sem dúvida a religião
nacional. Nesse sentido, resgatá–la pelo conhecimento de
seus  princípios  fundamentais  significava,  para  a  Igreja,
reencontrar a alma nacional, o Brasil verdadeiro que, a seu
ver, havia se perdido com a Constituição de 1891 (SHI-
ROMA, 2004, p. 20). 

 Por outro lado, os “reformadores da educação nova” defendiam:

Agrupados sob a genérica denominação de “reformado-
res” ou “pioneiros” – não obstante sua marcada heteroge-
neidade – esse grupo não hesitava em atribuir à educação
um importante papel na constituição da nacionalidade ten-
do em vista as novas relações sociais que se objetivavam
no país (SHIROMA, 2004, p. 21). 

A industrialização e a urbanização também exigiram esco-
las adaptadas às suas necessidades e já vimos como ela se revolu-
cionou e se expandiu com o objetivo de atender às novas necessi-
dades do trabalho, da produção e da vida social. De resto, fica
claro que a escola antecede o capitalismo e a indústria se desen-
volveu com eles e certamente prosseguirá para além deles. Toda-
via, pode–se afirmar que a partir de certo momento do capitalis-
mo, as suas necessidades em termos de força de trabalho foram o
fator  mais  importante  a  influir  para as  mudanças ocorridas no
mundo escolar. 

As grandes empresas sempre exerceram uma grande in-
fluência  sobre o poder político,  quando não foram capazes de
instrumentalizá–lo abertamente; os supostos beneficiários da es-
cola as viam como meio para o trabalho e, sobretudo, para o tra-
balho assalariado, aceitando de boa ou má vontade sua subordi-
nação às demandas das empresas; as escolas têm elementos co-
muns com as empresas, no sentido de facilitar o treinamento de
pessoas para realizarem os serviços necessários aos seus fins. Fi-
nalmente, as escolas de hoje não são o resultado de uma evolução
não conflitiva e baseada em consensos generalizados, mas o pro-
duto provisório de uma longa cadeia de conflitos ideológicos, or-
ganizativos e sociais.
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Conclusão

O  trabalho  enquanto  mediador  da  relação  do  homem
com a natureza na produção para a satisfação das necessidades
fundamentais,  portanto,  livre  e  humanizador,  transforma–se,  à
medida do desenvolvimento técnico e tecnológico, em trabalho
dependente e desumanizador. Essa situação se agrava com o de-
senvolvimento  das  relações  capitalistas  de  produção,  momento
em que o trabalho atinge o estágio de completa subordinação ao
capital e o processo de trabalho sob o controle absoluto dos capi-
talistas e seus representantes.

Realizado sob a base e a concepção técnica do tayloris-
mo–fordismo, o trabalho atinge o máximo de produtividade no
período que se estende da segunda grande guerra aos anos de
1970, momento em que entra em cena o modelo da acumulação
flexível, visando a superação da estagnação e a consequente reto-
mada da dinâmica da reprodução ampliada do capital. Essa dinâ-
mica exigiu e impôs um processo amplo de reestruturação, tanto
na estrutura produtiva quanto na superestrutura correspondente,
o Estado e a cultura, a exemplo do que vemos nos dias atuais na
educação.

Nesse contexto, pode–se afirmar que a industrialização e
a  urbanização exigiram escolas  adaptadas  às  suas  necessidades.
Pode–se afirmar ainda que a partir de certo momento do capita-
lismo, as suas necessidades em termos de força de trabalho foram
o fator mais importante a influir para as mudanças ocorridas no
mundo escolar.  Constata–se, por outro lado,  que as escolas  de
hoje não são o resultado de uma evolução não conflitiva e basea-
da em consensos generalizados, mas o produto provisório de uma
longa caminhada de conflitos ideológicos e lutas políticas entre as
classes dominantes e dominadas.
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TRABALHO E EDUCAÇÃO: FORMAÇÃO
HUMANA E CRISE ESTRUTURAL DO

CAPITAL1

              Romildo de Castro Araújo
Robson Luiz de França

Carlos Lucena
 

Vigiar máquinas, reatar fios quebrados, não são atividades
que exijam do operário um esforço de pensamento mas,
além disso, impedem–no de ocupar o espírito com outros
pensamentos (MARX).

Introdução

s pesquisas sobre a relação trabalho e educação têm
crescido nas últimas décadas com trabalhos que vêm
dando  importante  contribuição  à  reflexão  sobre  a
educação na contemporaneidade. E não poderia ser

diferente, uma vez que profundas mudanças estão ocorrendo no
mundo do trabalho, provocada pela atual hegemonia capitalista,
sedimentada no atual momento histórico pela mundialização do
capital e por processo de transformação na produção visando a
superação da crise estrutural2. Quanto mais se afirma uma socie-
dade de mercado, assentada na produção de mercadorias, valor de
troca, na expropriação do trabalho, mais se incorpora aos objeti-
vos da educação o vínculo direto entre trabalho e educação.

A

Com o surgimento do capitalismo ocorreu uma significa-
tiva mudança na concepção de formação humana, impondo–se a
1 Trabalho apresentado como requisito para conclusão da disciplina Educação
e Transformação Social, ministrada pelo prof. Dr. Carlos Lucena, no curso de
doutorado DINTER UFPI – UFU
2 Segundo Mészáros(2011),  a crise atual assume características que a distin-
guem das crises anteriores, antes localizadas, afetando alguns setores da produ-
ção, países ou regiões isoladas. A atual crise tem um caráter  universal, totali -
zante e permanente. É isso, segundo autor , que faz com que a atua crise tenha
caráter estrutural e não apenas conjuntural.
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predominância do preparo para trabalho sobre a formação cultu-
ral e de humanidades. O trabalho, portanto, passou a ser privilegi-
ado como atividade principal da maioria responsável pela produ-
ção das condições de existência material da sociedade. Um tipo
particular de formação humana vai se impondo e limitando o de-
senvolvimento das potencialidades humanas, o que leva Marx a
pensar na inversão em que o ser humano se transforma máquina
e as máquinas assumem tarefas humanas de modo eminente.

A categoria trabalho ganha importância para a discussão
sobre os processos educativos e a formação humana na contem-
poraneidade do capitalismo. Buscamos refletir sobre tal questão
recorrendo a uma análise, ainda que breve, das condições materi-
ais da sociedade capitalista  na atualidade,  uma vez que será no
contexto crise estrutural que surgem as profundas mudanças na
produção capitalista com radicais desdobramentos não só de na-
tureza econômica, mas também social, política e cultural. 

O presente artigo está organizado em três tópicos: o pri-
meiro trata da relação entre trabalho e educação no capitalismo
na  visão  marxista.  O segundo discute  a  formação humana  no
contexto da crise estrutural do capital e das mudanças no mundo
do trabalho e, por último, refletimos sobre alguns das diretrizes
gerais que supomos promoverem mudanças de direção na forma-
ção humana no contexto estudado. 

Concluímos que as  mudanças na formação humana,  na
sociedade capitalista  atual,  vinculam exclusivamente educação e
mercado de trabalho que, no marco da crise estrutural, subordina
inteiramente os processos formativos aos atuais padrões de reor-
ganização da produção capitalista com o objetivo de subordinar e
intensificar  o  trabalho.  Finalidade  voltada  para  a  formação  de
uma força de trabalho precária e flexível, tendo como consequên-
cias o aumentando a taxas de exploração. Com isso, a formação
humana apresenta sinais nítidos de degradação e esvaziamento do
conteúdo integral.

Essência, trabalho e educação 

 O trabalho, pela função que assume desde sua origem na
vida humana é um processo entre homem e natureza. “Por força
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de trabalho ou capacidade de trabalho entendemos o complexo
[Inbegriff] das capacidades físicas e mentais que existem na corpo-
reidade [Leiblichkeit], na personalidade viva de um homem e que
ele  põe em movimento sempre que produz valores  de uso de
qualquer tipo” (MARX, 2013, p.313).

O ser natural se destaca da natureza e para existir, obriga–
se a produzir sua própria vida, diferenciando–se dos animais. Os
homens têm de adaptar a natureza a si. É que ao produzirem seus
meios de vida, os homens produzem indiretamente sua própria
vida material. Este ato de agir sobre a natureza, transformando–a
em função das necessidades humanas chamamos de trabalho. A
essência do homem, portanto, encontra–se no trabalho, uma es-
sência produzida pelos próprios homens. 

Ao longo de sua história produz uma experiência institu-
indo a relação entre a produção da vida e a reprodução dela mes-
ma, na qual um conjunto de aquisições vai sendo aperfeiçoado,
validado e legitimado socialmente, repassado de geração para ge-
ração. Saviani (2007) sugere que os fundamentos históricos são
referidos a um processo produzido e desenvolvido ao longo do
tempo pela ação dos próprios homens, enquanto que os funda-
mentos de ordem ontológicos existem porque o produto dessa
ação, o resultado desse processo é o próprio ser dos homens.

A produção e reprodução da vida real consiste também
no fator determinante das relações entre o homem e o conheci-
mento que é produzido, acumulado e repassado entre as gerações,
que se apropriam de sua história por meio das abstrações elabora-
das. Mas é importante destacar que no mundo da produção da
própria vida, surgem as maiores contradições na sociedade, sem
as quais não seria possível um mundo cruel, de falsas liberdades,
o qual o homem como criador se torna vítima da sua própria cria-
tura.  Em outras palavras,  Marx (2013),  analisa  essa questão na
combinação da divisão do trabalho, com a utilização da ciência,
da maquinaria e os produtos do trabalho com valor de troca, con-
trapõem–se ao operário, tornam–se autônomos, alheios, que exis-
te em si e contra si, como formas de existência dos meios de tra-
balho que os domina. 

Foi preciso desmistificar os conceitos da economia políti-
ca moderna, colocando cada elemento do processo de produção
no seu devido lugar para se realizar uma interpretação coerente da
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sociedade  capitalista  e  de  todas  as  relações  decorrentes.  Neste
sentido, para apreensão do real, Marx e Engels (1991), nos indi-
cam a necessidade de nos libertar das quimeras, ideia, dogmas e
dos seres imaginárias que nos prendem a tudo isso. 

Cabe também observar que ao capital, tratando os seres
como pura força de trabalho, valorização do capital, não interessa
outra coisa a não ser o trabalho humano. Como espera Marx: 

Desde já, é evidente que o trabalhador, durante toda sua
vida, não é senão força de trabalho, razão pela qual todo o
seu tempo disponível é, por natureza e por direito, tempo
de trabalho, que pertence, portanto, à autovalorização do
capital. Tempo para a formação humana, para o desenvol-
vimento intelectual, para o cumprimento de funções soci-
ais, para relações sociais, para o livre jogo das forças vitais
físicas e intelectuais, mesmo o tempo livre do domingo –
e até mesmo no país do sabatismo é pura futilidade! (id,
2013, p. 427).

Como se vê, o capitalista não seria interesse pela forma-
ção do trabalhador, uma vez que ele representa uma mera soma
de valores que será agregado à mercadoria como parte da lógica
produtiva perversa provocada pelas relações baseadas nas formas
de exploração dos trabalhadores. O produto é apenas resumo da
atividade, em consequência é a alienação, alienação ativa, aliena-
ção da atividade e atividade da alienação. Por tudo isso, o homem
não se afirma no trabalho, mas nega–se a si mesmo. Esgota–se e
arruína o seu espírito (MARX, 2001). 

Os elementos que constituem o trabalho em seus diferen-
tes aspectos se complexificaram ao longo do capitalismo, origi-
nando contradições próprias do modo de produção em relação ao
papel que cumprem os trabalhadores. 

Na medida em que o trabalho alienado tira do homem o
elemento de sua produção, rouba–lhe do mesmo modo a
sua vida genérica, a sua objetividade real como ser genéri-
co […]. De forma geral, a afirmação de que o homem se
encontra alienado da sua vida genérica, significa que um
homem está alienado dos outros, e que cada um dos ou-
tros se encontra do mesmo modo alienado da vida huma-
na. (idem, p.117 – 118).
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O modo de produção capitalista surge das contradições e
conflitos do modo de produção feudal e torna–se modo de pro-
dução dominante até a atualidade. Assentando–se na propriedade
privada dos meios de produção e, ainda na contraditória ideia de
igualdade, de liberdade, de fraternidade, de laicismo e de organi-
zação da vida a partir do conhecimento científico e técnico. Fri-
goto (2009),  destaca sua positividade  na dimensão civilizatória,
mas por ser um modo de produção classista, que divide a huma-
nidade, herda a negatividade da desigualdade estrutural das rela-
ções sociais, na qual, capital e trabalho se configuram como clas-
ses principais. “O capital condensa em si, de forma crescente, os
meio e instrumentos de produção, atualmente de modo particular
a ciência e a tecnologia como forças produtivas” (ibid, p. 130). 

A  categoria  trabalho  ganha  destaque  fundamental  para
apreensão de como se dará a união ou separação entre ensino e
trabalho na sociedade burguesa. Para Saviani (2007, p.152), “tra-
balho e educação são atividades especificamente humanas. Isso
significa que, rigorosamente falando, apenas o ser humano traba-
lha e educa”. O ser humano é aquele que tem determinadas pro-
priedades que lhes permitem ao mesmo tempo desenvolver o tra-
balho e a educação, como atributos essenciais. 

Com a divisão do trabalho na sociedade surgem as forma
de propriedade e as classes sociais e com ela a educação se diver-
sifica, mas guardando um traço basilar, na qual para cada segmen-
to ou classe social, um tipo diferente de educação vai se instituci-
onalizando ao longo dos tempos. Mas reconhece–se que este pro-
cesso não foi linear, mas cheios de diversificações ao longo dos
séculos. Um processo importante na escola surge da divisão entre
trabalho material e intelectual num dado momento crucial do pas-
sado distante.

Decorrente do que foi  dito até agora, chegamos a uma
primeira conclusão que se tornou consenso, segundo Lombardi
(2010), a saber: trabalho e educação são atividades especificamen-
te humana e apenas o ser humano trabalha e educa. O trabalho é
tratado, neste sentido, como modo de ser do homem. Por isso,
ajustam e transforma a natureza adequando–a às suas necessida-
des. Ele ao aprender a ser homem, produz sua existência, de for-
ma que isto é o processo de formação, um processo educativo.
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Portanto, a origem do homem e da educação coincidem entre si,
formando uma relação complexa.

Mas é importante também destacar que o trabalho, apesar
de ocupar  essa  centralidade  na  vida  dos  indivíduos  segundo a
análise marxista, na sociedade capitalista torna–se a negação das
próprias potencialidades destes, uma vez subordinado ao rito das
máquinas e da divisão social do trabalho, uma negação do próprio
ser, à medida que transforma este em mercadoria, extirpando–lhe
a condição criativa e transformadora. 

Formação humana e crise do capital

Muitos autores reconhecem que Marx não escreveu ne-
nhum tratado que versasse sobre qualquer área do conhecimento,
muito embora sua teoria tenha tido um largo alcance adentrando
em quase todos os campos do pensamento. Na educação, não foi
diferente, deixou passagens e preocupações que possibilitam pen-
sar numa perspectiva de análise crítica da educação existente na
sociedade burguesa e sinaliza para uma educação que se constitua
para além das relações sócias atuais. Daí porque analisar a forma-
ção humana na contemporaneidade,  exige antes de tudo, com-
preender o estado atual do capital, a dinâmica de sua crise e de
suas mutações e de suas novas exigências, principalmente no to-
cante à formação para o trabalho. No contexto da crise da socie-
dade, nas últimas décadas, mudaram as bases da formação huma-
na?  

Pensar nos fundamentos de formação humana, predomi-
nantes na atualidade, nos leva a refletir como nas relações de pro-
dução capitalista se dar a articulação entre as dimensões do traba-
lho intelectual  e material  na constituição do ser trabalhador.  A
formação humana na contemporaneidade está fortemente marca-
da pelos interesses e limites do capital no campo da educação e
em todos os aspectos da vida social moderna. Outra observação
importante reside no fato de que a formação humana será sempre
histórica e socialmente datada, sendo que para cada fase do capi-
talismo,  possivelmente  o  processo de formação humana  tenha
suas especificidades. Ou seja, que para cada momento histórico
tenha havido formas diferenciadas de pensar e promover tal for-
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mação. Por isso, podemos inferir que a partir da mundialização e
do desdobramento do processo de reestruturação produtiva tem
se configurado uma nova concepção de formação humana que
está para além dos fins da escola regular.

Foi um processo complexo e de longo prazo até que es-
cola burguesa estivesse realmente estruturada e institucionalizada.
Na idade moderna, pelos idos dos Oitocentos, quando a burgue-
sia (liberal–democrática) havia se firmado como uma força prota-
gonista, a ideia de universalidade, gratuidade, estatalidade, laicida-
de já era também predominante. Junto com a renovação cultural
surge o problema do trabalho, e este século enfrentará a difícil ta-
refa  da sistematização teórica  e  de transferência  para a  prática
destas instâncias e ideias (MANOCARDA, 2010).

Com a evolução da moderníssima ciência da tecnologia,
impõem–se o problema de evitar que as massas operárias fossem
fossilizadas  nas  operações  repetitivas  das  máquinas  obsoletas,
mas que estivessem disponíveis às mudanças, de forma que nem
sempre fosse necessário se recorrer ao exército de reserva, uma
vez que isso seria desperdício de grandes proporções de forças
produtivas. 

Em vista disso, filantropos, utopistas e até os próprios in-
dustriais são obrigados, pela realidade, a se colocarem o
problema da instrução das massas operárias para atender
às novas necessidades da moderna produção de fábrica:
em outros termos, o problema da relação entre instrução–
trabalho ou da instrução técnico–profissional que será o
tema predominante da pedagogia moderna. (ibid, p.328).

A burguesia sempre reserva para si um processo formati-
vo diferenciado, próprio para aqueles que não precisam se preo-
cupar com a sobrevivência. Com o passar dos tempos e depois de
sua ascensão econômica e política, vai definido qual a melhor es-
cola a usufruir, aquela que oferecia os conhecimentos necessários
para integrar seus filhos nos quadros dirigentes de uma sociedade
capitalista em expansão, além, é claro, de escolas que ensinassem
também às crianças burguesas modos de vida adequado às suas
posições sociais (HILSDORF, 2012). 

Além do mais, todo modo de produção reproduz suas re-
lações sociais, técnicas de produção, conhecimentos, determina-
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dos valores, teorias, simbologias e instituições que visam manter
essas relações e o poder dominante estabelecido pelos grupos ou
classes. Por isso a afirmação de Marx e Engels (2017) que a classe
que domina os meios materiais também domina os meios espiri-
tuais da sociedade, condição que lhe faz impor suas ideias ao con-
junto da sociedade como se estas ideias fossem de universais.

O projeto da burguesia consolidou–se com a formação do
Estado Nação, época de triunfo liberal, cujo movimento de ex-
pansão e exploração ocorre do centro para a periferia. Os níveis
de desenvolvimento da ciência e tecnologia são claramente per-
ceptíveis na divisão internacional do trabalho. A educação sofre
as interferências das transformações do chamado Estado Nação,
correspondente à uniformização/hegemonização dos valores ca-
pitalistas, ou seja, a educação não escapa da produção e reprodu-
ção do capital visto que permanecem intactas as determinações
estruturais fundamentais da sociedade (SANFELICE, 2008).

Mészáros (2011) explica a crise capitalista em termos con-
temporâneos na sua dimensão real. Para o autor, a grande crise
econômica mundial de 1929–1933 se parece com ‘uma festa no
salão de chá do vigário’ em comparação com a crise na qual esta-
mos realmente entrando. A perspectiva de análise do autor carac-
teriza que a crise vem se tornando muito mais profunda, tenden-
do a invadir não apenas no mundo das finanças globais parasitá-
rias, mas também todos os domínios da vida social, econômica e
cultural. 

O autor destaca ainda que a “crise estrutural do capital é a
séria manifestação do encontro do sistema com seus próprios li-
mites intrínsecos” (MÉSZÁROS, 2000, p.14). Quanto à natureza
e a dimensão da crise afirma:

Vivemos na era de uma crise histórica sem precedentes.
Sua severidade pode ser medida pelo fato de que não esta-
mos frente a uma crise cíclica do capitalismo mais ou me-
nos extensa, como as vividas no passado, mas a uma crise
estrutural,  profunda,  do próprio  sistema do capital.  Como
tal, esta crise afeta — pela primeira vez em toda a história
— o conjunto da humanidade, exigindo, para esta sobrevi-
ver, algumas mudanças fundamentais na maneira pela qual
o metabolismo social é controlado (ibid, p.07).
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Para o autor, os riscos estão multiplicados, para a humani-
dade com a lógica destrutiva do capitalismo. No âmbito dessa au-
tofagia,  os  problemas  se  acumulam e as  contradições  torna–se
cada vez explosivas.  Considerada a sua natureza,  abala  e torna
anacrônica a subordinação socioestrutural do trabalho ao capital,
desintegrando as formas hierárquico–estrutural da divisão do tra-
balho. O tempo socialmente supérfluo (lazer) torna–se cada vez
mais absurdo e impossível de se manter um amplo segmento da
população em estado de apatia e ignorância, divorciado de sua ca-
pacidade intelectual. “Sob o impacto de um dado número de im-
portantes fatores socioeconômicos,  a antiga mística do elitismo
intelectual já desapareceu para sempre” (MÉSZÁROS, p.5, 2011).

Podemos dizer que o caráter estrutural da crise torna a so-
ciedade capitalista  cada vez mais inumana, uma sociedade cada
vez mais severamente marcada pelo fetiche e pelo consumo exa-
cerbado da obsolescência programada e supérflua. O devastador
enraizamento social da ciência e da tecnologia considerados em
estreita vinculação à necessidade e perpetuação do processo de
maximização do lucro, sedimenta uma lógica formativa da socie-
dade voltada para a realização do capital em detrimento das ne-
cessidades  mais  prementes  e  essenciais  da  humanidade. Neste
contexto, a formação humana encontra–se diretamente subordi-
nada, interesses da burguesia, seja econômicos ou políticos–ideo-
lógicos. Sem previsão de inflexão, esse processo, observado numa
perspectiva de continuidade, desencadeia novos problemas huma-
nos. 

Em nosso futuro, a crise estrutural do capital — afirman-
do–se a si própria como a insuficiência crônica de “ajuda exter-
na”  no  presente  estágio  de  desenvolvimento  — deverá
tornar–se  mais  profunda.  E,  também, deverá reverberar
através do planeta, até mesmo nos mais remotos cantos
do mundo,  afetando cada aspecto da vida,  desde as di-
mensões reprodutivas diretamente materiais às mais medi-
adas dimensões intelectuais e culturais. (MÉSZÁROS, p.
15, 2000).

Cabe agora discorrer sobre os desdobramentos dessa crise
estrutural do capital para o processo de formação humana na so-
ciedade capitalista na contemporaneidade. Quais seus contornos e
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configurações? Com vista a responder a esta indagação precisa-
mos discutir formação educacional no contexto a partir dos anos
de 1990, compreendendo as orientações mais gerais voltadas para
as  mudanças  que  a  educação  passou.  Mais  especificamente,  o
novo padrão formativo para o trabalhador composto pela ideia de
flexibilização numa sociedade com extremado consumo. 

Falar em formação humana também nos levar a refletir
sobre as exigências que a sociedade estabelece para os indivíduos
do ponto de vista do consumo. As mercadorias que assumem um
caráter fantasmagórico passam a ter a importância que os huma-
nos deveriam ter, enquanto estes sofrem uma transmutação em
mercadorias. Acerca desse tema, Lessa (2006, p.240) nos lembra:

A desumanidade do capitalismo não está apenas na desi-
gualdade social. Isto é a ponta visível do iceberg. A desu-
manidade está em ser uma sociedade na qual o humano
não tem lugar – a não ser quando pode ser transmutado
em mercadoria. Ser uma coleção de mercadorias é precisa-
mente isso: as relações sociais são, primordialmente, rela-
ções entre mercadorias; as pessoas encontram–se apenas
indiretamente, pela mediação da mercadoria. E portanto,
tudo aquilo que é humano e não pode ser convertido em
fonte de lucro, está excluído da sociedade. O capitalismo é
o lar das mercadorias, não das pessoas humanas. Para re-
tomar uma idéia anterior: os humanos criaram uma criatu-
ra que não apenas os domina,  mas também os oprime;
não apenas os oprime mas, pior ainda, os destrói.

O capital tem a capacidade de transformar determinadas
relações  sociais  em mercadorias  com vista  a  realizar–se.  Além
dessa natureza do capital e sua crise que nos retira a condição es-
sencialmente humana, o processo de formação geral da sociedade
contemporânea,  que  Émile  Durkheim  chamou de  socialização,
não resiste à dinâmica da crise. De forma geral, a escola e o co-
nhecimento não existem isolados, nem surgem a partir das prefe-
rências dos educadores e estudantes, pois  subjaz ideologias cujo
objetivo  é promover a  aceitação das formas predominantes  de
apropriação do produto do trabalho social e de todas as relações
que disso decorrem. Ao discorrer sobre o tema formação huma-
na,  identificamos até aqui  que,  na  sociedade burguesa,  existem
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uma lógica  geral  que perpassa o processo formativo de forma
mais geral também, sendo complexo, dual e classista.

Neoliberalismo, degradação e 
formação humana

O capitalismo  como  sistema  orgânico  só  foi  capaz  de
manter–se nos últimos séculos se convertendo numa processuali-
dade incontrolável e profundamente destrutiva. A lógica da valo-
rização do capital, sem que se leve em consideração os imperati-
vos humanos–societais–vitais, a produção e o consumo supérfluo
acabam gerando a corrosão do trabalho, sua consequente precari-
zação e o desemprego estrutural (ANTUNES, 2011). Uma lógica
incorrigível se impõe na atualidade.

Dessa  forma,  desvinculando  seus  antigos  componentes
orgânicos dos elos dos sistemas orgânicos precedentes e
demolindo as barreiras que impediam o desenvolvimento
de alguns novos componentes vitais, o capital, como um
sistema orgânico global, garante sua dominação, nos últi-
mos três séculos, como produção generalizada de mercadorias.
Através da redução e degradação dos seres humanos ao
status de meros “custos de produção” como “força de tra-
balho necessária”, o capital pode tratar o trabalho vivo ho-
mogêneo como nada mais do que uma “mercadoria co-
mercializável”, da mesma forma que qualquer outra, sujei-
tando–a às determinações desumanizadoras da compulsão
econômica. (MÉSZÁROS, 2000, p.08)

Como parte da lógica desenfreada de expansão do capital,
a internacionalização do assumiu um impulso nunca visto, origi-
nando mudanças de caráter geral na sociedade numa escala mun-
dial. Rummert, (et. al., 2011) buscando discutir o caráter ideológi-
co da globalização afirma que as teses que dão conteúdo ao termo
globalização  expressa  posições  de  força  econômicas  poderosas
que comanda uma luta ideológica para tornar–se dominante no
mundo afora. E, à medida que assume o processo de forma ine-
xorável objetiva conquistar o consenso. O termo descreve uma
forma supostamente neutra perante a crescente fluidez dos capi-
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tais impondo sucessivos ajustes e expropriações dos trabalhado-
res.  

A mundialização ocorre junto a um conjunto de proces-
sos que afetaram o mundo do trabalho como a reestruturação
produtiva, quando assistimos a mais extraordinária transformação
do mundo do trabalho com metamorfoses nunca experimentadas
antes pela classe operária. O modelo toyotista de produção flexí-
vel3 substituiu o fordismo–taylorismo reconfigurando a produção
com novos padrões de organização, gerenciamento e exigências
para a formação geral4. Antes é importante destacar que está em
jogo a luta insaciável do capital para aprofundar os níveis de ex-
ploração na sua fase eminentemente destrutiva.

As mudanças decorrentes da mundialização geraram fenô-
menos novos também na composição da classe trabalhadora, en-
tre estes um novo proletariado caracterizado por uma nova classe
trabalhadora assalariada composta de operários e empregados al-
tamente qualificados, por um lado. E por uma classe trabalhadora
precária, ampliada e multifacetada, objeto de intensa exploração,
por outro. (ALVES, 1999). 

Para Silva (2006) é um fato que o mercado de trabalho
reestruturou–se de forma radical. Regimes e contratos de trabalho
mais  flexíveis  passaram a  ser  impostos  num cenário  diferente,
tendo em vista o enfraquecimento do poder sindical e a grande
quantidade de mão de obra excedente, os desempregados ou su-
bempregados, em consequência da forte volatilidade do mercado,
do aumento da competição e do estreitamento das margens de lu-
cro. É frente a este cenário de mudanças intensas que está em
curso mudanças no processo de preparo para o trabalho associa-
da a nova concepção de trabalho, de sociedade e de educação. 

3 Sobre a história da flexibilização, Cf. ROSSO, Sadi Del. O ardil da flexibili-
zação: os trabalhadores e a teoria do valor, São Paulo: Boitempo, 2017.
4 Os paradigmas do trabalho no capitalismo mundializado articula um processo
de superexploração como demonstra SOTELO VALÊNCIA, Adrián. A rees-
truturação do mundo do trabalho: superexploração e novos paradigmas da or-
ganização do trabalho. Uberlândia: EDUFU, 2009, cuja o esforço é para de-
monstrar a atualidade da lei do valor, assim sua importância para o capitalismo
em escola global, de forma que seria impossível eliminar o trabalho vivo do
processo de produção das mercadorias.
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Kuenser (2005), propõem elucidar como isto se dá no to-
cante aos trabalhadores, através do estabelecimento de uma nova
dialética entre o mundo do trabalho e a educação, a partir das
macros categorias que configuram o regime de acumulação flexí-
vel. A esta lógica, a autora chama de “exclusão includente”, cor-
responde  outra  lógica,  equivalente  e  em  direção  contrária,  do
ponto de vista da educação, isto é, a ela dialeticamente relaciona-
da, chamada de inclusão excludente. Ou seja, as estratégias de in-
clusão nos diversos níveis e modalidades da educação escolar aos
quais não correspondam os permitem concluir que está em curso
um processo que pode ser caracterizado como “exclusão inclu-
dente”.

Ocorre que o radicalismo dessa atual fase do sistema capi-
talista se sustenta no aparente paradoxo da não–necessidade de
mão–de–obra industrial, levou a que não diminuísse o ímpeto dos
proprietários das transnacionais, que buscaram nas periferias mais
miseráveis do sistema a mão–de–obra, tentando com isso “bara-
teá–la”. “Trata–se de vários movimentos simultâneos: a precari-
zação do trabalho avança entre os empregados e a miséria corrói
os ‘dispensados’ por esse modo de produção. […] O Exército In-
dustrial de Reserva é utilizado como expediente de rebaixamento
do custo de reprodução da força de trabalho urbana” (SILVA,
Op. Cit., p.75). 

De forma mais geral foi grande a influência que o suporte
ideológico da globalização, o neoliberalismo, alcançou nas últimas
décadas:

Economicamente, o neoliberalismo fracassou, não conse-
guindo nenhuma revitalização básica do capitalismo avan-
çado. Socialmente, ao contrário, o neoliberalismo conse-
guiu muitos dos seus objetivos, criando sociedades marca-
damente  mais  desiguais,  embora  não  tão  desestatizadas
como queria. Política e ideologicamente, todavia, o neoli-
beralismo alcançou êxito num grau com o qual seus fun-
dadores  provavelmente  jamais  sonham,  disseminando  a
simples idéia de que não há alternativas para os seus prin-
cípios, que todos, seja confessando ou negando, têm de
adaptar–se a suas normas. Provavelmente nenhuma sabe-
doria convencional conseguiu um predomínio tão abran-
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gente desde o início do século como o neoliberal  hoje.
(ANDERSON, 1995, p. 22).

Antunes (2005) tece a critica que, impulsionado pela lógi-
ca neoliberal,  o sistema produtor de mercadorias intensificou a
concorrência  entre  blocos  e  países  capitalistas  mais  avançados,
consolidou sua grande aventura, gerou uma excessiva sociedade
dos excluídos, expandida mundialmente e para a qual as tentativas
de resolução, não dos problemas surgidos não passa de manipula-
ção. Por outro lado adverte o autor, que o salto tecnológico, que
se tornou o motor da disputa entre os países avançados, ao visar
principalmente a produção de mercadorias e não as efetivas ne-
cessidades humanas e sociais, tem como consequência a desmon-
tagem  de  parques  produtivos  inteiros,  que  são  incapazes  de
acompanhar essa lógica da competição e da concorrência. 

Os custos humanos e sociais do neoliberalismo foram ele-
vados demonstrando uma lógica destrutiva e uma era de irracio-
nalismo exacerbado sob comando do capital imperialista. As for-
mas como essa destrutividade atinge a força de trabalho, segundo
Antunes (2005, p.121), se expressa quando 

[…] se descarta, desemprega, precariza e torna supérflua
uma parcela enorme da força humana mundial que traba-
lha, no qual um enorme contingente se encontra ou reali-
zando trabalhos precários, parciais, ou mesmo desempre-
gada; quase um terço da força de trabalho mundial encon-
tra–se  precarizada,  da  qual  uma  parcela  significativa  (a
OIT  quantifica  quase  200  milhões)  está  desempregada.
Isso porque os capitais globais necessitam cada vez menos
do trabalho estável e cada vez mais de trabalho part–time',
terceirizado,  precarizado,  que  se  encontra  em  enorme
crescimento em todo o mundo produtivo, industrial e de
serviços. 

Esse período representou para a educação choques trau-
máticos, principalmente, porque, além das transformações econô-
micas e mudanças na configuração do Estado, a tese neoliberal da
educação fez frente com uma lógica discursiva radical capaz de
não deixar alternativas em nível de solução dos problemas exis-
tentes que não fosse a receita do Consenso de Washington, sinte-
tizadas na máxima empresarial: “fazer mais com menos”. Restou

___
86



a limitação da educação aos aspectos  quantitativos  de inserção
com um rígido  sistema de controle  dos  resultados,  criando–se
quase que um fetiche gerencial quanto a estes resultados. Escola–
empresa,  produtividade,  aluno–cliente,  gestão eficiente,  eficácia,
competência, amigos da escola, aprender a aprender, teoria do ca-
pital humano, voluntarismo, educação para o desenvolvimento e
o mercado e políticas  compensatórias foram algumas das gírias
gerenciais utilizadas fartamente pelos homens de negócio do capi-
tal, governos e seus gestores e disseminadas em praticamente to-
das as esferas do sistema educacional,  produzindo uma cultura
gerencial  e  pedagógica  hegemônica  difícil  de ser  questionada e
contraposta.

Essa lógica estrutural é a definidora da dinâmica do pro-
cesso de formação escolar das maiorias. Tais mudanças se consti-
tuem na educação a partir de uma série de eventos e ideias elabo-
radas. Em 2000, no Fórum Mundial de Educação em Dakar, Se-
negal, 164 governos concordaram com o Marco de Ação de Dakar,
Educação para Todos (EPT), cumprindo uma agenda ambiciosa para al-
cançar objetivos educacionais de ampla abrangência até 2015. Em
correspondência, a UNESCO iniciou os Relatórios de Monitoramento
de EPT, para monitorar o progresso, destacar lacunas persistentes
e fazer recomendações para a agenda global de desenvolvimento
sustentável  pós–2015(UNESCO,  2015).  Apesar  de  os  esforços
empreendidos  por  todos os governos  e empresários,  o mundo
não alcançou a “Educação para Todos”. O certo, é que a educa-
ção nunca foi tão monitorada e suas metas nunca foram tão glo-
bais e atrelada ao mercado como assegura dos organismos multi-
laterais. 

Hoje em dia, grande parte do destino de cada um de nós,
quer queiramos ou não,  joga–se num cenário em escala
mundial. Imposta pela abertura das fronteiras econômicas
e financeiras, impelida por teorias de livre comércio, refor-
çada  pelo  desmembramento  do  bloco  soviético,  instru-
mentalizada pelas novas tecnologias de informação, a in-
terdependência planetária não cessa de aumentar, no pla-
no econômico, científico, cultural e político. (DELLORS,
2000, p.18). 
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O documento que se consagrou como referência mundial
para os gestores do capital em termo de orientações educacionais
indica algumas alternativas para ajustar os indivíduos a este cená-
rio: “Estabelecimento de novas relações entre política educacio-
nal e política de desenvolvimento a fim de fortalecer as bases do
saber e dos 'savoir–faire'5' nos países em tela: incentivo à iniciati-
va, ao trabalho em equipe, às sinergias realistas, a partir dos recur-
sos locais, assim como ao trabalho por conta própria e ao em-
preendedorismo” (ibid, p.23). Estes ingredientes deram forma e
conteúdo aos fundamentos da educação neoliberal. 

Os princípios gerais que fundamentaram a base ideologia
desse projeto oferece uma pista dos fundamentos que norteiam
educação na contemporaneidade e que funca como determinante
para a formação humana. Cidadãos mais produtivos, flexíveis e
capazes de adaptação com facilidade às novas realidades e deman-
das do mundo trabalho, na essência, traduzem os preceitos peda-
gógicos da formação das gerações a partir dos anos de 1990. Uma
geração  que  sentiu,  posteriormente,  com a  chegada  do  século
XXI, o quanto as políticas neoliberais de uma sociedade de mer-
cado, violentamente competitiva, tinha resvalado num amplo pro-
cesso de exclusão social e educacional, aprofundamento da explo-
ração,  expropriação,  que se  realiza  duplamente,  inclusive  via  o
mecanismo da própria escola básica, seja no domínio público ou
privado, cujo conteúdo da formação esteve voltado para a cons-
trução de uma nova subjetividade inteiramente  subordinada ao
funcionamento das empresas. 

Algumas conclusões

Apresentamos  aqui  uma  discussão  histórico–ontológica
em busca das primeiras aproximações da relação entre educação,
trabalho, a formação humana no contexto de crise estrutural do
capital na atualidade. A educação surge na vida dos homens à me-
dida que este descobre o trabalho e com isso realizar dialetica-
mente seu processo de humanização. A categoria trabalho é expli-

5 Habilidade de obter êxito, graças a um comportamento maleável, enérgico e
inteligente (requisitos do novo mercado de trabalho).
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cativa  desse  processo  de  produção  e  reprodução  das  relações
existentes, entre elas a educação. 

A concepção de formação humana, sempre histórica e da-
tada,  nos dias  atuais,  tem relação com as profundas mudanças
porque passou a sociedade com o processo de mundialização do
capital, a reestruturação produtiva e o neoliberalismo. Assim, po-
demos perceber a totalidade das relações sociais  que envolvem
trabalho e educação na sociedade capitalista contemporânea, mar-
cada por um processo de crise estrutural que impõe novos con-
tornos para a educação escolar, assim como para a formação hu-
mana dos trabalhadores.

Os aspectos relacionados às transformações do mundo do
trabalho, como parte dessas transformações (flexibilização, preca-
rização e intensificação do trabalho) impõem uma lógica para a
educação, somado a uma pedagogia voltada para uma profunda
exploração da individualidade, das singularidades e particularida-
des humanas, incidindo sobre a formação humana na contempo-
raneidade, cujo sentido está vinculado à reprodução, exploração e
apropriação do trabalho humano numa escala generalizada,  ne-
gando a humanidade do ser, em detrimento da lógica do capital,
isto é, da geração de valor de troca simplesmente.
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GLOBALIZAÇÃO E EDUCAÇÃO: ENTRE A
FORMAÇÃO CIDADÃ E A FORMAÇÃO

PROFISSIONAL

Nilton Ferreira Bittencourt Junior

Educação como princípio 
de cidadania

omas Marshall (1967) relata que a grande mudança so-
cial da revolução industrial foi a transformação da es-
trutura social de classes. Após a revolução francesa, a
aristocracia cedeu lugar à república. O cavalheiro virou

cidadão. A sociedade moderna passou a vigorar com base nos
princípios da liberdade, igualdade e fraternidade. O cidadão, parti-
cipante da vida social, exercia sua cidadania através de três pilares
básicos: o elemento civil; o elemento político e o elemento social. 

T
 O elemento civil: É composto dos direitos necessários

à liberdade individual; liberdade de ir e vir, de imprensa, pensa-
mento e fé, o direito à propriedade e de concluir contratos válidos
e o direito  à  justiça.  Este  elemento foi  desenvolvido no Século
XVIII  com o estabelecimento  do direito  à  liberdade.  No setor
econônico o direito civil básico é o direito a trabalhar, o de seguir
a ocupação de seu gosto, no lugar de escolha, sujeito apenas à legi-
tima exigência do treinamento técnico preliminar. A história dos
direitos civis é caracterizada pela adição gradativa de novos direi-
tos a um status que já existia,  pertencente a todos os membros
adultos da sociedade. Quando a liberdade se tornou universal, a ci-
dadania se transformou de uma instituição local em uma nacional.

 O elemento político:  Deve–se  entender  o direito  de
participar no exercício do poder político. O direito político tem
sua formação, como elemento da cidadania, no século XIX e se
constitui na extensão de velhos direitos a novos setores da popula-
ção. No século XIX, a cidadania, na forma de direitos civis, era
universal – os direitos políticos não estavam incluídos no direito
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de cidadania; estes eram um privilégio de uma classe econômica li-
mitada. Pode–se argumentar que a cidadania, neste período, não
era esvaziada de significado político: não conferia um direito, mas
reconhecia–se uma capacidade.

 O elemento social: Refere–se a tudo o que vai, desde o
direito a um mínimo de bem estar econômico e segurança, ao di-
reito de participar, por completo, na herança social e levar a vida
de um ser civilizado de acordo com os padrões que prevalecem na
sociedade. As instituições mais intimamente ligadas à ele são o sis-
tema educacional e os serviços sociais. A participação nas comuni-
dades locais e associações funcionais constituem a fonte original
dos direitos sociais. 

Para Marshall (1967), o século XIX foi, em sua maior par-
te, um período em que se lançaram os fundamentos dos direitos
sociais, porém o princípio dos direitos sociais com parte integran-
te do status de cidadania ou foi expressamente negado, ou não
admitido plenamente. Muitas reivindicações de classes subalternas
eram negadas por respeito ao status do cidadão. Com o tempo tal
afirmativa foi considerada enganosa, ampliando o conceito de di-
reto social. A educação das crianças está diretamente relacionada
com a cidadania e quando o Estado garante que todas as crianças
serão educadas, este tem em mente as exigências e a natureza da
cidadania. O direito a educação é um direito social de cidadania
genuíno, uma vez que o objetivo da educação durante a infância é
moldar o adulto em perspectiva. O direito do cidadão adulto de
ter  sido  educado não entra  em conflito  com os  direitos  civis,
como foram interpretados numa época de individualismos, pois
os direitos civis se destinam a serem utilizados por pessoas inteli-
gentes e de bom senso, que aprendam a ler e escrever. A educa-
ção é requisito para a liberdade civil. Há, neste caso, um direito
individual  combinado a um dever público de exercer o direito.
Tornou–se cada vez mais notório, com o passar do século XIX,
que a democracia política necessitava de um eleitorado educado e
de que a produção ressentia de técnicos e trabalhadores qualifica-
dos. O desenvolvimento da educação primária durante o século
XIX constituiu o primeiro passo em prol do estabelecimento dos
direitos sociais da cidadania no século XX. “E uma comunidade
que exige o cumprimento dessa obrigação começou a ter cons-
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ciência de que a sua cultura é uma unidade orgânica e sua civiliza-
ção uma herança nacional.” (MARSHALL, 1967, p. 74).

O objetivo dos direitos sociais passou a ser equivalente à
redução das diferenças de classe e adquiriu um novo sentido. As-
sumiu o aspecto de ação modificando o padrão total da desigual-
dade social. “O princípio mais comum em uso é o mínimo garan-
tido. O Estado garante um mínimo de certos bens e serviços es-
senciais.  (assistência  médica;  moradia;  educação;  salário
mínimo).” (MARSHALL, 1967, p. 93). A ampliação dos serviços
sociais não é um meio de igualar rendas. “O que interessa é que
haja um enriquecimento geral da substância concreta da vida civi-
lizada, uma redução geral do risco e insegurança, uma igualação
entre  os  mais  e  os  menos  favorecidos  em  todos  os  níveis”.
(MARSHALL, 1967,  p.  94). A igualação não se refere  tanto à
classe quanto a indivíduos componentes de uma população que é
considerada, para essa finalidade, como se fosse classe. A igualda-
de de status é mais importante do que a igualdade de renda. Essa
sociedade pode ser descrita como “o sistema de classe”, de base
econômica, como diz Max Weber: “São grupos de pessoas que do
ponto de vista de interesses específicos, tem a mesma posição no
sistema econômico.” (WEBER apud MARSHALL, 1967, p. 149).

Formação cidadã

Os Séculos XIX e XX foram períodos de extensão da es-
colarização no mundo, iniciando–se principalmente na Europa e
Estados Unidos. Neste início os métodos variavam, mas sempre
circulavam em torno da forte coerção do educando, com base no
ensino em que o professor transmite conhecimento ao aluno e a
punição física como forma de ação educativa, (Pedagogia tradici-
onal). No início do século XX uma nova forma de abordagem
educacional, levando em conta o aprendizado, ganha espaço (Pe-
dagogia Nova – Pedagogia Ativa). Na apresentação do livro  Im-
pressões sobre a Rússia Soviética e o Mundo Revolucionário (Dewey, 2016)
o professor José Carlos Araújo nos explica que este movimento
foi trabalhado por diversos Pensadores e educadores como, Willi-
am James (1842–1910), John Dewey (1859–1952), Maria Montes-
sori  (1870–1952),  Edouard  Claparède  (1873–  1940),  Adolphe
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Ferrière (1879–1960) que se dedicaram a desenvolver uma nova
forma de abordar o processo educativo, onde as recém descober-
tas na área da biologia e da psicologia foram fundamentais. 

Assim, há uma mobilização, em vista da necessidade, do
interesse, da utilidade, pela busca do saber, que apresenta
um valor funcional, e não um valor em si mesmo. Tal po-
sição está  filiada  ao  funcionalismo,  uma orientação  que
concebe a percepção e a  consciência  como funções em
resposta à necessidade. Por sua vez, a atividade, termo que
funda a pedagogia ativa, é geradora de experiência, a qual
implica em aprendizagem. (Araújo, 2016, pág 35)

Este  modelo  de  educação  focava  principalmente  no
aprendizado, no discente e suas necessidades de se conhecer e de
conhecer seu mundo. Nos Estados Unidos da América, o filósofo
John Dewey foi um dos pensadores deste novo modelo de escola
que surgia, além de ser um defensor da escola como espaço de
formação de cidadãos. Para Dewey, o resultado desejado na edu-
cação tradicional acaba por desenvolver no aluno a ideia de astú-
cia e/ou fingimento ao atingir o resultado sem compreender ou
apreender. 

O convívio com os homens é sempre educativo, até para
os animais. Um cão, um cavalo podem ter, pela convivên-
cia com o homem, seus hábitos instintivos modificados. O
homem obtém isso por uma inteligente modificação do
meio. Os motivos do ato do cavalo adestrado são, porém,
os mesmos dos não adestrados. Evitar uma pena, ganhar
ração fresca  de  capim são os  móveis  de  sua  habilidade
modificada e educada. Ele não participa do sentido do seu
novo ato. (Teixeira, 2006, pág 36)

A educação por imposição leva ao cumprimento das tare-
fas por medo, não por intenção. O treino a que se refere Dewey é
o mesmo treino de adestramento, cuja capacidade de reação passa
pelo estabelecimento de um comportamento operante típico do
clássico behaviorismo. O advogado baiano Anísio Spínola Teixei-
ra, foi aos Estados Unidos na década de 1920 estudar a educação
norteamericana com John Dewey. Quando retorna ao Brasil  se
transformando em um singular defensor da educação ativa. Para
Teixeira, o treinamento sem conexões desenvolve a habilidade es-
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pecializada e não a geral. Esta ação depreende de um modelo de
reação quando vivenciada em determinada situação real. Daí edu-
cação como treino, sem significado, utiliza apenas as capacidades
biológicas dos seres, não importando a capacidade de reflexão so-
bre a coisa estudada. O resultado está pronto e deve ser apreendi-
do. A utilização é uma habilidade limitada à forma externa pro-
posta. Assim, o exercício pode se tornar distante e subjetivo e le-
var a uma grande variedade de suposições sobre as soluções reais,
por estar sem uma referência concreta de mundo. Essa ação pode
“[…] impedir  o sentido social  que provém da participação em
uma atividade de comum interesse e valor. O esforço para o ato
de conhecimento intelectual isolado contradiz o seu próprio fim;
ele não é educativo”. (Teixeira, 2006, p. 35).

Os  aspectos  trabalhados  por  Dewey,  corroborado  por
contemporâneos do movimento de Escola Ativa ou Escola Nova
buscam a formação do cidadão, com direitos e deveres, com in-
fluências da biologia para o desenvolvimento de uma unidade or-
gânica, a que Dewey denominava Eficiência Social da Educação. Ao
formar cidadãos conscientes de seu papel social o enriquecimento
da vida social amplia as possibilidades de revigoramento deste sis-
tema. Ao garantir um mínimo de certos bens e serviços essenci-
ais.  (Assistência  médica;  moradia;  educação;  salário  mínimo)  o
Estado garante a segurança do cidadão que por sua vez responde
na produção e aprimoramento da vida social que garante a segu-
rança do Estado. (Teixeira, 2006)

Com estes princípios sendo bem fundamentados e difun-
didos, juntando–se a necessidade de formação profissional reque-
rida pelos processos de produção cada vez mais complexos, vá-
rios  países,  principalmente  europeus  e  os  Estados  Unidos  da
América, os inseriram na formação escolar em massa. Esta educa-
ção profissional era tida como modernização da educação devido
seu caráter de preparar para o mundo do trabalho moderno, ade-
quando o cidadão, em sua maioria migrantes e imigrantes de seto-
res agrários, ao novo modo de produção. A nova educação bus-
cava adequar a formação clássica, dualista, resquício dos sistemas
sociais agrários a uma formação igualitária para todos: a formação
cidadã unia a formação geral com base nos novos conhecimentos
científicos da humanidade e a formação profissional para as no-
vas formas de produção. O objetivo era formar o homem novo,
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cidadão de um novo tempo. Pretendo aqui tecer breves conside-
rações ao percurso da escolarização em massa no contexto capita-
lista moderno.

Tomo como marco o princípio republicano, da escolariza-
ção como direito do cidadão e dever do Estado, por entender que
este foi o processo que influenciou o mundo capitalista moderno
como um todo, incluindo a vertente capitalista dos países socialis-
tas totalitaristas, que se utilizam desta estrutura republicana, po-
rém suprimem o elemento político de cidadania e reforçam o ele-
mento social. A estes últimos quero apenas me referir ao proces-
so de massificação de escolarização que é realizado, buscando a
formação nos parâmetros de formação do homem novo, com os
mesmos princípios de formar uma unidade orgânica social, nos
moldes de vida e produção moderna. É claro dada as devidas pro-
porções aos direcionamentos ideológicos de cada sistema.

A  complexa  obra  Michel  Foucault  apresenta  conceitos
que escolhi  trabalhar  nesta análise.  Especificamente  alguns ter-
mos do livro  Segurança, território,  população: curso dado no College de
France  (1977–1978). Nesta obra  Foucault  nos permite  perceber
que o modus vivendi moderno envolve aspectos dos conceitos bio-
lógicos  que  mudam  as  relações  humanas  em  uma  quantidade
imensa de hábitos e formas de pensar o mundo, fazendo do sécu-
lo XX uma revolução nunca antes vista, pois não há tempo de
cristalização destes  modus vivendi. Isto é, a dinâmica de produção
tecnológica tem acelerado cada vez mais a mudança nos hábitos
sociais  inviabilizando os sujeitos  de se reconhecerem enquanto
pertencentes a um grupo sociocultural. Isto implica no estranha-
mento dentro dos grupos sociais e, nas últimas décadas estranha-
mentos dentro de grupos genéticos, onde de uma geração à outra
há uma mudança sensível nos hábitos. Isto também impacta no
processo de escolarização em massa levando a um retrocesso aos
tempos aristocráticos. Ou seja; o que se inicia como proposta de
libertação do ser humano da sua condição de desigualdade onde
havia os senhores e os serviçais em direitos de liberdade, está le-
vando a humanidade à condição onde todos são servis e obedien-
tes ao pré determinismo do sistema social irracional onde são ali -
enados de sua condição humana.

Nesta  analise  Foucault  utiliza  três  categorias  (se  é  que
posso assim dizer) de análise: Segurança, Território e População.
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Aqui, devido ao limitado número de laudas, vou me restringir a
fazer uma análise da formação da educação em massa nos Esta-
dos Unidos da América sob a ótica do termo ‘biopoder’– Aula de
11 de janeiro de 1978; E também ao conceito de governamentalida-
de – Aula de 1º de fevereiro de 1978. Tal análise se mostra pertinente
pois para Foucault, a reflexão sobre o termo biopoder é construí-
da sob os efeitos da busca por segurança. 

Este  sistema de  segurança  se  baseia  em um binarismo
composto por lei e punição, onde “É portanto o mecanismo legal
ou jurídico. O segundo mecanismo, a lei enquadrada por meca-
nismos de vigilância e de correção, e é evidentemente o mecanis-
mo disciplinar”. (Foucault, 2008, pág 8) 

Já o termo “governamentalidade”, é defino por Foucault
como:

[…] o conjunto constituído pelas instituições, os procedi-
mentos,  análises e reflexões, os cálculos e as táticas que
permitem exercer essa forma bem específica, embora mui-
to complexa, de poder que tem por alvo principal a popu-
lação, por principal forma de saber a economia política e
por instrumento técnico essencial os dispositivos de segu-
rança. Em segundo lugar, por “governamentalidade” en-
tendo a tendência, a linha de força que, em todo o Oci-
dente, não parou de conduzir, e desde há muito, para a
preeminência desse tipo de poder que podemos chamar
de "governo" sobre todos os outros – soberania, disciplina
– e que trouxe, por um lado, o desenvolvimento de toda
uma série de aparelhos específicos de governo [e, por ou-
tro lado], o desenvolvimento de toda uma série de saberes.
Enfim, por "govemamentalidade", creio que se deveria en-
tender o processo, ou antes, o resultado do processo pelo
qual o Estado de justiça da Idade Média, que nos séculos
XV e XVI se tornou o Estado administrativo, viu–se pou-
co a pouco "governamentalizado".  (Foucault,  2008,  Pág
143–144)

Foucault afirma que um triângulo – soberania, disciplina e
gestão governamental – partes deste termo, é usado na governan-
ça da população, através de mecanismos essenciais e/ou dispositi-
vos de segurança. 
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O biopoder

Foucault  (2008,  pág  3)  apresenta  o  termo “Biopoder”,
como a representação de uma série de fenômenos ou “o conjunto
dos mecanismos pelos quais aquilo que, na espécie humana, cons-
titui suas características biológicas fundamentais, vai poder entrar
numa política, numa estratégia política, numa estratégia geral de
poder”. Segundo ele, a partir do século XVIII as sociedades oci-
dentais modernas, passam a considerar a condição biológica na
relação dos seres humanos pelo poder. O biopoder se constitui
nas relações, determinando, por uma série de eventos para ser en-
tendido como a forma de racionalizar o natural e naturalizar o
ideal racional. Mas Foucault não pretende uma teoria sobre o que
é o poder […] “mas simplesmente na medida em que se admita
que o poder é um conjunto de mecanismos e de procedimentos
que tem como papel ou função e tema manter – mesmo que não
o consigam – justamente o poder” (Foucault, 2008, pág 4, Grifos
Nossos). 

Os mecanismos de poder são parte intrínseca de todas es-
sas relações,  são circularmente o efeito e a  causa delas,
mesmo que, é claro,  entre os diferentes mecanismos de
poder que podemos encontrar nas relações de produção,
nas relações familiares, nas relações sexuais, seja possível
encontrar coordenações laterais, subordinações hierárqui-
cas, isomorfismos, identidades ou analogias técnicas, efei-
tos encadeados que permitem percorrer de uma maneira
ao mesmo tempo lógica, coerente e válida o conjunto dos
mecanismos de poder e apreendê–los no que podem ter
de específico num momento dado, durante um período
dado, num campo dado. (Foucault, 2008, pp 4–5)

Para ele estes mecanismos vem da emergência de tecnolo-
gias de segurança, seja de mecanismos de controle social – penali-
dade; seja dos mecanismos que têm por função modificar em algo
o destino biológico da espécie, naturalizando o ideal. Esta natura-
lização do ideal é o trabalho/planejamento de controle da popula-
ção. Nas palavras de Foucault “a correlação entre a técnica de se-
gurança e a população, ao mesmo tempo como objeto e sujeito
desses mecanismos de segurança, isto é, a emergência não apenas
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da noção, mas da realidade da população.” (Foucault, 2008, pág
15) Assim a disciplina se exerce sobre o corpo dos indivíduos e a
segurança se exerce sobre o conjunto de uma população. 

A disciplina só existe na medida em que há uma multipli-
cidade e um fim, ou um objetivo, ou um resultado a obter
a partir dessa multiplicidade. […] E, para uma disciplina, o
indivíduo é muito mais uma determinada maneira de re-
cortar a multiplicidade do que a matéria–prima a partir da
qual ela é construída. A disciplina é um modo de individu-
alização das multiplicidades, e não algo que, a partir dos
indivíduos trabalhados primeiramente a título individual,
construiria em seguida uma espécie de edifício de elemen-
tos  múltiplos.  Portanto,  afinal,  a  soberania,  a  disciplina,
como também, é claro, a segurança só podem lidar com
multiplicidades. (Foucault, 2008, pág 16)

A disciplina só existe na medida em que há uma intencio-
nalidade em moldar comportamentos individuais em comporta-
mentos funcionais, organizados para uma função de convivência
múltipla e coordenada, onde a autodisciplina é a objetivação desta
formação. A escola e sua massificação se ajustam a um modelo de
produção onde a função é para além da difusão de conhecimen-
tos e cultura científica. Seu objetivo primordial é a autodisciplina
e o ajustamento ao sistema em que se encontra o indivíduo. 

Governamentalidade

Para Foucault, no período entre os séculos XVI e XVIII
houve a transição da vontade soberana de um ser divino para a
soberania  de  todos,  colimado na ciência  política.  Se  todos  são
iguais perante a lei, o governo de sí é uma responsabilidade do ci-
dadão. Parte do  Pacto Social.  Retorno ao Estoicismo. (Foucault,
2008). Ele analisa  O príncipe de  Maquiavel.  O Príncipe recebe de
maneira externa o principado. “O vínculo que o liga ao seu prin-
cipado é um vínculo ou de violência, ou de tradição, ou ainda um
vínculo que foi estabelecido pelo acomodamento de tratados e
pela cumplicidade ou concordância dos outros príncipes, pouco
importa”. (Foucault, 2008, pág 122) O que vai determinar seu go-
verno é a relação do Príncipe com o que ele possui. É esse víncu-
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lo frágil do príncipe com seu principado que a arte de governar, a
arte de ser príncipe apresentada por Maquiavel deve ter como ob-
jetivo. O governo se resume em manter o poder, a ameaça ao po-
der vem das relações biopolíticas e todos os mecanismos que a en-
volvem. Sejam externas ou internas. O Safoir–Faire do Príncipe de
Maquiavel é que é a arte de governar. Foucault analisa também
que a literatura anti–Maquiavel, que quer substituir por algo dife-
rente e novo do savoir–faire do Príncipe. (Foucault, 2008, pág 123)

Há o governo do Príncipe e o governo da escola, da famí-
lia, da empresa, etc. A diferença é que o governo do Estado é in-
diretamente o governo dos outros governos. É o Estado que de-
termina o que é família, escola, etc. É ele que põe as regras que
disciplinam o biopoder. “Há, portanto, ao mesmo tempo é plurali-
dade das formas de governo e imanência das práticas de governo
em relação ao Estado, multiplicidade e imanência dessa atividade,
que  a  opõem  radicalmente  a  singularidade  transcendente  do
Príncipe de Maquiavel.” (Foucault, 2008, pág 124)

É a arte do governo, tal como aparece em toda essa litera-
tura, deve responder essencialmente a esta pergunta: como
introduzir a economia – isto  e, a maneira de administrar
corretamente  os  indivíduos,  os  bens,  as  riquezas,  como
fazê–lo no seio de uma família,  como pode fazê–lo um
bom pai de família que sabe dirigir sua mulher, seus filhos,
sua criadagem, que sabe fazer prosperar a fortuna da sua
família, que sabe arranjar para ela as alianças que convém
–, como introduzir essa atenção, essa meticulosidade, esse
tipo de relação do prol de família com sua família na ges-
tão de um Estado? A introdução da economia no seio do
exercício político, é isso, a meu ver, que será a meta essen-
cial do governo. Assim o é no século XVI, é verdade, mas
será também ainda no século XVIII.” (Foucault, 2008, pág
126)

Pode parecer um anacronismo relacionar eventos do sé-
culo XX com relações citadas por Foucault dos Séculos XVI e
XVIII. Mas entendo que este movimento é contínuo. No século
XVI é o gérmen do governo de Estado. No Século XVIII é reto-
mado e vai evoluindo e se difundindo da teoria à prática. Fato in-
clusive que não cessou ainda. Segundo ele este processo se dá
pela inserção da estatística como mecanismo de controle dos ru-
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mos sociais.  Para  Foucault  o avanço deste processo estatístico
que  desencadearia  a  arte  de  governar  não  avançou  no  século
XVII devido ao grande número de eventos – guerras, revoltas,
crises – que impediam o avanço deste processo.  Mas no século
XVII a estatística era chamada de ciência do Estado (Foucault,
2008, pág134).

Evolução da educação em massa

No capitalismo a educação é mercadoria. Mészàros (2005)
afirma que a educação tornou–se um instrumento da sociedade
capitalista: “Fornecer os conhecimentos e o pessoal necessário à
maquinaria  produtiva  em expansão  do sistema  capitalista,  mas
também gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os
interesses dominantes.” (Mészàros, 2005, Pág 15). A escolarização
proposta por Dewey no início do século XX buscava formar o ci-
dadão moderno, ou seja, romper com uma estrutura educacional
elitizada que apostava na formação do eruditismo (traço forte da
tradição escolar europeia e na educação brasileira). A estruturação
da educação humanista clássica, era aristocrática por que “A divi-
são fundamental da escola em clássica e profissional era um es-
quema racional: a escola profissional destinava–se às classes ins-
trumentais, ao passo que a clássica destinava–se às classes domi-
nantes e aos intelectuais.” (Gramsci, 1982, pág 115)

Na obra Democracy and Education: an introduction to the philo-
sophy of education, publicado em 1916, Dewey escreve um capítulo
denominado Cultura como Meta, onde reflete sobre o que cada cul-
tura define como criança, infância, práticas pedagógicas e políti-
cas públicas. Para Dewey a cultura é entendida como valores e
conhecimentos que subjazem ao objetivo da educação. A criança
em uma sociedade democrática deve integrar–se às intervenções
valorativas da sociedade com o poder de desenvolver o simbolis-
mo do ser humano. Ao apreender o interesse individual da crian-
ça e buscar conexão com interesses coletivos, o que se fez na es-
cola americana é inserir o sujeito em seu meio, ou seja, se baseia
em focalizar nos interesses das partes para, a partir daí, direcionar
a ação. A escola quer cuide de interesses vocacionais ou de inte-
resses especiais, não será educativa se não utilizar esses interesses

___
103



como meios para a participação em todos os interesses da socie-
dade. “Latim, Grego ou a profissão de carpinteiro devem ser en-
sinados com o mesmo espírito de fazer do educando um membro
da sua atual sociedade, com poder e oportunidade para participar
em todos os seus interesses”. (Teixeira, 2006, p. 72). A escola se
constituiu numa agência de contínua transformação social ao tra-
zer o interesse individuais dos alunos e discipliná–los com o que
existia  de  conhecimento  científico,  dentro  de  sua  estrutura  de
pensar e dominar os problemas que afligia o dia a dia do ser hu-
mano. Assim o seu conteúdo coincidirá com o conteúdo da soci-
edade democrática em movimento.

O novo  sistema  produtivo,  de  base  industrial,  buscava
toda uma série de capacidades e habilidades que não existiam no
sistema anterior baseada neste dualismo educacional. A separação
dos conhecimentos gerais das habilidades profissionais só servi-
am ao propósito de determinismo de classe. A introdução do es-
pírito científico na resolução e domínio dos problemas cotidianos
pôs em cheque a estrutura aristocrática velada devido sua inefi-
ciência produtiva gerada pelo prestígio social. A educação nortea-
mericana se modifica valorizando esta união denominada huma-
nismo moderno.

A tendência, hoje, é a de abolir qualquer tipo de escola
"desinteressada" (não imediatamente interessada) e "for-
mativa",  ou  conservar  delas  tão–somente  um  reduzido
exemplar destinado a uma pequena elite de senhores e de
mulheres que não devem pensar em se preparar para um
futuro profissional, bem como a de difundir cada vez mais
as escolas profissionais especializadas, nas quais o destino
do  aluno  e  sua  futura  atividade  são  predeterminados.
(Gramsci, 1982, pág 115)

A escolarização em massa vista com a função de inserção
dos novos membros à sociedade, formando cidadãos plenos de
seus direitos e deveres, passa a, também direcionar os mais jovens
a descobrir sua vocação para inserir–se no mercado de trabalho.
Até aqui a escola pensada por Dewey não difere na sua prática da
proposta de formação cidadã com formação profissional. 

Porém para o novo mercado de trabalho, onde o controle
da produção não está nas mãos do trabalhador, este é inserido no
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mundo da produção como uma peça da máquina. Me falta ele-
mentos  da  história  da  educação  estadunidense  para  identificar
quando exatamente e como se deu esta mudança. Abaixo explica-
rei melhor o que me leva a crer que esta mudança ocorreu mais
intensiva após a crise de 1929. Quanto ao como ocorreu, o que
começa na formação do homem novo, que une conhecimento ge-
ral com formação profissional, passa a ter um foco no controle
do processo produtivo,  onde o ser humano é reificado. Quero
aqui usar um termo anacrônico para explicar. O que era para ser
sondagem e desenvolvimento de vocações,  dentro do interesse
individual, passa a ser o acoplamento do ser humano à máquina,
onde às “competências” exigidas, foco de formação então, são “do
posto de trabalho” e não mais determinas por questões de esco-
lhas individuais ou por capacidades biológicas. E mais. A partir de
ações de controle da vida do trabalhador, o que se vê é a re–to-
mada do controle de seu corpo, agora também nas horas de folga.
Se antes o trabalhador vendia sua força de trabalho, vendia seu
tempo laboral dentro da fábrica, neste novo mundo do trabalho
ele passa a ser peça de produção onde o controle total de sua vida
é determinado, não por ele, mas pelo que ele produz. Gramsci
(2008) nos alerta sobre isso quando analisa questões sobre o con-
trole sexual dos trabalhadores e o Proibicionismo nos EUA. Para
ele a racionalização dos novos métodos de trabalho e o tayloris-
mo “[…] demandam uma rígida disciplina dos instintos sexuais
(do sistema nervoso), um reforço da  família no sentido amplo e
não desta ou daquela forma de sistema familiar, da regulação e es-
tabilidade das relações sexuais.” (Gramsci, 2008, pág 66). Assim
os extratos populares assumem a virtude discursiva moralizante da
classe superior e aceitam sua concessão iluminista e libertária.

Quanto ao proibicionismo, Gramsci apresenta uma análi-
se direta desta lei com o controle do operariado:

As investigações dos industriais sobre a vida íntima dos
operários, os serviços de inspeção criados em algumas em-
presas para controlar a moralidade dos operários são neces-
sidades do novo método de trabalho. Quem menosprezas-
se estas iniciativas (mesmo que tenha fracassado), e visse
nelas só uma manifestação hipócrita de puritanismo, negaria
qualquer possibilidade de entender a importância, o signi-
ficado e a meta objetiva do fenômeno americano, que é tam-
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bém o maior esforço coletivo conferido até agora para cri-
ar, com extraordinária rapidez e consciência de finalidade nun-
ca vista na história, um novo tipo de trabalhador e de ho-
mem. (Gramsci, 2008, pág 68)

Gramsci nos diz que está sendo cortês com Taylor, quan-
do denomina de consciência de finalidade o objetivo de controle. Ci-
tando André Philip ele lembra que “Taylor considerava que um
gorila  amestrado poderia  fazer  o  trabalho atualmente  efetuado
por um operário.” (Gramsci, 2008, pág 69 – nota de rodapé). Para
ele a finalidade da sociedade americana era “desenvolver no tra-
balhador posturas maquinais mínimas e automáticas; […] eliminar
o antigo senso psicofísico do trabalhador profissional qualificado,
que demandava uma participação ativa da inteligência, da fantasia,
da iniciativa do trabalhador, e reduzir as operações produtivas ao
aspecto físico  maquinal  somente.”  (Gramsci,  2008,  pág  69–70)
Assim Gramsci expõe a função  puritana  destas iniciativas como
hipócritas, pois elas matam o princípio puritano de espiritualidade
humanidade. Esta nova postura para ele não foi forjada por Ford
e Taylor, mas podemos verificar sua evolução desde o nascer do
próprio industrialismo. 

Esta  humanidade  e  espiritualidade  não  pode  realizar–se
senão no mundo do trabalho, na criação produtiva; esta
era a máxima do artesão, do demiurgo, quando a persona-
lidade  do trabalhador  refletia  completamente  no  objeto
criado, quando ainda era forte a ligação entre arte e traba-
lho. Mas justamente contra este novo humanismo que luta
o industrialismo. (Gramsci, 2008, pág 70)

Para Gramsci as iniciativas puritanas devem ser mantidas
em foco para manter a integridade muscular e nervosa do trabalha-
dor e para isso a manutenção no que diz respeito a moralização
do trabalhador. Ao controlar elementos nocivos à saúde do traba-
lhador como álcool e suas consequências – devassidão e liberdade
aos impulsos sexuais – este direciona sua energia e capacidade de
consumo para os fins da produção.

Lembrando a citação de Foucault acima, “A disciplina é
um modo de individualização  das  multiplicidades”;  O controle
exercido aí começa formar uma consciência de autodisciplina em
todo um grupo, uma classe, uma população, de forma muito mais
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eficiente que a coersão e muito mais seguro para as novas neces-
sidades de potencialização da produção de alienar os trabalhado-
res de sua condição humana. A criação de um meio sócio–cultu-
ral é neste caso fundamental para o desenvolvimento da autodis-
ciplina.  Elementos  contemplados  em sua  explicação  do  termo
“governamentalidade”, da qual podemos inferir a existência tam-
bém na escola norteamericana desta época. No meu entender é
neste momento que a cultura norte americana sofre uma nova
transformação. Esta pode ser entendida como um Americanismo
nos moldes Fordista, onde a relação produção e educação é po-
tencializada também para produzir trabalhadores auto disciplina-
dos física e moralmente, porém nos moldes da disciplina fabril
adestrada, mecanizada e alienada da sua condição humana, mas
com fortes traços de um moralismo.

No ideal Deweyano, a educação em massa estadunidense
foi uma formatação do pensar que deu identidade e liberdade na
constituição de cidadãos. Porém este fato foi sutilmente sendo
modificado para a formação profissional deixando de lado alguns
aspectos da formação cidadã, como os citados humanismo (que
dá lugar ao individualismo competitivo) e o espiritualismo (que dá
lugar  a  uma  moralidade  utilitarista),  principalmente  após  a
potencialização  dos  meios  de  produção  através  do  sistema
taylorista/fordista. Tal mudança, que retira a humanidade e espiri-
tualidade  da  formação  humana  em  prol  de  uma  formação
puramente  técnica,  foi  absolvida  e  aceita  pela  população  sem
muita  resistência.  Mas  não sofreu  resistência  nem desconforto
talvez  por  facilitar  as  ações,  aumentando  o  automatismo  e
eliminando  o  desconforto  de  tomada  de  decisão,  trazendo
segurança  individual,  sem risco  de erros  no processamento  de
decisões sobre o que fazer para viver e dando acesso a elementos
que  facilitavam  a  vida  diária  –  consumismo.  Os  que  não  se
adaptaram  a  esse  novo  modus  vivente eram  vozes  isoladas  que
acabaram ecoando em setores artísticos e intelectuais, mas afasta-
dos dos meios populares. Para Foucault estas ações discordantes
fazem parte do meio capitalista e dos mecanismos de segurança
que acabam por assimilar a crítica, fazendo dela uma válvula de
segurança que dá vazão aos desejos, mas controladamente para
não afetar a produção.
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Um  exemplo  disto  é  também  um  fator  preponderante
para a instauração desta revolução passiva. Os avanços tecnológi-
cos proporcionaram a criação e ampliação do acesso aos meios de
comunicação como o rádio e o cinema. Nesta primeira metade do
século XX a propaganda se torna um eficiente instrumento no
controle do ideário popular. Aqui um novo fator, muito mais efi-
ciente e de baixo custo, de auxílio no controle e manutenção de
um modus vivendi próprio do Americanismo: O aparato tecnológi-
co  de  comunicação.  Dewey  cita  este  aparato  quando  visita  a
URSS na década de 1930 e relata que a propaganda anticomunista
era inventada, pois o que ele verificou lá era muito diferente do
que havia escutado nas propagandas governamentais norteameri-
canas. Se olharmos pela ótica foucaultiana, essa “mentira” sobre o
sistema comunista, podemos inferir que a propaganda anticomu-
nista tinha a função de exercer controle e direcionar individuali-
dades com os argumentos de ameaça à soberania e liberdade dos
Estados Unidos. Isto traz elementos de autodisciplina e coesão
para a sociedade e consequentemente controle e direcionamento
para seus líderes. É mais um elemento poderoso na criação de um
meio propício à produção.

E, enfim, o meio aparece como um, campo de intervenção
em que, em vez de atingir os indivíduos como um conjun-
to de sujeitos de direito capazes de ações voluntárias – o
que acontecia no caso da soberania –, em vez de atingi–los
como uma multiplicidade de organismos, de corpos capa-
zes de desempenhos, e de desempenhos requeridos como
na disciplina,  vai–se procurar  atingir,  precisamente, uma
população. Ou seja, uma multiplicidade de indivíduos que
são e que só existem profunda, essencial, biologicamente
ligados à materialidade dentro da qual existem.  (Foucault,
2008, Pág 28)

 Nos anos pós II Grande Guerra a indústria cultural norte
americana avança. Através dela se propaga elementos que ajudam
a manter o poder e outros que ameaçam a ordem estabelecida,
questionando o moralismo e o intervencionismo americano. Na
década de 1960,  a contracultura pregava a liberdade sexual e o
uso de drogas como forma de libertação da massificação do pen-
samento. Ou seja, o mesmo mecanismo de controle é usado para
romper o controle. Porém o que parece um efeito colateral é assi-
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milado. A visualização de um aspecto de libertação, quando não é
possível  na  realidade  acaba  por  servir  de  válvula  de  escape  às
pressões sofridas. A indústria dos sonhos, da rebeldia e da contra-
cultura encontra nova função quando serve de vazão a desejos e
ampliação da alienação, trazendo ao sujeito a sensação de incapa-
cidade de luta e consequentemente de sujeição às condições de
alienação. A vida imita a arte. A arte é referência para o desejo de
vida. Não posso ser “Chaplin”, mas vê–lo é um privilégio, pois
me faz rir de mim mesmo. 

Também no período pós II Grande Guerra houve inten-
sificação do fator da polarização entre os modelos capitalista  e
comunista de governo. Mecanismos de controle e segurança são
ampliados para além das fronteiras e acabam por seguir esta divi-
são geopolítica. A necessidade de formar populações em determi-
nadas ideologias se torna latente, reeditando a disputa por cons-
ciências  entre o protestantismo e os católicos nos séculos XV,
XVI e XVII. (Mészàros, 2005) 

No caso do Brasil, por exemplo, as primeiras gerações da
população, agora em sua maioria urbana, necessita de formação
controlada. José Oliveira Arapiraca, em sua dissertação acadêmica
A USAID e a Educação Brasileira, publicada em 1982 cita o Relató-
rio da Comissão de Desenvolvimento Internacional, conhecido como Re-
latório Pearson, que diz: “O crescimento rápido da população pode
ser nocivo à sociedade mesmo que os pais, individualmente, dese-
jem ter  grandes  famílias.”  (Relatório  Pearson,  apud  Arapiraca,
1982, pág 76). Para Arapiraca, era necessário a institucionalização
de mecanismos que legitimem a ação de controle  social.  Estas
ações de controle ficam claras em outra parte citada do Relatório:

[…] se as nações desenvolvidas quiserem preservar suas
próprias posições no mundo, deverão desempenhar plena-
mente sua parte na criação de uma nova ordem mundial…
O desenvolvimento internacional  é  o grande desafio de
nossa época. Nossa receptividade mostrará se compreen-
demos essas implicações de interdependência ou se prefe-
rimos nos iludir com o fato de que a pobreza e a privação
da grande maioria  da humanidade podem ser  ignoradas
sem que isso acarrete consequências trágicas para todos
nós. (Relatório Pearson, apud Arapiraca, 1982, pág 77)
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Foucault (2008) afirma que o controle do espaço aparece
mesmo antes do espaço. Ao se planejar a disposição de uma ur-
banidade não é a questão física espacial que foi levada em conta,
mas o meio que se queria criar. Se antes do iluminismo se pensa-
va a povoação em relação aos meios de subsistência – Vivia–se
perto dos rios por causa da água; das matas por causa da caça; ou
ainda nas montanhas para dificultar o ataque de inimigos; na mo-
dernidade os espaços urbanos são pensados para crescer e a cir-
culação é a base racional. Assim também não só a circulação física
das coisas, mas a circulação de ideias e seus efeitos. A quantifica-
ção estastítica das circulações físicas e de ideias cria os indicado-
res que serão usados para diagnosticar e domesticar o meio. A so-
berania, muito mais que uma questão espacial, passa a ser uma
questão do controle do que circula em meio as massas. 

A criação da Escola Superior de Guerra (ESG) em 1949 é
onde se inicia esta política no Brasil. É neste momento que se es-
trutura a Doutrina de Segurança Nacional baseado no controle
interno em vez de ser apenas controle  das fronteiras.  (Borges,
2012, pp. 20–21). É neste momento que se cria os mecanismos
de ação para modernização do Brasil como forma de controle da
população. E também atropelando as oligarquias tradicionais con-
servadoras que insistiam na estrutura agrária “feudal”, quando foi
se instalando o pensamento de modernidade com base nos inte-
resses imperialistas norte–americanos e europeus. Precisava–se de
um elemento motivador de fazer–se uma intervenção silenciosa,
consentida, no sistema econômico social brasileiro (abaixo falare-
mos sobre este elemento), uma vez que ainda em 1961, com a
promulgação da primeira LDB, ficou claro que a elite brasileira
estava profundamente desatualizada da nova ordem de domina-
ção e gerava riscos, com a manutenção de um conservadorismo
oligárquico de uma estrutura escola dualista. Os movimentos de
emancipação popular cresciam e com eles os desejos de uma soci-
edade igualitária e a exigência de reformas de base. A utilização da
mesma tática  de  propaganda,  criticada  por  Dewey,  quando foi
usada nos EUA na década de 1930, era aplicada no Brasil na dé-
cada de 1950–1960, extirpando os dissidentes sob o julgo de “co-
munismo”, e dando unidade de povo, agora em sua maioria urba-
na, ao mesmo tempo que formatando as mentes aos interesses
expansionistas de mercado. 
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No caso brasileiro citado acima, podemos verificar que se
havia uma necessidade de escolarização em massa no início do sé-
culo XX devido a reorientação do mundo do trabalho, que neces-
sitava de um sujeito com competências e conhecimento mínimos
dos princípios iluministas de domínio do homem sobre a nature-
za (ciência!?!) a partir dos últimos 50 anos este processo se amplia
para o controle das massas globais, crescendo inversamente pro-
porcional  à aquisição dos princípios  iluministas  de domínio do
homem sobre a natureza. 

Para Arapiraca, no período de expansionismo mundial, o
capitalismo começa a perceber que o uso abusivo do poder de
polícia estava obtendo um efeito iatrogênico. A já citada Revolu-
ção Cubana em 1959, foi a prova cabal desta situação e desenca-
deia outra ação, que passa a ação através do programa de ajuda
humanitária dos EUA para a América Latina, denominado Alian-
ça Para o Progresso. Assim o próprio Governo Estadunidense es-
tabeleceu um programa de ajuda humanitária para países do 3º
mundo que, em conjunto com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento  e  o Fundo Monetário Internacional  financiou a
expansão da educação básica nestes países. Neste caso, como afir-
ma Warde (1977) uma das funções dessa expansão no Brasil ser-
viu  de válvula  de escape às  pressões  populares  à  igualdade de
oportunidade, com a igualação dos currículos de formação básica,
mas tinha velado dois objetivos básicos: Política de reversão de
expectativas ao mesmo tempo que um sistema de controle e segu-
rança para as elites. 

A alternativa de seus ideólogos para manutenção de sua
hegemonia em países periféricos foi a utilização da educação na
busca de novos parceiros. Os pactos com burguesias nativas tor-
naram–se favoráveis. O processo educativo neste caso necessita
de intervenções em outros processos estruturados, pois este se dá
como “totalidade em interação, numa dança transacional de in-
ter–relações de vários sistemas que, em se estruturando em novas
totalidades, se desestruturam em outras inter–relações, tornando
a se reestruturarem ad infinitum.” (1982, pág 170) A Educação –
Educação em massa – como instrumento de construção de iden-
tidades, aliada a um aparato de campanhas, movimentos, etc. se
tornam a nova arma na construção/expansão imperialista. Neste
processo há todo um discurso simulado de democracia, moderni-
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zação com igualdade de oportunidades educacionais, onde a as-
censão social depende do desempenho individual.  Além da po-
tencialização do processo de produção.

Para Kuenzer (1998, Pág. 5) a estrutura que se implanta
tem por finalidade articular a educação ao processo de trabalho
capitalista, disciplinando a vida social e produtiva, nas especifici-
dades dos processos de produção. Para ela o processo pedagógico
se utiliza de duas estratégias básicas:
– a dualidade estrutural, a partir da qual se definem tipos dife-
rentes de escola, segundo a origem de classe e o papel a elas desti-
nado na divisão social e técnica e trabalho; 
–  a fragmentação curricular,  que divide  o conhecimento em
áreas e disciplinas trabalhadas de forma isolada que passam a ser
tratadas como se fossem autônomas entre si e da prática social
concreta, a partir da pretensa divisão da consciência sobre a ação,
a partir do que a teoria se supõe separada da prática; a expressão
desta fragmentação é a grade curricular, que distribui as diferentes
disciplinas com suas cargas horárias por séries 8 e turmas de for-
ma aleatória, supondo que a unidade rompida se recupere como
consequência “natural” das práticas curriculares, ficando por con-
ta do aluno a reconstituição das relações que se estabelecem entre
os diversos conteúdos disciplinares; (Kuenzer, 1998, pg 7–8) 

Tanto a dualidade estrutural quando a fragmentação curri-
cular levam o sujeito escolar a uma sublimação do todo como
algo sobre natural e incomum. Escolas de elite ou de trabalhador
tem o mito de serem mais ou menos exigente, quando na verdade
a aproximação ao contexto real (realidade) é que determina domi-
nantes e dominados. É comum em escolas de elite a submissão
dos professores aos alunos quanto a capacidade de decidir. Já em
escolas populares a decisão cabe ao professor, mesmo que este
queira ter uma abordagem mais problematizadora.

A fragmentação curricular confirma a sobre naturalidade
do conhecimento. É difícil encontrar alunos bons em todas as di-
versas áreas. Fragmenta–se a capacidade em ser bom em “portu-
guês ou em matemática”, fragmentando assim a capacidade cog-
nitiva de conhecer o todo, dando a quem tem domínio das técni-
cas e meios de produção (classes dominantes) um verniz de seres
do Olimpo. Este fato só reforça a teoria de incapacidade de do-
mínio do todo.
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Além do mais, a implantação de uma finalidade de respos-
ta crítica aos problemas do meio são controladas para solucionar
os problemas do meio produtivo. O processo avaliativo da capa-
cidade de resposta rápida tem que ser vinculada ao processo pro-
dutivo, sem questionar a funcionalidade do todo (mítico). A sele-
ção dos melhores entram na avaliação dos que tem características
internalizadas de dar respostas à questões que se mantém dentro
do grupo, fragmentado de todo o processo. Pessoas que internali-
zaram o mito de que o todo só é compreensível por competên-
cias muito superiores às suas, mas para se chegar a compreensão
do todo, é suficiente apenas acompanhar este comportamento in-
ternalizando–os nas ações no grupo. Um sujeito que não está so-
brenatural, mas em formação de ser mítico. Um Dionísio do Olim-
po produtivo.

Desta forma, o proprietário de bens econômicos (O capi-
talista) aluga a força de trabalho pelo critério de maior es-
colaridade e qualificação do trabalhador para em menos
tempo e menor custo manter o processo de acumulação
de suas riquezas; ao passo que o trabalhador (mesmo sen-
do  mais  escolarizado)  vê–se  remunerado  simplesmente
pelo seu trabalho o suficiente para subsistir  segundo as
exigências do seu ofício que dessa forma mantém, as suas
expensas, inclusive, a sua reprodução de classe ao ter que
custear a educação de sua prole com recursos do seu salá-
rio. (Arapiraca, 1982, Pág 164)

Na educação em massa, esta unidade, esta articulação en-
tre escola comunidade acontece entre escola e comunidade pro-
dutiva, onde são colocados não os problemas da comunidade no
sentido lato, mas os problemas relativos ao mercado de trabalho e
suas competências. Um exemplo é a discussão sobre o saneamen-
to básico, qualidade de escolas públicas, de acesso à saúde, enfim
aos  direitos  sociais  básicos  (principalmente  a  falta  destes),  que
não faz parte de discussões em sala de aula apesar de afetar a vida
da população escolar.

Neste período podemos verificar a escolarização que ma-
nipula;  um ajustamento transformando questões vitais do meio
em mera adaptação ao mundo do trabalho moderno, reificando o
ser humano à questões de manutenção de um processo produti-
vo, onde a capacidade de ação que interessa é a capacidade de re-
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solução de problemas que o próprio processo capitalista cria. O
interesse individual não é levado em conta, pois este se renova a
cada geração e, percebe–se recentemente, se atém mesmo dentro
de  uma  mesma  geração,  diluindo  as  identidades  e  os  hábitos,
como se estes fosse parte de uma obsolescência programada jus-
tamente para não se cristalizar. A educação profissional, estática,
prescrita em conteúdos técnicos e mecânicos para atuação em um
posto de trabalho onde as funções são pré determinadas e o cará-
ter vocacionado já não leva em conta um ethos. Isso para senhores
e empregados. É difícil ter consciência de classe em um ambiente
de disputa profissional; É difícil ser humanizado em uma reunião
de acionistas. Todos cumprem seus papéis pré estabelecidos nas
relações capitalistas modernas onde o único interesse real é a lu-
cratividade. A educação passa a ter a função de conformação ao
sistema e a seus postos de trabalho. “Uma das funções principais
da educação formal na nossa sociedade é produzir tanta confor-
midade ou ‘consenso’ quanto for capaz, a partir de dentro e por
meio dos seus próprios  limites  institucionalizados  e legalmente
sancionados.” (Mészàros, 2005, pág 45)

A educação passa a ser um elemento que visar formar um
sujeito com habilidades de resolver problemas específicos de re-
produção e ampliação dos mecanismos de controle social. Aque-
les que se destacam ou vão para grandes centros ou são consumi-
dos por suas funções que sugam suas ideias e desqualificam sua
pessoa. A educação de classes facilita a formação de determinis-
mos sociais. No Brasil o sistema privado de ensino sempre tratou
de formar as elites e de influenciar nos parâmetros da escola pú-
blica, mantendo sua qualidade duvidosa (ou, pelo menos, propa-
gandeando isto) e principalmente,  mantendo este setor sob um
controle populacional. No sistema capitalista o aparelho escolar
deve refletir uma educação diferenciadora e não–igualitária – ser
uma escola  de  classe.  Isto  se  mostra  claro  no  sistema escolar
competitivo que tem por função excluir àqueles que não se sub-
metem à docilidade requerida. Mas as duas versões da escola de
classes me parecem pura ilusão, pura alienação de desejos huma-
nos secretos, que se externados não cabem neste sistema prede-
terminado. 

Neste processo, o discente virtuoso, que se adequa à doci-
lidade requerida, internaliza elementos do processo produtivo em
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que o comportamento adequado pode ser um elemento valioso
na escalada social.  Internaliza  hábitos,  atitudes,  capitaliza–se de
uma cultura empresarial,  que vem transvestidos de crescimento
pessoal, onde a sujeição ao “sistema” é a base de crescimento. Ao
investir neste processo de autodisciplinamento, em busca de capi-
talizar–se  culturalmente,  com bens  que em sua grande maioria
não se encontram na escola regular, o sujeito se converte em um
capitalista, mesmo sem ter capital. Suas chances no mercado de
trabalho aumentam, mas o lucro obtido pelos patrões é potencia-
lizado pelo aumento substancial do capital cultural de seus funci-
onários.

E assim o gesto “virtuoso” se transforma numa expiação
que, a exemplo de Sísifo, o trabalhador, como indivíduo,
vê–se isolado de sua classe, buscando ultrapassá–la com
argumento  internalizados  da  “Escola  de  Classe”.  Desta
forma, “diferenciado” de sua classe social, o trabalhador
alimenta o ledo engano de um dia poder se transformar
em um capitalista. Então passa a expiar, por toda a vida
afora, a alienação do seu gesto individualista apostando na
“quina” como se a vida fosse um jogo. (Arapiraca, 1982,
Pág 164)

Por outro lado, a escola de patrões também necessita fa-
zer com que seus discentes internalize hábitos, atitudes, capitali-
ze–se de uma cultura empresarial, que vem transvestidos de cres-
cimento pessoal, onde a sujeição ao “sistema” é a base de cresci-
mento. Para ser patrão, também é necessário abrir mão de vonta-
des e desejos que não cabem no sistema.

Enfim este sistema deve conformar os indivíduos de que
estão no lugar que lhes compete. O pensamento crítico pode ser
considerado não conformação, e se resistir às investidas de en-
quadramento, se torna risco ao sistema. Assim, o discente que de-
monstre habilidades que não interessam ao sistema produtivo, a
sua não conformidade gerará problemas de convívio,  de inade-
quação e consequentemente de exclusão. Ao fim todos o conside-
rarão, inclusive ele próprio, o responsável pelo seu fracasso, por
que não se esforçou o suficiente.

A antropóloga Marília Gomes de Carvalho afirma que a
expansão do  modus vinvendi capitalista nos trouxe a separação do
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mundo entre duas partes distintas e não intercambiáveis: O mun-
do da instrumentalidade que tem na lógica ocidental moderna, ca-
pitalista e racional, suas características básicas, onde razão e obje-
tividade são princípios fundamentais. Este mundo é organizado
em sua base pelo desenvolvimento tecnológico e os meios produ-
tivos mais avançados e eficientes, onde para o ser humano a prio-
ridade é o trabalho e a busca pelo sucesso econômico. Por outro
lado o mundo das identidades culturais cujos objetivos são garan-
tir a prática de padrões culturais específicos, mas também garan-
tindo a luta pela aceitação de suas diferenças. Citando Alain Tou-
raine (1995) ela diz que esses dois mundos – Instrumentalidade e
Identidade – são contraditórios e entram em choque toda vez que
há interposição de interesses de um sobre o outro. E neste emba-
te a instrumentalidade tem avançado sobre as identidades. O Pla-
neta está virando uma única aldeia, as fronteiras horizontais estão
dando lugar às fronteiras verticais, onde a classe A de um país pos-
sui uma relação de culturas e costumes com membros da classe A
de outros países, mas não possui vínculos e valores culturais com
as respectivas classe B de seus países. (Carvalho, 1997). Pode inclu-
sive considera–los inferiores, de outra “casta” e dependendo da
diferença de classe, de outra raça, biologicamente inferior e inca-
paz.

Conclusão

Atualmente o processo de escolarização  em massa  tem
por finalidade formar Sísifos que acreditam ser Dionísios, como pei-
xes que vivem dentro de um aquário, em um apartamento, acredi-
tando que são parte da família humana.

Se no início do Século XX podemos identificar nos prin-
cípios da escola Ativa, a superação de uma educação por imposi-
ção leva ao cumprimento das tarefas por medo, não por intenção.
Hoje os mecanismos de governamentalidade atingiram tal eficiência
que,  na  educação tecnicista,  a  formação é  o mesmo treino de
adestramento que se  referia  Dewey,  cuja  capacidade de reação
passa pelo estabelecimento de um comportamento operante típi-
co do clássico behaviorismo,  o treinamento sem conexões que
desenvolve a habilidade especializada e não a geral. E de forma
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espontânea disputa–se lugar nesta escola, onde os melhores são
os mais passivos. A arma do medo se transformou em convenci-
mento de ambição e a vontade do capitalista sendo operadas e va-
lorizadas pelo trabalhador como sendo suas vontades. 

Mas o que temos a partir dos anos 1970, com a educação
tecnicista,  e que a alienação–reificação é de todos no processo
produtivo moderno. Tomando–se como base a estrutura funcio-
nal do mercado de trabalho, os mecanismos exigidos para o cum-
primento de tarefas em toda hierarquia funcional já está sedimen-
tado e se reproduz massivamente na maioria dos setores sociais, a
partir da formação familiar e escolar, etc. A formação que recebe-
rão os sujeitos estão pré determinadas, sejam para altos cargos ou
chão de fábrica, onde o ser humano vai se moldando como peça
de reposição em uma estrutura pronta, alienado da sua condição
humana e do seu livre arbítrio. Se a alienação no processo produ-
tivo moderno é  por  muitos  considerada,  como do trabalhador
desde o início  da  revolução industrial,  hoje  podemos perceber
que no processo produtivo todos estão alienados. Esta afirmação
é parte de uma das hipóteses de um trabalho de pesquisa em an-
damento que busca verificar traços da cultura estadunidense que
aporta no sistema educacional brasileiro na década de 1970. A ar-
gumentação indiciaria que sustenta a confirmação desta afirmação
se apoia no pensamento de autores como Michel Foucault; Ador-
no e Horkheimer; Jonh Dewey; Antônio Gramsci; Istevan Mèzá-
ros; Hanna Arendt; José Oliveira Arapiraca, etc. 

Esta situação vem essencialmente pela formação escolar
onde a disciplina é um modo de individualização das multiplicidades, e não
algo que, a partir dos indivíduos trabalhados primeiramente a título indivi-
dual, construiria em seguida uma espécie de edifício de elementos múltiplos .
Disciplinar é a função básica na arte de governar Portanto, afinal,
a soberania, a disciplina, como também, é claro, a segurança só
podem lidar com multiplicidades. O biopoder sempre existe, a dis-
ciplina consiste em pré estabelecer o que é ser bio, para daí con-
trolar a luta pelo poder. É o estabelecimento de regras que come-
çam por controlar a agressividade biológica e vão até a formata-
ção de discursos. Afinal o povo não sabe falar. Tomando a ques-
tão legislativa, Advogados; sindicatos; políticos; etc. falam por ele.
A institucionalização de posições/profissões retira do sujeito co-
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mum a possibilidade de disputa pelo poder. O embute de poder.
Os discursos também estão prontos.

Por fim, a governamentalidade atual trouxe um futuro de coi-
sas mortas. Os elementos de cidadania cunhados em três séculos
pós Revolução Francesa, se perdem nesta estrutura atual. No setor
econônico o direito civil básico é o direito a trabalhar, o de seguir a ocupação
de seu gosto, no lugar de escolha, sujeito apenas à legitima exigência do trei-
namento técnico preliminar. Pode–se dizer que na atualidade, com os
sitemas de controle o que temos é o contrário: Obrigação de tra-
balhar, no interesse do mercado. 

No elemento social: Refere–se a tudo o que vai, desde o direito a um
mínimo de bem estar econômico e segurança, ao direito de participar, por com-
pleto, na herança social e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os
padrões que prevalecem na sociedade. As instituições mais intimamente
ligadas à ele o sistema educacional, já não transmite a herança so-
cial e sim reproduz uma relação de classe, retorno à herança de
sangue, uma vez que a visão mercadológica de capital cultural deixa
a cargo do trabalhador se capitalizar,  assumindo uma estrutura
plutocrática onde a capacidade individual determina o sucesso ou
o fracasso na ocupação social. O que significa dizer que uns são
mais competentes na aquisição de conhecimentos, por isso mais
ricos.  Os  pobres  são  sempre  os  mais  preguiçosos  e  incapazes
mentalmente. A origem social de cada um é ignorada. Os serviços
sociais,  outro  ponto  que tem desaparecido a  olhos  vistos,  são
considerados despesas pelos governos e se tornam inoperantes
sob ideologias de ineficiência construída por maciças propagan-
das e crises cíclicas que auxiliam no convencimento da necessida-
de de desaparecerem para manter vivo o sistema econômico. Os
serviços sociais são vistos hoje como “coisa de esquerdista” que
querem comprar o voto do povo. Assim o objetivo dos direitos
sociais que era equivalente à redução das diferenças de classe ad-
quiriu um novo sentido. Assumiu o aspecto de ação revolucioná-
ria que ameaça a harmonia “natural” existente. Confundindo o
trabalhador simples e disfarçando a plutocracia implantada, pois
desde que o mundo é mundo a capitalização cultural favorece a
grupos  que já  possuem um grande  capital  cultural,  eliminando
completamente a possibilidade de igualação.

O senso comum hoje acredita cegamente nos pressupos-
tos de informação das mídias e agem numa política de poder dis-
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cursivo limitado por enlatados mentais fornecidos por essas mí-
dias. Agem assim cumprindo o papel de cidadão numa soberania
que acreditam, onde o capitalista assumiu o papel de provedor,
pai da grande família produtiva nacional. É a partir deste ponto
que pode–se levar toda a população para a formação de uma úni-
ca visão econômica de produção. Depois da II Grande Guerra,
mais que domínio territorial ou ideológico, a guerra fria era uma
disputa de hegemonia econômica sobre o planeta. A URSS, mes-
mo em seus primórdios incorporou o processo de produção tay-
lorista/fordista  e  instaurou um controle  sobre  a  população.  O
próximo passo era a expansão de mercados, fato que observáva-
mos nos EUA. Assim a disputa geopolítica era por mercado, por
formação de consciências de produção vinculadas às propostas de
dois países. Comunismo ou capitalismo não importam. São ape-
nas mecanismos binários que serviam muito mais no controle po-
pulacional (de ambas as partes) e justificativas para o expansionis-
mo de imperialismos mercadológicos (instauração de economia
política). A propaganda anticomunista por exemplo, sempre vin-
culou o comunismo a uma desagregação da família, ponto essen-
cial do capitalismo na propriedade privada. O comunismo soviéti-
co, por sua vez, se apoiava no individualismo igualitário e assim
vinculava consumismo como perversão do humano. A educação,
assim como no binarismo do período final medieval entre católi-
cos e protestantes, já sofria influências do mercado – mercantilis-
mo,  e  disputavam consciências  no  período  pós–guerra  (1960–
1970).  Porém no período pós  Glasnost e  Perestroika,  a educação
tem sofrido cada vez mais intervenções de órgãos internacionais,
que instituem exames que alimentam o sistema de dados estatísti-
cos – indicadores que servem de reforço ou ajuste dos rumos da
educação nos controles sociais. Cada vez mais vemos fortalecido
a “alma” do lucro, do egoísmo e individualismo liberal disfarçado
de empreendedorismo, conformando consciências e trazendo de
volta as velhas castas sociais, agora revestidas de um sistema plu-
tocrático. Na disputa entre dois modelos ideológicos, o capitalis-
mo sagrou–se imbatível, dando a sensação de que o ápice huma-
no é este sistema. Para todos a “democracia” venceu. Mas o que
vemos é um retorno à idade das sombras, onde o humano ainda
não se descobriu. A Globalização hoje pode ser considerada a ex-
pansão do modus vivendi europeu, principal berço da revolução in-
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dustrial e do liberalismo de mercado. Entendo que esta Globali-
zação, levando–se em conta o pensamento de Carvalho (1997)
como expansão do mundo da instrumentalidade, fez do Planeta
um  Feudo europeu moderno, cristalizado nos primórdios do século
XVI, conforme citado por Foucault (2008), onde há circularidade
dos serviços, mercadorias e das ideias, mas em um meio pensado
para controlar e dar a segurança necessária a manutenção do po-
der – biopoder. O poder justificado pela economia, não precisa
mais de Deus, mas da religião na manutenção de controle. A edu-
cação em massa é mecanismo fundamental neste processo, assim
como o era a igreja católica no feudo rudimentar.
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REFLEXÕES SOBRE A RELAÇÃO ENTRE A
ARTE DE EDUCAR E O TRABALHO:

CONTRIBUIÇÃO DE MICHAEL FOUCAULT E
KARL MARX

Cleudio Marques Ferreira
Manoel Messias de Oliveira

Introdução

ducação é uma das características tipicamente huma-
nas: o ser humano não pode viver em sociedade sem
passar por um processo contínuo de ensino–aprendi-
zagem. Dos primórdios da humanidade até os nossos

dias, em todo grupo social, é possível verificar a presença de edu-
candos e educadores.  Porém, faz–se necessário indagar:  educar
para quê? 

E
Luckesi (1990) atesta que não existe proposta pedagógica

sem um fundamento filosófico, sendo que a Filosofia estabelece a
finalidade da educação, respondendo à questão: que “tipo” de ser
humano “formar”? Por sua vez, a pedagogia contribui desenvol-
vendo metodologias e outros meios de atingir a finalidade estabe-
lecida. Ora, se olharmos a história da Educação, poderemos iden-
tificar diferentes propostas relacionadas à formação ou à educa-
ção das pessoas.

Neste texto, pretendemos apresentar duas vias, dois cami-
nhos que levam a distintos modos de viver em sociedade, abor-
dando, especialmente, a relação entre educação e trabalho e, ain-
da, sobre o papel do Estado na escolha das políticas educacionais,
visando a educar ou formatar os seus cidadãos ou “súditos”. Nes-
se sentido, refletiremos sobre a proposta de fundamentação libe-
ral em contraponto à proposta oriunda do socialismo.

A princípio, apresentamos a contribuição de Michael Fou-
cault, sobretudo, a sua reflexão sobre a Razão de Estado, enfati-
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zando a noção de Estado na concepção liberal e neoliberal. Para
este fim, utilizamos as obras “Segurança, Território, População” e
“Nascimento da Biopolítica”. A primeira exibe o curso que o au-
tor ministrou no Collège de France, entre os meses de janeiro a
abril de 1978, e a segunda o curso ministrado na mesma institui-
ção, em 1979. 

A partir da análise do Estado, fundamentado no liberalis-
mo, refletiremos sobre a necessidade de formar o indivíduo para
atender às necessidades do mercado. Neste cenário, matutaremos
sobre a relação entre a prática docente e o trabalho: qual a relação
entre trabalho e educação?

Em um segundo momento, apresentamos a contribuição
da proposta de Marx para a formação homem, tendo como refe-
rência a contradição interna do próprio trabalho. Nesse itinerário,
percebe–se o trabalho alienante e emancipatório.

A arte de governar: segundo 
Michael Foucault

Na aula de 8 de março de 1978, Foucault se propõe a re-
fletir  sobre  a  racionalidade  (razão)  governamental.  Ele  retoma,
mesmo que brevemente, o pensamento escolástico, via Tomás de
Aquino. Nesta perspectiva, no exercício de sua função – governar
– o soberano tem “Deus” por modelo. O soberano governa em
nome de Deus e deveria basear as suas decisões a partir da vonta-
de Dele: o pastor que conduz o seu rebanho. 

Nesta forma de governo, as ações do governante não vi-
sam a  sua  manutenção no poder,  como “defende”  Maquiavel,
tampouco o desenvolvimento do Estado, mas a salvação eterna
de seus súditos. O fim do governo é marcado pela dimensão es-
catológica. O rei como um bom pastor, deve conduzir os seus
súditos com vistas à perfeição e à felicidade eterna e plena: a bea-
titude1.

1 Para Tomás de Aquino, perfeição, felicidade (plena) e beatitude se confun-
dem. Assim, o soberano deveria conduzir os seus súditos visando a dar conti -
nuidade ao cuidado de Deus em relação aos homens. O reino terrestre é transi-
tório, o soberano deverá viabilizar o ingresso no reino eterno.
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Os séculos XVI e XVII testemunham uma ruptura com a
concepção de governo abalizada no pastoreio. Rompe–se com a
ideia segundo a qual o rei estabelece o “governo de Deus na ter-
ra” (FOUCAULT, 2008a, p. 312) e governa visando a salvação
eterna de seus súditos. É necessário encontrar no próprio Estado
a sua razão de ser e existir, enfim, é preciso encontrar uma arte de
governar cujo fundamento esteja no próprio Estado e não fora
nele, muito menos em uma esfera metafísica.

Na tentativa de responder à questão “o que é a arte de go-
vernar?”, Botero, segundo Foucault, (2008a, p. 318), diz que a ra-
zão de Estado “[…] é o conhecimento dos meios adequados para
se fundar, conservar e ampliar essa dominação.” Em outras pala-
vras, a razão de Estado é o tipo de “racionalidade que vai possibi-
litar manter e conservar o Estado” (FOUCAULT, 2008a, p. 318),
ou seja, a salvação do Estado deve estar acima de qualquer outra
razão. 

Com o advento do chamado Estado moderno, sob a ótica
absolutista, verificou–se a implantação da arte de governar funda-
da na razão de Estado, com o denominado mercantilismo: con-
centração de poder, aumento gradativo dos mecanismos de con-
trole e fortalecimento da polícia com o seu aparato de regulamen-
tadora e disciplinadora. No decorrer dos anos, esta arte de gover-
nar foi questionada, haja vista que buscava–se liberdade e contes-
tava–se o excesso de vigilância e controle: estavam lançados os
germes do liberalismo.

A nova arte de governar: o
liberalismo

Se a razão de Estado, gestada nos séculos XVI e XVII,
exigia controle e disciplina, uma normatização e um vigiar cres-
cente, conforme o aumento populacional, a nova arte de gover-
nar, de fundo liberal e centrada na economia e no mercado, cami-
nha em direção à descentralização do poder.

Se os séculos XVI e XVII testemunharam o nascimento
da arte de governar baseada na razão de Estado, substituindo o
modo de governar fundamentado no pastoreio, o século XVIII
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verá o nascimento de uma arte de governar, gestada a partir das
leis do mercado, de acordo com dados da aula do Foucault, no
dia 17 de janeiro de 1979.

A nova arte de governar não visa ao crescimento indefini-
do do Estado, mas, sim, a partir do interior do Estado, limitar o
exercício do poder de governar. Dessa forma, ela supõe o princí-
pio do “Estado mínimo”: governar o menos possível. 

Nessa nova arte de governar, a razão de Estado é atender
às demandas do mercado. Este, que antes era o lugar da justiça
distributiva,  converteu–se  em princípio  norteador  do  governo.
Por essa perspectiva, o Estado não deve buscar a razão em si,
mas no mercado, compreendido como um mecanismo regido por
leis próprias, gestadas em sua própria natureza. Assim, o mercado
assume o papel modalizador – dita o que convém e o que não
convém o governo fazer – enfim, abaliza as práticas governamen-
tais: um bom governo é o que segue a verdade do mercado.

Na aula do dia 24 de janeiro de 1979, Foucault continua
suas reflexões a respeito desta nova arte de governar, o liberalis -
mo, retoma alguns aspectos abordados no ano anterior, aprofun-
da pontos  específicos  e  acrescenta  determinadas  considerações
sobre  as  características  dessa  nova  governamentalidade  regida
pelo cálculo da utilidade, cujo centro ou razão de ser é o merca-
do.

Os críticos da proposta liberal chamam a atenção para os
paradoxos do Liberalismo, por exemplo, o da liberdade: é neces-
sário produzir condições de liberdade, mas, ao mesmo tempo, é
preciso consumir liberdade. Para edificar liberdade é imprescindí-
vel estabelecer limites, mecanismos de controle e instrumentos de
coerção, enfim, é preciso “destruir” ou “limitar” a liberdade. 

A arte de governar liberal conheceu críticas e entrou em
crise, diante de regimes totalitários que limitavam ou suprimiam a
liberdade ou devido ao fato de não se respeitarem a lei da oferta e
da  procura.  Por  diferentes  fatores,  foi  necessário  repensar,  ou
ajustar a arte de governar liberal, dando origem ao que se deno-
mina neoliberalismo. Este, que foi o objeto das aulas ministradas
entre 31 de janeiro e 14 de abril de 1979, é tratado na próxima se-
ção.
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A “novíssima” arte de governar:
neoliberal

Segundo Foucault (2008b, p. 106), o Estado “[…] não é
nada mais que o efeito móvel de um regime de governamentalida-
des múltiplas.” Ora, se é assim, novos desafios poderão exigir a
mudança de paradigma. A necessidade de liberdade dos governa-
dos,  as  necessidades  do mercado,  entre  outros fatores,  deixam
claro, mais uma vez, que o Estado não deve ser concebido como
fonte de poder em si mesmo. Diante de novos desafios e pers-
pectivas históricas, de novas conjunturas econômicas, políticas e
sociais, o liberalismo não conseguia mais atender às necessidades,
o que ocasionou a sua reformulação, dando origem ao neolibera-
lismo.

Foucault  (2008)  destaca  a  contribuição  da  Alemanha,
como o denominado ordoliberalismo, e a dos Estados Unidos da
América. Neste texto, abordamos apenas o aporte norte–america-
no.

O liberalismo, na concepção norte–americana, enquanto
arte de governar, é uma economia que pode ser comparada com
um jogo fundamentado em parceria entre todos os parceiros eco-
nômicos e cujo espírito permeia toda a sociedade. Neste jogo, as
regras são redigidas pelo Estado, mas seguindo a orientação do
mercado. Assim, pode–se afirmar que a função do Estado é defi-
nir as regras do jogo e garantir que estas sejam efetivamente ob-
servadas por todos os jogadores. 

Segundo Foucault (2008), os defensores do neoliberalis-
mo tentam introduzir ou reintroduzir o trabalho no campo das
análises econômicas e criticam o liberalismo clássico por esquece-
rem–se de analisar o trabalho na esfera econômica. Ora, se a eco-
nomia é a propulsora das decisões do Estado, não se deveria des-
cuidar da esfera sem a qual nada se produz: os trabalhadores.

O trabalho, por esta ótica, é compreendido enquanto ca-
pital humano. Por sua vez, define–se capital humano como um
conjunto de todos os fatores físicos e psicológicos, inatos ou ad-
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quiridos, que capacitam uma pessoa para que esta possa produzir,
laborar e, assim, receber um salário.  

Diante do exposto, infere–se que o trabalho não é uma
mera mercadoria, resultado de uma abstração – força de trabalho
– ele é um capital, o que leva Foucault (2008) a dizer que o traba-
lhador, neste prisma, é uma espécie de empresa para ele mesmo.
Em outras palavras, o trabalhador é um “homo oeconomicus”, é um
empresário de si mesmo” (FOUCAULT, 2008b, p. 311). 

Foucault (2008) chama a atenção para o fato de os neoli-
berais  não enxergarem o “homo oeconomicus” como “parceiro de
troca”, mas apenas como uma empresa que tem o lucro assegura-
do pelo trabalho. Este homem trabalhador é sua renda, sua fonte
de renda, enfim, o seu capital. Daí advém a expressão capital hu-
mano.

Como foi dito, o trabalhador enquanto capital humano é
constituído por elementos físicos e psicológicos inatos e/ou ad-
quiridos. Ora, se ele é uma empresa, ou máquina, deverá desen-
volver as suas competências para adquirir condições de produzir
mais e obter uma renda (salário) maior, o que o leva a investir
para adquirir cada vez mais capacidades para executar o seu traba-
lho. Vale ressaltar as palavras de Foucault (2008) quando mencio-
na  que  mesmo o  afeto  dos  pais  poderá  capacitar  melhor  esta
máquina humana, fazendo com que ela possa produzir mais e ge-
rar mais capital.

No sistema neoliberal, esta novíssima arte de governar, na
acepção norte–americana, exige que se reflita e incentive o inves-
timento constante no capital humano, daí o ininterrupto estímulo
para que os trabalhadores se capacitem e cuidem de sua saúde, ou
seja, aperfeiçoem a sua arte de produzir, pois, sem o trabalhador
devidamente qualificado e em boas condições, o crescimento eco-
nômico do país no qual ele se encontra é inviabilizado.

Nesse  viés,  as  políticas  econômicas,  no  Ocidente,  bem
como as  políticas  sociais,  culturais  e  educacionais,  voltam  sua
atenção ao investimento no capital humano. Todos os países de-
senvolvidos,  ou  em  desenvolvimento,  compreendem  que,  sem
um investimento adequado no capital humano, o desenvolvimen-
to econômico será ínfimo. Neste processo, o sistema educacional
exerce um papel fundamental: o de capacitar as pessoas cada vez
mais  para atender às  necessidades do mercado. No Brasil,  por
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exemplo, é comum as instituições de ensino superior concentra-
rem as estratégias de marketing chamando a atenção para este as-
pecto.

Consequências da concepção
neoliberal da educação para o

trabalho 

A concepção de educação neoliberal não é propriamente
uma educação para emancipação, ou seja, para que o educando
possa escolher o que deseja ser. O trabalho não é um meio de
aprendizagem. A arte de governar,  no que se refere a políticas
educacionais, não visa os educandos como centro das atenções,
não olha para as suas necessidades e sonhos, e sim para o merca-
do, haja vista ser este o verdadeiro líder e senhor que todos deve-
rão seguir.

Qualquer sistema educacional que não atenda às necessi-
dades do mercado será tachado de ineficaz, gerador de crise de
qualidade, e deve ser repensado. Segundo Gentilli,  (1996, p. 4),
“A  ausência  de  um  verdadeiro  mercado  educacional  permite
compreender a crise de qualidade que invade as instituições esco-
lares”. Para superar a crise no sistema de ensino–aprendizagem, é
imperativo “[…] articular e subordinar produção educacional às
necessidades  estabelecidas  pelo  mercado  de  trabalho.”  (GEN-
TILLI, 1996, p. 7), neste sentido, “a escola deve ter por função a
transmissão de certas competências e habilidades necessárias para
que as pessoas atuem competitivamente num mercado de traba-
lho altamente seletivo […].” (GENTILLI, 1996, p. 10).

Ora, neste aspecto, é preciso olhar não o que a pessoa de-
seja ser, mas educá–la para que seja o que o mercado exige que
ela seja. Assim, os sistemas de ensino devem colaborar com a em-
pregabilidade, desenvolvendo nos educandos a capacidade de fle-
xibilidade e adaptação para que possam atender às necessidades
do mercado de trabalho. Desta feita, apreendemos que, diante da
questão “Educar para quê?”, o Estado neoliberal responde: para
atender à demanda do mercado. 
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Concepção do trabalho educativo 
na modernidade

Ao determinar a ideia de trabalho como empreendedoris-
mo, parceria, percebe–se com translucidez a utilização da polidez
pelo pensamento neoliberal ou burguês repetindo em si a sua as-
túcia ideológica para impedir o movimento revolucionário que se
iniciou no século XVII, quando a dúvida cartesiana inaugurou um
novo paradigma de conhecimento cujo referencial de formação é
o da matematização, o qual alicerçou o cálculo e a mecanização
da produção e fez nascer a competição dos movimentos dos cor-
pos com os das máquinas, dando simetria entre a relação do inte-
lectual com a materialidade. Assim, no processo de conhecimen-
to, forma e matéria se unem, inaugurando o empírico–formal e a
técnica–ciência, a formalizar, com estes saberes, novos meios de
adquirirem mais propriedade para atender à demanda das carên-
cias sociais.

No entanto, esse avanço histórico, que modela o objeto
com o suporte teórico e prático, torna–se independente do pensa-
mento religioso – esta é a emblemática do sujeito pensante de
Descartes. Este princípio do iluminismo cartesiano realiza as suas
transformações da  natureza  mediante  o seu conhecimento  que
efetiva no trabalho, a refletir no desenvolvimento histórico, inau-
gurando definitivamente a dominação do sujeito sobre a natureza,
como ilustra o pensador:

Pois elas (algumas noções gerais relativas à física) me fize-
ram ver que é possível chegar a conhecimentos que são
muito úteis à vida, e que, em vez de filosofia especulativa
que se ensina nas escolas, se pode encontrar uma outra,
prática, pela qual, conhecendo a força e as ações do fogo,
da água, do ar, dos astros, dos céus e de todos os outros
corpos que nos cercam, tão distintamente como conhece-
mos os diversos  ofícios  de nossos artífices,  poderíamos
empregá–los, da mesma maneira, em todos os usos para
os quais são próprios, e assim nos tornamos como que se-
nhores e possuidores da natureza. (DESCARTES, 1968,
p. 154).
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Nesse sentido, percebe–se também o movimento pendu-
lar do trabalho, pois este faz o deslocamento de escravo, servo e
trabalhador para senhor, nobreza e burguesia, ou, então, possui
em si a sua contradição: ele pode oprimir, mas, também, libertar.
Se na modernidade viu–se arrancar o trabalhador de seu  habitat
natural – onde ele realiza a totalidade do plasmamento do objeto,
apreendendo, com isso, o formar e formar–se com seu labor –
vê–se, agora, ele desfigurado.

A partir da dominação da natureza, o homem, com seu
conhecimento da matemática, instrumentalizou a física ao seu fa-
vor e desenvolveu novas técnicas de produção, sobretudo, aque-
las com as quais pudesse aumentar seu produto, pois isto geraria
mais capital. Inflado pelo sentimento do ter mais capital,  o ho-
mem perde a sensibilidade em relação ao outro despossuído dos
meios de produção, submetendo–o não ao trabalho, mas ao do-
mínio das necessidades das máquinas, que ocupam o centro de
produção – as fábricas. Ele deve aprender a operar a máquina, ze-
lar dela como se fosse o ser mais perfeito da criação. Esse cuida-
do pela  coisa tem uma função de despedagogizá–lo,  tendo em
vista que esse processo tende a insensibilizá–lo em relação ao ou-
tro, despotencializá–lo do seu Ser. 

O trabalho alhures era o sentido vital de sua existência,
nele o homem realizava a sua formação, principalmente quando
ia operar o objeto, posto que este provocava a sua imaginação.
Ao talhar o objeto, fazia–se aparecer o que estava escondido tan-
to em si quanto na coisa. Ele dava luz aos seres, realizava em si
exducere, ou seja,  conduzir para fora de si as potencialidades do
seu formar e formar–se, efetivando o seu ser na matéria, tal como
a práxis e  poiésis deixam a pegada do homem racional a diferen-
ciá–lo de toda a criação da natureza. 

Nesse  momento da modernidade,  o homem não opera
mais a coisa; a cirurgia do objeto perdeu o calor da sensibilidade
de suas mãos e passou à frieza do esmeril da máquina. Ela corta
sem sentimento o objeto e, também, a potencialidade do trabalha-
dor, seu sentimento e pensamento. Com isso, o processo de pro-
dução torna o homem sujeitado não ao seu pensamento de um
outro, mas a qualquer instrumento artificial de trabalho. Tem–se,
então, com o processo histórico, a perda dos homens e surge um
sujeito formal, possuidor de luminosidade capaz de irradiar o seu
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pensar com a finalidade de alienar a inteligência e a sensibilidade
dos outros agentes na execução do comando de suas ações.

Esse paradigma da luz, que inicia com Descartes e avança
no desenvolvimento  histórico,  perde a prudência  em relação à
propriedade. A ganância cega e a irracionalidade de uma ambição
devoradora, sem limites, submete homens, mulheres, crianças e
animais a saciar uma fome insaciável de bens materiais. Com isso,
é mister transformar homens e mulheres em sujeitados aos dese-
jos infinitos dos donos dos meios de produção. 

Esse avanço em seu nascedouro sonhava com a possibili-
dade de gerar os pilares da felicidade humana. O homem, desalie-
nado  do  paradigma  Metafísico,  desvinculado  da  fé,  sendo  ele
mesmo o senhor do mundo e responsável pelo destino dos ou-
tros e com a capacidade de gerar mais produtos para satisfazer as
carências primarias, só poderia esperar que realmente o paraíso
seria construído na terra pelas mãos dos homens. Ledo engano,
pois todo esse processo pedagógico do trabalho coroou a desfi-
guração da maioria da humanidade, como assinala Kurz:

Aquilo que agora ainda pretende ser chamado de crítica
radical só pode apartar–se com ira e asco do inteiro lixo
do intelecto do Ocidente. É demasiadamente limitado o
alcance daquela  figura  de  pensamento,  assaz  conhecida,
que tenciona defender o Esclarecimento enquanto tal con-
tra os seus atuais monopolizadores burgueses uniformiza-
dos,  exigindo,  de uma maneira quase aburguesadamente
culta,  um elevado nível  de reflexão de outrora contra a
plebe intelectual e o populacho ocidental do século XXI.
(KURZ, 2010, p. 38).

Percebe–se  que  o  dogmatismo  da  matematização,  que
ilustrou o pensamento moderno,  pode ter  formado alguns ho-
mens transformando–os em sujeitos, à medida que outros passa-
ram a ser escórias da sociedade. Isso fica mais evidente quando
ocorreu a formação do paradigma da neurociência, em que houve
o desenvolvimento da inteligência artificial, capaz de substituir o
trabalho humano pela robotização em certos setores com maior
eficiência, além de proporcionar mais lucros e menos gastos. 

Assim,  a  criatura  torna–se  estranha  ao  seu  criador  e  o
substitui no seu trabalho na fábrica. Têm–se, desse modo, a mor-

___
132



te de alguns homens, porquanto deixam de ser importantes tanto
no meio social, por não poderem fazer parte do mercado consu-
midor, quanto no processo produtivo, uma vez que suas opera-
ções manuais e intelectuais não são necessárias. 

Marx: a reviravolta da formação 
na modernidade

Dentro da realidade supra–apresentada, nota–se a impor-
tância do pensamento de Marx, que faz uma verdadeira transfor-
mação na sociedade. Com sua práxis, germina uma ação que pas-
sa por dentro do objeto, a criar uma nova cultura. Essa mudança
ele nos brinda com leitura do “Grundrisse”: 

Não é preciso ter perspicácia fora do comum para com-
preender que, partindo, p. ex., do trabalho assalariado re-
sultante  da  dissolução  da  servidão,  as  máquinas  só  po-
dem surgir em contraposição ao trabalho vivo, como pro-
priedade alheia e poder hostil diante dele; i.e., que elas têm
de se contrapor a ele como capital. (MARX, 2011, p. 707).

Com essa leitura, percebe–se a radicalidade pedagógica do
texto de Marx. O trabalho morto substitui o vivo, mas o que se
deseja é que o trabalho vivo substitua o morto. Daí, a fundamen-
tal  importância  de  entender  que  o  ato  educador  da  leitura  de
Marx não se encontra só no espaço escolar, mas, sobretudo, no
chão de fábrica. É ai que o operário com a sua sensibilidade volta
a formar e formar–se através do trabalho. Se a alienação é a con-
jugação de exteriorização e estranhamento no processo produti-
vo, portanto, é nesse processo e não em outro que o trabalho, ao
formar o objeto, descobre que ele não é uma coisa como quer
que  ele  seja.  Ele  é,  também, o  desocultamento  do objeto  que
constitui, em sua essência, a formação do trabalhador. O objeto
ao tocar o homem, nesse sentido, provoca nele tanto o afeto, que
é passividade, como impele também os seus sentidos a movimen-
tar em direção do objeto para conhece–lo, ou seja, o homem é
possuidor do pathos,  o qual se afeta, mas também possui a força
que o faz movimentar em direção ao outro, tal como a práxis o
faz voltar para si e, posteriormente, exterioriza o seu ser. 
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Esse movimento é semelhante ao exducere, o conduzir para
fora de si mostra sua força educacional. Nesse sentido, a educa-
ção expressa a sua potencialidade formadora do homem, diferen-
ciando da passividade do ensino quando este mantém o discente
somente receptivo, tal como o trabalho não será mais estranho
em relação ao seu produto, ao processo de produção, ao gênero e
ao gênero e sua generalidade. Isso porque a matemática utilizada
na economia política por Marx não usa o seu saber para transfor-
mar o homem como meio de produção; mas como fim dessa pro-
dução.  Esse pressuposto desvela  a  ideologização e fundamenta
uma outra concepção de sociedade em que o homem conquiste a
sua liberdade através de uma interpretação do seu Ser social. 

Nessa nova leitura, todos os seus sentidos estão voltados
para observar, verdadeiramente, o sentir, o ver, o escutar, o ouvir,
o tatear e o cheiro dos objetos construídos por ele. Esse olhar do
sensível e do inteligível, mediado pelas experiências da realidade,
resgata gradativamente a sua consciência de si, em si do trabalha-
dor que se percebe formar nele, paulatinamente, uma consciência
de classe, tendo, assim, o proletariado. Ou seja, ao relacionar con-
sigo e com os indivíduos, toma reconhecimento que o processo
produtivo  de  todos  os  produtos  existentes  são  frutos  de  suas
mãos e de suas inteligências. Portanto, eles não são mais estra-
nhos a eles, pois nada são senão o exteriorizar de si através da
efetividade concreta de seu trabalho.  O fazer pedagógico toma
consciência  de  sua  potencialidade  e  deseja  a  sua  emancipação
através do trabalho, como comenta Marx no “Manuscrito Econô-
mico–Filosófico”: 

A supra–sunção da propriedade privada é por conseguin-
te, a emancipação completa de todas as qualidades e sentidos
humanos; mas ela é esta emancipação justamente pelo fato
desses sentidos e propriedades terem se tornado humanos,
tanto subjetiva quanto objetivamente. O olho se tornou
olho humano, da mesma forma como o seu objeto se tor-
nou  um  objeto  social,  humano,  proveniente  do  homem
para o homem. Por isso, imediatamente em sua práxis, os
sentidos se tornaram teoréticos. (MARX, 2008, p. 109, grifos
do autor).
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Percebe–se que o desejo do texto de Marx é de fazer uma
verdadeira reviravolta na realidade e, para isso, é necessário efeti-
var a subsunção da propriedade privada. Todavia, é mister resga-
tar  a propriedade de seu corpo para inseri–lo conscientemente
numa nova  Bildung em que a práxis e  poiésis estejam juntas e te-
nham o homem como fim. Com esse pressuposto, o trabalho não
será esfalfante, mas fruto de prazer e a identidade generalizada
entre os indivíduos no processo de criação entre o homem e a na-
tureza sem esterilizar esta, nem destruir o seu meio ambiente, e
haverá uma consciência com corresponsabilidade com vida de to-
dos os seres.

Considerações finais

Desse modo, ao transitar do pensamento de Foucault a
Marx, nota–se a importância do trabalho no processo formativo.
Se de um lado, no pensamento liberal e neoliberal, ele é instru-
mentalizado para acumular capital desmerecendo ou negando o
homem que trabalha; por outro lado, Marx percebe o processo
alienante do trabalho, mergulha até as suas raízes e emerge com
novos pressupostos que possibilitam uma transformação radical
nos fundamentos neoliberais. Portanto, com Marx, pode–se pen-
sar a formalização de uma teoria educacional, partindo–se da se-
guinte indagação: será que as Universidades não estão despedago-
gizando quando não criam verdadeiros  espaços de prazer para
efetivar o compromisso com um saber libertador?
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II
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A EDUCAÇÃO BRASILEIRA EM TEMPOS DE
REFORMAS: RETOMANDO ANTIGAS

REFLEXÕES SOBRE A POLITECNIA, CONVITE
PARA UMA NOVA RESISTÊNCIA

Ione Mendes Silva Ferreira 
Leandro Montandon de Araújo Souza 

Breves apontamentos críticos acerca 
da nova Reforma do Ensino Médio

rente ao esforço de análise e enfrentamento da realida-
de educacional brasileira,  faz–se necessário um cuida-
doso  recorte  que  permita  que  este  esforço  analítico,
mesmo que inicial, não se reduza a uma superficialidade

argumentativa. Obviamente, não há a pretensão também de reali-
zar um aprofundamento teórico a tal ponto que se esgote, apenas
neste texto, toda a análise proposta. Na verdade, nosso esforço
pode ser entendido como uma resposta à provocação de I. Més-
záros que sugere que partamos sempre do local no qual nos en-
contramos e no momento em que estamos. Nesse sentido, nesta
parte do texto, procuraremos discutir alguns poucos aspectos, po-
rém graves, daquilo que fora chamado de Reforma do Ensino Médio,
definida nos termos da Lei nº 13.415 de 2017 (BRASIL, 2017),
sancionada pelo presidente da república Michel Temer em 16 de
fevereiro de 2017

F

Um avanço pelas sendas de uma abordagem à educação e
à  aprendizagem qualitativamente  diferente  pode  e  deve
começar “aqui e agora” […], se quisermos efetivar as mu-
danças necessárias no momento oportuno (MÉSZÁROS,
2015, p. 67).

Reconhecemos que o momento político–econômico do
Brasil atual fora marcado por inúmeros processos que represen-
tam, ou minimamente sinalizam, perdas significativas para diver-
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sos  grupos  sociais  brasileiros.  Assumimos,  por  isso,  que  neste
contexto o simples esforço de reflexão crítico–propositiva já car-
rega em si uma essência revolucionária pois sob as sombras de
um  crescente  retrocesso  democrático,  reflexões  como  as  aqui
propostas podem oportunizar o surgimento de movimentos mai-
ores e mais intensos de novas inspirações, novas lutas e novas (re)
conquistas futuras.

Assumimos, ao mesmo tempo, que a educação, de fato, é
carente de inúmeras soluções diante das dificuldades que enfren-
ta, no entanto, não existe na realidade concreta observável razão
alguma que justifique o modo como se deu a  Reforma do Ensino
Médio. Uma vez que a referida reforma não busca dar solução aos
problemas que os próprios entes públicos reconhecem, tem–se
explicitada  as  verdadeiras  motivações  que conduzem os  rumos
das atuais políticas públicas. Na aparência, são anunciadas como a
solução tão aguardada para antigos problemas, na essência, evi-
denciam sua função de manutenção das desigualdades estruturais
antigas e tão necessárias aos interesses de mercado.

Aqui a questão crucial, sob o domínio do capital, é assegu-
rar que cada indivíduo adote como suas próprias as metas
de  reprodução  objetivamente  possíveis  do  sistema.  Em
outras palavras, no sentido verdadeiramente amplo do ter-
mo  educação, trata–se de uma questão de “internalização”
pelos indivíduos […] da legitimidade da posição que lhes
foi atribuída na hierarquia social, juntamente com suas ex-
pectativas “adequadas” e as formas de conduta “certas”,
mais  ou menos explicitamente  estipuladas nesse  terreno
(MÉSZÁROS, 2015, p. 44, grifos do original).

De modo mais  preciso,  pensar  a  realidade  educacional
brasileira exige reconhecer que 88% das matrículas dos estudantes
na educação básica estão na rede pública, exige reconhecer tam-
bém que o rendimento médio da escola pública contempla 13%
de reprovação e 8% de abandono. Se considerado o ano escolar
com índices mais graves, o primeiro ano do Ensino Médio, en-
contramos um índice de reprovação de 18% e de 10% de abando-
no (BRASIL, 2015).

Neste mesmo estudo, o próprio Ministério da Educação –
MEC demonstra que no conjunto dos estudantes brasileiros exis-
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te uma taxa de distorção idade–série de 30%. É esta a razão de
35% dos jovens entre 15 e 17 anos, que dada a idade deveriam
compor turmas do Ensino Médio, ainda se encontrarem no Ensi-
no Fundamental. Considerando a mesma faixa etária, o referido
estudo indica que 17% destes jovens se encontram fora das esco-
las,  alimentando e  inviabilizando  a  solução de  outra  estatística
cruel, a dos 32% de adultos entre 18 e 24 anos que não concluí-
ram o Ensino Médio e não o estão cursando.

Evidentemente existem razões para os gestores públicos,
e suas políticas, se preocuparem com a educação e, nela, com o
Ensino Médio. No entanto, é no mínimo estranho que frente a
desafios ainda tão vultuosos de universalização da educação bási-
ca seja a Reforma do Ensino Médio a política pública levada a cabo
pelo atual governo e que represente a grande ação do Estado para
tratamento das questões vinculadas à Educação no Ensino Mé-
dio. 

Tão grave quanto o fato citado da reforma desconsiderar
as condições reais de inserção dos estudantes que compõem essa
faixa de ensino, é o modo como esta desconsidera completamen-
te as condições materiais da escola e de trabalho dos professores
e demais profissionais que nela atuam. Não faz referência e, con-
sequentemente, não oferece soluções para o fato de apenas 23%
das escolas brasileiras possuírem infraestrutura adequada (BRA-
SIL, 2015).  Se qualidade do ensino ofertado fosse seu objetivo
real, e não propagandístico, traria no mínimo proposições de so-
lução para o fato de apenas 44% das escolas possuírem laborató-
rio de ciências,  de apenas 66% possuírem biblioteca ou,  ainda,
para o fato de apenas 59% possuírem rede de esgoto (BRASIL,
2014).

O fato é, a Lei nº 13.415 de 2017 (BRASIL, 2017), sancio-
nada pelo presidente da república Michel Temer em 16 de feve-
reiro de 2017, estabeleceu a chamada Reforma do Ensino Médio por
meio de graves alterações na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção – LDB (BRASIL, 1996) e nos modos como o Ensino Médio
se organiza.  Sem ultrapassar o nível  superficial  da aparência,  a
LDB estabelece em seu Art. 35, § 7º, que os “currículos do ensino
médio deverão considerar a formação integral do aluno, de ma-
neira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu pro-
jeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e
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socioemocionais” (BRASIL, 1996). No entanto, revela em segui-
da sua contradição ao inviabilizar qualquer possibilidade de uma
formação integral na medida em que dilacera o conteúdo formati-
vo em cinco diferentes itinerários formativos. Veicula nos meios
midiáticos a vantagem de o estudante escolher a área de formação
de seu interesse, mas, na prática, legalmente, determina que serão
os sistemas de ensino que definirão quais serão estes arranjos cur-
riculares disponíveis.

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela
Base Nacional Comum Curricular e por itinerários forma-
tivos, que deverão ser organizados por meio da oferta de
diferentes arranjos curriculares,  conforme a relevância para o
contexto  local  e  a possibilidade  dos  sistemas de  ensino,  a  saber:
(Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

I – linguagens e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei
nº 13.415, de 2017)

II – matemática e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei
nº 13.415, de 2017)

III  –  ciências  da  natureza  e  suas  tecnologias;  (Redação
dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

IV – ciências humanas e sociais aplicadas; (Redação dada
pela Lei nº 13.415, de 2017)

V – formação técnica e profissional. (Incluído pela Lei nº
13.415, de 2017) 

§ 1º A organização das áreas de que trata o caput e das
respectivas competências e habilidades  será feita de acordo
com critérios  estabelecidos  em cada  sistema  de  ensino.  (Redação
dada pela Lei nº 13.415, de 2017) (BRASIL, 1996, grifo
nosso).

De imediato evidencia–se outro problema que se relacio-
na aos moldes como se deu a Reforma do Ensino Médio. Se por um
lado, como dito, ela inviabiliza a possibilidade de uma formação
integral do estudante ao fatiar o currículo do Ensino Médio na-
quelas cinco áreas de concentração. Por outro, ela agrava um anti-
go  problema  educacional  brasileiro,  a  carência  de  professores.
Dados oficiais  indicam um  déficit de 32 mil  professores para o
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atendimento de todas as disciplinas obrigatórias  para o Ensino
Médio1 nas redes públicas estaduais2 (BRASIL, 2014). 

Isso significa que se a carência de professores para o aten-
dimento da demanda educacional nacional exigia rigorosas políti-
cas públicas capazes de equacionar a formação docente distribu-
indo–a nas diversas regiões, com a  Reforma do Ensino Médio esta
mesma carência se torna a justificativa para a adoção de itinerá-
rios formativos específicos. Dessa forma os sistemas de ensino
solucionam a carência de formação de professores simplesmente
não adotando os itinerários formativos que exigirão profissionais
especializados nestas áreas carentes. E, ao fazerem, estão ampara-
dos por lei uma vez que a disponibilidade é uma das justificativas
postas no Art. 36 da LDB (BRASIL, 1996) para a oferta dos dife-
rentes currículos e áreas de concentração.

Na prática, isso significará um desmantelamento dos con-
teúdos teórico–escolares do Ensino Médio, primeiro ao estabele-
cer focos em áreas de formação específicos retirando do currículo
os conteúdos das diversas outras áreas e, segundo, ao intensificar
a carência de formação de professores reduzindo suas oportuni-
dades de trabalho e motivos de formação. Nesse horizonte vin-
douro, não seria estranho observar o rareamento da oferta das
áreas de concentração de vieses teóricos e o crescente predomí-
nio da oferta de formações profissionais. Especialmente se consi-
derarmos o fato de que a docência na formação profissional não
exigirá uma formação específica do professor. Segundo o Art. 61,
inciso IV da LDB (BRASIL, 1996), profissionais com notório sa-
ber estão aptos ao exercício da docência para a formação profissi-
onal. 

Paralelamente ao desmantelamento dos conteúdos teóri-
co–escolares e à tendência do predomínio da oferta de formação
profissional, a  Reforma do Ensino Médio impõe uma subordinação

1 Apenas com fins de destaque do presente argumento, é válido apontar que as
três principais disciplinas que apresentam maior déficit de professores são Físi-
ca, Química e Sociologia, representando um total percentual de déficit de 30%,
15% e 14% respectivamente.
2 Outro dado que merece destaque é o fato de que estudos do MEC/INEP
publicados no ano de 2015 apontam que a rede pública estadual responde por
85% das matrículas em estabelecimentos de ensino públicos em todo o Brasil
para o mesmo ano (BRASIL, 2015).
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da escola aos interesses produtivos incluindo ao conjunto da ofer-
ta com ênfase profissional e técnica “a inclusão de vivências práticas
de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulação, estabe-
lecendo parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumen-
tos estabelecidos pela legislação sobre aprendizagem profissional”
(BRASIL, 1996, Art. 36, § 6º, inciso I, grifo nosso). Dessa forma,
o próprio  exercício  de  trabalho no setor  produtivo  passa  a  se
constituir enquanto componente curricular podendo ser agregado
ao conjunto da carga horária letiva total do estudante. 

É sugestiva, por isso, a forma como a reforma promove
também uma modificação da carga horária relativa ao Ensino Mé-
dio.  Antes os estudantes possuíam uma carga horária  anual de
800 horas distribuídas ao longo de 200 dias letivos. Agora, as mo-
dificações impostas na LDB, Art. 24, § 1º, determinam que essa
mesma carga horária “deverá ser ampliada de forma progressiva,
no ensino médio, para mil e quatrocentas horas” (BRASIL, 1996).
A escola de tempo integral é assim propagandeada pois no con-
junto total do Ensino Médio o período de formação do estudante
saltaria de 2.400 para 4.200 horas. Contraditoriamente, a mesma
lei em seu art. 35–A, § 5º, define que a “carga horária destinada
ao cumprimento da Base Nacional Comum Curricular não pode-
rá ser superior a mil e oitocentas horas do total da carga horária
do ensino médio” (idem). Isso significa que o tempo total de for-
mação relativo ao Ensino Médio fora ampliado, porém, simulta-
neamente fora reduzido o tempo dedicado à formação teórico–
escolar. Na verdade, trata–se de uma dupla limitação, além de res-
tringir a formação dos conteúdos teóricos e disciplinares relativos
à Base Nacional Comum Curricular a 1.800 horas, esta formação
teórica ainda se dará limitada à área de formação específica de
cada estudante.  

Fica evidente assim o modo como a reforma subordina a
Educação aos interesses produtivos.  Observe que se  o Ensino
Médio passará a contar com um total de 4.200 horas de formação
do estudante, e considerando ainda que destas apenas 1.800 horas
se destinarão à formação teórico–disciplinar,  o que exatamente
ocorrerá com as 2.400 horas restantes? Não seria espantoso cons-
tatar seu emprego na forma daquelas vivências e práticas no setor
produtivo anteriormente anunciadas. 
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Muitos outros elementos poderiam ser trazidos no intuito
de compor a crítica a forma como se deu a Reforma do Ensino Mé-
dio, mas, infelizmente, não poderiam ser tratadas todas aqui. Nem
mesmo os  aspectos  apontados  foram devidamente  explorados.
Trazê–los, mesmo que na forma de apontamentos para uma dis-
cussão inicial, se deu no intuito de fomentar desconfortos e opor-
tunizar a continuidade de um diálogo sobre os rumos da Educa-
ção e, em especial, das lutas a serem empreendidas por educado-
res, pesquisadores, estudantes e interessados em geral na educa-
ção pública de qualidade. 

O fato é que os verdadeiros problemas presentes na edu-
cação brasileira foram negligenciados, toda a riqueza das pesqui-
sas científicas educacionais foi ignorada, todo o debate sobre os
rumos da educação foi forçosamente silenciado quando uma re-
forma tão abrangente é desencadeada inicialmente por meio de
uma Medida Provisória  (BRASIL, 2016).  Mesmo os problemas
cujos próprios documentos oficiais reconheceram, publicados por
órgãos  governamentais,  foram ignorados.  As  modificações  im-
postas pela Reforma do Ensino Médio não oferecem solução a estes
problemas e permitem, por negligência, sua continuidade e, como
se não bastasse,  criam diversos  outros  que buscamos minima-
mente apontar nas análises realizadas.

Nesse sentido, é valiosa a contribuição de Libâneo (2012)
ao analisar a escola brasileira e constatar seu dualismo perverso. É
histórico  o processo no Brasil  de  estabelecimento  de distintos
modelos educacionais, um primeiro, de foco propedêutico das es-
colas voltadas ao atendimento das elites e, um segundo, assisten-
cialista voltado às escolas que atendem os filhos de trabalhadores.
Não parece forçosa a constatação de que no conjunto das ações
promovidas pela  Reforma do Ensino Médio, tem–se uma indicação
do agravamento deste dualismo perverso. Isso se evidencia atra-
vés das formas como se estabeleceram a tendência, implícita, dos
sistemas de ensino assumirem como foco da formação técnica e
profissional a educação ofertada na rede pública.

Tem–se, dessa forma, tornado ainda mais sofisticado os
mecanismos educacionais responsáveis pela manutenção do status
quo, garantindo pela atuação da escola, como afirmado por Més-
záros (2015, p. 44) a “‘internalização’ pelos indivíduos […] da le-
gitimidade da posição que lhes foi atribuída na hierarquia social”.
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Muito além de não se comprometer com a melhoria da educação
ofertada na educação básica, a Reforma do Ensino Médio, garante a
manutenção das desigualdades de classe e realiza o inverso daqui-
lo que anuncia ao estabelecer a inviabilidade da formação integral
dos estudantes brasileiros.

Se, no início desta parte do capítulo, afirmamos que esta
breve análise teve o intuito de atender à provocação destes auto-
res, parece–nos que, ao menos minimamente, foi possível esclare-
cer as condições reais da atual conjuntura da educação brasileira
que devem servir de ponto de partida para qualquer esforço pro-
positivo e de luta que se seguir.

Nesse  sentido,  certamente  em tom utópico,  e  por  isso
mesmo fundamental para as forças sociais comprometidas com a
democracia e a cidadania efetivas, e que por essa razão defendem
uma formação que seja de fato integral para os estudantes brasi-
leiros  que faremos o esforço de apresentar  alguns  aspectos da
chamada educação politécnica como possibilidade para pensarmos a
escola média brasileira. Assim, com o mesmo compromisso assu-
mido anteriormente pelos autores de provocar a reflexão e o de-
bate sobre a  Reforma do Ensino Médio e alguns de seus desdobra-
mentos  na  realidade  sócio  educacional  brasileira,  no  próximo
tópico do presente artigo permanecerá o mesmo intuito de refle-
xão e debate que consideramos vital no sentido de fomentar as
discussões relativas ao tema. 

Com esse propósito trataremos em seguida da perspectiva
da educação politécnica delineada no Brasil, sobretudo a partir da
década de 1980, por ocasião dos debates em torno da formulação
a  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  (Lei  nº
9394/96). No entanto, para compreendermos a gênese histórica
da concepção politécnica de educação que subsidiou os debates
nacionais,  buscaremos  apoio  nas  ideias  do  pedagogo  russo
Moisey  M.  Pistrack  (2015),  como  também  em  Saviane  (1899;
1997; 2003), Rodrigues (1998), Machado (2015), entre outros, no
sentido de elucidar nossa compreensão do que pode ter sido a
máxima expressão dessa concepção de educação em âmbito naci-
onal.
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Princípios da escola politécnica: o
ensaio brasileiro e seu campo de

possibilidades

Vinculada à pedagogia socialista formulada nas primeiras
décadas do século XX, a ideia de uma escola politécnica, ou nas
palavras de Pistrak (2015, p. 25), uma “escola da sociedade socia-
lista” surge apoiada, segundo esse mesmo autor, nos escritos de
Marx e Engels, em algumas declarações de V. I. Lenin a esse res-
peito, e também em artigos de importantes pedagogos soviéticos
da época como N. K. Krupskaya e A. V. Lunacharsky. 

Todavia, é atribuída a Marx a formulação da concepção
politécnica de educação fundamentada nos ideais de uma educa-
ção gratuita, geral, obrigatória e politécnica, ou seja, uma educa-
ção que de fato seja capaz de levar a conhecer, em teoria e na prática
os principais ramos da produção. De modo bem resumido é pos-
sível afirmar que reside no conhecimento das etapas do processo
produtivo o princípio primeiro no qual se fundamenta ideia da es-
cola politécnica, ou seja, da escola do trabalho, esta, por sua vez,
comprometida em “contribuir para a preparação de um novo tipo
de pessoa” (PISTRAK, 2015, p. 73)

Outros dois importantes princípios que distinguem a es-
cola politécnica, segundo Pistrak (idem), também foram depreen-
didos das ideias de Marx e Engels e de outros pensadores vincula-
dos a tradição marxista. Um desses princípios, deveras polêmico
se tentarmos compreende–lo descolando–o do momento históri-
co no qual se deu sua formulação, e à luz dos valores capitalistas
que regem a sociedade ocidental, diz respeito à participação direta
da criança, a partir dos nove anos de idade no trabalho produtivo
desenvolvido nas fábricas3 (PISTRAK, 2015). O terceiro princí-
pio se refere a articulação do trabalho produtivo com a educação
física e o desenvolvimento intelectual dos estudantes (idem). 
Todavia, cabe ressaltar que a ideia da estreita ligação do ensino
com o trabalho socialmente produtivo ou socialmente necessário

3 De acordo com Pistrak (2015), essa ideia foi inicialmente formulada na Reso-
lução do Congresso de Genebra da Primeira Internacional escrita por Marx e
se refere ao ano de 1864.
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como defendem alguns autores, dentre esses, Machado (2015), se
refere ao conceito de trabalho concebido numa sociedade socia-
lista e não na sociedade capitalista4.
 Desse modo, pensava–se em um ensino que preparasse
crianças e jovens “multilateralmente desenvolvidos” (PISTRAK,
2015, p. 23) por meio de uma estreita ligação dos estudos com o
trabalho, transformando a escola em uma das alavancas principais
de modificação das pessoas em direção a uma sociedade socialis-
ta, por meio da formação de uma consciência que superasse os li-
mites do trabalho alienado.

No Brasil, embora em nenhum dos seus períodos históri-
cos tivéssemos vivido a eminencia  de uma revolução socialista
como ocorreu na antiga União Soviética, berço da concepção da
educação politécnica com vista à formação de uma nova socieda-
de, preocupações de importantes estudiosos da educação brasilei-
ra vinculados a tradição marxista se voltaram para necessidade lo-
cais pujantes. Entre essas necessidades destacou–se a emergência
de se pensar uma formação integral para as nossas crianças e jo-
vens que almejasse o enfrentamento efetivo do agudo processo
de exclusão social vivido por grande parte de população ao longo
de toda a história do Brasil. 

Gaudêncio Frigotto (1998, p. 13–14), no prefácio escrito
para o livro de José Rodrigues intitulado A Educação Politécnica no
Brasil chama a atenção para esse aspecto:

A pertinência histórica deste debate (sobre a educação po-
litécnica no Brasil) plota–se na materialidade das contradi-
ções do modo de produção capitalista que, em sua lógica
interna, necessita desenvolver as forças produtivas, mas é
incapaz de democratizar, no plano das relações humano–
sociais, o produto social deste avanço. A nova base cien-
tífico–técnica do processo produtivo e os renovados me-
canismos, hoje em nível globalizado, de exclusão social e
sua naturalização pela ideologia neoliberal são a evidência
cadente desta contradição. A manutenção das relações ca-
pitalistas,  em  sua  fase  de  maior  desenvolvimento,  tem

4 Devido aos limites desse trabalho e na tentativa de manter o foco na sua te-
mática principal, não serão realizadas maiores reflexões acerca da concepção
de trabalho nas perspectivas socialista e capitalista, apesar de reconhecermos
que tal discussão possui importância central.
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como  resultado  perverso  uma  crescente  esterilização  e
atrofiamento do trabalho humano e o aumento das mais
diferentes formas de exclusão e barbárie. 

Ainda no prefácio da referida obra Frigottto (1998, p.14)
adverte que “as perspectivas produtivistas e fragmentárias de for-
mação humana”, na melhor das hipóteses,  dentro do contorno
social capitalista, só podem se expressar na oferta em uma educa-
ção com características polivalentes5. Tais características indubita-
velmente não são capazes de oferecer os instrumentos que possi-
bilitem o enfrentamento  do problema da  exclusão social,  pelo
contrário, contribui ainda mais para o seu aprofundamento. Foi,
portanto, a partir desse lugar histórico, sobretudo por ocasião das
discussões  para  a  formulação da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da
Educação Nacional – Lei nº 9394/96 (BRASIL, 1996), que alguns
estudiosos viram a oportunidade para a inserção mais incisiva do
debate sobre a politecnia no contexto teórico e prático da educa-
ção brasileira.

Dentre  os  principais  representantes  do  debate  no  país
destacam–se, no plano específico das pesquisas e publicações que
tratam prioritariamente do tema politecnia,  as contribuições de
Dermeval Saviani (1986, 1988a, 1988b, 1989, 2003), Gaudêncio
Frigotto (1984, 1985, 1988, 1998, 1991), Acácia Kuenzer (1988,
1989, 1991, 1992),  Lucília Machado (1989,  1990, 1991a, 1991b,
1992) e José Rodrigues (1998, 2005).

Para além do debate teórico, propriamente dito, em 1988‚
teve início uma das primeiras experiências voltadas para a forma-
ção politécnica no Brasil. Trata–se da criação do curso técnico de
2º  grau  da  Escola  Politécnica  de  Saúde  Joaquim  Venâncio
(EPSJV/Fiocruz), na perspectiva de

Pensar um projeto de educação articulado com um proje-
to de sociedade não excludente, pensar um ensino de se-
gundo grau que se desvie da dualidade [educação prope-
dêutica  X formação profissional],  pensar  uma educação
que tenha o ser humano como centro e não o mercado
[de trabalho]. (MALHÃO, 1990, p. 3)

5 Isso se bem–sucedida do ponto de vista do desenvolvimento de competên-
cias definidas pela concepção unidimensional do mercado e da produção.
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De acordo com Machado (2015), a grande e diversificada
produção intelectual,  marcada  pelo  contexto  e  pela  conjuntura
brasileira, consubstanciou um debate específico sobre a concep-
ção marxista de educação que, posteriormente se fez presente nas
discussões que antecederam a formulação da então nova LDB (Lei
nº 9394/96). Essas discussões trouxeram à tona propostas diver-
sas de reformas educacionais,  dentre as quais estavam incluídas
aquelas que defendiam conceitos relativos a escola unitária, a poli-
tecnia  e  o  trabalho  como  princípio  educativo.  Tais  conceitos,
apresentados e  desenvolvidos  pelos  estudiosos  acima citados e
também por muitos outros pesquisadores do tema à época, reafir-
maram,  por  assim dizer,  o  ideário socialista  do trabalho como
princípio educativo que de alguma forma se fez presente no texto
preliminar da LDB (Lei nº 9394/96). 

Não cabe aqui explicitar a trajetória da LDB que culmi-
nou na derrota da proposta da concepção marxista de educação,
porém é de suma importância registrar que no texto aprovado fi-
caram apenas menções genéricas e inconsistentes à politecnia (Sa-
viani, 1997, 2003). Porém, vale ressaltar, contudo, que no texto fi-
nal da referida lei mais uma vez se reafirmou a perspectiva histo-
ricamente assumida no país, qual seja, a de uma educação dualista:
educação geral e propedêutica para os filhos da burguesia e for-
mação profissional para os filhos da classe trabalhadora.

Para Machado (2015), compreender tal derrota nos coloca
efetivamente em condições  de analisar  a natureza das soluções
apresentadas pelos campos do liberalismo e do socialismo para
questões que envolvem o processo aparentemente concorrente,
porém associado, de unificação e diferenciação escolar e suas re-
lações com a divisão social do trabalho.

[…] a proposta liberal de escola única/unificada e simulta-
neamente diferenciada, que veio responder, de um lado, à
necessidade de acomodação dessa instituição à direção da
burguesia, sob o lema da educação como direito de todos
e dever do estado. De outro, com perspectiva diferencia-
dora, essa proposta entendeu que a escola se organizaria
de forma segmentada e hierarquizada para realizar funções
sociais de formação geral para uns e de formação profissi-
onal para outros, sob a justificativa de que tais divisões de-
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correm das diferenças naturais de aptidões pessoais (MA-
CHADO, 2015, p. 240). 

Cabe ressaltar ainda, de acordo com Machado (2015) que:

[…] a construção social do conceito de unificação escolar
do ponto  de  vista  liberal  […]  atendendo  à  necessidade
universalista do processo de produção capitalista de con-
tar com ampla força de trabalho talhada ao seu modo e
aos interesses de unidade nacional, tão cara à afirmação da
hegemonia burguesa. Tal perspectiva agregadora não rejei-
tou, porém, a perspectiva de uma diferenciação interna à
estrutura  escolar,  de  currículos  e  métodos  pedagógicos
para atender as necessidades da divisão social do trabalho
capitalista e suas necessidades técnicas e de controle políti-
co e ideológico. A escola, conclamada como direito de to-
dos, também foi recrutada a legitimar a distribuição desi-
gual,  as hierarquizações ocupacionais  e o exercício dife-
renciado da cidadania por meio da criação de segmenta-
ções conforme tipos, níveis e qualidade de ensino. 

A perspectiva formativa referida acima, tão bem caracteri-
zada por Machado (2015) parece ter assumido contornos ainda
mais perversos na nova Reforma do Ensino Médio definida nos ter-
mos da Lei nº 13.415 de 2017. Conforme salientado no tópico
anterior  desse artigo,  na aparência,  as  mudanças propostas  são
anunciadas como a solução para antigos problemas, no entanto,
na sua essência fica explícita a sua função de manutenção das de-
sigualdades estruturais tão antigas quanto necessárias aos interes-
ses de mercado. Em resumo,  muda–se tudo tão somente para
manter e aprimorar os sofisticados mecanismos promotores de
desigualdade e de exclusão em nosso país.

Sem a pretensão de esgotar qualquer uma das reflexões
propostas,  consideramos  que  recordar  brevemente  a  discussão
sobre a politecnia neste modesto artigo tem a intenção apenas de
servir como um convite à retomada de uma discussão mais ampla
e imensamente mais importante. Se é verdade que as transforma-
ções qualitativas rumo a formação de uma consciência de outro
tipo, portanto, de um novo homem dependem da intensificação
das contradições existentes, poderia esse cenário de inúmeras re-
formas promovidas no atual governo, como a  Reforma do Ensino
Médio, ser uma oportunidade para a retomada da reflexão crítica e
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de uma nova e mais intensa luta? Se sim, quem seriam os prota-
gonistas destas reflexões, destas críticas e dessa luta? Sem nenhu-
ma pretensão descabida, esse artigo representa tão somente a si-
nalização do intuito dos autores em contribuir com esse desafio
tão  importante  e  atual.  Representa  o  fomentar  de  lembranças
muito caras ao ideário educacional nacional crítico e emancipató-
rio, já quase esquecidas, agora revisitadas pelo nosso convite para
que outras tantas contribuições se somem a esta e contribua para
a retomada e a ampliação deste importante debate.

Considerações Finais 

Entendemos que a discussão acerca da concepção de es-
cola e de educação na perspectiva da promoção dos avanços his-
tóricos que são fundamentais ao ideário da emancipação humana
ainda se apresenta como pertinente.  Recolocar o debate acerca
dos conceitos de escola unitária e da politecnia, ambos referencia-
dos na noção do trabalho como princípio  educativo,  pode ser
compreendido enquanto instrumento de luta para a superação do
arraigado  paradigma  educacional  dual,  recentemente  reeditado
com a promulgação da Lei nº 13.415 de 2017 (BRASIL, 2017).

Novamente, muito além da oferta de soluções simplistas,
é momento de fomentar o diálogo e intensificar reflexões capazes
de embasar uma nova prática, uma nova resistência, estabelecer
novas metas a serem conquistadas e, nesse caminho, buscar uma
outra  educação distinta  da  já  precária  e  atualmente  reformada.
Em tempos de intolerância e avanço do pensamento liberal, con-
servador e reacionário, a politecnia pode ser um interessante pon-
to de partida prático e crítico.
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A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE
NO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO

Fernanda Quaresma 
Marlei José de Souza Dias

Naiara Sousa Vilela
Carlos Lucena

Uma visão histórica – ontológica do
trabalho e educação: compreendendo

a profissão do docente universitário
no contexto atual

odo o contexto histórico do trabalho e educação cor-
robora para a compreensão da profissão do docente
universitário, já que, é impossível desconsiderar o pas-
sado para a análise do presente e, possíveis apreensões

futuras. O trabalho e a educação são termos que necessitam ser
compreendidos do ponto de vista histórico e ontológico (SAVIA-
NI, 2007). Isso porque tratam da ação do homem ao longo de um
tempo, seja ele sincrônico ou diacrônico.

T
Nesse contexto, torna–se relevante dar início a discussão

a partir dos seguintes questionamentos: Como se deu a separação
entre o trabalho e educação? Quais consequências essa separação
ocasionou ao trabalho docente, especialmente do ensino superi-
or? Quais os desafios apresentados a partir do processo de preca-
rização do trabalho docente?

Tanto o trabalho,  quanto a educação são atividades de-
sempenhadas pelo ser humano, que por sua vez se constitui me-
diante algumas características próprias, como também do senso
comum, ou filosófico: corpo, alma, ser animal, racional, instintivo
e detentor de inteligência  (SAVIANI, 2007).  Assim, o homem,
por se tratar de um animal, mas, ao mesmo tempo, racional, se
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sobrepõe a partir de duas concepções diversas: universal e abstra-
ta. Para Saviani (2007), certamente, no campo relacionado ao tra-
balho e educação, segue–se a mesma associação e divisão. Con-
forme o autor, essa dualidade também deixa aberto “a possibilida-
de de que o trabalho e educação sejam considerados atributos es-
senciais do homem, ou acidentais (SAVIANI, 2007, p. 153)”.

Contudo, na definição da humanidade, o homem precisa
agir sobre a natureza para ter sua existência, e essa ação desenvol-
vida é definida como trabalho. Logo, a existência humana não é
uma dádiva  natural,  é  produzida  pelo  próprio  homem,  sendo,
portanto, produto do seu trabalho e a base para qualquer trans-
formação da sociedade.

Saviani (2007) apresenta as primeiras formas de trabalho
que se estabeleceram ao longo da história, destacando, primeira-
mente, a relação de vassalagem, em que uns eram os proprietários
de terra, e outros aqueles que apenas trabalhavam para seus se-
nhores. Um modo de vida comunal, em que os detentores de al-
guns bens viviam do trabalho alheio.

Posteriormente, tem–se a educação para homens livres e
também para os escravos. Enquanto os homens livres recebiam
sua formação na escola, os escravos a tinham no próprio traba-
lho. Nascimento e Bezerra (2015) afirmam que nesse período, de-
nominado como Idade Média,

Aos filhos da nobreza era reservado cultivar o espírito e
desenvolver habilidades das artes liberais, podiam frequen-
tar a escola e aprender sobre arte, música, literatura, ciên-
cias, retórica, e aprender a arte da guerra, pois estes eram
preparados para assumir os postos de comando da socie-
dade, ou seja, assumiam a função de comandar o Estado.
Enquanto, o restante do povo devia ser submisso a essa
nobreza e realizavam os trabalhos manuais e mais degra-
dantes (NASCIMENTO e BEZERRA, 2015, p.2).

Após esse período, surge um modo de produção capitalis-
ta, com a mudança de uma educação confessional, realizada pela
igreja, para outra estabelecida a partir do poder estadual, que for-
java a ideia de escola pública e universal. Aqueles que recebiam a
educação na escola estavam sendo preparados para atender as de-
mandas do trabalho. Para Silva e Wittizorecki:
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Vivemos em uma sociedade individualista, desigual e ex-
tremamente competitiva onde a dignidade do sujeito pas-
sa necessariamente  por sua condição de  sobrevivência  e
de consumo. Nesse sentido o ensino é visto como uma
ocupação secundária ou periférica em relação ao trabalho
material e produtivo. Pra muitos a primeira finalidade da
educação, e, por conseguinte de seus agentes, é preparar
os filhos dos trabalhadores para o mercado de trabalho
(SILVA e WITTIZORECKI, 2013, p. 34).

A afirmação anterior enfatiza com clareza os estudos aqui
citados, dando ênfase à situação na qual os docentes estão inseri-
dos. Em meio a isso, é preciso considerar que desde então, a es-
cola é vista como “reprodução do modo capitalista (SAVIANI,
2007, p. 157)”. E nessa sociedade de classes, a relação de trabalho
e educação tende a apresentar como dicotômicas.

Como consequência, todo esse contexto histórico, ocasio-
nou a crescente separação do trabalho manual e intelectual. Po-
rém, segundo Antunes (2010, p. 21) “não existe atividade humana
da qual se possa excluir absolutamente alguma participação inte-
lectual. Não é possível separar o homo faber do homo sapiens”, logo,
até mesmo na atividade manual está presente a intelectual.

De  acordo  com  Saviani  (2007,  p.  158)  “esse  processo
aprofunda–se e generaliza–se com a Revolução Industrial, levada
a efeito no final do século XVIII e primeira metade do século
XIX”. Nesse contexto, reverbera a consequente mecanização das
operações  manuais  e  reorganização  na  forma  de  produção  de
existência humana, como também das relações sociais.

É nesse contexto que a escola se apresenta como via para
objetivar–se a generalização das funções intelectuais.  No século
XXI, há apenas uma “nova roupagem” com o advento da tecno-
logia e a exploração do trabalhador que, “o transformou no escra-
vo da máquina, mas ainda há os que operam as máquinas de acor-
do com o ritmo delas, e os que pensam os processos de produção
e gerenciamento para os operários (NASCIMENTO E BEZER-
RA, 2015, p.4)”.

Destarte a isso, cabe ressaltar que, no que se refere ao tra-
balho do professor universitário, sabe–se que este não se define
como um trabalho físico, mas intelectual, o que abre fendas para
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diferentes interpretações e concepções arraigadas e enviesadas a
partir do contexto histórico–ontológico. 

Nessa questão, a produção de trabalho do professor se di-
reciona tanto no que se refere a atividades relacionadas à docên-
cia, como também a pesquisa, e em ambas, há a constante avalia-
ção por parte de políticas públicas que despendem valor ao aspec-
to quantitativo, com poucos rebatimentos ao qualitativo.

Diante disso, pode–se citar que o trabalho do professor
universitário, muitas vezes, passa a ser mecanizado, com excesso
de publicações para quantificar ações que o possibilita progredir
em sua carreira profissional, como também o propiciando bolsas
de financiamento para projetos nas áreas que se faz pesquisa.

De acordo com Dourado (2011,  p.  6)  a  autonomia  da
Universidade passa a ser “regulada, por pressões as mais diferen-
ciadas para uma vinculação as necessidades do mercado.”. Trata–
se de metas de produtividade exacerbada,  impostas a  partir  de
uma cultura de avaliação de resultados, políticas de curto prazo,
produtividade, competitividade e multiplicação de alternativas de
financiamento.

Tudo isso reafirma que “durante o capitalismo as funções
produtivistas  básicas bem como o seu controle,  foram radical-
mente separadas dos trabalhadores, entre aqueles que produzem e
aqueles que controlam (ANTUNES, 2010, p. 15)”.  Nisso, a edu-
cação, de um modo geral, passa a ser controlada a partir de meca-
nismos e exigências que transformam as práticas em operacionais
e mecanicistas, desconsiderando a formação humana, social, po-
lítica e cultural. Para Antunes (2010, p, 15) “recuperar a unidade
hoje, entre trabalho e produção efetiva dos meios de produção”,
é um dos principais desafios da sociedade contemporânea. Ainda
nesse sentido, Araújo e Rodrigues (2010, p. 61) enfatizam a im-
portância da “educação que toma o trabalho como princípio edu-
cativo já é um passo nessa direção”.

Ciavatta (2005) menciona que, o trabalho coletivo dos do-
centes, o autoreconhecimento da mudança social e institucional, e
outros apontamentos, podem corroborar para a visão da educa-
ção enquanto princípio educativo. Assim, a autora pressupõe que:
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 Responsáveis  pela  educação  manifestem  a  vontade
política de romper com a redução da formação a sim-
ples preparação para o mercado de trabalho;

 Elaborarem coletivamente estratégias acadêmico–cien-
tíficas de integração. Elaboração curricular que articule
o geral e específico, teoria e prática;

 Parte das necessidades apresentadas pela realidade es-
colar, um lugar de memória e resgate de identidade;

 Seja professores abertos à inovação, disciplinas e te-
mas mais adequados a integração; valorização e inte-
gração das diversas instâncias responsáveis pela educa-
ção do país como um todo (CIAVATTA, 2005, p. 14
– 17).

A precarização do trabalho docente
no ensino superior brasileiro e os

desafios atuais

Evidenciamos  inúmeros  desafios  enfrentados  pelos  do-
centes em virtude da complexidade e pluralidade de questões que
envolvem a docência superior.   Questões relacionadas à forma-
ção, à identidade,  e aos saberes e práticas do docente superior
vêm sendo problematizadas no campo educacional, porém temos
que problematizar que esse profissional tem vivenciado, frequen-
temente, exigências cada vez maiores relacionadas à sua formação
para a docência, aos dados quantitativos relativos à sua produção,
como também,  relacionados  à velocidade  com que o conheci-
mento científico é transformado.

Estamos passando por um processo de transição em to-
dos os campos, seja ele social, político, econômico e educacional,
advindo da sociedade informacional e da globalização que afeta,
diretamente, os processos de ensino–aprendizagem e as perspec-
tivas para a atuação docente no ensino superior. Bauman (2005,
p.11),  vê a  “globalização como uma grande transformação que
afetou as estruturas estatais, as condições de trabalho, as relações
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entre Estados, a subjetividade coletiva, a produção cultural, a vida
quotidiana e as relações entre o eu e o outro”.

As transformações na economia, devido ao atual processo
de globalização,  adquiriram patamares significativos no uso ex-
tensivo do conhecimento científico e tecnológico,  demandando
do trabalho docente nas instituições de educação superior uma
sobrecarga de produção antes nunca vivenciado. Segundo Este-
vam (2011, p.723) “o trabalho acadêmico, ou seja, o trabalho inte-
lectual tem características diversas do trabalho produtivo, esta in-
fluência do mercado no ensino e na educação interfere sobrema-
neira em sua qualidade”.

As mudanças socioculturais e tecnológicas ocorridas nes-
sa passagem de século e de milênio demonstram que estamos em
um período desafiador no campo educacional,  pois  o conheci-
mento é produzido e divulgado de forma intensiva, fato que im-
plica em novas demandas formativas para que os sujeitos perce-
bam o mundo e aprendam de modo contínuo e permanente so-
bre os conteúdos das áreas em que atuarão. 

O fato é que o mundo globalizado exige das instituições
de  ensino  mudanças  que  não  afetam somente  quem  aprende,
mas, fundamentalmente, quem ensina. Nesse cenário de transfor-
mações, o professor, tanto da educação básica quanto do ensino
superior, é posto frente de desafios constantes e de grande com-
plexidade.  Este movimento de diversas e rápidas mudanças da
contemporaneidade requer do professor competências e habilida-
des que, muitas vezes, não foram abordadas em seu processo for-
mativo. 

Além do mais, muitos docentes começam atuar sem a for-
mação docente, ou seja, apenas como bacharéis. Porém, há anos
predomina na  educação superior  a  premissa  apontada Masetto
(2003, p.11), de que “quem sabe, automaticamente sabe ensinar”.
 Esse modelo não atende às demandas atuais de grande produção
de conhecimentos e nem as necessidades de aprendizagem apre-
sentadas pelos alunos.

Diante do exposto, faz–se necessário repensar os espaços
de formação e de desenvolvimento profissional docente, além das
condições de trabalho de forma a proporcionar a profissionaliza-
ção docente. Segundo Nóvoa (1992, p.23) “a profissionalização é
um processo, através do qual os trabalhadores melhoram o seu
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estatuto, elevam os seus rendimentos e aumentam o seu poder, a
sua autonomia.” Masetto (1998) quando trata da história da edu-
cação superior nos mostra que:

Até a década de 1970, embora já estivessem em funciona-
mento inúmeras universidades brasileiras e a pesquisa já
fosse um investimento em ação, praticamente exigia–se do
candidato a professor de ensino superior o bacharelado e
o exercício competente de sua profissão. Donde a presen-
ça significativa desses profissionais compondo os corpos
docentes de nossas universidades (MASETTO, 1998,  p.
11).

Hoje,  quase 50 anos depois,  a situação não é diferente,
pois a entrada dos docentes nas instituições de ensino superior se
dá, muitas vezes, pelo currículo que eles trazem na bagagem, sen-
do resguardados ainda pela LDB 9394/96 quanto à habilitação
para a docência, caso possuam mestrado e/ou doutorado. Mas,
“não há, na referida Lei, nenhuma menção quanto à formação di-
dático–pedagógica a ser desenvolvida nos cursos de mestrado e
doutorado (MELO, 2009, p.30).”

Nesse sentido,  apenas comprovamos a ênfase dada aos
conhecimentos técnicos. Esse fato gera muita polêmica e debates
sobre a questão da profissionalização, pois o que fundamenta o
pensamento educacional, nesse contexto, é o princípio da racio-
nalidade técnica: quem “sabe” (conhecimento científico), automa-
ticamente  “sabe  ensinar”  (conhecimento  didático–pedagógico).
Porém, a falta de conhecimentos didático–pedagógicos,  filosófi-
cos e daqueles oriundos dos campos da sociologia e da psicologia
impactam no processo de ensino–aprendizagem no ensino supe-
rior, mas, devemos ressaltar que muitos desses saberes são cons-
truídos na experiência docente, como nos aponta Tardif (2002).
Saberes da experiência, para o autor, são aqueles que brotam da
experiência, são por ela validados e constituem uma fonte segura
para atuação docente, pois já foram testados/ aplicados na práti-
ca. 

Pode–se presumir que, os universitários, em especial, os
bacharéis, que decidem seguir a carreira de docentes, enfrentam
vários desafios. Devido ao modelo de formação centrado nos co-
nhecimentos  técnico–científicos,  os  professores,  quando come-
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çam a atuar, sentem o quanto é complexa a tarefa de desenvolver
o processo de ensino–aprendizagem, como apontam Murillo et
al. (2004):

Os profissionais que decidem continuar na vida universi-
tária  encontram verdadeiros problemas no momento de
começar sua atividade profissional como docentes, detec-
tando–se, portanto, determinadas necessidades formativas
no que se refere fundamentalmente à utilização de estraté-
gias docentes que melhorariam sua incorporação ao mun-
do da docência universitária. Estes professores reclamam
por formação e  assessoria  pedagógica  e  didática  para  a
melhoria de sua tarefa docente, ou seja, propostas formati-
vas adequadas ao desempenho de seu papel como profis-
sionais  da  educação superior[1] (MURILLO et  al.,  2004,
p.74)1.

Por falta de formação específica para a docência, há uma
tendência em reproduzir o modo como foram ensinados ao longo
da vida acadêmica. De acordo com Cortesão (2000, p.40),  o que
se observa é que “os docentes universitários ensinam geralmente
como foram ensinados, garantindo pela sua prática, uma trans-
missão mais  ou menos eficiente  de saberes e uma socialização
idêntica àquela de que eles próprios foram objeto”.

A formação acadêmica dos diversos cursos superiores é
centrada em conteúdos, dessa forma, os saberes específicos são
considerados como sendo essenciais, porém quando esses profis-
sionais decidem seguir a carreira docente sentem que as exigên-
cias são muito maiores e vivem o que Tardif (2002) e outros auto-
res denominam de “choque” de realidade, entre suas concepções
e as perspectivas que se delineiam na prática profissional. 

1 Tradução nossa para o seguinte trecho: […] “los profesionales que deciden
continuar em la vida universitária encuentran verdaderos problemas a la hora
de comenzar sua ctividadprofesional como docentes, detectándose, por tanto,
determinadas necesidades formativas enlo que se refiere fundamentalmente a
lautilización de estratégias docentes que mejoraríans uincorporación al mundo
de la docência universitaria. Estos profesores reclaman formación y asesorami-
ento pedagógico y didáctico para lamejora de sutarea docente, es decir, propu-
estas formativas adecuadas al desempeño de su papel como profesionales de
laeducación superior” (MURILLO et al., 2004, p.74).
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A docência de acordo com o Observatório de Educação2

é uma profissão que está sendo colocada em segundo plano nas
escolhas dos milhares de profissionais que ingressam nas univer-
sidades  e  instituições  de  ensino superior.  A docência  perpassa
pela escolha e pela identificação com a profissão. Segundo Nóvoa
(1992, p.16) “a identidade é um lugar de lutas e de conflitos, é um
espaço de maneiras de ser e estar na profissão”, porém devido ao
histórico de anos de desvalorização da profissão, muitos profissi-
onais definem que não querem ser professores ainda no ingresso
aos cursos de graduação, sendo uma das causas da falta de profes-
sores em determinadas áreas.

Porém, há um número expressivo de docentes que estão
buscando uma titulação em nível de mestrado e doutorado, prin-
cipalmente, porque, para atuar no ensino superior nas instituições
públicas, há exigências significativas por um corpo docente quali-
ficado. De acordo com os dados do INEP 20103, pode observar–
se, em um panorama geral, no Brasil, na esfera pública que, per-
centualmente, as funções docentes com doutorado passaram de
35,9%, em 2001, para 49,9%, em 2010; para o mestrado, observa-
se uma participação relativamente estável, passando de 26,9%, em
2001, para 28,9%, em 2010.

Esses dados  podem ser explicados  devido ao plano de
carreira que os docentes que atuam em instituições públicas de
educação superior  possuem,  o  qual  preconiza  investimento  na
formação profissional,  especialmente, na titulação. Nesses espa-
ços, quando se trata do ensino superior, os incentivos salariais es-
tão diretamente atrelados à titulação do docente.

Além disso, é preciso assinalar que as instituições incenti-
vam e liberam, em muitos casos, esses docentes para a busca pela
titulação,  porque  considera  que  quanto  mais  qualificado  for  o
quadro de professor, mais o ensino superior, tratado aqui em es-

2<http://www.observatoriodaeducacao.org.br/index.php/sugestoes–de–pau-
tas/48–sugestoes–de–pautas/1245–no–brasil–a–carreira–docente–esta–entre–
as–menos–atrativas–no–mercado–de trabalho>Acesso em: 16 fev. 2015.
3 Censo da Educação Superior 2010, divulgado pelo INEP– Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Divulgação dos princi-
pais  resultados,  p.18.   Disponível  em  <http://www.feteerj.org.br/wp–con-
tent/uploads/2012/09/censo2010.pdf>. Acesso em: 1 ago. 2014.
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pecial, será de qualidade. As agências reguladoras externas, tam-
bém, utilizam–se da titulação e da produção acadêmica para avali-
ar as instituições de ensino superior no país.

É  possível  observar,  contudo,  que  essa  correlação  não
ocorre de maneira recorrente, pois, em muitos casos, nem sempre
aquele que tem maior titulação é o professor mais envolvido e
melhor avaliado na prática pedagógica, ou mesmo que desempe-
nha suas atividades de docência com maior engajamento e quali-
dade. Ocorrem situações em que os docentes mais titulados se
preocupam de maneira proeminente com a realização de pesqui-
sas e pouco dedicam ao ensino.

A titulação obtida na pós–graduação focaliza a competên-
cia científica, porém deveria constituir também em uma oportuni-
dade de reflexão sobre os processos de ensino e aprendizagem e
se constituir em um espaço onde os docentes pudessem ao me-
nos entender e avaliar que a docência é uma profissão que exige
preparo.

Além dos desafios apresentados acima a exigência de pro-
dução científica vem sendo para muitos professores e, principal-
mente, os que atuam na pós–graduação um fardo muito pesado e
um fator desmotivador, pois o que está sendo exigido não são os
aspectos qualitativos dessa produção e sim os quantitativos.

Para  facilitar  o  controle  os  órgãos  de  fomento  criarão
uma plataforma informatizada que possibilita um maior controle
do que é produzido cientificamente no Brasil. Esse mecanismo é
a Plataforma Lattes. Essa plataforma recebeu essa nomenclatura
em homenagem a “um dos maiores pesquisadores brasileiros, o
físico César Mansueto Giullio Lattes, mais conhecido como César
Lattes, que se tornou um ícone na produção científica mundial e
um símbolo,  para o Brasil,  que serviu de inspiração e estímulo
para as gerações4”. Ela é muito utilizada no contexto acadêmico,
pois divulga o currículo de professores, pesquisadores, estudantes
e técnicos. Nela são inseridas de forma cronológica as trajetórias,
as identidades e o processo de formação dos sujeitos que se dedi-
cam à produção de conhecimento.

Os mecanismos de poder que estão por trás desse instru-
mento continuam marcando vidas, subjetividades e vai, aos pou-

4 Disponível em: <http://lattes.cnpq.br/>. Acesso em: 16jul.2017
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cos, tecendo identidades profissionais. É um mecanismo de con-
trole e padronização funcionando como um instrumento podero-
so e eficaz do quanto se produz e onde se produz conhecimento
no Brasil.  Constitui–se em uma ferramenta tecnológica, fruto da
sociedade informacional, controlada por um órgão governamen-
tal responsável pela gestão e fomento da pesquisa e produção de
conhecimentos no Brasil.

Ao longo das últimas décadas, foram várias as tentativas
do CNPq para unificar e padronizar os currículos, sendo que des-
de a década de 1980 vêm sendo utilizadas diversas ferramentas
para essa finalidade. Contudo, apenas na década de 1990, com o
advento da popularização da  internet,  tornou–se possível  criar e
disponibilizar um banco de currículos para a consulta pública por
meio  de  uma  ferramenta  online.  Assim,  em agosto  de  1999,  o
CNPq lançou o Currículo Lattes como sendo o formulário de cur-
rículo a ser utilizados no âmbito dos órgãos governamentais rela-
cionados à educação e à pesquisa científica. 

Desde  então,  o  Currículo  Lattes vem  aumentando  sua
abrangência, sendo utilizado pelas principais universidades, insti-
tutos, centros de pesquisa e fundações de fomento à pesquisa dos
estados  como  instrumento  para  a  avaliação  de  pesquisadores,
professores e alunos, principalmente, em processos seletivos para
bolsas,  cursos de mestrado,  cursos de doutorados e concursos
públicos.

A principal  característica é a variedade das informações
que  são  disponibilizadas  nesta  plataforma.  O  Currículo  Lattes
apresenta  um  cabedal  variado  das  atividades  profissionais  dos
sujeitos,  além de estar disponível  online na  internet,  permitindo a
busca e a atualização constante por parte dos usuários. Porém,
são muitas as críticas dirigidas a viés produtivista que o Currículo
Lattes consolida  nas  universidades  brasileiras.  Segundo  Veiga
Neto (2012):

Dificilmente se avalia  alguma coisa ou alguém tomando
como referência a sua própria história, seus próprios avan-
ços e retrocessos, suas próprias capacidades. O que sem-
pre parece ser mais importante é cotejar essa alguma coisa
ou esse alguém com as outras coisas ou outros alguéns, de
modo a  ordená–los  para  finalmente,  dizer  o que eu ou
quem é melhor, ou maior, ou mais importante, ou mais
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útil ou o “mais qualquer coisa” (VEIGA NETO, 2012, p.
11).

Nesse caso, fica claro que a tecnologia vem sendo usada
como ferramenta  do  sistema de  gestão  da  produção  científica
com a finalidade de aperfeiçoar os processos de controle e de in-
centivo à intensificação da produção, fato que demarca uma série
de consequências para os trabalhadores envolvidos. Muitas vezes,
a análise do currículo dos pesquisadores ocorre fundamentalmen-
te  nos  aspectos  quantitativos  e  de  maneira  apressada.  Desse
modo, nem mesmo as instituições de ensino conseguem ficar fora
desse complexo mundo de competitividade em que ser o melhor
docente perpassa, muitas vezes, tão somente pelo quantitativo de
publicações e pela titulação. É possível, no ambiente acadêmico,
falar  no chamado “Homo Lattes”,  conforme argumenta Martins
(2013), um profissional constituído pelo produtivismo e objetivis-
mo.

Em linhas gerais,  o modelo de conhecimento que rege a
universidade  pública  no  Brasil  hoje  pode  ser  descrito
como produtivista e objetivista. Produtivista porque enfa-
tiza a produção constante e abundante, sobretudo na for-
ma de artigos em revistas indexadas.  Objetivista  porque
toda essa produção é qualificada de acordo com uma esca-
la  pré–estabelecida  de  categorias  e  assim  traduzida  em
pontos. Eis o dogma deste modelo: todo dado qualitativo
será redutível a termos quantitativos. E eis seu corolário: o
valor de um pesquisador será determinado, de forma aná-
loga, pela soma dos pontos marcados pela sua produção.
Nasce assim o Homo Lattes, um produtor de conhecimento
determinado por toda uma estrutura que não cessa de lhe
dizer: “quanto mais, melhor(MARTINS, 2013, s/p). 5”

Além disso, é preciso assinalar que a Plataforma Lattes, ao
publicizar os currículos, serve para impulsionar uma competição
nas instituições de ensino superior, muitas vezes, comandada pela
vaidade e por uma tentativa constante de camuflagem das falhas,
dos fracassos indubitavelmente presentes em qualquer trajetória

5 MARTINS, S. B. Homo Lattes. Artigo publicado no jornal O Globo. Dispo-
nível em <http://oglobo.globo.com/blogs/prosa/posts/2013/08/02/homo–
lattes–505601.asp>. Acesso em: 16 jul. 2017.
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acadêmica. Vale ressaltar que essa ferramenta pode ser acessada
por qualquer pessoa que tenha acesso à internet, bastando saber o
nome do pesquisador, ou seja, é a trajetória do sujeito exposta a
todos que queiram conhecê–la. Segundo Veiga Neto (2012, p. 3),
estamos em meio ao “delírio avaliatório agonístico ao qual sub-
metemos os outros e ao qual nós mesmos nos submetemos, redu-
zem–se a quase nada os nossos próprios espaços de liberdade”.

Hoje, vivenciamos os impactos da sociedade informacio-
nal em todos os setores, inclusive, na produção científica e acadê-
mica, pois a busca por descobertas, inovações torna–se a cada dia
mais evidente. Tal situação é mais vivenciada pelos países que es-
tão à frente do ranking das melhores economias mundiais,  o que
lhes dão condições para serem competitivos no mercado de pro-
dutos, informações, serviços. Tudo isso, tem gerado riqueza, de-
senvolvimento econômico e bem–estar social, sendo assim dife-
renciados pelo cenário científico e pelo potencial de investimen-
tos em pesquisas. Essa ambiência e a busca pela produção cien-
tífica também estão no horizonte dos países em processo de de-
senvolvimento, como é o caso do Brasil.

Universidades, centros e institutos de pesquisa em todo o
mundo defrontam–se com uma realidade que clama por
respostas rápidas e inéditas aos novos problemas sociais,
ao mesmo tempo que se sentem desafiadas a construir in-
centivos, mecanismos de controle e instrumentos de aferi-
ção da produção de seus pesquisadores de maneira mais
justa  e  equilibrada.  O Brasil  não  é  exceção (FREITAS,
2011, p.1158).

Apesar de a cobrança por uma intensa produção técnico–
científica se impor na educação superior, há ainda barreiras signi-
ficativas a serem derrubadas. Para muitos docentes, mais afeitos
ao plano pedagógico, as demandas do produtivismo e do objeti-
vismo podem constituir em um desafio significativo a ser enfren-
tado. Tal como assevera Martins (2013) 

Os  currículos inchados nada mais são do que duas ima-
gens  extremas — mas tristemente normalizadas, porque
corriqueiras — do que a academia está se tornando sob os
auspícios do produtivismo e do objetivismo. Que forma-
ção intelectual pode advir desse contexto? Que ética do
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conhecimento está implícita aí? Que espécie de saber se
pode esperar desse acadêmico burocratizado? Queremos
acadêmicos conformados ao que já se conhece, ou capa-
zes de abrir perspectivas críticas e científicas6?

Esse  sistema  de  controle,  do  qual  a  Plataforma Lattes
exerce importante papel, vai constituindo identidades, necessida-
des, no tempo e espaço, no cotidiano, nas tarefas e nos desafios
profissionais, enfim, vai construindo um modelo de profissional,
um modelo  de  desenvolvimento  profissional.  Podemos,  então,
constatar que a partir das demandas da globalização e, por conse-
guinte, da sociedade informacional novos modelos de construção
de identidades vão sendo gerados, e guiados. Podemos nos reme-
ter aos estudos de Dubar (2005) que define a identidade como
sendo resultados de processos individuais e coletivos que se rela-
cionam  com  os  processos  de  socialização  profissional.   Desse
modo, ao se desenvolver profissionalmente e, nesse caso específi-
co como docente, o sujeito professor constrói suas identidades
profissional e social, que são imbricadas pelas dimensões sociais,
políticas, filosóficas e culturais como também institucionais. 

Em suma, o currículo  Lattes é  apenas um dos diversos
mecanismos a serem exemplificados como instrumento de políti-
cas públicas que reforça ainda mais a precarização do trabalho
docente. O excesso de publicação, participação em eventos, pa-
lestras, dentre outros contextos retoma a discussão da visão his-
tórica – ontológica da educação. Compreendendo toda a questão
histórica do trabalho e educação, é possível perceber uma relação
de estranhamento do homem ao trabalho produzido. Nessa di-
mensão, o docente universitário se torna refém de uma cultura de
mercado e produtividade.

Considerações finais 

O presente capítulo buscou aprofundar as discussões rela-
cionadas à precarização do trabalho docente no contexto atual.
Levantamos alguns questionamentos para podermos direcionar as

6 Artigo de Sergio Bruno Martins, publicado no jornal O Globo. Disponível
em  <  http://oglobo.globo.com/blogs/prosa/posts/2013/08/02/homo  –lat-
tes–505601.asp>. Acesso em: 16 jul. 2017.

___
170

http://oglobo.globo.com/blogs/prosa/posts/2013/08/02/homo


reflexões, e estes se pautaram nas consequências da separação en-
tre trabalho e educação.  Pudemos notar que a precarização do
trabalho docente é consequência desta separação, e que esta es-
cassa situação impulsiona diversas problemáticas que estão relaci-
onadas com o tema. 

Observamos que os docentes se sentem obrigados a aten-
der as expectativas das instituições,  que exigem demandas cada
vez mais  “produtivistas”,  não priorizando  momentos  para  que
esse profissional possa realizar atividades que o auxiliem na sua
formação e preparação para a docência, o que acreditamos ser es-
sencial para que este profissional se envolva na organização e sis-
tematização dos cursos que estão envolvidos nas instituições de
ensino,  e consequentemente na melhoria  destes espaços para a
sua atuação. 

Percebemos que muitas são as fragilidades do trabalho do
professor universitário e, que este está rodeado de complexidades
evidentes, em que o docente se vê desamparado diante dos desa-
fios que o cerca. Vive–se um intricado processo em que, os pro-
fessores se veem atrelados a condições de trabalho extremamente
estafantes, que os colocam na condição de responsáveis por re-
solver diversas situações que permeiam o cotidiano da profissão.
Além do mais, sabe–se que a dedicação “exaustiva”, diante das
necessidades que o rodeiam, ou na busca incessante por produ-
ções que tem por finalidade atender apenas a demandas políticas,
tornam esta profissão ainda mais complexa. 

Notamos que no decorrer  da  história,  este  profissional
sempre esteve envolto em situações em que ele foi colocado em
segundo plano, e apesar de as políticas públicas aparentarem ter
por objetivo a melhoria da qualidade da educação, o docente, se
vê arbitrário nas decisões tomadas por essas políticas. Acredita-
mos a luz das reflexões teóricas anteriormente debatidas, que a
profissão docente necessita emergencialmente de uma ressignifi-
cação. 

O contexto em que o professor está inserido carece de
mudanças significativas não apenas em seu ambiente de trabalho,
mas a começar pelas políticas públicas que favoreçam a profissão,
tendo em vista a qualidade social da educação. Esta ressignifica-
ção só é possível a partir de um tripé de mudanças que incluiria a
valorização do trabalho docente, políticas públicas direcionadas a
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qualidade  do  trabalho  deste  docente  e  mais  investimentos  em
educação. Ainda, que as instituições de ensino devem se consti-
tuir como um espaço democrático que oportunize a este profissi-
onal se desenvolver ao longo da profissional e, se sentir valoriza-
do e atendido nas suas necessidades.

Portanto,  a  partir  das  reflexões  levantadas,  avistamos a
necessidade de mudanças significativas no que tange o trabalha-
dor docente. Concluímos que não nos cabe solucionar todas as
adversidades pela qual a educação e a docência tem se constituí-
do, mas consideramos a necessidade de fomentar discussões acer-
ca deste assunto. Acreditamos que a temática suscita reflexões e
debates  semelhantes,  a  fim de superar  os  diversos  desafios  da
profissão.
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“OS NOVOS CAPITÃES DE AREIA”:
UMA ANÁLOGA REFLEXÃO SOBRE A

CONDIÇÃO DO “MENOR INFRATOR” NA
SOCIABILIDADE CAPITALISTA

Maria da Conceição Rodrigues Martins
Grasiela Maria de Sousa Coelho

Introdução

pós oito décadas do lançamento do livro Capitães da
Areia, ainda se lê em jornais de todas as unidades fe-
derativas brasileira, inúmeras denúncias  semelhantes
as que eram publicadas no imaginário Jornal da Tar-

de. As aventuras de um grupo de meninos que praticava furtos na
capital baiana na década de 1930 são relatadas no romance do es-
critor Jorge Amado. Lá constam as narrativas do amor de Dora e
Pedro Bala e as diversas peripécias do bando de menores que atu-
ava arbitrariamente pelas ruas e pelo cais de Salvador. 

A
Sabemos que o romance Amadiano, mesmo que fictício,

traduz uma, dentre tantas problemáticas, que afeta a vida dos tra-
balhadores. Embora hoje os argumentos utilizados sejam outros,
pautados por novas leis, novos discursos sobre democracia e ci-
dadania,  somos cientes de que ainda estamos distantes de uma
efetiva solução para a problemática do adolescente que comete
ato infracional.

Capitães da Areia (1984) é uma leitura marcante que cha-
ma atenção para o trato dado à causa pelas autoridades da época,
destacadas na obra do escritor,  que mantinha estreitas  ligações
com os partidos de esquerda; bem como a coragem e esperteza
dos mais de 100 meninos que viviam no velho Trapiche sob o co-
mando inteligente do seu chefe Pedro Bala.

Como o acaso é, na concepção de Lukács (1978), uma ca-
tegoria do real, outros novos capitães existem, – não os fictícios
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como Pedro Bala, o Sem Pernas, Dora, Gato ou o Professor; não
os do litoral baiano, fruto da imaginação e aguçada percepção de
um dos maiores escritores desse país – são indivíduos reais que
integram  diversas  regiões  brasileiras,  não  somente  no  litoral,
como os personagens fictícios do romance amadiano. Jovens que
perdem parte de suas vidas envolvidos com o mundo da crimina-
lidade, distante, impossibilitados de usufruir das potencialidades
de alegrias e criatividade juvenis.

Uma série de dificuldades impacta nas suas vidas: depen-
dência química, violência, desequilíbrio emocional e extrema po-
breza econômica e cultural. É um problema estrutural desta for-
ma de sociabilidade, pois o estado capitalista não anula a desigual-
dade social, ao contrário, fortalece–a e, como afirma Tonet (2005,
p.117),

A esfera pública é, por sua própria natureza, essencialmen-
te limitada, quer dizer, a alienação está aberta a um aper-
feiçoamento indefinido, porque sua origem e sua função
social não advêm dela própria, mas do antagonismo exis-
tente na sociedade civil. Por isso mesmo a ação do Estado
diante das desigualdades sociais jamais poderá deixar de
ser meramente paliativa. 

Sendo assim, existe uma longa distância entre o que pre-
gam as leis do Estado e o que se efetiva objetivamente na realida-
de cotidiana. Nas palavras de Tonet, “[…] não se trata de meras
intenções subjetivas. Pode–se ter a melhor das intenções e estar
equivocado” (idem, p.121). 

A seguir caracterizaremos os “novos capitães”.

Os novos capitães
              

Os adolescentes infratores apresentam características se-
melhantes em comportamento, estilo de vida, gostos e rebeldias.
São, geralmente, meninos de bairros pobres, de famílias desestru-
turadas, com carências econômicas e afetivas; são os capitães do
mundo contemporâneo, envolvidos pelas ambições que desper-
tam as necessidades descartáveis. 

Por fazerem parte dos mesmos guetos,  falam a mesma
língua, gostam de criar, reivindicar, surpreender, desafiar, quebrar
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tabus, consumir e ser consumido pelo mundo da drogadição. As-
sim, na busca ilícita do supérfluo, imediatizam a própria vida. 

É essa sede de consumo, uma das muitas vias de sustenta-
ção do estado capitalista, que desencadeia uma série de aconteci-
mentos dramáticos, tais como: distanciamento da família  –  que,
muitas vezes, já não é tão presente – fuga do mundo da escola e,
por conseguinte,  afastamento do mundo de conhecimento,  das
novas tecnologias, de uma cultura mais elaborada e da construção
de uma maturidade. Rejeitam a condição de pobre, ao passo que
se deixa levar pelas tentações da mídia divulgadora de uma cida-
dania de consumo. Consumo de moda, estilo, por muitas vezes,
massificados.

Ninguém quer ser diferente da turma, assim, os adoles-
centes,  buscam  uma  identidade  “coisificada”,  respaldada  pela
mesmice repetitiva  através da música,  da televisão,  dos jornais,
das revistas, do rádio, da Internet, ou seja, a tecnologia que por
vezes é  utilizada para a sedução do capital e contra o desenvolvi-
mento intelectual, emocional e social, humano, que acaba por le-
var seres em pleno desenvolvimento a perderem–se de si mes-
mos. 

Na pior das hipóteses, essa perda de si mesmo os aproxi-
ma da mais fatal forma de consumo que é a droga, a mesma que
pode encaminhá–lo ao abismo do vício, que uma vez instalado,
passa a consumi–los. Dentre o consumismo aqui citado, esse se
configura no mais negativo na aceleração do encontro desse ado-
lescente com o mundo de transgressões.

Tomados por essa concepção de mundo, eles seguem na
vontade de possuir um “pisante” novo, “uma beca” legal, de an-
dar “nos panos”, de curtir festas, de impressionar as “minas” e a
“galera”, de obter uma “máquina”; esses adolescentes acabam es-
quecendo sua minguada condição econômica e buscam usufruir
um novo jeito de ser ‘livre’, na sua mais completa marginalidade,
passam a incomodar outros sujeitos, burgueses ou trabalhadores.
Deste modo todos passam a viver essa condição de semi–livre. 

Primeiro ocorre o furto dentro de casa, depois na casa do
vizinho. Em seguida, vai à rua, ao bairro, ganha a cidade e perde
o mundo. Deste modo a liberdade – que, de acordo com os dis-
cursos afinados coma nova ordem mundial, deveria ser vivencia-

___
177



da por nossa juventude –, vai dando lugar aos conflitos travados
entre os adolescentes e as leis do Estado Democrático.

Para Tonet (2005), o que se vivencia nesse sistema não
passa de uma liberdade formal, baseada na emancipação política,
na democracia e na cidadania; algo radicalmente diferente da real
emancipação humana, que só pode ser concretizada em uma nova
forma de sociabilidade para além do capital. Seguindo a mesma
ideia, Porfírio (2007, p.111) afirma que “A emancipação humana
só será plena,  se restituir ao homem a sua integralidade, extin-
guindo de vez o fosso entre indivíduo e cidadão, devolvendo ao
ser social aquilo que lhe é mais caro: sua liberdade.”

Assumir–se como protagonista do processo histórico, ne-
gando a retirada de direitos já conquistados anteriormente e avan-
çando em novas  conquistas  para  a  condição  de humano,  bem
com exigindo justiça para os outros e para si próprio. Porquanto,
é objetivo vislumbrado  por quem anseia por liberdade humana.
Terão os “capitães” essa possibilidade na atual conjuntura?

É a negação dessa liberdade que nos salta aos olhos, le-
vando–nos a questionar essa forma de sociabilidade. Assim, pas-
samos a desenvolver a compreensão de que tanto os meninos in-
fratores quanto os trabalhadores vivenciam essa falsa condição de
liberdade; e que a formalidade jurídica não impede que sejamos
alvo da violência, do descaso político. Para Soares (2004), a im-
parcialidade da lei, na sociedade capitalista, não passa de fantasia e
sua defesa apenas alimenta as relações de alienação.

Ao escrever Capitães de Areia, Jorge Amado, a partir de
um olhar sociológico, sabia escrever mais que uma obra literária,
o autor parecia estar consciente de que o conteúdo de seu livro
constituía um grande alerta acerca da problemática da infância e
adolescência abandonada pelo estado. 

Hoje a  sociedade brasileira  assiste incrédula à crescente
presença dos menores infratores, das crianças expostas, menores
de rua, meninos na rua, adolescentes em conflitos com a lei, ado-
lescentes autores de ato infracional e tantas outras denominações
que carregam historicamente, todas utilizadas para designar essa
categoria de indivíduos excluídos das possibilidades de desenvol-
ver–se como partícipes do gênero humano. Como a questão inde-
pende de nomenclaturas, Jorge Amado preferiu denominá–los de
capitães de areia.
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O livro foi publicado em setembro de 1937, logo em se-
guida à implantação do Estado Novo, regime violentamente anti-
comunista. Assim, a edição é apreendida – e exemplares do livro
são queimados em praça pública, na Capital baiana. Pena que jun-
to aos livros, o regime ditador de Vargas não conseguiu eliminar
(e nem poderia) a problemática do menor infrator.

Em sua obra, Jorge Amado utilizou–se de um periódico
jornalístico para demonstrar o jogo de repasse das responsabilida-
des das autoridades locais em relação ao caso e a forte tendência
da imprensa em separar os bons cidadãos da leva de malfeitores
que perturbavam a paz da cidade, demonstrando assim a existên-
cia de dois mundos distintos: a cidade alta e a cidade baixa.  Na
concepção de Nakagawa (2005, p.60) “a luta de classe em mo-
mento algum é ignorada na obra de Jorge Amado, pois aparece
nos jornais incorporados ao romance.”

Embora isso não fique claro no livro, é possível constatar
que a ação do Estado no período em que a obra foi escrita se
dava através do Código de Mello Mattos, de 1927, que considera-
va como objeto de sua atuação aqueles denominados de “expos-
tos”, abandonados, vadios, mendigos e libertinos. Sua aplicabili-
dade efetivava–se através da ação do juiz de menores: “Ao juiza-
do de menores não compete perseguir e prender os menores de-
linqüentes e, sim, designar o local onde devem cumprir pena, no-
mear curador para acompanhar qualquer processo contra eles ins-
taurado” (AMADO, 1984, p.16).

Passaram 90 anos da implantação da primeira legislação
específica  à  causa  do menor  brasileiro1 para  que se  articulasse
uma nova legislação, mais compatível com as exigências do mun-
do contemporâneo e todas as implicações inerentes a esta moder-
nidade presente nessa contemporaneidade. Sabe–se que, “existem
ainda aproximadamente neste país três milhões de crianças que
não têm casa e origem familiar definida” (NAKAGAWA, 2008,
p.53).

1 Em 12 de outubro de 1927, no Palácio do Catete, o presidente Washington
Luiz assinava uma lei que ficaria conhecida como Código de Menores. 
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O estatuto da criança e do
adolescente

Com a Constituição de 1988, iniciou–se um processo de
articulação da sociedade com o desafio de alterar a situação do
adolescente no aspecto legal.  Houve a inclusão do art. 227,  na
Constituição Federal,  baseado na doutrina de proteção integral
(VOLPI, 2001). Surgem movimentos organizados da sociedade,
cujos  representantes  apresentavam  propostas  e  alternativas  de
atendimento à criança e ao adolescente. Estas ações foram as ma-
neiras encontradas pelos setores da sociedade civil para se opor às
políticas até então apresentadas pelo Estado (ROSA, 2001).

Nasce, assim, através da lei 8.069 de 13 de julho de1990,
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); para muitos, um
ponto de partida para nova concepção de criança e de adolescen-
te. Estes deixam de ser objeto de punição e passam a ser sujeitos
de direitos. Não mais se utiliza o termo “menor”, de caráter estig-
matizante (VOLPI, 2001).

Antes,  pelo  Código  de  Menores,  os  problemas  sociais
eram compreendidos como disfunções e desvios de conduta dos
indivíduos envolvidos, também não havia distinção entre criança
e adolescentes vítimas de abandono, dos autores de atos infracio-
nais. No seu texto original, o ECA compreende–os como pessoas
em desenvolvimento: “Considera–se criança para os efeitos da lei,
a pessoa até doze anos de idade incompletos e, adolescente, aque-
la entre doze e dezoito anos de idade” (art. 2º do ECA). Além da
idade, a separação fundamenta–se também sob os aspectos psico-
lógicos e sociais.

Vários  autores,  entre  eles  Albergaria  e  Nogueira,  fazem
restrições à colocação do limite de 12 anos para o início da
adolescência, pelo fato de a distinção pretendida pelo le-
gislador não coincidir com a evolução biológica de uma
para outra. […] Nogueira entende que “a fixação do início
da adolescência pelo estatuto aos 12 anos completos, prin-
cipalmente para responder por ato infracional, através de
processo contraditório com ampla defesa, não, salvo me-
lhor juízo, de ser uma temeridade, pois aos 12 anos a pes-
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soa ainda é uma criança” (NOGUEIRA, apud LIBERA-
TI, 2001 p.14).

Para alguns especialistas,  o grande risco dessa limitação
são as más condições ofertadas pelas bases estruturais de forma-
ção da criança e do adolescente. A família  desestruturada, seus
membros desempregados, sem quaisquer expectativas de melho-
rias econômicas para uma mudança de vida; e, para agravar o qua-
dro, a escola, que é outro centro de formação, no Brasil, é consi-
derada uma das principais causas de insucesso dos sujeitos. 

Ocorre que o desenvolvimento do indivíduo é situado na
história social e nas culturas humanas, e para que ocorra é neces-
sária apropriação, por parte dos indivíduos, dos produtos cultu-
rais, tanto os da cultura material como aqueles da cultura intelec-
tual, fazendo–os atribuir significado à realidade.

Nesse processo, a singularidade humana é constituída de
modo dinâmico e dialógico, pelas relações vividas, pelas vozes de
muitos  outros  com quem compartilhamos  nossas  experiências,
sob a influência do tempo e do espaço em que vivemos. Outros-
sim, a constituição da educação não difere à do ser, pois é uma
produção humana,  estando sujeita  à  temporalidade  e  ao movi-
mento da história. A partir dessa perspectiva, a educação é o pro-
cesso pelo qual o ser se constrói na sua relação com o outro, com
o mundo e com o saber acumulado de sua espécie, de sua cultura
e de seu contexto social, ou seja, é a nossa própria vida. 

Segundo Gleizer (2005), toda a vida real e concretizada do
ser humano relaciona–se à natureza do seu conhecimento e, para
que a potência intelectual desenvolva–se e torne–se efetiva, é ne-
cessário que as condições exteriores sejam favoráveis.

Na voz de Mészaros (2005) a educação não é somente
transferência de conhecimento, mas conscientização e produção
humana que objetivam a desconstrução das redes que potenciali-
zam o determinismo liberal, clarificando, desse modo, que a his-
tória é um campo gerador de contínuas possibilidades. Que possi-
bilidades são concedidas aos capitães na contemporaneidade? 

Compreendemos que as condições dadas a esses novos
capitães na escola que temos se distancia da proposta de emanci-
pação humana, o insucesso vem sendo expresso nos altos índices
de distorção série–idade, consequência da repetência e do aban-
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dono da escola dentre tantas outras questões de natureza proble-
mática. 

Um sistema socialmente perverso, cuja lógica destrutiva
de mercantilização e de reificação exclui boa parte de sua popula-
ção no que se refere a atendimentos que são prioridades para um
completo exercício de direitos defendidos pelo artigo 4º do ECA
– que trata dos deveres da família, da comunidade, da sociedade
em geral e do poder público. 

Assim, não garantir educação, saúde, cultura, lazer, profis-
sionalização etc., que são mecanismos fundamentais e estruturais
para um ser que se encontra em desenvolvimento, acarreta prejuí-
zos à vida de crianças e adolescentes e compromete, de forma ne-
gativa, o futuro de uma geração.

Na avaliação do Fundo das Nações Unidas para a Infância
– UNICEF,  os direitos  de mais  de 23% das crianças e
adolescentes do Brasil (14 milhões) estão sendo completa-
mente negados. São crianças pertencentes a cerca de 9 mi-
lhões de famílias brasileiras com uma renda mensal per ca-
pita inferior  a  ¼  do  salário  mínimo.  (Dados  UNICEF
2003 apud BRASIL, 2006, p.4).

Ora, em um país com um alto índice de desemprego, com
uma das mais injusta distribuição de renda no mundo, fica no
mínimo difícil a concretização de fato do art. 4º do ECA. O que,
logo, nega o artigo seguinte: Artigo 5º – “Nenhuma criança ou
adolescente será objeto de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão, aos direitos fundamentais” (BRA-
SIL, 2004, p. 11– 12).

A realidade nos mostra que não há negligência maior que
permitir que os pais de uma criança e/ou adolescente não tenham
as condições mínimas de sustento à sua prole. Não há crueldade e
violência mais gritante do que se acostumar a conviver com pou-
ca ou nenhuma comida, escasso saneamento básico, higiene duvi-
dosa, educação precária, lazer inexistente, cultura minguada e tan-
tas outras faltas que os levam a acreditar que tais ausências estão
sob a vontade de Deus.
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Todavia, a mais assustadora de todas as negligências é a
punição à vida, quando ocorre a negação do pão, tal negação con-
figura–se na maior e na mais absurda das violências, tornando ne-
cessário mais que debates, mais que campanhas de solidariedade,
mais que projetos de exaltação da cidadania, pois  compreende-
mos que o cerne do problema está ligado à nova ordem mundial
e à completa plenitude do poder do capital. Assim, se, para a mai-
oria, os direitos fundamentais são negados, torna–se questionável
o artigo 15º do ECA, que trata de liberdade, respeito e dignidade.

Analisar a veracidade dessa liberdade dentro de um siste-
ma que demonstra uma imensa injustiça social, a qual acaba ali-
mentando as estatísticas de penúrias, faz–nos concluir que o con-
clamado  cidadão brasileiro,  seja  adulto,  criança  ou  adolescente
tornou–se um ‘semi–livre’ dentro de um Estado que não permite
usufruir de liberdade alguma porque uma real liberdade humana
impediria incontestavelmente a liberdade do próprio capital.

O Estado, portanto, não é apenas um instrumento de de-
fesa dos interesses particulares da burguesia, mas também
uma expressão invertida da desigualdade social de raiz. In-
vertida porque o interesse particular, que reina soberano
na sociedade civil, apresenta–se, na sociedade política, sob
a forma de interesse geral (TONET 2005, p.116–117).

Desse modo, para compreender a realidade social é neces-
sário entender a relação sujeito/objeto,  ou seja,  a maneira pela
qual o ser humano se conecta com os acontecimentos, com a na-
tureza, com a vida e com as coisas. Pela ótica Marxista, sujeito e
objeto na base real são unificados na história. Portanto, não so-
mente é considerado o movimento do pensamento, mas também
a atividade histórica dos envolvidos na sua totalidade, inclusive o
processo de pensamento e sua relação com a realidade objetiva. 

É mister, portanto, refletirmos sobre a dinamicidade deste
movimento, posturas e atitudes que demarcam as nossas relações
sociais, considerando o sentimento de pertença dos indivíduos à
sociedade em que se inserem e expansão da consciência, pois o
processo histórico revela que a emancipação humana não surge
do nada, nem tampouco a simples conquista legal de alguns direi-
tos significa a realização desta. 
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De acordo com Marx e Engels (2002), a consciência da
necessidade de manter relação com os outros indivíduos marca o
ensino da consciência do homem de que vive, de fato, em socie-
dade. Dessa forma, compreendemos que é no convívio cotidiano
que exercitamos a ação consciente e crítica, por meio das relações
que estabelecemos com os outros, com o próprio ambiente , com
o mundo do trabalho, com a escola, com o mundo.

Nesse aspecto,  propomos uma educação comprometida
com a emancipação humana, onde ocorra a objetivação de ativi-
dades emancipatórias, comprometida com os filhos da classe tra-
balhadora, com a infância e com a juventude como um todo. O
sujeito somente será considerado livre quando compreender que
desalienar  é  diferenciar  entre  acumulação  de  conhecimento  e
compreensão de mundo (MÉSZAROS, 2005).

Uma real emancipação humana é, sobretudo tratar o indi-
víduo como pessoa no sentido amplo da palavra, mente, corpo e
espírito. Desse modo, o conhecimento produzido em sala de aula
não tem valia se não for relacionado ao contexto social e cultural,
permitindo que o indivíduo perceba–se como produtor da sua
história. 

À guisa de conclusão

Sabemos que para muitos entre os aplicadores e defenso-
res do ECA, a lei 8.069, representa um avanço na legislação brasi-
leira em termos de garantias de direito à infância e à juventude,
tendo sido apontado pela Organização das Nações Unidas ONU
como exemplo de lei para a proteção à vida. Todavia, na esteira
marxiana, passamos a compreender que a tão alardeada cidadania
encontra–se atrelada aos interesses da sociedade burguesa. Assim
a comunidade política não é uma comunidade real, pois, no solo
social que lhe dá origem, as relações são predominantemente de
oposição e não de união (TONET, 2005).

Destarte, a existência de uma lei em um país, não garante
aos seus pares o usufruto de tudo que lhe é conferido, quadro
bastante evidente na sociedade capitalista.
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[…] para Marx, a política não é uma resposta do conjunto
da sociedade à existência de conflitos e contradições em
seu interior, mas a resposta da parte hegemônica do ser
social, as classes dominantes, à questão de como continuar
a reprodução da sociedade sem pôr em perigo a sua posi-
ção privilegiada. Que a manutenção desta posição privile-
giada tenha levado – como resultado da luta de classes – à
criação das mais diversas formas de exercício do poder,
incluindo a contemplação de interesses das classes domi-
nadas, não altera a essência de dominação de classe do po-
der político (TONET, 2005, p.95).

Deste modo, faz–se necessária, cada vez mais, nos mais
diversos lugares, a  criação de mais  casas que acolham (mesmo
que temporariamente) os sempre novos capitães de areia, de pe-
dra e de aço; (cada vez mais fortalecidos em desencantos e fúrias),
no litoral ou no sertão. Um espaço que abrigue aqueles que amea-
çam (e tiram) a paz burguesa.

Em substituição ao velho trapiche, serão sempre construí-
dos  novos  muros,  novas  semiliberdades,  novos  abrigos,  novos
centros de triagem que possam abrigar e acalmar os ânimos, am-
bições e tensões destes meninos, pois estes são produtos ou sub-
produto do próprio capital e da crise estrutural que lhe dá susten-
tação.

Referências

AMADO, Jorge. Capitães da Areia. 60ª ed. Rio de Janeiro: Re-
cord,1984.

BERNARDES, W. L. M. Da nacionalidade: Brasileiros natos e 
naturalizados. Belo Horizonte: Del Rey, 1995.

BRASIL, Ministério da Educação e Cultura, Assessoria de Comu-
nicação Social. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
– Brasília: MEC, ACS, 2004.

BRASIL, Secretaria Especial dos Direitos Humanos, Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Diretrizes 
Nacionais para a política de atenção integral à infância e a 
adolescência. Brasil, 2006.

___
185



GLEIZER, Marcos André. Espinosa e a afetividade Humana.
Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2005.

LIBERATI, Wilson Donizeti. Comentários ao Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente. 5ª ed. – São Paulo: Malheiros Editores, 
2000.

LUKÁCS, G. As bases ontológicas do pensamento e da ativi-
dade do homem: temas de Ciências Humanas. São Paulo, Livra-
ria Editora Ciências Humanas Ltda., 1978.

MARX, K; ENGELS, F. A ideologia Alemã: teses sobre Feuer-
bach. São Paulo: Centauro, 2002.

MÉSZAROS, István. A educação para além do capital. Tradu-
ção de Isa Tavares. São Paulo: Boitempo, 2005.

NAKAGAWA, Yoshie Sônia Os capitães de areia e as notí-
cias de jornal. <http://www.unipinhal.edu.br  > acesso: 27 jul. 
2008

ROSA, Elizabet Terezinha Silva. Adolescente com prática do ato 
infracional: a questão da imputabilidade penal. In: Serviço Social 
e Sociedade, nº67, São Paulo: Cortez, 2001.

PORFÍRIO, Cristiane. Democracia e cidadania versus socialismo e
emancipação humana: os imbróglios do discurso social–democra-
ta. Org.: JIMENEZ, Susana Vasconcelos (et al) In: Contra o 
pragmatismo e a favor da Filosofia da Práxis: uma coletânea 
de estudos classistas. Fortaleza–CE– EdUECE, 2007.

SOARES, Rômulo. Das relações entre aparências e essência no 
contexto da emancipação política: breves considerações. In: JI-
MENEZ, Susana Vasconcelos et al. (Orgs). Trabalho educação 
e luta de Classes – Fortaleza–Ce: Brasil Tropical, 2004.

TONET, I. Educação, Cidadania e Emancipação Humana. 
Ijuí: Unijuí, 2005

VOLPI, Mário. Sem liberdade, sem direito: a experiência da 
privação de liberdade na percepção dos adolescentes. Editora 
Cortez, 2001.

___
186

http://www.unipinhal.edu.br/


A DIMENSÃO EDUCATIVA DO MOVIMENTO DE
OCUPAÇÕES – O LEGADO DA PEDAGOGIA

RUSSA PRESENTE NAS ESCOLAS EM
UBERLÂNDIA (MG)

Douglas Gonsalves Fávero
Denise Nunes De Sordi

Sérgio Paulo Morais

“Pai, mãe estou na ocupação! E só pra tu saber eu luto
pela educação!1”

Introdução

o dia 18 de outubro de 2016 a Escola Estadual Prof.
José Ignácio de Souza em Uberlândia (MG) foi ocu-
pada por estudantes em protesto contra o Projeto
de Emenda Parlamentar (PEC) 241 – que ficou co-

nhecida como a “PEC dos tetos” – e contra a reforma do ensino
médio, ambas propostas do Governo Federal. A prática das ocu-
pações como ação política rapidamente se espalhou pela cidade,
atingindo um total de vinte e nove escolas ocupadas. 

N
As ocupações das escolas da rede pública de ensino bási-

co em Uberlândia  devem ser  analisadas no contexto  da ampla
mobilização dos estudantes secundaristas por todo o país no ano
de 2016 numa “segunda onda de ocupações” – posterior às ocu-
pações das escolas de São Paulo em 2015 – que se iniciou no Pa-
raná e se espalhou por diversos estados.

1 Palavra de ordem dos estudantes secundaristas durante o movimento de ocu-
pações de escolas.
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Motivados por alguns elementos da pedagogia russa2 en-
quanto uma base teórica, propomos a análise do processo de or-
ganização das escolas pelos estudantes durante as ocupações de
modo a notar os processos de gestão autônoma de participação
política e de instituição de instrumentos de ação política. Centra-
dos nas dimensões características da pedagogia russa no tocante à
auto–organização,  destacamos os aspectos de atualidade,  traba-
lho, coletividade e a relação com a comunidade. Assim, buscamos
observar como elementos que foram incorporados pelos estudan-
tes podem ser lidos e compreendidos a partir das mudanças ocor-
ridas na dimensão pedagógica dos processos de organização da
vida escolar.

Levantamos a hipótese que nesta dimensão os estudantes
imprimiram sua experiência social e suas expectativas, rompendo
processos estáticos que impõe para a escola o espaço não de for-
mação social, mas de formação alinhada à valores individualistas.
Dessa forma, os secundaristas aspiraram uma escola mais demo-
crática, incluindo toda a comunidade escolar no processo pedagó-
gico como um todo.

A partir da experiência de acompanhamento do cotidiano
das ocupações, realizamos entrevistas com os estudantes buscan-
do perceber suas impressões acerca dos processos de organiza-
ção, autogestão e a motivação para ocupar. A seleção dos estu-
dantes para as entrevistas semiestruturadas foi feita de modo a
priorizar escolas localizadas em diversas regiões da cidade, abar-
cando assim distintos perfis socioeconômicos e diferentes níveis

2 Chamamos aqui de pedagogia russa ou soviética as práticas pedagógicas de-
senvolvidas na Rússia no período de 1917 a 1931. Apesar da diversidade de
concepções pedagógicas existentes no período, ancoramo–nos nas experiên-
cias da Escola–Comuna (ou do Trabalho) de Pistrak e nas colônias de jovens
dirigidas por Makarenko. Cf. PISTRAK, Moisey, Mikhailovich. Fundamentos da
Escola do Trabalho. Tradução de Daniel Aarão. São Paulo: Expressão Popular,
2000. PISTRAK, Moisey, Mikhailovich (Org.).  A escola–comuna. Tradução de
Luiz Carlos de Freitas e Alexandra Marenich. São Paulo, Expressão Popular,
2009. MAKARENKO, Anton Semionovich. Metodologia para a organização
do processo educativo. 1936. In: LUEDEMANN, Cecília da Silveira.  Anton
Makarenko vida e obra: a pedagogia na revolução. São Paulo: Expressão Popular,
2002. MAKARENKO, Anton Semionovich. As minhas concepções pedagógi-
cas. 1947. In: LUEDEMANN, op. cit. MAKARENKO, Anton Semionovich.
Poema pedagógico. São Paulo: Editora 34, 2005, v. único.
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de envolvimento dos estudantes com as ocupações. Ao todo fize-
mos doze entrevistas, todas realizadas durante as ocupações e nas
escolas.

Na perspectiva da pedagogia russa, a centralidade de seus
processos pedagógicos foca na construção de uma escola para a
vida, na qual, “[…] as crianças […] não estão sendo preparadas
para  a  vida,  mas  estão  vivendo,  naquele  momento,  sua  grande
vida3.” Para o educador liberal  John Dewey é exatamente neste
ponto  que  reside  a  grandeza  da  pedagogia  soviética.  Sobre  a
auto–organização dos estudantes John Dewey escreve:

As organizações de alunos voltadas à autodisciplina não
são criadas para o bem exclusivo da escola “governamen-
tal”, mas, as mesmas crescem no próprio exercício do tra-
balho e na vizinhança da escola. Aqui, enquanto a ideia de
autogoverno  desenvolvido  em escolas  norte–americanas
foi o fator originalmente estimulante, a prática americana
normal é entendida como externa e artificial, sendo critica-
da por imitar as formas de organização política dos adul-
tos (em vez de crescer nas próprias relações sociais dos
alunos). Tendo em vista o pensamento comum em outros
países sobre a total  falta  de liberdade e desrespeito aos
métodos democráticos pela Rússia bolchevista, é no míni-
mo  desconcertante,  para  quem  compartilhou  com  essa
crença, encontrar crianças nas escolas russas mais organi-
zadas democraticamente do que as do meu país; e notar
que recebem uma formação muito mais sistemática por
meio do sistema de administração escolar, para posterior
participação ativa na autodireção de ambas as comunida-
des e indústrias locais do que, declaradamente, em nosso
país democrático4.

Neste sentido que buscamos elucidar, a partir de nossas
observações em campo e pelas entrevistas realizadas, como esses
elementos da pedagogia soviética estiveram presentes nas ocupa-
ções das escolas e como essas vivências afetaram os estudantes a
3 FREITAS, Luiz Carlos de. A luta por uma pedagogia do meio: revisitando o
conceito.  In:  PISTRAK,  Moisey,  Mikhailovich  (Org.).  A escola–comuna. São
Paulo, Expressão Popular, 2009. p. 35.
4 DEWEY, John. Impressões sobre a Rússia Soviética e o mundo revolucionário. Tradu-
ção de Carlos Lucena. 1 ed. eletrônica. Uberlândia/Minas Gerais: Navegando
Publicações, 2016. p. 104 e 105.
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partir de uma dimensão pedagógica, buscando suas próprias re-
presentações sobre os fenômenos que eles mesmos foram os pro-
tagonistas.

A dimensão coletiva da gestão
escolar, auto–organização e

autodireção

O que nos interessa nesse debate é que o fundamento
central da escola do trabalho é a formação de cidadãos autôno-
mos, comprometidos com o profundo processo de transforma-
ção social e a ideia embutida em tal pedagogia de forjar a capaci-
dade de organizar qualquer trabalho socialmente útil. Dessa for-
ma, a escola está intimamente vinculada com a atualidade, pois se
entende que as crianças e adolescentes não estão sendo formados
para a vida, mas já são parte desta atualidade, da vida social coti-
diana, de modo que:

A tarefa básica da escola é o estudo da atualidade, o domínio
dela, a penetração nela. […] A escola deve formar nas ideias da atualida-
de; a atualidade deve, como um rio amplo, desembocar na escola, desem-
bocar de forma organizada. A escola deve penetrar na atualidade e identi-
ficar–se com ela5.

O processo de formação cidadã e autônoma implica em
assumir como centro do processo educativo o papel ativo dos es-
tudantes,  articulado  na  dimensão  da  autodireção  –  daqui  para
frente auto–organização – na construção da escola. Por auto–or-
ganização podemos compreender como as formas de gestão da
vida social são expressas dentro e fora da escola, no desenvolvi-
mento de hábitos de trabalho e de noções sobre a coletividade, de
forma que “[…] toda criança deve passar através da direção e da
subordinação nos órgãos de autodireção, os quais (órgãos) não
devem manter prazos de mandato muito longos6.”

A auto–organização possibilita para as crianças e adoles-
centes desenvolverem o hábito do planejamento, organização e
execução das tarefas, tanto na dimensão coletiva quanto individu-

5 PISTRAK, 2009, p. 118.
6 Ibid., p. 126.
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al,  conferindo uma autonomia real  e relativa aos estudantes na
construção dos rumos da escola, desenvolvendo a capacidade cri-
ativa e organizativa para as questões colocadas. De forma sintéti-
ca:

A autodireção na nossa escola foi vista como forma de or-
ganização da vida dos adolescentes em todas as suas mani-
festações. No campo da educação é o método de pesquisa
autônoma e organização grupal dos trabalhos. Nas ques-
tões de formação é a recusa da autoridade absoluta do pe-
dagogo e um amplo aproveitamento das crianças na criati-
vidade pedagógica, baseado na clara compreensão das exi-
gências pedagógicas7.

Dessa forma, a auto–organização exigirá e se concretizará
na autoatividade  dos  estudantes8.  Nisso consiste  em organizar,
entre os próprios estudantes, todas as atividades da escola, que
começa pelo trabalho no autosserviço e em torno de tarefas de-
terminadas.  Assim,  a  auto–organização  possibilita  a  criação  de
hábitos de organização nas crianças, incentivados na atuação em
diferentes organismos na escola. Nesse sentido, a auto–organiza-
ção deve ser flexível e ir adaptando–se às demandas concretas da
vida escolar9. 

Makarenko alerta para o perigo da organização dos estu-
dantes no âmbito escolar, de forma que não reproduza as hierar-
quias e relações de poder, nesse sentido é que a auto–organização
se constitui no desafio da superação dessas relações10. Dessa for-
ma, a auto–organização proporciona plenos poderes e, ao mesmo
tempo, responsabilidades pelo trabalho que realizam e das deci-
sões que tomam, colocando a centralidade do processo pedagógi-
co no coletivo, não de maneira que negue o indivíduo, mas que
esses transcendam suas próprias condições, para o autor:

[…] É preciso organizar a coletividade de tal forma que se
eduquem qualidade reais e verdadeiras da personalidade e
não qualidades imaginárias. É isto o que somos obrigados
a fazer e, nestas condições, o método individual terá um

7 Ibid., p. 275.
8 Ibid., p. 247.
9 PISTRAK, 2000, p. 33.
10 MAKARENKO, 2005, p. 560.
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efeito  muito  mais  forte,  mais  belo  e  adequado.  Se  não
houver coletividade e educação coletiva, com o método
individual surge o risco de que eduquemos indivíduos e
nada mais. […] Só se pode formar o caráter mediante a
participação prolongada da pessoa na vida de uma coleti-
vidade corretamente organizada, disciplinada, forjada e or-
gulhosa de si mesma11.

No âmbito da disputa política nacional, as pautas reivindi-
cativas mais amplas das ocupações foram organizadas em torno
de questões da política institucional para a educação formal como
a PEC e a reforma do ensino médio. No entanto, com a realiza-
ção das entrevistas notamos que as questões de atualidade e auto–
organização assumiam um caráter primordial entre os estudantes
no cotidiano  das  ocupações,  pois  eram estas  que  permitiam a
continuidade dia após dia do processo de ocupação e da constru-
ção de um diferente tipo de relação política. Ao final das entrevis-
tas perguntamos qual a escola ideal para os estudantes e depara-
mo–nos com afirmações como a de Augusto, 12 trazendo à tona a
questão da atualidade e a formação de cidadãos críticos e autôno-
mos:

Denise: Qual é a escola ideal para vocês? O que vocês es-
peram despois desse período de ocupação e qual que é a
escola ideal para vocês? Qual seria a escola ideal para vo-
cês? […]

Augusto: Uma escola que… que saiba instigar seus alunos
a olhar de maneira realista, entendeu? Porque eu acho que
esse sistema de ensino que a gente tem romantiza muito,
muito, sabe? Acaba iludindo o pessoal para uma falsa ideia
de conforto proporcionada por capital, entendeu? […] O
conforto que deve ser fornecido pela escola basicamente,
é… a perspectiva de conforto que devem dar é aquela que
a pessoa se sente bem vivendo a vida dela, não [vendo]
um mercado de trabalho que priva ela de viver realmen-
te13.

11 MAKARENKO, 1947, p. 380.
12 Todas as entrevistas foram realizadas mediante termo de ciência e, no caso
de menores mediante termo de autorização dos responsáveis. E, para assegurar
o sigilo quanto a identidade dos jovens, os nomes utilizados são fictícios.
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De certa maneira, a questão da atualidade perpassou por
todas as escolas, de forma que eram organizadas atividades inter-
caladas com a vida social e o momento político do país. Debates
e atividades educativas eram organizados em torno dos conteú-
dos escolares, mas também para questões diversas como opres-
sões, sexualidade, a PEC 241 e a reforma do ensino médio. Dessa
forma, os estudantes buscavam permanentemente atividades de
seus interesses, a partir de suas experiências, trazendo outra di-
mensão para o processo educativo, como aponta Juliana:

Denise: E você acha que estar aqui na ocupação te mudou
de alguma forma?

Juliana: Eu acho que eu mudei pra melhor, tipo… eu am-
pliei mais meus olhos pra política,  essas coisas. […] To
procurando mais saber entender as coisas, tudo que tá por
trás disso tudo.  Porque as coisas não começaram agora
[…] começaram lá no passado, […] a gente tem que olhar
no retrovisor, a gente tem que aprender o que tá aconte-
cendo lá na frente, pra depois a gente olhar todo o contex-
to que tá acontecendo na realidade14. 

A dimensão da auto–organização pode ser notada quan-
do, em praticamente todas as entrevistas, ao falar sobre a escola
ideal, um dos pontos ressaltados pelos estudantes referia–se a sua
participação nos diálogos sobre os rumos da escola em sua di-
mensão educativa. Esse destaque nos oferece uma dimensão da
conjuntura das escolas  atualmente no que diz  respeito as  duas
formas de gestão. A autogestão se consolidou no período de ocu-
pação, pelas mãos dos estudantes, mas não se configura como ca-
racterística da gestão em “tempos de normalidade” e está longe
de vista quando a primeira reivindicação relacionada à gestão é
para que os estudantes sejam ouvidos. A fala de Tiago permite
notar:

13 AUGUSTO. Escola Estadual de Uberlândia (Museu), Uberlândia (MG). 31
out. 2016. Entrevista realizada por Denise Nunes De Sordi. Acervo de pesqui-
sa.
14 JULIANA.  Escola  Estadual  Neuza  Rezende,  Uberlândia  (MG).  02  nov.
2016. Entrevista realizada por Denise Nunes De Sordi. Acervo de pesquisa.
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Denise: Qual seria a escola ideal para vocês?

Tiago: Olha, a escola daqui pra frente tem que ser mais
humanitária […] Sabe, uma escola que aceite a opinião de
alunos, sabe? Que aceite críticas construtivas, sabe? Uma
escola onde possamos ir pondo ideias. […] Algumas coi-
sas aqui que eu acho que a escola poderia ter há muito
tempo é esse diálogo com os alunos, sabe? É ouvir pra tá
impondo as ideias pra todos15.

De acordo com o estudante Lucas:

Denise: Qual seria a escola ideal para você? 

Lucas: Uma escola que a gente pudesse dar nossa opinião
sem ser julgado, entendeu? Eu falo por todos os alunos
que já… que eu sei, porque já me falaram a mesma coisa.
Uma escola que conseguisse entender a gente totalmente,
porque tipo… se a gente faz qualquer coisinha diferente é
motivo pra falar que a gente é qualquer coisa, por exem-
plo, que a gente tá aprontando na escola, que “vocês são
os arruaceiros”… isso eu acho errado, entendeu? Uma es-
cola que consiga compreender os alunos, mas… sem jul-
gar16.

Mesmo com todos os limites e pressões17 colocados, os
estudantes conseguiram por um mês extrapolar os muros das es-
colas ao partirem da realidade social em que estão inseridos e arti-
cular a vida escolar com o seu contexto social, econômico e po-
lítico. Da mesma forma que mostraram ser capazes (e pensantes)
de participar de maneira direta na construção cotidiana e nos ru-
mos da escola, visto que fizeram isso de forma independente e
autônoma, gerindo a escola, organizando o dia a dia e criando um
verdadeiro processo coletivo autogestionado.

15 TIAGO, Escola Estadual Teotônio Vilela, Uberlândia (MG). 31 out. 2016.
Entrevista realizada por Denise Nunes De Sordi. Acervo de pesquisa.
16 LUCAS, Escola Estadual Jerônimo Arantes, Uberlândia (MG). 2 nov. 2016.
Entrevista realizada por Denise Nunes De Sordi. Acervo de pesquisa.
17 WILLIAMS, Raymond. Marxismo e Literatura. Rio de Janeiro: Zahar Editores,
1979.
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O trabalho socialmente útil e o 
dia a dia da escola

Gerir a escola de maneira independente durante o perío-
do de ocupação levou os estudantes a confrontarem–se com tare-
fas necessárias para a reprodução da vida escolar que até então
não eram percebidas. Questões como a limpeza, alimentação, se-
gurança, organização das atividades e outras foram colocadas des-
de o primeiro dia da ocupação, gerando a auto–organização em
torno do trabalho socialmente útil, elemento também central na
escola do trabalho visto que: 

A teoria é verdadeiramente simples: o trabalho, qualquer
trabalho, é uma base excelente de educação. […] Graças
ao trabalho, o homem se torna disciplinado e organizado,
é preciso ensinar o amor e a estima pelo trabalho em geral.
O trabalho eleva o homem e lhe traz alegria, educa o sen-
timento coletivista, enobrece o homem e é por isso que o
trabalho, e particularmente o trabalho manual de qualquer
tipo, é precioso como meio de educação18.

O aspecto positivo do trabalho tinha outra dimensão no
período da Rússia Revolucionária, dada a perspectiva de desapa-
recimento do trabalho assalariado19. Entretanto, na sociedade em
que prevalece a dimensão abstrata do trabalho,20 esta perspectiva
positiva deste processo aparece como um confronto à lógica da
exploração. Dessa forma:

O trabalho na escola, enquanto base da educação, deve es-
tar ligado ao trabalho social, à produção real, a uma ativi-
dade concreta socialmente útil, sem o que perderia seu va-
lor essencial, seu aspecto social, reduzindo–se, de um lado,
à aquisição de algumas normas técnicas, e, de outro, a pro-
cedimentos  metodológicos  capazes  de  ilustrar  este  ou
aquele detalhe de um curso sistemático21.

18 PISTRAK, 2000, p. 48.
19 FREITAS, 2009, p. 37.
20 MARX, Karl. O capital: Crítica da economia política. Livro I: O processo de
produção do capital. v. I. Tradução de Regis Barbosa e Flávio R. Kothe. 3 ed.
São Paulo: Nova Cultural (Os economistas), 1988. p. 51–52.
21 PISTRAK, op. cit., p. 30.
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Nas ocupações, o trabalho socialmente útil se estabeleceu
não por uma intencionalidade teórico–pedagógica, mas por uma
questão concreta, de necessidade. Somente foi possível utilizar do
trabalho como ferramenta pedagógica pela auto–organização que
assumiu em cada escola – mesmo que sob diferentes formas – a
partir das necessidades que estavam postas em cada uma.

De uma maneira geral, a organicidade assumida nas ocu-
pações se deu por equipes de tarefas específicas: cozinha – res-
ponsável pela alimentação, o que incluía café da manhã e da tar-
de, almoço e janta –, limpeza – responsável por manter a escola
permanentemente limpa –, pedagogia – responsável por organizar
as atividades e aulas diárias – e segurança – responsável por fazer
ronda durante a noite, resolver conflitos e controlar a entrada e
saída de pessoas. 

Estes grupos, ou comissões, variaram de escola para esco-
la, um exemplo é a comissão de comunicação, presente apenas
em algumas ocupações e com a responsabilidade de informar a
escola e a comunidade das atividades realizadas, assim como falar
com a mídia e receber as visitas. Algumas escolas tinham uma se-
cretaria responsável pela organização dos materiais utilizados para
as atividades. Nesse sentido, os nomes de cada comissão ou equi-
pe também variavam, mas no geral eram estas as atividades de-
senvolvidas, conforme expressa Maiara:

Denise:  E como que está a organização aqui na escola?
Como vocês se organizaram para poder manter a ocupa-
ção? 

Maiara: Nossa organização, graças a Deus, está sendo bem
forte. Não tivemos problemas. Alguns problemas internos
por falta  de comunicação,  mas nada que impeça… que
impediu nossa ocupação de fluir. Nós fomos divididos em
equipes: equipe da segurança, da pedagogia, da alimenta-
ção e da comunicação. E nisso, quando acontece algum
conflito, ou alguma decisão, a gente reúne todo mundo,
numa assembleia e pelo diálogo a gente decide o que a
gente vai fazer. […] Eu sou da segurança. […], na função
de cuidar da segurança como um todo. […] Mas eu não
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decido nada sozinha, decido na opinião de um todo e nes-
se um todo a gente resolve tudo aqui dentro22.

Outra característica que perpassou a maioria das escolas
foi eleger um(a) coordenador(a) para cada comissão e formar uma
espécie de conselho central que se reunia praticamente diariamen-
te para deliberar sobre a auto–organização da escola, constituin-
do, desta forma, um organismo da autodireção. 

Vale ressaltar que em algumas escolas os estudantes segui-
ram outro tipo de organização coletiva  na qual  as  questões de
auto–organização eram resolvidas em assembleias gerais. Em ou-
tras escolas que já possuíam formas de representação estudantil
anteriores à ocupação, esse conselho era exercido pelo próprio
grêmio.

Porém, independentemente das formas de autogestão as-
sumidas, um ponto comum nas escolas eram as assembleias. Fun-
cionando como um espaço máximo de deliberação e auto–organi-
zação, constituíram–se como espaços de resolução de conflitos,
de tomadas de decisões, encaminhamentos de tarefas específicas
e, também, de reorganização dos membros das equipes e suas ta-
refas, conforme as necessidades do dia a dia. É interessante notar
que espaços políticos de continuidade às assembleias se constituí-
ram mediante a convivência entre os estudantes ocupados: 

Denise: Como que vocês definem as pautas de vocês, ou a
organização de  vocês  no dia  a  dia?  É… vocês  sentam,
conversam? Como que é essa dinâmica entre vocês?  

Felipe: Todo dia a gente… no final do dia de serviço […]
senta todo mundo ali [pátio da escola] e vai ter uma as-
sembleia da gente que… do pessoal da ocupação. Pra tá
falando, tá trabalhando a parte da socialização, que você
pode tá colocando em assembleia alguma ação que a pes-
soa teve com você e você não achou legal. […] Aí você
coloca uma ideia que você teve, pra gente tá debatendo

22 MAIARA, Escola Estadual Prof. Juvenília Ferreira dos Santos, Uberlândia
(MG). 29 out. 2016. Entrevista realizada por Denise Nunes De Sordi. Acervo
de pesquisa.
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mesmo se é favorável […] o que podemos melhorar. Mas
a gente sempre tá sentando ali todo dia23.

As formas que materializaram o ato de ocupar variaram
bastante entre as escolas. As primeiras escolas que foram ocupa-
das o fizeram a partir de um pequeno grupo que se reuniu e avali-
ou a possibilidade. Em outras, que acompanharam a mobilização
das primeiras, o processo de ocupação foi decidido em assem-
bleia. Em algumas destas escolas os estudantes chegaram a reali-
zar assembleias para decidir sobre a ocupação em todos os turnos
de ensino. De modo geral,  algumas assembleias foram sigilosas
outras divulgadas amplamente. Em escolas nas quais a maioria do
público era do ensino fundamental houve casos de cartazes fixa-
dos e bilhetes para os pais informando que a escola seria ocupada
no dia seguinte.

Após a materialização do ato de ocupar, iniciava–se uma
assembleia para elencar as tarefas necessárias para o andamento
da ocupação, assim como a divisão dos estudantes entre as co-
missões definidas. Muitas das vezes, essas assembleias foram re-
petidas nos três turnos, tentando envolver o maior número possí-
vel de estudantes na construção da ocupação. Após esse momen-
to de organização da ocupação, iniciava–se o processo de auto-
gestão, em que cada equipe se reunia para planejar e executar as
tarefas elencadas.

O trabalho realizado na escola em grande medida oscilou
em torno do autosserviço (alimentação, limpeza, segurança e or-
ganização das atividades), uma das formas presentes na escola do
trabalho.24 A dimensão do autosserviço, na avaliação dos estudan-
tes que ocuparam, mostrou–se de grande valia pedagógica, visto
que os trabalhos,  antes invisíveis,  passaram a ser valorizados  e
compreendidos em seus porquês e como serem feitos. Ao ser in-
terrogada sobre como se sentia na ocupação Carla informa: 

23 FELIPE. Escola Estadual Teotônio Vilela, Uberlândia (MG). 31 out. 2016.
Entrevista realizada por Denise Nunes De Sordi. Acervo de pesquisa.
24 Nas escolas soviéticas o trabalho era organizado em torno do autosserviço,
nas oficinas construídas nas escolas (como marcenaria e nas fábricas: primeiro
de parafusos e depois de máquinas fotográficas nas escolas colônias dirigidas
por Makarenko), nas fábricas próximas às escolas e em fazendas estatais duran-
te  cursos  de  verão  (CAPRILES,  1989;  PISTRAK,  2009;  MAKARENKO,
2005).
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Denise: Como você se sente estando na ocupação?

Carla: Eu me sinto fazendo parte da história. Eu sempre
tive muito isso em mente. Ah! Eu quero fazer parte de
algo grande, de um movimento que, não sei, que vai gerar
alguma coisa, que vai mudar alguma coisa. E eu acredito
que já começou a mudar desde o primeiro dia que a gente
tomou a inciativa de fazer a ocupação. Já mudou muita
coisa. A minha visão, tal como a dos meus colegas já mu-
dou bastante, por exemplo, em relação a escola em si, aos
funcionários. A visão que a gente tinha dos funcionários já
mudou. Porque muitos dos funcionários,  que trabalham
na limpeza, ou qualquer coisa do tipo, eles não eram vis-
tos, eram meio que invisíveis. Só que agora que a gente faz
o trabalho deles também, que é limpar, organizar tudo, a
gente percebe que, tipo, não é algo fácil, e que eles esta-
vam ali o tempo inteiro, mesmo a gente não vendo, zelan-
do pela nossa escola25. 

Laura, ao narrar o zelo que passou a ter com a escola in-
forma os significados que a realização de tais tarefas assumiram: 

Denise: O que vocês fazem aqui na ocupação que vocês
acham que poderiam ser feitos nos dias normais da escola,
no cotidiano da escola?

Laura: […] A gente tá limpando a escola todo dia, a gente
tem que acordar cedo, a gente tem o horário de acordar. A
gente tá limpando a escola, lavando banheiro e até coisas
que a escola não faz no dia a dia, a gente faz aqui, a gente
rastela a grama […] Eu to cuidando da minha escola como
eu cuido do meu quarto, da minha casa. De como eu lavo
uma louça,  lavo o quintal,  arrumo a casa… sigo regras,
tudo é uma democracia26.

Foi muito comum encontrar nas escolas propostas de tra-
balho como a narrada por Laura. Atividades que não são feitas no
dia a dia escolar, como capinar a grama, revitalizar espaços aban-
donados, criar hortas, pintura e reforma de partes das escolas, en-

25 CARLA. Escola Estadual Neuza Rezende, Uberlândia (MG). 02 nov. 2016.
Entrevista realizada por Denise Nunes De Sordi. Acervo de pesquisa.
26 LAURA. Escola Estadual  Prof.  Juvenília  Ferreira  dos Santos,  Uberlândia
(MG). 29 out. 2016. Entrevista realizada por Denise Nunes De Sordi. Acervo
de pesquisa.
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tre outras tantas. Todo esse processo contribuiu para a criação de
um sentimento de pertença com a escola antes pouco existente,
chegando a ressignificar a escola a partir do trabalho, da coletivi-
dade e da relação com a comunidade como um todo.

A ressignificação da escola: a
coletividade e a comunidade 

Foi comum nas entrevistas relatos de restrições a algumas
dependências da escola como bibliotecas e laboratórios de infor-
mática. No período das ocupações tais restrições foram rompidas
e os estudantes atribuíram novos sentidos para estes espaços. Da
mesma forma, todo o ambiente escolar foi modificado, seja pelos
diversos cartazes espalhados, seja pelas atividades fora de sala de
aulas e que envolviam a comunidade escolar como um todo.

Outro  ponto  marcante  nas  entrevistas  foi  a  sensação
transmitida pelos estudantes do fortalecimento de laços de amiza-
de e solidariedade entre os mesmos. A ocupação possibilitou pro-
cessos de sociabilidade antes restritos na escola, criando vínculos
com estudantes de diferentes turmas que jamais pensaram em se-
quer conversar, superando preconceitos e transformando as rela-
ções existentes:

Felipe: Aqui,  também uma coisa que ajuda na sala,  não
tem interação  muito  entre  os  alunos,  é  mais  separado.
Tem os nerd, aí tem os bagunceiros […]. Só que aqui não,
aqui acaba que a gente… o tempo que a gente tá aqui, pa-
rece que tem umas três semanas, a gente acaba criando um
laço familiar. E a gente dorme junto, a gente enfrenta os
problemas que aparece junto. E conforme vai passando,
eu to me apegando a eles,  porque sempre que tem um
problema, junta todo mundo […] ta discutindo, debaten-
do, ta procurando solução todo mundo unido. Também
essa  parte  é  muito  boa da  ocupação,  está  todo mundo
com a mesma ideologia, com os mesmos princípios. […] 

Denise:  Então hoje aqui na ocupação você acaba tendo
contato com pessoas que no cotidiano normal da escola
você talvez nunca conversaria?
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Felipe: Não só não conversaria, pessoas que eu tacaria um
prato de macarrão na cabeça, uma bolinha de papel na ca-
beça. Porque tem… uma parte que também tá me ajudan-
do,  porque igual… tem muitos  homossexuais,  né,  essas
coisas e tal. Eu era uma pessoa que era muito preconcei-
tuosa, só que acaba que… eu acabei que… eu vi que é
uma idiotice ter um preconceito,  porque todo mundo é
igual27.

O mesmo processo pode ser notado na fala de Carla:

Denise: Qual seria a escola ideal para você?

Carla: Eu não sei dizer ao certo. Mas eu poderia dizer qual
não seria a escola ideal. [risos] E a nossa não tem sido uma
escola ideal. […] Ter uma direção que houve os alunos,
que proponha atividades diferentes, onde exista o compa-
nheirismo, porque… eu to vendo uma coisa assim… não
sei, inexplicável.  Porque, por exemplo, tem pessoas aqui
que hoje a gente se vê, eu vejo como… não só colegas,
mas algo a mais do que colegas e que eu nunca imaginei
que eu iria conversar com eles, que eu iria ter essa relação.
E hoje a gente é bem próximo graças a esse movimento.
Então, acho que quando acabar a ocupação, isso vai per-
manecer, sabe? Esse respeito que a gente tá construindo
um com o outro, tudo isso28. 

A coletividade impõe o convívio com as diferenças, expõe
os limites e possibilidades de cada um, em que “a quantidade se
transforma em qualidade”,29 possibilitando um salto na ação hu-
mana.  E  os  estudantes  souberam aproveitar  disso  muito  bem,
como demonstra Augusto: “aqui as pessoas elas são… elas po-
dem se descobrir, entendeu? A gente trabalha com cultura, a gen-
te explora cada ponto positivo e negativo das pessoas, sabe? A
gente trabalha com isso”30.

Todo  esse  processo  construído  a  partir  da  autogestão
com pano de fundo do trabalho como um princípio educativo,
cria um verdadeiro coletivo, atingindo em diversos momentos, o

27 FELIPE, 2016.
28 CARLA, 2016.
29 PISTRAK, 2000, p. 117.
30 AUGUSTO, 2016.
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que Makarenko coloca como a perspectiva distante de um coleti-
vo, sendo sua fase superior de auto–organização.31 Nesse ponto, a
coletividade atinge uma maturidade de se compreender enquanto
tal e inserido em relações sociais mais amplas, tendo, de certa ma-
neira, a clareza dos rumos que a organização vai tomando.

Esse processo foi visível a partir da articulação de todas as
escolas, criando de início uma rede de distribuição dos alimentos
recebidos por doações, organizando a logística a partir  das de-
mandas, mas, também, no processo político de articulação, mate-
rializado em assembleias compostas por representantes de todas
as escolas com a participação (na maioria das vezes como ouvin-
tes) de pais e movimentos sociais 32.

Por meio da rede de solidariedade criada a partir de movi-
mentos e sindicatos, as escolas passaram a ter um contato maior
com a comunidade, dando–se, incialmente, a partir de coletas de
alimentos nas casas e nas feiras e com pessoas que iam se ofere-
cer a realizar alguma atividade pedagógica com os estudantes: 

Denise: […] Você já tinha tido experiência de alguma ocu-
pação? Você já tinha participado de manifestações? Ido à
rua? 

Larissa: […] Quando a gente resolveu ocupar, a gente não
tinha noção de tanto… de tanta pessoa que… que é vo-
luntária, sabe? Que chega aqui e fala “não trouxe isso, é…
eu posso dar aula disso,  eu posso trazer isso”,  sabe? A
gente não tinha essa noção de tão grande que era o movi-
mento, tão grande que era o movimento, sabe?33

Essas relações avançaram com o confronto estabelecido
pela mídia,  pelo Ministério Público e por pessoas contrárias  às
ocupações,34 colocando  a  necessidade  de  extrapolar  o  próprio

31 MAKARENKO, 1936.
32 Algumas dessas assembleias foram restritas aos estudantes, sem a participa-
ção de pessoas que não eram secundaristas.
33 LARISSA. Escola Estadual Prof. Juvenília Ferreira dos Santos, Uberlândia
(MG). 29 out. 2016. Entrevista realizada por Denise Nunes de Sordi. Acervo
de pesquisa.
34 TAVARES, Layla; ROMÁRIO, Vinicius. Pais e alunos pedem reintegração de posse
das escolas ocupadas. Correio de Uberlândia. 24 out. 2016. Disponível em: <http://www.-
correiodeuberlandia.com.br/cidade–e–regiao/grupo–de–pais–e–alunos–pede–reinte-
gracao–de–posse–das–escolas–ocupadas/>. Acesso em: 01 set. 2017. ROMÁRIO, Vi-
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movimento.  Uma das estratégias encontradas foi  trazer os pais
para a escola, convidando para visitas a fim de conhecer verdadei-
ramente as ocupações, e não o que a mídia dizia, mas também na
participação de debates sobre a atualidade e da relação escola–co-
munidade.

Pudemos notar um confronto estabelecido pela autoges-
tão com valores socialmente construídos, sobretudo o individua-
lismo, pelo fato dos estudantes precisarem dar respostas coletivas
para os problemas encontrados. Da mesma forma, a solidariedade
apareceu de maneira bastante intensa, seja entre os próprios estu-
dantes (da mesma escola e de escolas diferentes), seja entre a co-
munidade como um todo, expressa pelas doações de alimentos e
ofertas de atividades a serem desenvolvidas durante as ocupações.

Considerações finais

Todo o processo de ocupação das escolas colocou os es-
tudantes em uma situação inédita em suas vidas, uma verdadeira
sacudida na experiência:35 serem sujeitos e responsáveis pelo pró-
prio processo educativo e pela própria gestão da escola, o que
não foi nem um pouco tranquilo. No acompanhar o processo de
ocupação com a pesquisa, foi nítido o desgaste físico e psicológi-
co vivido pelos estudantes, tanto pelas quantidades de atividades
que faziam quanto pela disputa política e ideológica que travaram
de maneira incrivelmente profunda. 

Houve  limitações  organizativas,  diversas  contradições,
conflitos dos mais variados, reproduções de opressões e hierar-
quias e todos os tipos de problemas que possamos imaginar. En-
tretanto, a coletividade e a auto–organização conseguiram dar res-

nícius. Promotor garante reinício de aulas na segunda–feira em escolas ocupadas.  Cor-
reio de Uberlândia. 3 nov. 2016. Disponível em: <http://www.correiodeuberlandia.com.-
br/cidade–e–regiao/promotor–garante–reinicio–de–aulas–na–segunda–feira–em–esco-
las–ocupadas/>. Acesso em:  01 set.  2017.  ROMÁRIO,  Vinícius.  Liminar determina
que Estado retome escolas ocupadas em Uberlândia. Correio de Uberlândia. 8 nov. 2016.
Disponível  em:  <http://www.correiodeuberlandia.com.br/cidade–e–regiao/liminar–
determina–que–estado–retome–escolas–ocupadas–em–uberlandia/>.  Acesso  em:  01
set. 2017.
35 THOMPSON, Edward Palmer. Patrícios e Plebeus. In: ______. Costumes em
Comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. Tradução de Rosaura Ei-
chemberg. São Paulo: Companhia das Letras, 1998, p. 79.
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postas das mais variadas e criativas para as diversas questões colo-
cadas. 

O processo pedagógico perpassou por uma autotransfor-
mação a partir da práxis36 social, política e coletiva. A ação huma-
na transformadora revelou seu potencial  educativo na transfor-
mação desses jovens,  perpassando as relações escolares (com a
escola, com os trabalhadores e com os próprios colegas) e as rela-
ções sociais como um todo. Durante um mês os estudantes fo-
ram os atores principais de todo um contexto político, forjando–
se no próprio processo de mobilização e ação política, compreen-
dendo, na prática, o papel e a atuação do Estado e da mídia ao
passo que inovaram ao mostrar diferentes formas de resistência e
luta.

Não esgotamos aqui o debate sobre o processo educativo
que o movimento de ocupação das escolas proporcionou, tam-
pouco nosso material empírico. As ocupações colocaram, sobre-
tudo para nós educadores, a necessidade de repensarmos todo o
processo educativo. Os estudantes apontaram caminhos para uma
escola voltada para a atualidade fundamentada na auto–organiza-
ção e no trabalho como um princípio educativo, mas que só será
possível a partir de um profundo processo de luta.
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JUVENTUDE: UMA QUESTÃO DE CLASSE
SOCIAL1

Claudiane Mara Braga Belmiro 
Carlos Lucena 

Introdução 

temática  da  juventude  vem  sendo  recorrentemente
tratada no Brasil em seus distintos aspectos, não obs-
tante a complexidade que ela representa atualmente
(POCHMANN, 2007), e tem gradativamente adquiri-

do maior espaço em debates acadêmicos e nas discussões políti-
cas, viabilizando e estimulando o planejamento e a elaboração de
políticas públicas a fim de contemplar suas necessidades. 

A
A discussão sobre a categoria é ampla e polêmica, a co-

meçar  por  sua  definição.  Conceituar  o termo juventude não é
uma tarefa tão fácil quanto parece. Abramo (2008) adverte que
essa palavra é uma daquelas que nos parecem muito óbvias, mas
cujo conceito é complexo, ‘impreciso e escorregadio’. Há várias
abordagens teóricas que ressaltam dimensões diferentes do termo
juventude e, assim, a dificuldade de uma definição mais clara as-
sociada à impressão de obviedade gera uma tensão que se reflete
no debate sobre as políticas públicas direcionadas a essa categoria
– que nunca esteve tão presente nos discursos e nas pautas políti-
cas (ABRAMO, 2008). 

A definição de juventude tem sido historicamente relacio-
nada a fatores biológicos entendida como uma faixa etária; uma
mera etapa transitória, intermediária entre a infância e a vida adul-
ta; caracterizada como um período de preparação, um “vir a ser”
em detrimento ao tempo presente. Nosso entendimento não con-
templa essa definição do termo. Também não compreendemos

1 Texto produzido como requisito para conclusão da disciplina “Seminários de
Pesquisa em Trabalho, Sociedade e Educação I” do mestrado acadêmico da
Universidade Federal de Uberlândia – ano 2018
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essa fase da vida como uma síntese dos problemas sociais con-
temporâneos ou etapa marcada pela delinquência para a qual o
Estado deve dar uma resposta, tanto política quanto educacional,
no sentido de manter o “ordenamento social” (ABRAMO, 1997).

Entendemos que a juventude,  na contemporaneidade,  é
marcada pelo caráter da heterogeneidade de posições e de situa-
ções sociais, ao contrário do sentido único e homogêneo com o
qual o conceito tem sido revestido historicamente. Assim como
vários  autores  indicam –  ABRAMO (2008);  SPOSITO (2003);
DAYRELL (2003) –, no atual momento histórico, é conveniente
usar o termo ‘juventudes’ (no plural) “[…] em virtude da diversi-
dade de situações existenciais que afetam os indivíduos nessa eta-
pa do ciclo de vida” (SPOSITO, 2003). 

Nesse ensaio, a juventude é tomada como categoria social
e histórica que possui uma base material vinculada com a idade,
mas que não pode ser definida apenas pela faixa etária como se
todos os componentes da categoria tivessem os mesmos anseios e
vivenciassem as mesmas experiências. Por isso, adotamos, nesse
estudo, a concepção de Margulis e Urresti (2000) segundo a qual
a juventude comporta tanto uma questão biológica (referente à
idade) quanto uma questão sociocultural. Entendemos que a con-
dição juvenil, na contemporaneidade, é vivida de diferentes ma-
neiras segundo as variáveis: classe social, etnia, religião, gênero,
local de moradia, dentre outras, no entanto, privilegiamos, nessa
análise, o recorte da juventude segundo fatores de classe social,
com base nas contribuições de Bourdieu (2003) Embora aparen-
temente os jovens da contemporaneidade vivenciem as mesmas
experiências, temos como objetivo evidenciar que a situação dos
jovens  da  classe  trabalhadora  apresenta–se,  no  plano  material,
bem diferente daquela vivida pelos jovens das classes média e alta
da sociedade.  

Correntes teóricas em busca da
definição de juventude

O marco etário tem sido um critério de definição da ju-
ventude e serve de parâmetro para a orientação de ações políticas

___
210



para esse segmento. Essa ‘determinação objetiva’ – via definição
por delimitação de faixa etária, segundo Groppo (2004), relacio-
na–se com as ciências positivistas que procuram mostrar as deter-
minações  ‘naturais’,  de  caráter  bio–psicológico,  no  desenvolvi-
mento humano. Todavia, apesar desse critério não poder ser des-
cartado, ele é insuficiente para conceituar a categoria juventude
tendo em vista a complexidade da sua natureza e a diversidade de
suas manifestações. 

Vários autores têm se debruçado sobre o tema da juven-
tude na tentativa de compreendê–la. Também são várias as cor-
rentes teóricas elaboradas no campo da sociologia que procuram
uma definição da categoria. De uma forma geral, pode–se dizer
que a juventude tem sido explicada – ou compreendida – por três
vertentes distintas: a tradicional, que a define a partir dos elemen-
tos biológicos e está ancorada no funcionalismo; as teorias críticas
(reformistas e revolucionárias) e as pós–críticas. 

A teoria tradicional, segundo Groppo (2017), concebe a
juventude – e a velhice – como uma mera faixa etária constituída
por indivíduos com as mesmas características, ou seja, a juventu-
de é vista como uma categoria homogênea determinada pelo limi-
te de idade. A principal caraterística que é atribuída à juventude,
segundo essa vertente, é a de ser apensas uma fase de transição
entre a infância e a vida adulta, não interessando o momento pre-
sente dos jovens ou o que eles são. Predomina, assim, a perspecti-
va de futuro, do ‘vir–a–ser’ ou do que o jovem ‘deveria vir–a–ser’
quando se tornar adulto. A partir dessa análise, emerge, então, a
representação da juventude – tomada recorrentemente na socie-
dade – enquanto um “problema social”. 

Outra corrente  muito influente  na sociologia  é a  teoria
das gerações2 baseada nos estudos de Mannheim (1982). Essa é
uma vertente que amplia os horizontes de análise da categoria ju-
ventude, pois discute, fundamentalmente, a continuidade e des-
continuidade dos valores intergeracionais (PAIS, 1990). Concebi-
da como uma teoria ‘reformista’, procura “[…] entender o pro-
cesso de formação da juventude no âmbito de suas aspirações,
como uma categoria distinta da adulta.” (MACHADO, 2011). 

2 Sugerimos, para conhecimento mais profundo do tema, Mannheim (1982).
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Segundo Pais (1990) a questão das relações intergeracio-
nais assume destaque na corrente geracional o que expressa a pre-
ocupação com a problemática da reprodução social. Todavia, sem
desconsiderar as suas contribuições e sua forte repercussão, uma
das principais críticas que se pode atribuir à teoria geracional, se-
gundo o autor, é a forte tendência em ‘homogeneizar’ a categoria
juventude. Ao analisar, por exemplo, os comportamentos ‘desvi-
antes’ dos jovens, ‘se toma a juventude ‘marginal’ como toda a ju-
ventude’. Assim, a juventude é, nesta corrente, “[…] vulgarmente
tomada como uma categoria etária, sendo a idade vista como uma
variável tão ou mais influente que as variáveis socioeconômicas e
fazendo–se uma correspondência nem sempre ajustada entre uma
faixa  de idades e um universo de interesses culturais  pretensa-
mente comuns.” (PAIS, 1990, p. 157). 

No interior das teorias críticas, associada a uma perspecti-
va mais ‘revolucionaria’, está a corrente classista, que foi sistema-
tizada a partir dos estudos culturais em torno da noção de ‘sub-
culturas juvenis’. Sua principal atribuição foi ‘desmistificar’ a no-
ção de uma cultura juvenil extraclasses e, principalmente, criticar
a definição de juventude enquanto categoria uniforme (GROP-
PO, 2017).

A corrente classista procura compreender a juventude a
partir da problemática da reprodução de classes sociais.  Assim,
essa corrente critica severamente o conceito tradicional da juven-
tude que a associa a uma fase da vida, concebendo que a juventu-
de, mesmo entendida como categoria, é dominada por relações de
classe (PAIS, 1990). 

Em oposição às correntes nas quais a juventude é vista
como uma categoria homogênea, desvinculada das condições ma-
teriais, para a corrente classista a transição dos jovens para a vida
adulta é permeada pelos mecanismos de reprodução de classes,
sendo assim, privilegia a análise das desigualdades sociais que cir-
cundam as experiências dos jovens. Nesse sentido, as culturas ju-
venis são vistas como culturas de classe, sempre entendidas como
‘produto de relações antagônicas de classe’. São apresentadas, na
maioria  das vezes,  como ‘culturas de resistência’,  isto é,  “´[…]
culturas negociadas no quadro de um contexto cultural determi-
nado por relações de classe.” (PAIS, 1990, p. 157 –158). As cultu-
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ras juvenis, na corrente classista, apresentam sempre um significa-
do político.

Conforme observa GROPPO (2017), por se opor à inter-
pretação simplificadora que homogeneizava e igualava os estilos
de vida das classes populares com a classe dominante, os estudos
das culturas juvenis contribuíram para a reinterpretação do signi-
ficado  das  subculturas  juvenis  (como por  exemplo:  os  teddy–
boys, os skinheads, e os mods). Assim, a partir dos estudos das
culturas juvenis, acontece 

[…] uma das primeiras sistematizações da sociologia da ju-
ventude em que a diversidade, a criatividade e a capacida-
de rebelde dos grupos juvenis não institucionalizados ga-
nhava sinal positivo. Na socialização, na educação infor-
mal, no interior dos grupos juvenis, reunidos nas ruas, fre-
quentando espaços de lazer e consumo, os jovens das ca-
madas  populares  (e  também os das  classes  médias,  por
meio  das  contraculturas)  ressignificavam  os  valores,  os
produtos e os signos da  “cultura de massa”. (GROPPO,
2017, p. 10). 

Apesar das contribuições da corrente classista, Pais (1990)
reitera  que,  embora  ela  tenha empenhado grandes esforços  no
sentido de descobrir e compreender as experiências juvenis, o fez
de maneira que essas experiências se ‘encaixassem’  nessa  forma
de olhar a realidade dos jovens. Obviamente, as culturas juvenis
que não se encaixassem, ou que não se manifestassem como cul-
tura  de  resistência,  ficavam  determinantemente  à  margem  das
análises. Ainda segundo o autor, os rituais, as distinções simbóli-
cas, o comportamento dos jovens (como o modo de se vestir, o
cabelo Punk, os lábios pintados de roxo, por exemplo) apresenta-
riam, sempre, uma forma de resistência contra a cultura dominan-
te. Estes estilos mais exóticos significavam uma espécie de “[…]
resolução mágica a contradições de classe” (PAIS, 1990, p. 158). 

Segundo Pais (1990) mesmo a corrente classista, que sur-
ge em oposição à homogeneização da juventude, acaba por supor
que entre os jovens de uma mesma classe social se verifique uma
‘homogeneidade cultural’  ou modo de vida homogêneo, conde-
nando os indivíduos ao determinismo de classe. Sobre esse deter-
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minismo presente no interior das análises classistas, o autor ad-
verte que

[…] os processos que afectam os jovens não podem ser
unanimemente compreendidos como simples ou exclusiva
resultante de determinações sociais e posicionamentos de
classe. Esses processos têm também de ser compreendi-
dos, por exemplo, à luz das lógicas de participação ao ní-
vel dos diferentes sistemas de interação locais, através dos
quais também se modulam e afirmam as suas trajectórias
sociais. Estas, por sua vez, inscrevem–se em percursos de
mobilidade social que podem contrariar a causalidade do
provável na qual os seus destinos de classe os fazem apa-
rentemente mergulhar. (PAIS, 1990, p. 159–160)

A definição da juventude, embora tenha recebido atenção
de diversas correntes teóricas, permanece num campo de disputas
e de mistificações que acabam por tornar o conceito ainda mais
‘impreciso e escorregadio’. As correntes teóricas, como se obser-
va, mesmo quando buscam enfatizar a heterogeneidade presente
no conceito de juventude, acabam por homogeneizá–la. 

Juventude: uma questão de 
classe social 

Nosso entendimento acerca do conceito de juventude pri-
vilegia uma análise da categoria segundo as condições de classe
social,  apesar de não desconsideramos as contribuições de Pais
(1990) quanto ao risco de uma homogeneização cultural e o de-
terminismo de classe.  

Na obra ‘A juventude é só uma palavra’, Bourdieu (2003)3

abordou a noção de juventude como uma categoria heterogênea.

3 BOURDIEU, Pierre. A “juventude” é só uma palavra. In: Bourdieu, Pier-
re. Questões de Sociologia. Lisboa: Editora Fim de Século, 2003. p. 151 a 162
(Essa obra trata–se de uma compilação de vinte e um textos do autor que são
traços de palavras ditas, sob a forma de conferências, comunicações e inter-
venções em colóquios, ou entrevistas dadas a diversos jornais. Com tradução
de Miguel  Serras  Pereira,  o  livro foi  publicado com o apoio do Ministério
Francês da Cultura – Centro Nacional do Livro – cujo título original é Questi-
ons de Sociologie)

___
214



O título, em tom provocativo, indica que, para o autor, o concei-
to de juventude encerra uma condição de classe. O sociólogo dá
menos importância à denominação da categoria e mais ao que ela
representa: a luta pelo poder e pela riqueza que se estabelece en-
tre as gerações e as classes sociais. 

Para Bourdieu (2003), existem ‘duas juventudes’: uma vi-
vida pelo ‘estudante burguês’ e outra que é vivida pelo ‘jovem
operário’.  As diferenças de classe e de gênero são privilegiadas
nas análises  do sociólogo,  para quem o conceito  de  juventude
apenas expressa a reprodução das desigualdades sociais. O pensa-
mento de Bourdieu foi  tão contundente  que,  segundo observa
Abramo (2008, p. 42), suas ‘provocações’ levaram “[…] toda uma
vertente da sociologia a apontar a restrição do conceito de juven-
tude a uma condição de classe[…]”.

Embora tenha oferecido grandes contribuições para a so-
ciologia da juventude e para o entendimento das questões de clas-
se que permeiam as experiências juvenis, as ideias de Bourdieu re-
ceberam muitas críticas.  

Margulis e Urresti (2000) argumentam que, embora Bour-
dieu tenha dado importantes contribuições para pensar nas ques-
tões que envolvem a juventude, o sociólogo ‘parece exasperar a
condição de signo atribuída à juventude’, ainda que em suas análi-
ses esteja presente a polissemia dessa palavra, seu distinto sentido
segundo o determinado contexto social em que é usada e seu pa-
pel nas disputas pela riqueza e pelo poder, “[…] evitando o natu-
ralismo espontâneo que surge da noção de juventude na primeira
aproximação com o senso comum.” (p.2, tradução nossa). Para
esses  autores,  mesmo que  juventude  apresente  uma  dimensão
simbólica, deve ser analisada também por outras variáveis, deven-
do–se “[…] atentar para os aspectos fáticos, materiais, históricos
e políticos em que toda produção social se desenvolve.” (p. 2, tra-
dução nossa). 

Abramo (2008) não discorda de que existem diferenças de
classe e que devem ser postas em discussão, no entanto, para a
autora não se trata de uma questão exclusivamente relacionada à
classe social. A autora quer chamar atenção para o fato de que, na
contemporaneidade, a discussão não é mais sobre quem pode ou
não viver a juventude – se apenas os burgueses ou também os jo-
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vens da classe trabalhadora – e sim, de que modo ela está sendo
vivida.

No centro dessa  discussão estão  as  questões  ligadas  às
inovações tecnológicas, à universalização do ensino e à ascensão
econômica da classe média. Esses fatores têm contribuído para
uma crítica ao pensamento de Bourdieu, uma vez que, na moder-
nidade – ‘aparentemente’ – tanto os jovens da classe trabalhadora
quanto os da burguesia têm tido os mesmos privilégios como: o
acesso à escola e à internet, possibilidade de se dedicar aos estu-
dos e não trabalhar até concluí–los, oportunidade de adquirir pro-
dutos de consumo. No entanto, ainda que aparentemente as ex-
periências juvenis se apresentem idênticas, é preciso analisar as re-
ais condições dos jovens da classe trabalhadora, ou seja, as condi-
ções objetivas em que esses jovens adquirem produtos, estudam,
trabalham e/ou participam dos grupos sociais. Por exemplo, a so-
ciedade do consumo oferece aos jovens, todos os dias, milhares
de produtos que se tornam “fetiches” e que eles precisam adquirir
para que possam participar dos grupos sociais. Aparentemente a
possibilidade de adquirir um iphone é a mesma para todos os jo-
vens, independente da classe social, mas isso não é verdade. Ain-
da que um jovem da classe trabalhadora possa comprar um celu-
lar de última geração, as condições materiais que permitiram essa
compra são muito diferentes  daquela  vivida  por  um jovem da
classe burguesa. Enquanto esse último adquiriu o aparelho à vista,
sem que esse valor interfira nas despesas da família,  o segundo
provavelmente o adquiriu em longas e altas parcelas abdicando de
outros produtos e lazer para conseguir comprá–lo. 

Ora, a noção moderna de juventude está ligada ao concei-
to de ‘Moratória Social4. É importante ressaltar que a ideia de ju-
ventude sempre esteve relacionada à experiência dos jovens bur-
gueses uma vez que somente esses tinham o privilégio de adiar as
4 A noção moderna da juventude tem sido associada a um tempo de ‘moratória
social’  uma passagem da  infância  para a  vida  marcada por um ‘adiamento’
“[…] dos deveres e direitos de produção, reprodução e participação, um tem-
po socialmente legitimado para a dedicação exclusiva à formação para o exercí-
cio futuro dessas dimensões da cidadania […].” (ABRAMO, 2008, p. 41). A
moratória social seria uma ‘dilação de prazo’ concedida pela sociedade aos jo-
vens, para que possam se dedicar exclusivamente aos estudos e postergar a as-
sunção das responsabilidades da vida adulta, experiência essa “antes” restrita
apenas à burguesia.
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responsabilidades  da vida adulta  podendo se dedicar exclusiva-
mente aos estudos. Assim, segundo Abramo (2008), não foi pro-
priamente a juventude que ‘nasceu’ na modernidade como uma
noção socialmente reconhecida, mas sim uma ‘determinada noção
de juventude’, que resultou da experiência dos jovens burgueses e
que se impôs como padrão. 

Conforme  apontam  Margulis  e  Urresti  (2000),  a  “[…]
condição histórico–cultural da juventude não se oferece de igual
forma para todos os integrantes da categoria estatística jovem.”
(p.2, tradução nossa). Entendemos que, na contemporaneidade,
as experiências juvenis, embora pareçam idênticas, são condicio-
nadas por fatores como etnia, gênero, local de moradia (se urba-
no ou rural), religião, e principalmente, classe social. Nesse senti-
do, a categoria juventude está longe de poder ser considerada ho-
mogênea. 

Em contraste à concepção tradicional da juventude que a
considera como um mero signo, como se todos os seus integran-
tes  experimentassem as  mesmas experiências,  como “[…] uma
construção cultural desgarrada de outras condições, um sentido
socialmente  constituído,  relativamente  desvinculado  das  condi-
ções materiais e históricas que condicionam o seu significado.”
(MARGULIS; URRESTI, 2000, p. 2, tradução nossa), é conveni-
ente que na contemporaneidade seja utilizado o termo ‘juventu-
des’ – no plural – “[…] em virtude da diversidade de situações
existenciais  que  afetam  os  indivíduos  nessa  etapa  do  ciclo  de
vida” (SPOSITO, 2003, p. 10). 

Porquanto, nosso objetivo nesse ensaio é contribuir para
uma análise da juventude enquanto uma categoria social heterogê-
nea, mas que comporta tanto uma questão biológica quanto soci-
al. Nesse sentido, Margulis e Urresti (2000) oferecem importante
contribuição uma vez que em suas análises privilegiam dois con-
ceitos para a definição da categoria juventude: o de Moratória So-
cial e Moratória Vital. Por moratória social os autores entendem
que se trata do adiamento das responsabilidades da vida adulta e
esse adiamento é restrito aos jovens da camada mais abastada da
sociedade, ou seja, privilégio de poucos. No entanto, há em co-
mum a todos os jovens, independente da condição social, a mora-
tória vital, que se trata, segundo os autores,  de um ‘crédito’, um
‘excedente temporal’, como se fosse um tempo a mais que os jo-
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vens têm a seu dispor e que os ‘não–jovens’ têm em quantidade
mais reduzida e que, com o passar do tempo, vai reduzindo ainda
mais. É essa moratória vital que dá a sensação de invulnerabilida-
de e de segurança que caracteriza a juventude: a morte está longe,
é inverossímil, pertence aos outros, não a eles.  Isto significa dizer
que a moratória vital – que está relacionada aos fatores biológicos
– é o que há de comum a todos os jovens. As questões relativas à
diferença de classe, diferenças sociais e culturais vêm, na análise,
depois dessa característica que é comum. 

Portanto, partimos do pressuposto de que as experiências
da juventude não se apresentam da mesma forma para todos os
seus integrantes, mas há algo que todos os jovens têm em co-
mum: fatores de maturação biológica e uma energia vital que lhes
permitem ter mais ousadia e, talvez, menos medo. Assim, a juven-
tude comporta em si tanto uma dimensão biológica quanto uma
social. Com base nas contribuições de Bourdieu (2003) entende-
mos a condição de classe presente no conceito de juventude e a
partir das análises de Margulis e Urresti (2000), consideramos que
a juventude tem duas dimensões que, ao mesmo tempo, a diversi-
fica – se falarmos em fatores sociais – e a uniformiza – quando
nos referimos a fatores biológicos. 

Os jovens da classe trabalhadora 

Cumpre–nos observar que a reestruturação produtiva do
capital ocorrida a partir da década de 1990, no Brasil, associada
diretamente os processos de globalização, adoção do ideário neo-
liberal e do padrão toyotista de produção – todos esses fatores
aliados ao avanço tecnológico – produziram impactos em diver-
sas esferas da vida social e tem afetado diretamente as condições
de vida dos segmentos pobres, principalmente nas grandes me-
trópoles brasileiras (CASSAB, 2001). Esses impactos atuam visi-
velmente na forma de reprodução da vida material de cada sujei-
to, afetando suas possibilidades de inserção no mercado de traba-
lho e comprometem as expectativas com relação ao futuro. 

Houve, portanto, alterações muito significativas nas rela-
ções de trabalho que estão relacionadas ao desemprego estrutural,
ao crescimento do trabalho informal e terceirizado, à precarização
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das condições de trabalho e à perda substancial de direitos traba-
lhistas (ANTUNES, 2009). 

A classe trabalhadora tem experimentado a radicalização
dos processos de exploração e ao agravamento do desemprego e
das desigualdades sociais. Dessa forma é que podemos falar na si-
tuação de pobreza e de exclusão dos filhos da classe trabalhadora,
posto que são eles estão no centro de todas essas mudanças e,
para quem, os reflexos dessas transformações sociais e políticas
podem ser observados na dificuldade de acesso à educação e ao
mercado de trabalho, principalmente. 

Cassab (2001) alerta que, para os jovens pobres, a escola
não tem sido uma alternativa de via de inclusão, apenas uma eta-
pa formal, o que resta a esses jovens é o trabalho. No entanto, o
desemprego – que afeta principalmente os jovens entre 14 e 24
anos e os da classe em situação de pobreza5 – compromete os so-
nhos e as possibilidades de construção de suas identidades. O tra-
balho ainda é uma centralidade para os jovens pobres. Sem traba-
lho eles se sentem sem lugar no mundo e vão sendo identificados,
no cenário da cidade, como vagabundos. (p. 187). Isso significa
que há uma contradição, visto que, justamente os jovens que pre-
cisam do trabalho, estão desempregados e os que estão trabalhan-
do continuam em situação desfavorável em termos de salário. 

O trabalho é uma das principais preocupações dos jovens,
posto que está ligado à aquisição de autonomia e à construção de
sua identidade. Segundo Guimarães (2008), a centralidade do tra-
balho, se dá em função de sua ausência. Ou seja, na contempora-
neidade, o que coloca o trabalho no centro da agenda de necessi-

5 No Brasil,  segundo o  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada  (IPEA,
2016) – com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
Contínua  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  (Pnad
Contínua/IBGE),  a população mais afetada pelo desemprego são os jovens
entre 14 e 24 anos e observa ainda que houve um grande salto na taxa de de-
semprego desses indivíduos passando de 19,3% no primeiro semestre de 2015,
para 26,5% no mesmo semestre de 2016, uma diferença de 7,2 p.p. Conforme
dados divulgados pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 2016,
os jovens representam mais de 35% dos desempregados no mundo e revela
ainda que as atenções devem se voltar para os jovens em situação de pobreza –
mesmo que estejam trabalhando –  uma vez que mais 156 milhões ou 37,7%
dos jovens trabalhadores vivem em situação de pobreza extrema ou moderada.
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dades de uma parcela significativa da juventude brasileira é justa-
mente a falta de trabalho. 

O trabalho não é somente a condição que define a transi-
ção da juventude para a vida adulta. Para os filhos da classe traba-
lhadora ele tem uma dimensão maior:  é o único caminho para
conquistar sua independência e garantir sua existência. É o traba-
lho qie proporciona perspectiva de futuro, no entanto, os filhos
da classe trabalhadora, que carregarem a marca da exclusão, têm
suas expectativas de futuro frustradas diante da dificuldade de in-
serção no mercado de trabalho. 

Para Dayrell  (2003),  os jovens  têm experimentado mu-
danças muito significativas com relação ao mundo do trabalho, o
que evidencia aquilo que já discutimos na sessão anterior: a con-
dição juvenil se manifesta de formas diferentes para os sujeitos de
classes sociais diferentes. 

[…] é necessário situar as mutações que vêm ocorrendo
no mundo do trabalho, o que, no Brasil, vem alterando as
formas de inserção dos jovens no mercado, com uma ex-
pansão das taxas de desemprego aberto, com o desassala-
riamento e a geração de postos de trabalho precários, que
atinge, principalmente, os jovens das camadas populares,
delimitando o universo de suas experiências e seu campo
de possibilidades. (DAYRELL, 2003, p. 18)

Os jovens, ‘empurrados pelas estratégias de sobrevivência
individual e/ou familiar’, são compelidos a precocemente exerci-
tar  a  procura  por  ocupação,  mas  se  defrontam,  quase  sempre
“[…] com as barragens e dificuldades erguidas por um ambiente
econômico hostil e pouco permeável às suas aflitivas necessidades
de obter respostas positivas.” (BRANCO, 2008, p. 131). A busca
por ocupação se transformou numa opção imperiosa para os jo-
vens na medida em que as famílias, em face das estratégias de en-
frentamento da pobreza, não podem prescindir da renda que pro-
vém de seus filhos. E, mesmo que a busca por trabalho não esteja
diretamente subordinada a necessidades extremas de obtenção de
renda, ainda assim, os jovens, pela necessidade de afirmação de
sua própria autonomia, se empenhariam a conquistar o mercado
de trabalho mesmo que conciliando com as atividades de estudos
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e/ou aprendizagem profissionalizante (BRANCO, 2008, p. 131–
132) 

Porquanto, ao analisar as experiências  vivenciadas pelos
jovens da classe trabalhadora, observa–se que o pensamento de
Bourdieu (2003) continua atual. Ora, esses jovens encontram–se
em  maior  número  nas  filas  dos  desempregados.  São  também
aqueles que não têm o privilégio de se dedicar exclusivamente os
estudos e precisam, desde muito cedo6, conciliar as atividades de
estudos e de trabalho, quer seja para colaborar nas despesas da fa-
mília quer seja para, pelo menos, poder adquirir os produtos “fe-
tiche” que fazem parte do imaginário juvenil e sem os quais não
podem garantir sua participação e/ou aceitabilidade nos grupos
sociais. 

Esses mesmos jovens, em face do alto nível de desempre-
go a que são sujeitos e diante do estado de vulnerabilidade em
que se encontram, são predispostos a candidatar–se a atividades
mal  remuneradas,  ao trabalho informal,  terceirizado em condi-
ções de precariedade e exploração de sua força de trabalho.

A trajetória de vida dos jovens da classe trabalhadora as-
sume uma dimensão conflituosa e de poucas possibilidades, o que
interfere significativamente em seus projetos de futuro

Podemos constatar que a vivência da juventude nas cama-
das populares é dura e difícil: os jovens enfrentam desafi-
os consideráveis. Ao lado da sua condição como jovens,
alia–se a da pobreza, numa dupla condição que interfere
diretamente  na  trajetória  de  vida  e  nas  possibilidades  e
sentidos que assumem a vivência juvenil. Um grande desa-
fio cotidiano é a garantia da própria sobrevivência, numa
tensão constante entre a busca de gratificação imediata e
um possível projeto de futuro. (DAYRELL, 2003, p. 18) 

É importante ressaltar que as ‘dificuldades estruturais’ im-
postas por um padrão de crescimento econômico nada generoso
na geração de oportunidades, afetam principalmente aquelas fra-

6 Essa afirmativa é comprovada quando da Pesquisa de Mestrado cujo objeto
de estudos foi o Programa Jovem Aprendiz – que retrata perfeitamente a rela-
ção entre juventude, trabalho e formação profissional neste século. A grande
maioria dos jovens participantes desse programa são filhos da classe trabalha-
dora – que são os alvos dessa política – e esses jovens começam a trabalhar
como aprendizes cada vez mais cedo, a partir dos 14 anos.
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ções da PEA (População Economicamente Ativa) sem nenhuma
ou com escassa experiência anterior de trabalho e, que, muitas ve-
zes possuem escolaridade inferior à requerida (BRANCO, 2008,
p. 132). É sob essas condições que se justificam os programas do
governo voltados para a preparação dos jovens para o mercado
de trabalho, condicionados à escolarização. A adesão dos filhos
da classe trabalhadora a esses programas de capacitação profissio-
nal e primeiro emprego – como é o caso do Programa Jovem
Aprendiz – garante, ao menos, a possibilidade de competir com
os adultos – que acabam tendo mais vantagens na luta por uma
vaga, dada a sua maior experiência. 

Para além dessas dificuldades e desvantagens dos jovens
da classe trabalhadora, não se pode perder de vista que a prepara-
ção destes jovens para uma possível vaga no mercado de trabalho
se dá por meio da formação técnico–profissional. 

Cumpre resgatar que a educação profissional,  no Brasil,
apresenta duas características marcantes: a de ter sido sempre des-
tinada à classe trabalhadora e de ter–se constituído, historicamen-
te, em paralelo ao sistema regular de ensino. Essa modalidade de
educação tem se aproximado mais de um modelo de ‘treinamen-
to’ com ênfase na aprendizagem prática e de curta duração que de
uma formação humanística (FAGIANI, 2016). A política de edu-
cação profissional, consolidada no governo de Fernando Henri-
que Cardoso na década de 1990, é regida pela noção de compe-
tências com vistas à empregabilidade e pautada na perspectiva in-
dividualista que se estrutura a partir da ideia de que os trabalhado-
res  precisam adquirir  um ‘banco  ou  carteira  de  habilidades’  e
competências a fim de competirem no mercado de trabalho. 

Lima  Filho  (2002)  observa  que  o modelo  de  educação
profissional empreendido sob os auspícios do governo neoliberal
foi construído segundo uma concepção mercadológica e instru-
mental dessa modalidade. Conforme observa Manfredi (2002 p,
119) a educação profissional “[…] aproxima–se mais dos interes-
ses imediatos dos empresários e das recomendações dos órgãos
internacionais […]” que de perspectivas democráticas. Para Fri-
gotto (2010) a formação técnico–profissional nos moldes em que
está posta na sociedade brasileira apresenta uma perspectiva pro-
dutivista, mercadológica, pragmática e, portanto, desintegradora. 
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Por estar comprometida com os interesses dos empresá-
rios e não da classe trabalhadora, a formação profissional que é
destinada – historicamente – aos jovens das camadas mais pobres
da sociedade apenas corrobora para mantê–los na condição em
que estão, privados da posse do conhecimento científico–tecno-
lógico a que deveriam ter acesso e, assim, identificam–se nessa
modalidade de ensino as características de uma política de viés
compensatório, legitimadora das diferenças sociais e que não con-
tribui para que sejam superadas as relações de poder presentes na
sociedade de classes. 

Dessa forma, a situação juvenil dos filhos da classe traba-
lhadora apresenta–se de forma diferente segundo sua origem de
classe. Milhões de crianças e jovens têm se inserido precocemente
no mundo do emprego7 ou do subemprego. Inserção essa que
não é uma escolha, é uma imposição de sua origem social e do
tipo de sociedade que se construiu no Brasil.  Muitos desses jo-
vens abandonam os estudos para trabalhar ou se habilitam aos
cursos profissionalizantes que não lhes garante uma formação hu-
mana e sim, legitimadora das diferenças sociais.

 É nesse  sentido  que presenciamos,  no atual  contexto,
uma “adultização” dos jovens da classe trabalhadora, enquanto os
jovens da classe “média” ou filhos dos donos dos meios de pro-
dução tem sua juventude estendida8 até que terminem seus estu-
dos e consigam o primeiro emprego – condição que marca sua
definitiva  entrada  para o mundo adulto.  Para  além disso,  cabe
lembrar que há também uma grande diferença entre esses dois
mundos juvenis em termos de remuneração e condições de traba-
lho, uma vez que os jovens da classe média e alta é que vão assu-
mir os melhores postos ou atividades e com as melhores remune-
rações. 

7Vale ressaltar que o trabalho, de atividade humana e vital, tem sido reduzido a
“emprego”: forma específica que assume dominantemente o trabalho sob o ca-
pitalismo, significando apenas a venda e compra da força de trabalho. 
8Conforme discute Abramo (2008), na contemporaneidade produziu–se uma
extensão da juventude – ou seja, a transição para a vida adulta tem ocorrido
cada vez mais tarde, às vezes com 25 ou até 29 anos 

___
223



Considerações Finais 
  

O tema da juventude tem se constituído em um desafio
em face das transformações econômico–político–sociais que afe-
tam a condição de ser jovem na contemporaneidade. Não é por
acaso que a relação entre juventude, trabalho e educação assume,
especialmente  nas  últimas  décadas,  uma preocupação cada vez
mais ampla no âmbito das políticas públicas no Brasil.

 Esse desafio se reflete, inclusive e primeiramente, na difi-
culdade de encontrar um conceito unívoco de juventude. Por esse
motivo, o mais adequado é usar o termo “juventudes” – assim
como vários autores indicam – especialmente se tomarmos um
recorte segundo a classe social. 

Partindo do entendimento de que a juventude é uma cate-
goria social  e histórica  que possui uma base material vinculada
com a idade, mas que não pode ser definida apenas pela faixa etá-
ria como se todos os componentes da categoria tivessem os mes-
mos anseios e vivenciassem as mesmas experiências, o objetivo
desse ensaio foi o de buscar uma concepção de juventude contex-
tualizada historicamente e enfatizar os diferentes modos de viven-
ciá–la  na  contemporaneidade,  considerando  como  critério  de
análise a diversidade que compõe a categoria – relacionada a fato-
res como: gênero, etnia, moradia (se urbana ou rural), religião. No
entanto, o foco principal de nossas análises foi estabelecer um re-
corte segundo a classe social  – com base nas contribuições de
Bourdieu (2003) para quem a juventude se apresenta de forma di-
ferente para jovens de diferentes origens sociais. 

As experiências vivenciadas pelos jovens da classe traba-
lhadora em relação à educação e à sua inserção no mundo do tra-
balho devem ser levadas em consideração quando se trata de ela-
borar políticas públicas que visem atender ao segmento juvenil.
Essas especificidades devem ser postas em discussão, mas o que
se observa na atual conjuntura econômico–política do Brasil é a
tendência de políticas  focalizadas,  de cunho assistencialista  que
atacam de forma muito superficial os efeitos da desigualdade so-
cial e não tem compromisso nenhum em resolver os problemas
estruturais. 
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As desvantagens dos jovens da classe trabalhadora – que
estão diretamente relacionadas ao trabalho precoce de baixa re-
muneração e qualidade, precária escolarização, ‘adultização’, entre
outros – têm sua determinação fundamental na origem de classe
social, ou seja, esses jovens encontram–se nessa situação por se-
rem filhos de trabalhadores que um dia também estiveram – ou
ainda estão – na mesma situação.

 Por esse motivo, como aponta Frigotto (2010), a ideia da
“empregabilidade” é falsa e cínica. Falsa porque o nível de escola-
rização não tem capacidade de gerar emprego, e cínica porque
culpa a vítima por ser pobre, por não ter um elevado nível de es-
colaridade e por não conseguir emprego, mascarando a estrutura
social que é a verdadeira geradora de desigualdade. 

Contudo, a juventude comporta tanto uma questão bioló-
gica – referente à idade – quanto uma questão de classe social.
Sendo assim, não se trata, pois, de um conceito unívoco e nem de
uma categoria homogênea. A partir dessa visão de uma juventude
que vivencia experiências diferentes segundo a sua origem social,
é imprescindível mudar a direção das políticas públicas levando–
se em consideração as particularidades dos diferentes grupos de
jovens e priorizando, nas análises, a condição de desvantagem dos
jovens da classe trabalhadora. 
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LICENCIATURAS EM EDUCAÇÃO DO
CAMPO EM MOVIMENTO

Camila Aparecida de Campos

 desenvolvimento do capitalismo no campo brasi-
leiro no processo de acumulação originária de capi-
tal, na formação social escravista e colonial (Goren-
der, 2013) deixou marcas profundas na organização

do Estado e consequentemente nas políticas públicas, dentre es-
tas as de Educação. A exclusão do direito à educação escolar ma-
nifesta numa história da educação marcada por políticas descontí-
nuas e fragmentas e na consolidação de uma escola dual (referen-
ciais específicos para subalternos em contraposição aos dominan-
tes) é ainda mais atenuada quando se trata dos sujeitos do campo.
Daí o maior número de analfabetos estarem justamente localiza-
dos no campo.

O

São questões que perpassam por aspectos gerais, desde a
relação Estado e movimentos sociais, à interface com o que se re-
aliza  no chão da escola e da universidade,  em um movimento
marcado por forças políticas em disputa nos diversos espaços de
construção  e/ou  deliberação  sobre  políticas  educacionais.  Um
olhar dialético sobre a temática nos faz concordar com Molina
(2014),  que  diz  do necessário  reconhecimento  de  que  existem
projetos distintos de campo e de sociedade brasileira em curso, e
que estas forças atuam, inclusive, no processo de produção cien-
tífica e logo, no reconhecimento de campos de saberes e/ou pro-
jetos de formação.

Nesse sentido, analisar a oferta de cursos de Licenciatura
em Educação do Campo requer identificar aspectos constituintes
deste cenário que em alguma perspectiva dialoga com a ordem,
com o status–quo, com a classe dominante gestora das políticas
públicas, e, portanto, bem aceito e recebido pelas instituições bur-
guesas (dente estas o próprio aparelho educacional) mas em tan-
tas outras se coloca no campo da contra–hegemonia, da disputa
dos rumos dos marcos do desenvolvimento nacional, e até mes-
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mo com aproximações com os referenciais de educação socialis-
tas. 

Pretendemos discutir o movimento das Licenciaturas em
Educação do Campo a partir de 3 pontos. O primeiro deles refe-
re–se à construção do programa que possibilitou a expansão des-
tas licenciaturas. O segundo diz respeito às possibilidades da rela-
ção trabalho e educação a partir do trabalho docente. E, em um
terceiro  momento,  buscamos  apresentar  discussões  sobre  as
questões pedagógicas postas como referências oficiais. Tudo isso,
em um cenário de resistência e contradições, no movimento de
construção e consolidação de projetos educacionais e societários.

Procampo: educação para sujeitos 
do campo.

Os cursos de licenciatura em Educação do Campo são ex-
periências recentes nas Instituições Federais de Ensino Superior
(IFES). Esta proposta formativa contou com quatro “experiên-
cias piloto” (Molina e Sá, 2011), desenvolvidas pela Universidade
Federal  de  Minas  Gerais  (UFMG),  Universidade  de  Brasília
(UnB),  Universidade  Federal  da  Bahia  (UFBA)  e  Universidade
Federal de Sergipe (UFS), em meados dos anos 2000. 
Após as “experiências piloto”, essas graduações foram ampliadas
através de edital público do Programa de Apoio às Licenciaturas
em Educação do Campo (PROCAMPO), que alcançou as 5 regi-
ões do país, sendo que, atualmente, se encontram em funciona-
mento mais de 40 cursos. 

É importante um olhar cuidadoso para o processo históri-
co de disputas que culminaram no PROCAMPO para perceber
que a reivindicação não se tratava apenas da oferta de cursos para
o público específico do campo. Ocorreu um grande tensionamen-
to  dos  movimentos  sociais  na  necessária  diferenciação  entre  a
formação de professores para atuarem “no” campo, e a formação
destes a partir de uma pedagogia em construção, com especifici-
dades próprias, que represente os anseios dos reivindicantes no
tocante ao compromisso com a transformação social. Em outros
termos, reivindicam a “Educação do Campo” (ARROYO, CAL-
DART e MOLINA, 2004), que se constrói a partir de um vínculo
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orgânico com os movimentos sociais do campo (e seus respecti-
vos ideários),  garantindo o protagonismo dos sujeitos  em seus
próprios processos formativos,  através de aproximações com a
Pedagogia da Terra e Pedagogia do Oprimido, em um modelo de
Alternância.

Os movimentos sociais do campo, que já vêm de alguma
experiência  com programas de Educação no/do Campo, como
por exemplo o trabalho com o Programa Nacional de Educação
na Reforma Agrária (PRONERA), conquista efetivada em pleno
governo Fernando Henrique Cardoso, avaliado como marco da
reforma do Estado em princípios neoliberais, em 1998, através da
Portaria Nº. 10/98 do Ministério Extraordinário de Política Fun-
diária. 

O PRONERA destina–se a criação de cursos nos dois ní-
veis de ensino da Educação Brasileira, básica e superior, nas mo-
dalidades  previstas  na  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação
(LDB).  Destaca–se  neste período grande resistência  enfrentada
por cursos historicamente destinados à classe dominante, em es-
pecial, é importante citar o movimento do Ministério Público Fe-
deral do Estado de Goiás (MPF–GO) na tentativa de fechamento
do curso de Direito, ocorrido na Universidade Federal de Goiás
(UFG), Campus Goiás, através de impetração de Ação Cívil Pú-
blica. A turma de 57 estudantes de 19 estados conseguiu êxito na
conclusão do curso e se formaram nos ritos oficiais da universi-
dade, mas o Processo nº 2008.35.00.013973–0, da 9ª Vara da Jus-
tiça Federal em Goiás, impediu a continuidade do programa pois
foi determinado pela Justiça Federal a extinção do curso de gra-
duação  em  Direito  criado  através  da  Resolução  Consuni  nº
18/06, de 15 de setembro de 2006, um duro ataque aos sujeitos
da reforma agrária e à Universidade no que se refere ao direito da
autonomia universitária.

Já o PROCAMPO, que ao longo do processo também
encontra algumas resistências, geralmente com as procuradorias
jurídicas das Universidades que alegam inconstitucionalidade na
reserva de vagas e dificuldades de execução orçamentária da ver-
ba específica destinada à criação dos cursos, é resultado de uma
outra conjuntura. Foi uma articulação durante outro governo, o
Governo Lula. 
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Em 2004 foi realizada a II Conferência Nacional de Edu-
cação do Campo1 (MEC, 2004), em que a partir da articulação de
diversas frentes, sindicatos, movimentos, setores estatais conse-
guiram instituir um Grupo de Trabalho, em 2005, por meio da
Secretaria  de  Educação Continuada,  Alfabetização,  Diversidade
(Secad) do Ministério da Educação (MEC). 

Não  que  esta  composição  governamental  se  colocava
como uma ruptura aos processos anteriores de reforma do esta-
do,  mas  no  campo  dos  sujeitos,  dos  movimentos  apoiadores
como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)
e do próprio Partido dos Trabalhadores (PT) existia alguma traje-
tória de enfrentamento às desigualdades brasileiras e ao imaginá-
rio burguês que se iniciam na própria ascensão do Presidente Lula
um ex operário, forjado na luta sindical. No entanto, este(s) go-
verno(s), deve ser problematizado, à luz de suas respectivas deri-
vações em ações, em programas de governo, nesse sentido:

O lulismo existe sob o signo da contradição. Conservação
e mudança, reprodução e superação, decepção e esperança
num mesmo movimento. É o caráter ambíguo do fenô-
meno que torna difícil a sua interpretação. No entanto, é
preciso arriscar os sentidos, as resultantes das forças em
jogo,  se  desejamos  avançar  a  compreensão  do período.
(SINGER, p. 9, 2012)

O investimento em programas de Educação do Campo,
destinados à população à margem das relações de consumo da so-
ciedade, herança de nossa formação social e extrato da dívida so-
cial histórica, aponta no sentido de alguma alteração no quadro
de desigualdade social, mais especificamente, na questão do aces-
so à Educação, direito universal do ser humano, legitimada atra-
vés de nossa Constituição Federal de 1988. Apontamos dois sen-
tidos: o primeiro diz respeito à formação em nível superior de su-

1São signatários da Declaração Final desta Conferência: CNBB – MST – UNI-
CEF – UNESCO – UnB – CONTAG – UNEFAB – UNDIME – MPA –
MAB – MMC – MDA/INCRA/PRONERA – MEC – FEAB – CNTE – SI-
NASEFE – ANDES – Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos De-
putados – Frente Parlamentar das CEFFA´S – SEAP/PR – MTE – MMA –
MinC – AGB – CONSED – FETRAF – CPT – CIMI – MEB – PJR – Cáritas
– CERIS – MOC – RESAB – SERTA – IRPAA – Caatinga – ARCAFAR
SUL/NORTE (MEC, 2014)
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jeitos do campo através do curso de Licenciatura, e, ainda, a partir
de sua  intencionalidade,  formar professores para as  escolas  do
campo, que sinaliza para uma expansão de oferta de educação es-
colar nestes territórios, agora na Educação Básica, nos anos finais
do Ensino Fundamental e no Ensino Médio.

O Trabalho Docente como força
revolucionária no movimento

Outro olhar importante para a análise deste curso diz res-
peito às suas possibilidades de realização a partir dos sujeitos que
realizarão cotidianamente o trabalho no curso: o profissional da
carreira do Magistério Superior, designado via concurso público.
Um trabalho que é realizado em um espaço que sofre as pressões
do capital, que podem efetivar ações que aparentemente são de
autonomia dos sujeitos envolvidos no curso, incluindo a proposta
das Pedagogias já citadas, mas que na essência podem ser condi-
zentes com a flexibilização do trabalho da reestruturação produti-
va, por exemplo, e ainda, que está sendo alvo das políticas neoli-
berais que tendem a sucatear a educação pública, comprometen-
do assim parte de sua possibilidade transformadora e revolucio-
nária.

Nesse sentido, nos questionamos sobre os limites e possi-
bilidades do trabalho docente no curso de licenciatura em Educa-
ção do Campo da Universidade Federal de Goiás/Regional Cata-
lão (UFG/RC), a partir da seguinte questão: como estes/as do-
centes se movimentam diante das demandas dos movimentos so-
ciais (que incluem as Pedagogias) e do Estado considerando as
questões objetivas e subjetivas do trabalho docente? 

Esta questão se faz necessária, visto que os docentes do
curso podem não conhecer o que é a Educação do Campo até o
momento de contato direto com o curso, ou seja, podem estra-
nhar seu próprio processo de trabalho, e a ausência deste conhe-
cimento e/ou de vivências com os Movimentos Sociais, pode in-
terferir no direcionamento pedagógico do mesmo, logo, na pro-
posta original dos cursos, idealizada pelos movimentos sociais e
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demais  signatários da defesa deste projeto de Licenciaturas em
Educação do Campo. 

Enfim, por se tratar justamente de um período marcado
por disputas e concessões dentro de uma política de conciliação
de classes, é fundamental olharmos ainda para aspectos como a) a
precarização do trabalho (Reforma da Previdência do funcionalis-
mo público em 2013;  acordos de reposição salarial  rebaixados,
por exemplo), b) a expansão da educação pública a nível superior
com o REUNI quase insignificante em comparação com a expan-
são  da  Educação  Superior  em  estabelecimentos  privados,  que
contou inclusive com grande alocação de recursos públicos para
compra  de  vagas  ou  financiamento  via  PROUNI e  FIES que
pode ter impulsionado a formação de uma das maiores empresas
de Educação, a Kroton Educacional, c) A expansão da Educação
Básica com o aumento de anos obrigatórios de escolaridade e a
transformação do Fundef em Fundeb, d) as reformas na carreira
do profissional de Magistério Superior e suas condições de traba-
lho são temas que perpassam na problematização do trabalho do-
cente destes cursos.

Nesse sentido, os espaços aparentemente livres destas re-
lações,  no caso,  toda esta  pedagogia progressista,  se embebem
neste processo de acumulação de capital em cenário de crise, in-
clusive, e tornam–se agentes fundamentais para sua reprodução.
Marx afirmava no tocante à educação: “É possível ver o que fa-
zem a burguesia e o Estado para a educação e o ensino da classe
trabalhadora” (MARX e ENGELS, 2011, p. 112). A instituição
Escola já foi elencada como um lugar próprio para a reprodução
da ordem como ressaltou Althusser (1985) ao considerá–la um
Aparelho Ideológico do Estado.

No entanto, a própria concepção de trabalho no marxis-
mo questiona essa dimensão determinista de ideologia lançando
outros olhares. Falamos aqui da condição de humanidade, em que
se parte do pressuposto de que “o trabalho criou o próprio ho-
mem” (ENGELS apud ANTUNES 2004, p. 11). Afinal, o traba-
lho é a “atividade vital” do homem:

É a sua própria atividade. Mas o homem faz da atividade
vital o objeto da vontade e da consciência. Possui uma ati-
vidade vital lúcida. Ela não é uma deliberação com a qual
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ele imediatamente coincide. A atividade vital lúcida dife-
rencia o homem da atividade vital dos animais. (MARX,
2006, p. 116)

Essa capacidade criativa, de objetificação, própria dos su-
jeitos, num contexto capitalista não se realiza em sua grande po-
tencialidade,  ela  está  ameaçada.  Goronder  (2013)  anuncia  que
vendemos  nosso  potencial,  força  motriz  transformadora,  para
compra de nossa sobrevivência, nos tornando estranhos a nossa
própria condição de existência, no sentido do apontado por Marx
(2006). Contudo, há de se considerar as derivações da alienação e
emprego de ideologia sem perder a perspectiva da constituição do
sujeito a partir do trabalho.

A compreensão da dimensão ampliada do trabalho se faz
necessária para perceber o Trabalho Docente que ocorre no seio
do Estado, através das instituições escolares. Nesse sentido, re-
corremos ao que Saviani denominou “trabalho educativo” dentro
da Pedagogia Histórico Crítica, que, segundo Duarte (2013), pode
ser conceituado como:

O trabalho educativo é um ato de produção direta e inten-
cional. Produção do quê? Produção, em cada indivíduo, da
humanidade que vem sendo produzida historicamente. O
que o trabalho educativo produz, portanto, é a humaniza-
ção do indivíduo, a transformação do indivíduo em indiví-
duo humano. (DUARTE, 2013, p. 64).

Os  docentes,  portanto,  podem  contribuir  diretamente
neste processo de trabalho educativo. Apesar da venda potencial
de sua força de trabalho, o trabalho docente possui características
próprias. Não pretendemos neste curto espaço promover o deba-
te sobre proletarização ou profissionalização do trabalho docente.
Por ora é salutar compreender que o trabalho docente tem um re-
sultado menos objetivado, ou seja, seu resultado é parte da articu-
lação de processos criativos de sujeitos em coletivo,  em movi-
mento. É, portanto, espaço privilegiado de autonomia em relação
ao trabalho educativo, e, logo, é elemento impulsionador da resis-
tência na perspectiva transformadora que circula dentro das dis-
putas das/nas Licenciaturas em Educação do Campo.

Mas, como o trabalho docente se realiza em uma materia-
lidade, cabe pontuar, considerando que “Estado é o mediador en-
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tre  o homem e a liberdade  do homem” (MARX e ENGELS,
2011, p. 46), e que “A formação do Estado moderno é uma exi-
gência absoluta para assegurar proteger permanentemente a pro-
dutividade do sistema” (MÉSZÁROS, 2002, p. 106), as crises es-
truturais do capital ressoam no Estado, e logo, nas formas de go-
verno e desenvolvimento de políticas públicas ou programas. 

O Procampo contou inicialmente com apoio estatal para
sua abertura. O governo disponibilizou para as Universidades que
cumpriram o previsto no Edital Nº 02/2012–  SESU / SETEC/
SECADI / MEC de 05/09/2012, vagas de até 15 docentes e 3
técnicos–administrativos e um financiamento específico de qua-
tro mil reais (R$4.000,00) por aluno por ano (durante 3 anos de
implantação).  Um  verdadeiro  chamariz  para  as  Universidades!
Mas a própria condição destes docentes no decorrer do processo
formativo vai na contramão da qualidade do trabalho, pois efeti-
vamente, com a entrada de 120 alunos anuais, por 3 anos, tería-
mos uma média de 360 alunos, que lograria uma média de 24 alu-
nos por professor, perspectiva maior do que o exigido pelo REU-
NI (que aumento progressivo nesta relação aluno por professor,
com vistas a alcançar o patamar de 18 alunos por professor) e que
poderia ainda crescer considerando a inclusão de uma quarta tur-
ma3. Seria um detalhe dentro de um projeto tão importante para
os sujeitos do campo? 

A precarização do trabalho docente é fenômeno alinhado
e extremamente necessário para a reprodução no campo econô-
mico e ideológico de nossa sociedade que em alguns pontos é
amenizado pela natureza do trabalho docente, mas em outros é
intensificado quando se avalia as condições objetivas de realiza-
ção deste trabalho.

3 A partir do quarto ano as Licenciaturas Em Educação do Campo são integra-
das aos demais cursos de graduação das IFES e não recebem destinação orça-
mentária direta mas podem escolher a quantidade de vagas ofertadas. No caso
da UFG, na Regional Catalão, o número foi reduzido para 40 vagas por ano.
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Questões pedagógicas: rupturas e
continuidades 

Atualmente existe uma produção acadêmica que tem se
preocupado com a atual  condição da educação no desenvolvi-
mento do capitalismo, e se debruçam na análise da reestruturação
produtiva que tanto influencia os mais variados setores de venda
de força de trabalho e da reprodução, incluindo o setor da educa-
ção escolar.  Previtalli,  Lucena e Lima (2017) organizam a obra
“Desafios do Trabalho e Educação no Século XXI”, que, segun-
do a apresentação:

Ela representa um esforço coletivo de todos envolvidos
em apresentar resultados de estudos que problematizam
de forma instigante as novas configurações que assumem
o trabalho e a  educação no mundo contemporâneo em
um contexto histórico, econômico, social, político e cultu-
ral marcado pela reestruturação produtiva e mundialização
do capital, bem como da redefinição do papel do Estado
no contexto  do neoliberalismo.  (PREVITALLI,  LUCE-
NA e LIMA, 2017, p. 01).

Destacamos a importância destas reflexões com vistas a
não incorrer na repetição de uma aparência forjada pelo sistema
capitalista para legitimar seus arranjos frente os ciclos de acumu-
lação. 

Problematizamos o curso de Licenciatura em Educação
do Campo nesse sentido. O curso sobre o qual lançamos nossas
indagações se apresenta como progressista ao se alinhar à tradição
Freiriana,  se colocar  enquanto interdisciplinar,  e,  ainda,  centrar
sua formação em uma área do conhecimento e não apenas num
campo só, como por exemplo a Física, a Química, ou a Geogra-
fia.

No que se diz respeito a construção da pedagogia com re-
ferência na Educação do Campo, Santos e Bezerra Neto (2017)
reconhecem a fundamental importância do “movimento da Edu-
cação do Campo” como protagonista no enfrentamento ao au-
mento progressivo de fechamento de escolas rurais. Contudo co-
munica  que no processo de elaboração desta pedagogia existia
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uma dificuldade de compreensão do sujeito do campo como um
trabalhador expropriado pelo capital (que explicita a luta de clas-
ses). Esse afastamento da perspectiva materialista–histórica e dia-
lética abriu espaço para outros diálogos, digamos, no mínimo es-
tranhos:

O movimento defendia que o ideal era que se utilizasse o
melhor de vários educadores e reunia desde a defesa de
Paulo Freire, um existencialista cristão, até Moisey Pistrak
e Anton Makarenko, passando por Jose Marti e Jean Pia-
get. Havia até a defesa da utilização dos Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCNs), embora apontasse para a escola
do trabalho e  para  a  formação pelo trabalho.  (2017,  p.
461)

Estas disputas no campo dos referenciais podem contri-
buir para um esvaziamento da crítica radical à sociedade capitalis-
ta que é a produtora da própria realidade que forja a necessidade
de ofertar uma educação diferenciada a determinados grupos so-
ciais. Incorrer na continuidade é deslocar o pedagógico paro cam-
po de problemas estruturais do fazer docente localizado apenas
na sala de aula. 

No entanto, nas demais dimensões dos atores do movi-
mento da Educação do Campo, seja nos movimentos sociais ou
mesmo em pesquisas de diversos docentes destes cursos, o en-
frentamento ao agronegócio, a crítica ao consumo dos agrotóxi-
cos, os próprios estudos das desigualdades educacionais em nosso
país revelam, quase de forma inevitável, a contradição do sistema
capitalista que se projeta como promissor mas efetiva–se como
excludente da maioria trabalhadora. Assim, a própria existência
do curso, que parte da análise e enfrentamento da realidade, atri-
bui crítica e problematização em sua realização.

Essa problematização como característica de existência do
curso nos leva a outra questão. Os cursos são organizados em ha-
bilitações diferentes das tradicionais formações em Licenciaturas.
O Edital 02/2012 descreve que o foco é na formação de docentes
nas áreas de Linguagens e Códigos, Ciências Humanas e Sociais,
Ciências da Natureza, matemática e Ciências Agrárias.

Seria uma formação ampliada, que superasse as fronteiras
da fragmentação do trabalho e do conhecimento ou apenas nova
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roupagem para uma formação flexível, que dissociada da trajetó-
ria de disputas que a cunhou, poderia ser facilmente lançada no
modelo profissional flexível reivindicado pelo Toyotismo? 

Uma forma sistemática de tentar construir uma “Educa-
ção no Campo”, articulada às demandas do capital, tem sido reali-
zada  através  do  uso  de  pedagogias  do  “aprender  a  aprender”
(SANTOS, 2013). Em seu trabalho, Santos (2013) problematiza
que as referências da Educação do Campo sugerem o trabalho
por área de conhecimento com a finalidade de superar a forma-
ção baseada nas fronteiras do conhecimento, típicas da educação
escolar  moderna,  que secundarizam o debate da formação por
áreas do conhecimento. Mas, para este autor:

Avalio essa questão por outro ângulo.  Ao contrário das
formulações sobre a LEC que entendem como secundária
a questão da formação por área, considero que este deve
ser um objeto de intensa preocupação dos que se dedicam
à formação de professores “do campo” ou “da cidade”
por tocar numa questão central do trabalho educativo: o
problema do conhecimento, dos conteúdos escolares e de
sua transmissão/apropriação. (SANTOS, 2013, p. 98).

Esta questão é vivenciada todos os dias pelos docentes
dos cursos: uma formação nova, por área de conhecimento, uma
demanda de interdisciplinaridade, um curso novo na universidade
pública,  uma aproximação com os movimentos sociais.  Enfim,
uma realidade posta, a muitas mãos, através de disputas no seio
do bloco histórico, que carece ser compreendida em sua totalida-
de.

Últimas palavras

Pensar sobre os cursos de Licenciatura em Educação e
considera–lo como uma resistência a ser construída na diversida-
de de atores sociais que reivindicam sua existência e trabalham
para sua efetivação se faz necessário na perspectiva de percebe–lo
no centro de disputas que envolvem diferentes  concepções  de
educação e de sociedade. Em quais lugares estão este curso, quais
são as possibilidades de sua interferência na sociedade e nos sujei-
tos, quais são as mediações que envolvem a sua existência, logo
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suas potencialidades e limites; enfim, seu papel enquanto resistên-
cia, está na construção de indagações que não podem ser esqueci-
das pelos incomodados, pelos excluídos, pelos que defendem a
educação pública.
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A ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO
CAMPO: REFLEXÕES A PARTIR DE

PRESSUPOSTOS DA PEDAGOGIA SOCIALISTA

Keylla Rejane Almeida Melo
Iara Vieira Guimarães

Introdução

Educação do Campo, resultado de resistência dos po-
vos camponeses à histórica trajetória de precariedade
da educação rural como arremedo do modelo de edu-
cação urbano, e das lutas sociais dos movimentos or-

ganizados em prol do acesso à terra, ao trabalho e a condições
dignas de vida no campo, não se resume à escolarização, embora
reconheça o importante papel que a escola pode desempenhar no
processo de formação humana. 

A
Este  movimento  educativo  enraizado no campo,  como

paradigma em construção, fundamenta–se em tradições pedagógi-
cas históricas de cunho crítico, como a Pedagogia do Oprimido e
a Pedagogia Socialista, redesenhando essas tradições com vistas a
atender  às  especificidades  que  possuem  os  contextos  de  vida
campesinos, a própria lógica dos movimentos sociais e o contex-
to histórico–social  da atualidade, surgindo, portanto,  na década
de 1990, a Pedagogia do Movimento.

Gestada a partir do processo de educação desenvolvido
pelo  Movimento  dos  Trabalhadores  Rurais  Sem Terra  (MST),
essa Pedagogia vai se delineando na afirmação dos movimentos
sociais como lugar, como “modo específico, de formação de su-
jeitos sociais coletivos que pode ser compreendida como um pro-
cesso intensivo e historicamente determinado de formação huma-
na” (CALDART, 2012, p. 548).

A concepção de educação na qual se sustenta a Pedagogia
do Movimento é, segundo Caldart (2012, p. 548), um processo
que “[…] acontece no movimento da práxis:  o ser humano se
forma transformando–se ao transformar o mundo”. Na luta soci-
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al de trabalhadores camponeses pela terra, pelo trabalho, organi-
zados coletivamente, o educador principal é o próprio movimen-
to, por isso a escolarização é apenas um aspecto dentro do pro-
cesso mais amplo de educação.

Nesse sentido, este texto tem como propósito central re-
lacionar Educação Infantil do campo aos elementos que estão em
constituição nessa Pedagogia, respaldada atualmente, sobretudo,
em princípios da Pedagogia Socialista, como integração educação
e trabalho; auto–organização discente; formação omnilateral; tra-
balho coletivo; relação escola e realidade.

Pensar como a Educação Infantil do campo pode se orga-
nizar a partir de tais princípios pressupõe considerar os avanços
legais ao longo da história que permitem a diversidade de mode-
los de organização da escola e a determinação constante em orde-
namentos  legais  (Lei  nº  9394/96;  Resolução  CNE/CEB  nº
01/2002; Resolução CNE/CEB nº 02/2008) de que, nos contex-
tos rurais, deve–se adequar as propostas pedagógicas às peculiari-
dades desses contextos. Assim, nosso esforço tem sido no senti-
do de materializar tais garantias prescritas na legislação, de modo
que não se mude apenas a aparência do fenômeno educativo mas
que as transformações se dêem na essência do processo de aten-
dimento escolar às crianças do campo.

Diante disso, iniciamos nossa discussão com uma análise
histórica sobre o processo de construção da escola e da ideia de
infância, afirmando–as como invenções humanas que atendem a
finalidades sociais bem determinadas, dentro da lógica burguesa.
Para tanto, recorremos, principalmente, a estudo de Varela e Al-
varez–Uria (1992). Apontar as contradições existentes nesse pro-
cesso é importante porque nos mostra que, sendo a escola uma
construção histórico–social e a concepção de infância uma inven-
ção da modernidade, é possível reinventá–las, a partir de uma ló-
gica mais justa, mais igualitária, mais humana. 

Assim,  essa  possibilidade  de  reinvenção,  acrescida  das
conquistas legais e de lutas pela garantia de tais conquistas ace-
nam para a necessidade de produção de conhecimentos teórico–
metodológicos que contribuam não apenas para a ampliação dos
debates acadêmicos sobre a Educação Infantil  do campo, mas,
sobretudo, para a materialização de um processo de escolarização
das crianças que as conceba como ser ativo, produto e produtor

___
244



de cultura, capaz de participar das decisões relacionadas ao ensino
e à sua formação humana mais ampla. Nesse ínterim, organiza-
mos a segunda seção com o intuito de propor formas de organi-
zação da escola infantil do campo a partir de pressupostos da Pe-
dagogia  Socialista,  num  diálogo,  principalmente,  com  Caldart
(2015),  Vigotski  (2014)  e  com a Pedagogia  de  Makarenko por
meio de Maia (2015).

Finalizamos  o  estudo com as  considerações  finais,  que
apontam para a necessidade de se reorganizar as escolas de Edu-
cação Infantil do campo, considerando as necessidades e potenci-
alidades das crianças, numa perspectiva crítica, conforme anseiam
os movimentos sociais camponeses.

Escola e Infância como construções
histórico–sociais

No movimento de analisarmos as possibilidades de (re)or-
ganização da escola de Educação Infantil do campo, é importante
traçarmos o processo histórico que possibilitou as condições para
a criação e transformação da escola e para a instalação da ideia de
infância que, num determinado contexto sócio–histórico estive-
ram bem atreladas. Nossa análise fundamenta–se, sobretudo, em
Varela e Alvarez–Uria (1992).

Analisar esse processo é reconhecer que infância e escola
não são fenômenos naturais, universais e eternos como a classe
dominante quer que os concebamos, procurando ocultar os inte-
resses e contradições que estão por trás de tais invenções. Natura-
lizar é deixar imersas as desigualdades sociais que marcam pro-
fundamente a história de vida das crianças, a depender da classe
social a qual pertence. É fundamental, portanto, deixar claro que
estes  são fenômenos sociais  criados,  inicialmente,  para atender
aos anseios das classes privilegiadas economicamente e, mais tar-
de, inseridos no contexto das classes trabalhadoras, com finalida-
des bem determinadas.

Varela e Alvarez–Uria (1992, p. 68) pontuam: “Esta ma-
quinaria de governo da infância [a escola pública, gratuita e obri-
gatória] não apareceu de súbito, mas, ao invés disso, reuniu e ins-
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trumentalizou uma série de dispositivos que emergiram e se con-
figuraram a partir do século XVI”, culminando, no século XX,
com o acesso das crianças das classes populares. Dentre esses dis-
positivos, destaca–se a definição do estatuto de infância.

É lógico que esta ideia de infância surgiu, primeiramente,
entre as classes privilegiadas, como mostram os estudos de Ariès
(1981). Somados a essa ideia, encontram–se o sentimento de fa-
mília e a disseminação de conhecimentos a cerca de modos de
cuidar e educar as crianças, sendo a Igreja a responsável por tais
inovações no âmbito dos estratos sociais hierarquicamente mais
elevados, principalmente a que estava em processo de ascensão
social objetivando diferenciar–se das classes populares: a burgue-
sia.

No final  século XVI, a  Igreja,  procurando manter seus
privilégios políticos, funda colégios para educar os filhos das clas-
ses  privilegiadas;  alguns  de  seus  representantes  constituem–se
como preceptores e mestres de príncipes; e cria instituições cari-
tativas e beneficentes para recolher e doutrinar os filhos dos po-
bres. Portanto, a Igreja se ocupa dos meninos dos diversos estra-
tos sociais,  instituindo programas educativos diferenciados para
atender a diferentes infâncias: “a infância angélica e nobilíssima
do Príncipe; a infância de qualidade dos filhos das classes distin-
guidas; a infância rude das classes populares”, com atenção espe-
cial  às  duas  primeiras  (VARELA;  ALVAREZ–URIA,  1992,  p.
71). 

As famílias de elite recebem valiosos conselhos dos colé-
gios, de modo que eduquem seus filhos na religião cristã e nos
bons costumes. A burguesia se identifica com tais conselhos, o
que leva a uma nova concepção de maternidade, de família, que
deve nutrir e cuidar dos filhos desde cedo. “Desse modo, chega–
se ao século XVIII com uma infância inocente e razoável no que
se refere às classes distinguidas” (VARELA; ALVAREZ–URIA,
1992, p. 73).  Em relação às classes populares, estas seguem con-
ferindo à infância um caráter amplo e impreciso até a entrada do
século XIX, sendo a escola obrigatória um de seus instrumentos
constitutivos e propagadores.

Vê–se, portanto, que são históricas as desigualdades dos
modos de existir das crianças, marcados pelas suas condições ma-
teriais de sobrevivência. Desde seus primórdios, essa constituição
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da infância é segregadora e excludente da infância das classes po-
pulares. Sob a tutela da escola, as diferentes infâncias são gover-
nadas, mas com finalidades bem diferentes. Sobre isso, Varela e
Alvarez–Uria (1992, p. 75) afirmam:

A infância “rica” vai ser certamente governada, mas sua
submissão à autoridade e aos regulamentos constitui um
passo para assumir “melhor”, mais tarde, funções do go-
verno. A infância pobre, pelo contrário, não receberá tan-
tas atenções […] E, assim, como a constituição da infância
de  qualidade  aparece  estreitamente  vinculada  à  família,
praticamente desde seus começos […], a da infância ne-
cessitada foi em seus princípios o resultado de um progra-
ma de intervenção direta do governo; no primeiro caso,
produz–se uma delegação de poder na família, que por sua
vez atua ajudando em sua constituição, enquanto que, no
segundo, o poder político arroga–se todo o direito, inser-
tando à infância pobre no terreno do público.

Portanto, aos pobres, as determinações imperiosas do Es-
tado, visando, conforme Arendt (1961) liberar os adultos para o
mercado de trabalho e incutir nas novas gerações valores e costu-
mes típicos das classes conservadoras. Afinal, quem é o Estado?
Representante legal dessas classes, criado com o intuito de legiti-
mar modos de aumentar seu poder de explorar, escravizar, expro-
priar as classes populares, como a propriedade privada de bens. 

Exatamente por isso, o enclausuramento das crianças po-
bres em instituições teve como finalidade mais a moralização, o
disciplinamento, o adestramento para os ofícios, e menos a ins-
trução.  Esta era de propriedade dos filhos das famílias seletas
que, apesar de também estarem enclausurados em escolas, tinham
acesso à gramática, retórica, dialética, latim, dança, esgrima, etc.,
tudo para  prepará–los  para  a  preservação do seu status  social.
Para eles, a escola podia se configurar como lugar do ócio, como
o era para os gregos.

Assim, com o advento da escola pública, gratuita e obriga-
tória, os meninos das classes populares, cuja educação até então
se dava na sua imersão nas práticas sociais, de maneira mais am-
pla e nas atividades de trabalho,  de forma mais  específica,  são
“enfiados” em instituições que negam sua cultura. Seu processo
de socialização que se dava na rua, por meio de relações diretas
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com os adultos, será substituído por um processo de instituciona-
lização,  no  qual  terão seus  corpos  aprisionados  (FOUCAULT,
2013) com vistas a aprenderem conhecimentos desconectados da
prática. É a definitiva ruptura entre trabalho intelectual e trabalho
manual. Sobre isso, escrevem Varela e Alvarez–Uria (1992, p. 85):
“Com respeito ao saber, o colégio converte–se num lugar no qual
se ensina e se aprende um amontoado de banalidades desconecta-
das da prática, do mesmo modo que, mais tarde, a escola e o tra-
balho escolar precedem e substituem o trabalho produtivo”.

Sendo, portanto, detentora de saberes “neutros”, a escola
se coloca como a detentora da verdade, sendo o erro atribuído
aos conhecimentos vulgares das classes populares. “A partir de
agora a memória dos povos, os saberes adquiridos no trabalho,
suas produções culturais, suas lutas, ficarão marcadas com o es-
tigma do erro e desterradas do campo da cultura, a única legítima
porque legitimada pelo mito da ‘neutralidade’ e da ‘objetividade’
da ciência” (VARELA; ALVAREZ–URIA, 1992, p. 85). E os au-
tores continuam: “Obviamente formas de saber e de socialização
do campesinato, e em geral das classes populares, serão qualifica-
das sem piedade pelos novos propagandistas da verdade legítima
de ‘néscio princípios’, ‘vulgares opiniões’ e ‘mentecaptas supersti-
ções’”(Idem, ibidem).

Importante destacar que, se data do início do século XX o
atendimento das crianças das classes populares em escolas, para
as crianças da zona rural este atendimento não se deu no mesmo
tempo e da mesma forma que para as dos grandes centros urba-
nos. Até porque, cabe frisar, que o projeto de escola pública, gra-
tuita e obrigatória está atrelado a um modelo de sociedade fabril e
urbano. Dessa forma, tanto a escola quanto a ideia de infância
instalaram–se nas comunidades camponesas de forma mais lenta
e tardia. 

Em outro trabalho, denunciamos o duplo processo de ex-
clusão histórica das crianças do campo: primeiro, o pertencimen-
to a uma categoria social, a infância, não reconhecida no bojo das
políticas públicas como agregadora de sujeitos de direitos; e se-
gundo, “a infância do campo enquanto parte dos povos historica-
mente concebidos como atrasados, em extinção, portanto, silenci-
ados,  esquecidos  ao  longo  dos  tempos  tanto  pelos  governos
quanto pelos estudiosos” (MELO; SOUZA, 2016, p. 189–190).
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Consciente de toda essa trajetória histórica de constitui-
ção da escola e da infância, bem como do processo histórico de
exclusão a que os camponeses foram e ainda são submetidos, a
Educação do Campo, dentre outros aspectos, retoma a relação
educação e vida, educação e trabalho, educação e cultura. Reco-
nhece que a formação humana requer a inserção das crianças em
outros espaços/tempos que não apenas o da escola, resgatando a
relevância dos diferentes saberes, com destaque para os saberes
da cultura camponesa, para a compreensão e transformação da
realidade social. Além disso, reconhecendo o trabalho como fun-
damento ontológico, não prescinde de colocá–lo como categoria
central na educação dos sujeitos.

Organização da escola de Educação 
Infantil do campo 

Para iniciar esta seção, destacamos que os ordenamentos
legais que regem a educação brasileira, a partir das lutas dos movi-
mentos sociais do campo, têm contemplado, mesmo que ainda
parcialmente,  aspectos  reivindicados  por  tais  movimentos.  As
próprias Orientações Curriculares para a Educação Infantil do e
no Campo (BRASIL, 2009, p. 04) reconhecem a necessidade de
se organizar uma escola infantil no campo numa perspectiva críti-
ca, transformadora:

A educação infantil  do campo constrói  as  bases para  a
contraposição a um modelo de educação que simplesmen-
te reproduz, nos territórios rurais, a cultura urbana domi-
nante. Essa reprodução é dominação e a educação deve
ser projetada para a emancipação das crianças constituin-
do um lugar em que elas possam se reconhecer como su-
jeitos de direito, de desejos e de conhecimento.

Sendo a escola uma invenção urbana, seu modelo educati-
vo foi transportado para o contexto campesino desconsiderando–
se totalmente as especificidades desse contexto. Porém, a ação or-
ganizada dos movimentos sociais resiste a tal modelo, apontando
e denunciando as contradições existentes, de modo que suas pres-
sões têm repercutido em conquistas no âmbito legal e seus coleti -
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vos têm se debruçado em traçar teorias e práticas que levem a
uma nova forma de organizar a escola do campo.

Ao pensar caminhos para transformação da escola, Cal-
dart (2015) reúne elementos de práticas educativas que vêm sen-
do desenvolvidas no processo de materialização de outra forma
de organização escolar. A autora tem empreendido esforços no
sentido de dar sustentação à Pedagogia do Movimento, assumin-
do o socialismo como objetivo estratégico. Portanto, um modelo
de escola  que está  intimamente vinculado à construção de um
tipo de sociedade cujo centro é o ser humano em seu processo
contínuo de humanização. Propomos, nesse ínterim, a refletir es-
pecificamente sobre a organização escolar a ser ofertada às crian-
ças campesinas.

Em seção anterior, discutimos o caráter histórico e social
da escola, que se transforma ao longo do tempo a depender do
tipo de sociedade que se tem, dos interesses de classes. Portanto,
a escola não é uma construção da natureza, mas uma invenção
humana. Nos tempos atuais, segundo Caldart (2015, p. 117), hou-
ve uma ampliação progressiva do papel da escola “na formação
das novas gerações, pelo próprio movimento das contradições da
modernidade capitalista”.

Assim, a escola, até então produto das elites, na sociedade
moderna, traz para seu interior os filhos dos trabalhadores, tor-
nando–se uma instituição acessível, mas dual: uma escola de me-
lhor qualidade para os ricos e uma escola precária para a classe
trabalhadora. E é exatamente essa escola dos trabalhadores que a
Educação do Campo tem como foco: uma escola que não se se-
pare “das questões da realidade social ou das estruturas da vida
produtiva” (CALDART, 2015, p. 117). É nesse ponto que se des-
taca a relação educação e produção, numa perspectiva socialista,
que resgata a concepção de trabalho como atividade ontológica
fundamental.

Há, portanto, uma ruptura definitiva com a formação des-
tinada ao trabalho alienado, escravizado do capitalismo. Esse as-
pecto nos faz recordar os momentos de acompanhamento de es-
tágios supervisionados na Educação Infantil no Curso de Pedago-
gia da Universidade Federal do Piauí. Em muitas escolas, vemos
crianças serem impedidas de brincar  com o objetivo  de serem
treinadas para  avaliações  externas  cujos  resultados  premiam os
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professores. Crianças isoladas, proibidas de interagirem com seus
colegas, sentadas durante horas executando atividades de treino
da escrita. Essa é a educação realizada nos moldes do capitalismo,
que concebe a criança como capital do futuro, como os trabalha-
dores de amanhã que precisam ser moldados desde cedo para dis-
putarem uma vaga no mercado de trabalho, que é seletivo, exclu-
dente.

 Essa  concepção  se  contrapõe  fundamentalmente  com
uma função central que tem a escola de Educação Infantil: socia-
lização, vivências de relações sociais. Corroborando com a ideia
de Pires (1997, p. 90), cabe a esta escola “educar pelo trabalho e
não para o trabalho” na perspectiva do capital. Nesse sentido, um
dos princípios que deve nortear a educação socialista é a forma-
ção omnilateral, que traz em seu bojo uma concepção de homem
integral, no qual se relacionam de forma indissociável a mente, o
corpo e as emoções. Por isso, é importante que a escola focalize
não apenas o cognitivo,  com a ênfase em conteúdos abstratos,
apartados da realidade. Ao contrário, conforme a experiência do
pedagogo socialista Makarenko (s/d apud MAIA, 2015), é impor-
tante que, além disso, sejam oferecidas oficinas de teatro, pintura,
música, poesia, prosa, canto, trabalho artesanal, etc.

Esse  é  um aspecto  importante  ao se  (re)desenhar  uma
prática pedagógica transformadora para a escola de Educação In-
fantil do campo, adequando pressupostos da pedagogia socialista
ao contexto atual, no qual os movimentos sociais do campo bus-
cam traçar uma proposta teórico–metodológica de educação dos
povos camponeses, gestada por eles, que atenda a seus anseios.

É importante  ressaltar,  de antemão,  que as  crianças do
campo têm direito à escola em seu próprio contexto de vida, con-
forme prescrevem a Resolução CNE/CEB nº 1/2002 e a Resolu-
ção CNE/CEB nº 2/2008. E esta escola precisa possibilitar a vi-
vência da infância e o desenvolvimento infantil. Segundo Vigotski
(2014, p. 06): “Uma das questões mais importantes da psicologia
e da pedagogia infantil é a capacidade de criação nas crianças, do
estímulo dessa capacidade e a sua importância para o desenvolvi-
mento geral e a maturação da criança”. Para este estudioso socia-
lista, o desenvolvimento dessa capacidade de criação depende de
oportunidades  de  ampliação  das  experiências  infantis,  pois  são
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experiências diversificadas que proporcionarão “bases suficiente-
mente sólidas para sua atividade criativa”.

É fundamental, portanto, que a ampliação das experiên-
cias das crianças valorize, além da sua inclinação às brincadeiras,
sua cultura, seus modos próprios de existência. Isso não significa
a desconsideração da função primordial da escola: o ensino. Ao
contrário, significa que o acesso ao letramento, ao conhecimento
matemático, às ciências da natureza, às artes, devem se articular a
outras formas de conhecimento e às práticas produtivas, de modo
a fortalecer a identidade individual e coletiva das crianças campo-
nesas.

Por isso, as práticas pedagógicas devem extrapolar o espa-
ço escolar, permitindo às crianças viverem a comunidade de for-
ma planejada, sistemática. Analisando a Pedagogia de Makarenko,
Maia (2015, p. 81) pontua: 

Makarenko nos ensina sobre a importância da implantação
de atividades  extracurriculares em todas  as escolas  […],
pois, além de completar a educação regular, torna a escola
mais  aprazível,  estimulando os alunos a melhorar  o de-
sempenho escolar,  como também as  relações  humanas.
Pode–se contribuir para a educação através de atividades
lúdicas e científicas ao mesmo tempo […]

Nesse sentido, é importante entender que todas as ativi-
dades que se realizam na escola devem ter caráter  pedagógico,
isto é, devem ter intencionalidade educativa. Portanto, o planeja-
mento coletivo, focado na realidade, nas potencialidades e inte-
resses  comunitários,  é  fundamental.  Em  escolas  unidocentes,
pode–se, inclusive, incentivar o coletivo de professores que atu-
am em escolas  da mesma região a se reunirem periodicamente
para estudar e planejar o trabalho educativo, propondo atividades
integradas, significativas  e lúdicas,  como aulas–passeio,  oficinas
diversas,  saraus  literários,  campeonatos  esportivos,  participação
em movimentos e mobilizações políticas, etc. Esse tipo de ativi-
dade promove a socialização, o envolvimento efetivo dos pais e
da comunidade, e a integração e ampliação de diferentes saberes,
de interesse escolar e social. 

Caldart (2015, p. 133) propõe que esse planejamento pe-
dagógico tenha como matéria–prima um estudo da realidade atu-
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al, do seu entorno e de seu próprio funcionamento, denominado
de “inventários da realidade”. “Os inventários, também chama-
dos  de  ‘diagnósticos  da  realidade’  em  algumas  escolas,  visam
identificar  atividades,  situações, fontes educativas do meio cujo
vínculo permita a relação teoria e prática […]”. A autora reco-
menda que, ao se inventariar a realidade, é importante que se te-
nha um roteiro básico dos aspectos para direcionar a observação
e os levantamentos de informação e que, periodicamente, esses
inventários sejam atualizados.

Os inventários da realidade é uma oportunidade rica de
trabalho coletivo, em volta do qual se congrega professores/as,
crianças, famílias, comunidade. A partir desse trabalho, pode–se
responsabilizar todos pela gestão da escola, com o envolvimento
não apenas na construção dos inventários, mas também na elabo-
ração do próprio projeto político–pedagógico da escola. “O desa-
fio é romper com as relações hierárquicas entre gestores, educa-
dores, estudantes, pais e construir relações horizontais que se fun-
dam sobre o envolvimento de todos em uma mesma organização
de trabalho e de gestão” (CALDART, 2015, p. 135). Ressalte–se
que as responsabilidades devem ser diferenciadas, conforme tare-
fas e idades.

Afirma–se que a coletividade é um princípio que funda-
menta a Pedagogia Socialista. Por isso temos focado em práticas
pedagógicas que fortaleçam os coletivos  e ampliem o conheci-
mento de mundo de todos os envolvidos no processo educativo.
Um aspecto importante é a auto–organização das crianças tanto
nos estudos dos conteúdos escolares, apoiando–se mutuamente
no desenvolvimento das atividades de sala de aula, quanto em re-
lação ao cuidado com o ambiente escolar, como a manutenção da
limpeza, o manejo da horta escolar, o preparo e o servir da me-
renda. Além disso, é crucial a participação delas nos momentos
de planejamento e avaliação das atividades.

Além de todos os aspectos até então delineados, ressalta-
mos a necessidade de o calendário escolar estar integrado ao tra-
balho no campo, conforme determina a Lei nº 9394/96. No caso
da Educação Infantil, é importante que as crianças estejam na es-
cola um tempo considerável que permita aos adultos, sobretudo
as mães, tomar parte no trabalho agrícola, que constitui o modo
através do qual  produz materialmente a vida da família.  Nesse
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ponto,  retomamos  a  necessidade  de  a  escola  estar  no  próprio
contexto de vida das famílias, pois, do que adianta oferecer Edu-
cação Infantil longe da comunidade se a mãe tem que levar a cri-
ança e ficar esperando pelo fim da aula? Ou se o tempo de per-
manência da criança é tão curto que não permite o envolvimento
efetivo da mãe nas atividades produtivas?

Assim, é fundamental a ampliação do tempo das crianças
na escola, com destinação de horário para aula, mas também um
tempo para atividades produtivas, como o envolvimento no ma-
nejo da horta e de quintais produtivos, “[…] outro para oficinas,
outro de acessar e discutir notícias, de leitura na biblioteca, práti-
cas de esporte, visitas de campo, grupos artísticos […] Nem to-
dos  os tempos precisam acontecer diariamente e seu planejamen-
to  é  feito  de  comum  acordo  entre  educadores  e  educandos”
(CALDART, 2015, p. 134). E, no caso da Educação Infantil, é
fundamental a participação dos pais nesse acordo. 

O ideal é que a ampliação do tempo oportunize a amplia-
ção das experiências  infantis  pois,  conforme Vigotski  (2014,  p.
15), “[…] a imaginação é condição absolutamente necessária de
quase toda a atividade intelectual humana”, e para que esta se rea-
lize na escola de Educação Infantil é necessário que se leve em
conta as necessidades, desejos e anseios das crianças, e proporcio-
nar–lhes as condições materiais para que criem. Quanto maior for
seu repertório de experiências, mais condições terão para imagi-
nar.  Nesse sentido, as brincadeiras constituem–se como recurso
oportuno à manifestação de processos criativos na infância.

Diante do exposto, cabe, ainda, destacar que a formação
continuada de professores configura–se como um dos aspectos a
serem considerados no processo de (re)organização das escolas
de Educação Infantil do campo, pois compreendemos que não se
muda a prática docente por decreto, é fundamental que os profes-
sores compreendam a necessidade de se transformar essas escolas
e que se engajem na luta por tal transformação. 

Considerações finais

Com o intuito de se refletir sobre a possibilidade de insti-
tuição de outra forma de organização da escola de Educação In-

___
254



fantil do campo, trouxemos à tona o desejo de contribuir para a
constituição da Pedagogia do Movimento, debruçando–nos, mais
especificamente, sobre esta etapa da educação básica. Nossa refle-
xão se fez respaldada em princípios da Pedagogia Socialista, como
integração educação e trabalho;  auto–organização discente;  for-
mação omnilaterial; trabalho coletivo; relação escola e realidade.

A compreensão do caráter histórico–social da escola e da
ideia de infância é importante para o desvelamento das contradi-
ções que permeiam essas invenções humanas, reforçando as desi-
gualdades sociais no bojo da sociedade capitalista de produção.
Portanto, é preciso que nos movamos no sentido de construir ou-
tro modelo de escola que contribua para a instalação de um novo
projeto de sociedade, focado no ser humano.

A escola, dentro de uma lógica burguesa, amparada por
mecanismos religiosos de governo da infância, que, mais tarde,
foram assimilados pelo Estado, nega a cultura das classes popula-
res, sobretudo do campesinato, legitimando como válidos apenas
os conhecimentos científicos. Assim, dissemina conhecimentos a
respeito da infância e das formas corretas de lhe educar/cuidar,
dando ênfase ao disciplinamento. Ocupando–se, portanto, de co-
nhecimentos “neutros”, “universais”,  a escola separa definitiva-
mente teoria e prática, educação e trabalho.

Assim,  a  Educação  do  Campo,  numa  perspectiva  de
emancipar os sujeitos, retoma a relação indissociável entre esses
elementos. No caso específico da Educação Infantil, recomenda-
mos  que  é  importante  que  a  escola  se  configure  como
espaço/tempo de vivência da infância, de modo que as crianças
possam se desenvolver integralmente (formação ominilateral), por
meio de práticas intencionalmente planejadas para tal.

Essas práticas devem contemplar o acesso aos conheci-
mentos  historicamente  acumulados,  mas  também  a  atividades
produtivas, às diversas linguagens artísticas, à educação física, às
lutas sociais, dentre outras. Para tanto, é necessário que as ativida-
des sejam desenvolvidas para além da sala de aula e do espaço es-
colar e que os tempos educativos sejam gradativamente amplia-
dos, de forma que o tempo de criança na escola possibilite à famí-
lia sua inserção efetiva na produção material de suas vidas.
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Esperamos que esse livro contribua para o debate político e filo-
sófico  sobre  a  educação.  Afirmamos  que  caso  seja  infringido
qualquer direito autoral,  imediatamente,  retiraremos a obra da
internet. Reafirmamos que é vedada a comercialização deste pro-
duto.
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O livro “Trabalho e Educação: teoria e resistência 

reuni um conjunto de capítulos que abordam temas 

atuais relativos ao conceito de trabalho marxiano 

e marxista e seus impactos na sociedade. É um con-

junto de reflexões realizadas pelos alunos de 

doutorado, professores do PPGED/Faced/UFU e 

demais pesquisadores em interlocução interinsti-

tucional com temas similares de pesquisa. 

Ele foi desenvolvido a partir da disciplina “Educa-

ção e Transformação Social ministrada, no ano de 

2017, para os alunos de Pós–graduação do 

PPGED/Faced/UFU através do Dinter – Doutorado 

Interinstitucional entre a Faculdade de Educação 

da Universidade Federal de Uberlândia e a Universi-

dade Federal do Piauí, na cidade de Picos, estado do 

Piauí, bem como, a disciplina de título homônimo, 

ofertada em Uberlândia. 

Os organizadores


